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Criação de cargo de advogado em 
entidade pública fora da estrutura da 
Procuradoria do Estado–ADI 7.380/AM

ODS: 16

Tese fixada:
“É inconstitucional, por violação do art. 132 da CF, a criação 

de órgão ou de cargos jurídicos fora da estrutura da Procuradoria 
do Estado, com funções de representação judicial, consultoria 
ou assessoramento jurídico de autarquias e fundações públicas 
estaduais.”

Resumo:
É inconstitucional — por violar a unicidade orgânica da 

advocacia pública estadual — a criação, por lei estadual, de órgão 
jurídico paralelo à Procuradoria-Geral do Estado, com funções de 
representação judicial, consultoria e assessoramento jurídico de 
fundação pública estadual.

Os procuradores dos estados e do Distrito Federal, organizados 
em carreira única, detém atribuição exclusiva das funções de repre-
sentação judicial, consultoria e assessoramento jurídico das unidades 
federativas1. Esse modelo constitucional exige a unicidade orgânica da 
advocacia pública estadual, que é incompatível com a criação de órgãos 
jurídicos paralelos para o desempenho das mesmas atribuições no âmbito 
da Administração Pública direta ou indireta2.

Nesse contexto, o art. 69 do ADCT 3 deve ser interpretado restri-
tivamente, sendo que o caso analisado não se enquadra em nenhuma 
das específicas hipóteses em que essa Corte já reconheceu exceções à 
referida unicidade4.

1. CF/1988: “Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em carreira, 
na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com a participação da 
Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação judicial 
e a consultoria jurídica das respectivas unidades federadas.”

2. Precedentes citados: ADI 4.843 MC-ED-Ref; ADI 5.215 e ADI 6.397. 
3. ADCT: “Art. 69. Será permitido aos Estados manter consultorias jurídicas separadas de suas 

Procuradorias-Gerais ou Advocacias-Gerais, desde que, na data da promulgação da Cons-
tituição, tenham órgãos distintos para as respectivas funções.” 

4. Precedentes citados: ADI 94; Pet 409 AgR e ADI 5.393.
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Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
julgou procedente a ação, a fim de declarar a inconstitucionalidade do art. 
29 e Anexos I, III e IV da Lei 4.794/2019 do Estado do Amazonas, bem assim, 
por arrastamento, do Anexo III da Lei Complementar amazonense 30/2001.

ADI 7.380/AM, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual 
finalizado em 21.8.2023 (segunda-feira), às 23:59

Poderes Judiciário e Legislativo estaduais: 
representação judicial extraordinária 
e atribuições do Procurador-Geral da 
Assembleia Legislativa e dos consultores 
jurídicos do Poder Judiciário–ADI 6.433/PR

ODS: 16

Tese fixada:
“É constitucional a instituição de órgãos, funções ou carrei-

ras especiais voltadas à consultoria e assessoramento jurídicos dos 
Poderes Judiciário e Legislativo estaduais, admitindo-se a repre-
sentação judicial extraordinária exclusivamente nos casos em que 
os referidos entes despersonalizados necessitem praticar em juízo, 
em nome próprio, atos processuais na defesa de sua autonomia, 
prerrogativas e independência face aos demais Poderes, desde 
que a atividade desempenhada pelos referidos órgãos, funções e 
carreiras especiais remanesça devidamente apartada da ativida-
de-fim do Poder estadual a que se encontram vinculados.”

Resumo:
É constitucional a instituição de órgãos, funções ou car-

reiras especiais para consultoria e assessoramento jurídicos do 
Poder Legislativo ou do Poder Judiciário estaduais, admitindo-se 
a representação judicial extraordinária apenas nos casos em que 
o Poder estadual correspondente precise defender em juízo, em 
nome próprio, sua autonomia, prerrogativas e independência em 
face dos demais Poderes.
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O STF reconhece a validade da estruturação de órgãos e carreiras 
especiais voltados à consultoria e ao assessoramento jurídicos de assem-
bleias legislativas e tribunais de justiça estaduais, bem assim a possibili-
dade de instituição de carreiras especiais para a representação judicial 
dos aludidos entes despersonalizados nas situações em que precisem 
praticar em juízo, em nome próprio, atos processuais na defesa de sua 
autonomia, prerrogativas e independência em face dos demais Poderes 5.

Nas hipóteses em que admitida, a atividade de represen-
tação judicial extraordinária a ser desempenhada pelos órgãos, 
funções ou carreiras especiais deve permanecer devidamente 
apartada da atividade-fim do Poder estadual ao qual vinculados.

A constitucionalidade da prática pressupõe o atendimento de 
normas de procedimento destinadas a garantir a efetiva observância do 
regramento constitucional da advocacia pública, sobretudo o princípio 
da moralidade administrativa (CF/1988, art. 37) e as normas que regem o 
exercício da advocacia de Estado (CF/1988, arts. 131 a 133).

Nesse sentido, para evitar potenciais conflitos de interesse in-
compatíveis com a administração da Justiça, os estados devem observar 
a diretriz do art. 28, IV, da Lei 8.906/1994 (Estatuto da OAB), segundo a 
qual a advocacia é incompatível com as atividades desenvolvidas pelos 
ocupantes de cargos ou funções vinculadas à atividade jurisdicional do 
Poder Judiciário.

Não ofende o princípio do concurso público a mudança da 
denominação do cargo público efetivo de assessor jurídico para a 
de consultor jurídico, quando ausente efetiva transformação ou 
transposição de um cargo no outro.

É constitucional a mera alteração de nomenclatura de cargo 
público. Para que a reestruturação de cargos seja considerada adequada 
diante do princípio do concurso público (CF/1988, art. 37, II), é necessária 
a presença simultânea de três requisitos fundamentais: (i) a similitude 
entre as atribuições dos cargos envolvidos; (ii) a identidade dos requisitos 
de escolaridade entre os cargos e; (iii) a equivalência salarial entre eles6.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
julgou parcialmente procedente a ação para: (i) declarar a inconstitu-
cionalidade parcial, sem redução de texto, do art. 124-A da Constituição 

5. Precedentes citados: ADI 175; ADI 94 e ADI 5.024.
6. Precedentes citados: ADI 2.335 e ADI 5.406.
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do Estado do Paraná7 , apenas para conferir-lhe interpretação conforme 
a Constituição Federal, a fim de limitar a atuação dos procuradores da 
Assembleia Legislativa aos casos em que atuem em nome do Poder Le-
gislativo para a defesa de sua autonomia, de suas prerrogativas e de sua 
independência frente aos demais Poderes e; (ii) declarar a inconstitucio-
nalidade parcial, sem redução de texto, do art. 243-B da Constituição do 
Estado do Paraná 8, para conferir-lhe interpretação conforme a Constituição 
Federal, a fim de estabelecer que: (i) apenas os Consultores Jurídicos do 
Poder Judiciário do Paraná encarregados das funções de defesa institu-
cional devem desempenhar a representação extraordinária prevista pelo 
constituinte estadual, atividade a ser desempenhada mediante a manu-
tenção de inscrição profissional junto ao Conselho Seccional da OAB/PR 
e em regime de dedicação exclusiva e integral, vedado o exercício de outra 
atividade que tenha relação, direta ou indireta, com o assessoramento da 
atividade jurisdicional do Poder Judiciário; e (ii) os demais Consultores 
Jurídicos do Poder Judiciário do Paraná que exerçam outras funções, em 
especial funções relacionadas ao assessoramento da atividade jurisdi-
cional daquela Corte, devem permanecer apartados das atividades de 
representação judicial extraordinária do Poder Judiciário estadual, com 
inscrição profissional junto ao Conselho Seccional da OAB/PR inativa, 
sendo-lhes vedado o exercício da referida atividade.

ADI 6.433/PR, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 
finalizado em 31.3.2023 (sexta-feira), às 23:59

7. Constituição do Estado do Paraná: “Art. 124-A. No processo judicial que versar sobre ato prati-
cado pelo Poder Legislativo ou por sua administração, a representação do Estado incumbe 
ao Procurador-Geral da Assembleia Legislativa, na forma do art. 243 desta Constituição.”

8. Constituição do Estado do Paraná: “Art. 243-B. A consultoria jurídica, o assessoramento jurídico 
e a representação judicial, no que couber, do Poder Judiciário, bem como a supervisão dos 
seus órgãos de consultoria e de assessoramento jurídicos, serão exercidas, privativamente, 
pelos Assessores Jurídicos do Tribunal de Justiça, que passam a ser denominados Consul-
tores Jurídicos do Poder Judiciário, integrantes da Carreira Especial. § 1º Os Consultores 
Jurídicos do Poder Judiciário poderão exercer, em caráter extraordinário, por determinação 
do Presidente do Tribunal de Justiça, a representação judicial e a defesa do Poder Judi-
ciário estadual nas causas envolvendo os interesses institucionais e a sua autonomia. § 2º 
Consultores Jurídicos do Poder Judiciário, aplica-se, no que couber, o disposto nos §§ 2º e 
3º do art. 125 desta Constituição.”
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Procuradoria-Geral do estado: possibilidade 
de apenas os membros da carreira assumirem 
o cargo de Procurador-Geral–ADI 3.056/RN

Tese fixada:
“Não ofende a Constituição Federal a previsão, em ato 

normativo estadual, de obrigatoriedade de escolha do Procura-
dor-Geral do Estado entre os integrantes da respectiva carreira.”

Resumo:
É constitucional — eis que inserida na margem de conforma-

ção atribuída ao constituinte estadual no exercício de sua auto-or-
ganização — norma de Constituição estadual que restringe a escolha 
de seu procurador-geral aos integrantes da carreira da advocacia 
pública local.

A regra de escolha do Advogado-Geral da União não é aplicável 
aos estados-membros por simetria 9, de modo que os demais entes pú-
blicos podem editar normas com requisitos diferentes para a escolha de 
seus procuradores-gerais10.

Ademais, embora a Procuradoria-Geral do estado seja vinculada 
ao chefe do Poder Executivo, trata-se de verdadeira instituição de Estado, 
com função essencial à Justiça e relacionada ao controle de juridicidade 
dos atos administrativos que extrapolam a mera aderência à vontade de 
governos transitórios

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou 
improcedente a ação, para assentar a constitucionalidade do art. 87 da 
Constituição do Estado do Rio Grande do Norte 11.

ADI 3.056/RN, relator Ministro Nunes Marques, redator do acórdão 
Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 22.9.2023 (sex-
ta-feira), às 23:59

9. CF/1988: “Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de 
órgão vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos 
da lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de 
consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo. § 1º – A Advocacia-Geral da União 
tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da República 
dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada.”

10. Precedente citado: ADI 2.820.
11. Constituição do Estado do Rio Grande do Norte: “Art. 87. A Procuradoria-Geral do Estado 

tem por chefe o Procurador-Geral do Estado, nomeado pelo Governador, dentre integrantes 
da carreira.”
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Vinculação da Assessoria Jurídica estadual à 
respectiva Procuradoria-Geral–ADI 6.500/RN

ODS: 16

Resumo:
É inconstitucional norma de Constituição estadual que, após 

o advento da Constituição Federal de 1988, cria órgão de assessora-
mento jurídico auxiliar (“Assessoria Jurídica estadual”) em caráter 
permanente e vinculado expressamente à Procuradoria-Geral do 
estado, às quais compete o exercício de atividades de representação 
judicial, consultoria e assessoramento jurídico.

O princípio da unicidade da representação judicial e da consulto-
ria jurídica dos estados e do Distrito Federal12 veda a criação de órgão de 
assessoria jurídica na Administração direta e indireta diverso da Procura-
doria do estado para exercer parte das atividades que são privativas dos 
procuradores, ainda que haja previsão de vinculação à Procuradoria-Geral 
do estado.

Ademais, a exceção prevista no ADCT13 deixa evidente que, depois 
da promulgação da Constituição Federal de 1988, não seria mais possível 
a criação de órgãos jurídicos distintos da Procuradoria-Geral do estado, 
admitindo-se apenas a manutenção das consultorias jurídicas já existentes 
quando do advento da nova ordem constitucional14.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
conheceu parcialmente da ação e, nessa extensão, a julgou procedente 
para declarar a inconstitucionalidade do art. 88, caput, da Constituição 
do Estado do Rio Grande do Norte15, da íntegra da Lei Complementar 
518/2014 e do art. 8º da Lei Complementar 424/2010, ambas do Estado 

12. CF/1988: “Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em carreira, 
na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com a participação da 
Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação judicial 
e a consultoria jurídica das respectivas unidades federadas.”  

13. ADCT: “Art. 69. Será permitido aos Estados manter consultorias jurídicas separadas de suas 
Procuradorias-Gerais ou Advocacias-Gerais, desde que, na data da promulgação da Cons-
tituição, tenham órgãos distintos para as respectivas funções.”

14. Precedentes citados: ADI 145; ADI 484; ADI 5.215; ADI 449; ADI 5.262 e ADI 5.541.
15. Constituição do Estado do Rio Grande do Norte: “Art. 88. Para assessoramento jurídico auxiliar 

aos órgãos da administração direta, indireta, fundacional e autárquica, o Estado organiza nos 
termos da lei, em cargos de carreira, providos, na classe inicial mediante concurso público 
de provas e títulos, observado o disposto nos arts. 26, § 6º, e 110, a Assessoria Jurídica 
Estadual, vinculada diretamente à Procuradoria Geral do Estado.”



8

do Rio Grande do Norte. Ademais, com o fi m de evitar o efeito repristina-
tório indesejado, declarou a não recepção da Lei estadual 5.542/1986, a 
inconstitucionalidade da Lei estadual 6.623/1994 e da Lei Complementar 
estadual 229/2002, e a recepção da Lei estadual 5.542/1986, nos estritos 
e temporários termos do art. 69 do ADCT. Por fi m, o Tribunal modulou 
os efeitos da declaração de inconstitucionalidade para (i) tornar o órgão 
de assessoria jurídica e os cargos de assessores jurídicos uma carreira 
em extinção; e (ii) impedir que seus atuais ocupantes exerçam funções 
privativas relativas à assessoria jurídica, senão sob a supervisão direta de 
procuradores e procuradoras do estado.

ADI 6.500/RN, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual 
fi nalizado em 10.3.2023 (sexta-feira), às 23:59

Policiais civis e restrições à promoção ou à 
participação em manifestações–ADPF 734/PE

ODS: 16

Resumo:
É compatível com o sistema normativo-constitucional 

vigente, norma estadual que veda a promoção ou a participação 
de policiais em manifestações de apreço ou desapreço a quaisquer 
autoridades ou contra atos da Administração Pública em geral.

Apesar da imprescindibilidade da liberdade de expressão, en-
quanto direito fundamental que visa evitar a prática de censura pelo 
Estado, é possível restringi-lo como qualquer outro, ante a inexistência 
de direitos intocáveis16.

As carreiras da área de segurança pública devem obediência aos 
princípios da hierarquia e da disciplina, que regem a corporação, incum-
bindo-lhes a manutenção da segurança interna, da ordem pública e da 
paz social.

Nesse contexto, as restrições da lei estadual impugnada são ade-
quadas, necessárias e proporcionais. Isso porque os policiais civis são 
agentes públicos armados cujas manifestações de apreço ou desapreço 

16. Precedentes citados: ADI 5.852; ADI 1.969; ADPF 353; ARE 654.432 e HC 141.949.
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relativamente a atos da Administração em geral e/ou a autoridades pú-
blicas em particular podem implicar ofensa ao art. 5º, XVI, da CF/1988, 
segundo o qual se reconhece a todos o direito de reunir-se pacifi camente 
e “sem armas”17.

Assim, cumpre conciliar esses valores constitucionais: de um 
lado, a liberdade de expressão dos policiais civis e, de outro, a segurança 
e a ordem públicas, bem como a hierarquia e a disciplina que regem as 
organizações policiais.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
considerou recepcionados pela Constituição Federal de 1988 os incisos 
IV e V do art. 31 da Lei 6.425/1972 do Estado de Pernambuco18 (3) e, por 
conseguinte, julgou improcedente a ação.

ADPF 734/PE, relator Ministro Dias Toff oli, julgamento virtual 
fi nalizado em 12.4.2023 (quarta-feira), às 23:59

Concurso público: regras que benefi ciam 
natural residente no estado–ADI 7.458/PB

ODS: 8

Resumo:
É inconstitucional — por confi gurar tratamento diferenciado 

desproporcional, sem amparo em justifi cativa razoável — lei esta-
dual que concede, em favor de candidatos naturais residentes em 
seu âmbito territorial, bônus de 10% na nota obtida nos concursos 
públicos da área de segurança pública.

As disposições sobre acessibilidade aos cargos e empregos públi-
cos (CF/1988, art. 37, II) conferem efetividade aos princípios constitucionais 

 17. CF/1988: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantin-
do-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) XVI–todos 
podem reunir-se pacifi camente, sem armas, em locais abertos ao público, independente-
mente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para 
o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;”

18. Lei 6.425/1972 do Estado de Pernambuco: “Art. 31. São transgressões disciplinares: (...) 
IV–Promover ou participar de manifestações de apreço ou desapreço a quaisquer autorida-
des; V–Manifestar-se ou participar de manifestações contra atos da Administração Pública 
em geral.”
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da isonomia e da impessoalidade, de modo a assegurar igualdade de 
oportunidades e ampliação da concorrência. Dessa maneira, a imposição 
legal de critérios de distinção entre os candidatos só é admitida quando 
acompanhada de justifi cação plausível e que decorra de interesse público 
e/ou da natureza e das atribuições do cargo ou emprego a ser  preenchido19.

Na espécie, o tratamento desigual conferido pela lei estadual 
impugnada infringe a proibição do estabelecimento de distinções entre 
brasileiros ou de preferências entre si (CF/1988, art. 19, III), além de confi -
gurar ofensa ao princípio da isonomia (CF/1988, art. 5º, caput).

Nesse contexto, o fator discriminatório é irrazoável e não se qua-
lifi ca como critério idôneo apto a embasar tratamento mais favorável aos 
candidatos especifi cados na legislação. Ademais, há expressa vedação 
no texto constitucional de preconceito decorrente de critério de origem 
(CF/1988, art. 3º, IV), ao passo que inexiste qualquer disposição que preveja 
o estabelecimento de peculiaridade distintiva calcada em localismo geo-
gráfi co do cidadão.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei 
12.753/2023 do Estado da Paraíba 20.

ADI 7.458/PB, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 
fi nalizado em 11.12.2023 (segunda-feira), às 23:59

Direito à nomeação de estrangeiro 
aprovado em concurso público–RE 
1.177.699/SC (Tema 1.032 RG)

ODS: 4, 10 e 16

19. Precedentes citados: ADI 4.868; ADI 3.070; ADI 3.583; ADI 3.918 e RE 614.873 (acórdão pendente 
de publicação). 

20. Lei 12.753/2023 do Estado da Paraíba: “Art. 1º Fica assegurada aos candidatos paraibanos 
residentes no Estado da Paraíba a bonifi cação de 10% (dez por cento) na nota obtida nos 
concursos públicos, na área de segurança pública. § 1º Para efeitos desta Lei, a área de segu-
rança pública compreende os seguintes órgãos: I – Polícia Civil; II – Polícia Militar; III – Polícia 
Penal; IV – Corpo de Bombeiros Militar. § 2º A bonifi cação constará expressamente dos editais 
dos concursos públicos. Art. 2º A responsabilidade de apresentar a documentação exigida 
para gozar do benefício assegurado por esta Lei é de responsabilidade do candidato, no ato 
da inscrição no concurso público. Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 
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Tese fixada:
“O candidato estrangeiro tem direito líquido e certo à 

nomeação em concurso público para provimento de cargos de 
professor, técnico e cientista em universidades e instituições de 
pesquisa científica e tecnológica federais, nos termos do art. 207, 
§ 1º, da Constituição Federal, salvo se a restrição da nacionalidade 
estiver expressa no edital do certame com o exclusivo objetivo de 
preservar o interesse público e desde que, sem prejuízo de controle 
judicial, devidamente justificada.”

Resumo:
É inconstitucional — por violar o princípio da isonomia 

(CF/1988, art. 5º, “caput”) e a norma que estabelece às universidades 
e instituições de pesquisa científica e tecnológica a possibilidade de 
prover seus cargos com professores, técnicos e cientistas estrangei-
ros (CF/1988, art. 207, § 1º) — a negativa de nomeação de aprovado 
em concurso público para cargo de professor em instituto federal, 
fundada apenas em motivo de nacionalidade.

Aos estrangeiros residentes no País é assegurada a inviolabilidade 
do direito à igualdade. No que se refere a concurso público, a interpretação 
desse preceito constitucional, em conjunto com os demais que norteiam 
a tutela dos direitos essenciais da pessoa, garante ao cidadão estrangei-
ro aprovado o direito de ser nomeado na respectiva função pública, em 
igualdade de condições com os brasileiros21. Assim, qualquer restrição 
relacionada à nacionalidade deverá ser expressamente prevista em edital 
e devidamente fundamentada em aspecto de interesse público, passível 
de controle judicial.

Na espécie, o concurso público para o qual o autor foi aprovado 
no cargo de professor de informática do Instituto Federal Catarinense 
(IFC), refere-se ao Edital 049/DDPP/2009, publicado na vigência da Lei 
9.515/1997. Esta, por sua vez, foi editada com o objetivo de regulamentar 
o § 1º do art. 207 da CF/1988, incluído pela EC 11/1996.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, ao 
apreciar o Tema 1.032 da repercussão geral, deu provimento ao recurso 
extraordinário para julgar procedentes os pedidos formulados na inicial, 
relativos à nomeação do autor e ao direito à indenização por danos morais 

21. Precedentes citados: ADI 1.350; RE 826.221 AgR e ARE 1.054.768 AgR.
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e materiais, estes últimos, equivalentes ao período em que deveria ter 
sido empossado.

RE 1.177.699/SC, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual 
fi nalizado em 24.3.2023 (sexta-feira), às 23:59

Inconstitucionalidade da vedação à 
posse em cargo público de candidatos 
que tenham se recuperado de doença 
grave–RE 886.131/MG (Tema 1.015 RG)

ODS: 8 e 16

Tese fi xada:
“É inconstitucional a vedação à posse em cargo público de 

candidato(a) aprovado(a) que, embora tenha sido acometido(a) 
por doença grave, não apresenta sintoma incapacitante nem possui 
restrição relevante que impeça o exercício da função pretendida 
(CF, arts. 1º, III, 3º, IV, 5º, caput, 37, caput, I e II).”

Resumo:
É inconstitucional — por violação dos arts. 1º, III, 3º, IV, 5º, 

“caput”, 37, “caput”, I e II, da CF/1988 — a vedação à posse em cargo 
público de candidato(a) que esteve acometido(a) de doença grave, 
mas que não apresenta sintomas atuais de restrição para o trabalho.

Eventuais restrições de acesso a cargos públicos devem ser ex-
cepcionais e baseadas em justifi cação idônea calcada no princípio da 
legalidade e nas especifi cidades da função a ser exercida. A exclusão de 
candidatos que não apresentam qualquer restrição para o trabalho viola 
os princípios do concurso público e da impessoalidade, diante da deter-
minação constitucional de ampla acessibilidade aos cargos públicos e 
de avaliação com base em critérios objetivos, e o princípio da efi ciência, 
porque reduz o espectro da seleção e faz a Administração perder talentos.

Ressalte-se que o risco futuro e incerto de recidiva, licenças de 
saúde e aposentadoria não pode impedir a fruição do direito ao traba-
lho, que é indispensável para propiciar a subsistência, a emancipação e 
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o reconhecimento social. Nesse contexto, a vedação à posse desrespeita 
também a dignidade humana, pois representa um atestado de incapaci-
dade apto a minar a autoestima de qualquer um.

Ademais, no caso concreto, há discriminação não só em razão de 
saúde, mas também de gênero. Isso, porque o ato administrativo restringiu 
o acesso de mulheres a cargos públicos ao estabelecer período de carên-
cia especifi camente para carcinomas ginecológicos sem que houvesse 
previsão semelhante para doenças urológicas ou outras que acometam 
igualmente homens e mulheres.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, ao 
apreciar o Tema 1.015 da repercussão geral, deu parcial provimento ao 
recurso extraordinário para condenar o Estado de Minas Gerais a nomear 
e dar posse à recorrente.

RE 886.131/MG, relator Ministro Luís Roberto Barroso, julgamento 
fi nalizado em 30.11.2023

Reestruturação da carreira estadual e 
impossibilidade de provimento derivado 
de cargo público–ADI 5.510/PR

Tese fi xada:
“A equiparação de carreira de nível médio a outra de nível 

superior constitui forma de provimento derivado vedada pelo art. 
37, II, da CF/88.”

Resumo:
É inconstitucional — por força da regra do concurso público 

(CF/1988, art. 37, II) — lei estadual que, ao reestruturar determina-
da carreira, permite a transposição de servidores para cargos com 
atribuições e requisitos de ingresso distintos daqueles exigidos na 
ocasião do provimento originário.

A jurisprudência desta Corte é fi rme no sentido da necessidade de 
observância da prévia aprovação em certame, de acordo com a natureza e 
a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista na lei, ressalvadas 
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apenas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração 22 23.

Na espécie, as leis estaduais impugnadas reuniram as carreiras 
de Agentes Fiscais 1, 2 e 3 da Coordenação da Receita Federal do Estado 
do Paraná, que possuíam funções e atribuições distintas, em uma carreira 
única, denominada Auditores Fiscais. Ocorre que os ocupantes do antigo 
cargo de Agente Fiscal 3 (AF-3), para o qual era exigido nível médio de 
escolaridade, passaram a integrar a nova carreira, cujo ingresso pressupõe 
escolaridade de nível superior. Assim, foram incluídos, na mesma carreira, 
cargos com exigências para ingresso distintos.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou 
parcialmente procedente a ação para dar interpretação conforme ao art. 
156, I, II e III, da Lei Complementar 92/200224, e ao art. 150, I, II e III, da Lei 
Complementar 131/201025, ambas do Estado do Paraná, de modo a afastar 
qualquer aplicação que possibilite a investidura de outrora ocupantes do 
cargo de Agente Fiscal 3 (AF-3) em cargo de Auditor Fiscal. Por unanimida-
de, modulou os efeitos temporais 26 para (i) que a decisão produza efeitos 
a partir de 2 (dois) anos contados da publicação da ata deste julgamento; 
(ii) preservar os atos praticados pelos servidores investidos irregularmente 
no cargo de Auditor Fiscal, inclusive nesse período de 2 (dois) anos; (iii) 
congelar, na data da publicação da ata deste julgamento, o valor nominal 
das remunerações dos servidores afetados pela decisão, até que a diferen-
ça recebida com base na lei ora declarada inconstitucional seja absorvida 
por aumentos futuros; e (iv) preservar as situações até aqui consolidadas 

22. CF/1988: “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de lega-
lidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) 
II–a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do 
cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998).”

23. Precedentes citados: Súmula Vinculante 43; ADI 1.350 e ADI 3.190.
24. Lei Complementar 92/2002 do Estado do Paraná: “Art. 156. A transposição das séries de classes 

vigentes até então para as classes de que trata o art. 7º; desta lei, dar-se-á da seguinte forma: 
I – os Agentes Fiscais 3-A serão enquadrados na classe de Auditor Fiscal ‘C’ – AF-C; II – os 
Agentes Fiscais 3-B serão enquadrados na classe de Auditor Fiscal ‘D’ – AF-D; III – os Agentes 
Fiscais 3-C serão enquadrados na classe de Auditor Fiscal ‘E’ –AF-E; (...).”

25. Lei Complementar 131/2010 do Estado do Paraná: “Art. 150. Observado o disposto no art. 7º, 
os cargos de Agentes Fiscais passam a ser denominados Auditores Fiscais, de acordo com 
a seguinte correlação: I – Agente Fiscal 3-A-I, A-II, A-III, e A-IV para Auditor Fiscal ‘A’– AF-A; 
II – Agente Fiscal 3-B-I, B-II, B-III e B-IV para Auditor Fiscal ‘B’ – AF-B; e III – Agente Fiscal 
3-C-I, C-II, C-III e C; (...).”

26. Precedentes citados: ADI 3.199 ED; ADI 3.415 ED-segundos e ADI 6.355.
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exclusivamente para fi ns de aposentadoria, ou seja, os aposentados e os 
indivíduos que implementaram os requisitos para a aposentadoria até a 
data da publicação da ata deste julgamento. Na sequência, o Tribunal, 
por maioria, também modulou os efeitos da decisão para preservar as 
promoções concedidas na vigência das Leis Complementares paranaenses 
92/2002 e 131/2010, como também para preservar o quadro funcional dos 
Agentes Fiscais 3 que tiveram seus cargos transformados em Auditores 
Fiscais e os atos por eles executados.

ADI 5.510/PR, relator Ministro Roberto Barroso, redator do acórdão 
Ministro Edson Fachin, julgamento virtual fi nalizado em 2.6.2023 (sexta-
-feira), às 23:59

Transposição de emprego público 
para o quadro estatutário sem prévia 
aprovação em concurso público–
RE 1.232.885/AP (Tema 1.128 RG)

ODS: 16

Tese fi xada:
“É inconstitucional dispositivo de Constituição estadual 

que permite transposição, absorção ou aproveitamento de em-
pregado público no quadro estatutário da Administração Pública 
estadual sem prévia aprovação em concurso público, nos termos 
do art. 37, II, da Constituição Federal.”

Resumo:
São vedadas pela ordem constitucional vigente — por força 

do princípio do concurso público (CF/1988, art. 37, II) — a trans-
posição, a absorção ou o aproveitamento de servidor em outros 
órgãos ou entidades da Administração Pública direta, autárquica e 
fundacional do mesmo estado sem a prévia aprovação em concurso 
público.
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A jurisprudência desta Corte é fi rme no sentido da necessidade 
de observância da prévia aprovação em certame, seja no provimento 
originário, seja no derivado27.

Nesse contexto, a exigência de concurso público encontra funda-
mento no postulado da isonomia de acesso a cargos públicos e na concre-
tização dos princípios da moralidade administrativa e da impessoalidade 28.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, ao 
apreciar o Tema 1.128 da repercussão geral, deu provimento ao recurso 
extraordinário para declarar, incidentalmente, a inconstitucionalidade do 
art. 65-A da Constituição do Estado do Amapá 29 e, por arrastamento, a Lei 
2.281/2017 e o Decreto 286/2018, ambos da mesma unidade federada. 
Por conseguinte, o Tribunal reformou o acórdão recorrido para denegar 
a ordem mandamental.

RE 1.232.885/AP, relator Ministro Nunes Marques, julgamento 
virtual fi nalizado em 12.4.2023 (quarta-feira), às 23:59

Prorrogação antecipada de contrato 
de concessão de serviço de transporte 
coletivo estadual–ADI 7.048/SP

ODS: 16

27. Precedentes citados: ADI 1.350 MC e Súmula Vinculante 43
28. CF/1988: “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de lega-
lidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi ciência e, também, ao seguinte: (...) 
II–a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do 
cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998).”

29. Constituição do Estado do Amapá: “Art. 65-A. No caso de extinção, fusão, incorporação ou 
transferência de propriedade para iniciativa privada ou para a União Federal, de empresa 
pública ou sociedade de economia mista, que tenha sido constituída à época do extinto 
Território Federal do Amapá e que tenha passado a integrar o patrimônio do Estado do 
Amapá, por força do artigo 14, § 2º do ADCT da Constituição Federal, de 05 de outubro 
de 1988 e do disposto no artigo 16, da Lei Complementar 41 de 22 de dezembro 1981, o 
empregado que tenha ingressado mediante prévio concurso público no quadro de pessoal 
de qualquer das pessoas jurídicas elencadas, poderá, mediante opção ser aproveitado no 
quadro de pessoal da administração pública estadual , nos termos da Lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 55, de 03.05.2017).”
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Resumo:
É constitucional — pois ocorrida dentro dos limites explici-

tados pelo STF no julgamento da ADI 5.991/DF — a prorrogação an-
tecipada do contrato de concessão do serviço de transporte coletivo 
do corredor metropolitano São Mateus/Jabaquara promovida pelos 
Decretos 65.574/2021 e 65.757/2021, ambos do Estado de São Paulo.

Os decretos impugnados são compatíveis com os princípios 
constitucionais da Administração Pública que regem a prorrogação das 
concessões sob as seguintes balizas: (i) exigência de licitação prévia e da 
vinculação ao instrumento convocatório; (ii) prorrogação por prazo não 
superior ao originalmente admitido; (iii) discricionariedade da prorroga-
ção; e (iv) vantajosidade da prorrogação antecipada para a Administração, 
devidamente apontada por estudos técnicos 30.

Além disso, na espécie, a assunção de novas obrigações de fazer 
para investimento em malhas do interesse da Administração Pública não 
desfi gura o objeto do contrato de concessão original. Como o contrato de 
concessão é um acordo bilateral que opera no interesse da Administração, 
nada impede que, de forma acessória à obrigação principal de prestação 
adequada do serviço dentro da malha licitada, também sejam pactuadas 
novas obrigações.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
conheceu da ADI como ADPF e, no mérito, por maioria, a julgou impro-
cedente para assentar a constitucionalidade dos Decretos 65.574/2021 e 
65.575/2021, ambos do Estado de São Paulo.

ADI 7.048/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, redator do acórdão 
Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual fi nalizado em 21.8.2023 (se-
gunda-feira), às 23:59

Poder normativo e instituição do Sistema 
Integrado de Transferência pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná–ADI 4.872/PR

ODS: 10, 16 e 17

30. Precedente citado: ADI 5.991.
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Resumo:
É legítima — desde que observados os respectivos limites 

de controle externo, a precedência das disposições legais (princípio 
da legalidade) e as prerrogativas próprias conferidas aos órgãos 
do Poder Executivo — a edição de atos normativos por tribunais de 
contas estaduais com o objetivo de regulamentar procedimental-
mente o exercício de suas competências constitucionais.

A inexistência de um poder normativo expressamente previsto na 
Constituição Federal serve como guia para a compreensão do papel que 
essa atribuição infraconstitucional dos tribunais de contas deve desem-
penhar, assim como o estabelecimento de seus limites.

Na espécie, verifi cou-se que o Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná não extrapolou os limites de seu controle externo. As normas 
impugnadas — que, essencialmente, visam regulamentar as práticas de 
fi scalização e a prestação de contas de recursos públicos repassados a 
entidades privadas sem fi ns lucrativos, por meio do Sistema Integrado 
de Transferências (SIT) — não inovaram no ordenamento jurídico. O con-
teúdo delas é meramente expletivo ou declaratório e, muitas das vezes, 
representa simples desenvolvimentos de dispositivos constantes em atos 
normativos primários. Além disso, elas foram editadas em decorrência 
de exigências derivadas do próprio texto constitucional (CF/1988, art. 71, 
parágrafo único), cuja observância é obrigatória por parte dos estados-
-membros (CF/1988, art. 75).

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, conheceu 
em parte da ação e, na parte conhecida, a julgou improcedente.

ADI 4.872/PR, relator Ministro Marco Aurélio, redator do acórdão 
Ministro Gilmar Mendes, julgamento fi nalizado em 15.2.2023

Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa 
alçada ao nível constitucional, defi nição de 
critérios de nomeação do Procurador-Geral 
do estado e concessão de foro privilegiado 
aos procuradores estaduais–ADI 2.820/ES

ODS: 16
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Resumo:
É inconstitucional — por violar os princípios da simetria e 

da independência e harmonia entre os Poderes (CF/1988, art. 2º) 
— norma estadual que cria uma Procuradoria-Geral da Assembleia 
Legislativa e equipara a remuneração dos seus membros à dos da 
Procuradoria-Geral do estado.

A criação do referido órgão jurídico vinculado ao Poder Legislativo 
representa opção política de auto-organização, contudo, a sua inconstitu-
cionalidade decorre do status institucional, das prerrogativas e das atribui-
ções a ele reservadas, inclusive porque prevê equiparação remuneratória 
com a Procuradoria-Geral do estado, à qual compete exclusivamente a 
representação judicial e extrajudicial dos interesses do ente federado.

Nesse contexto, a representação judicial e extrajudicial da Assem-
bleia Legislativa, a cargo de sua Procuradoria-Geral, limita-se aos feitos 
nos quais o Poder Legislativo local, em nome próprio, atua na defesa 
de sua autonomia e independência frente aos demais Poderes. Nesses 
casos, é possível que a defesa se faça por meio de um setor pertencente 
à sua estrutura administrativa, também responsável pela consultoria e 
assessoramento jurídico de seus demais órgãos31.

Ademais, os reajustes remuneratórios de servidores públicos 
devem ocorrer a partir de leis específicas, cuja iniciativa é privativa do 
Presidente da República, no âmbito federal, e do governador, no estadual 
(CF/1988, art. 61, § 1º, II, a).

É constitucional a inserção, por emenda constitucional es-
tadual, de norma que determine a nomeação do Procurador-Geral 
do estado dentre os integrantes ativos de sua carreira.

Norma com esse teor não diz respeito a matérias cuja iniciativa 
de lei é reservada ao chefe do Poder Executivo (CF/1988, art. 61, § 1º, II), 
na medida em que dispõe sobre a definição de critérios de nomeação 
do Procurador-Geral do estado e não trata do provimento de servidores 
públicos 32.

É inconstitucional — por violar o princípio da simetria — 
norma estadual ou distrital que cria foro por prerrogativa de função 
aos integrantes das carreiras de procurador da unidade federativa.

31. Precedente citado: ADI 1.557.
32. Precedentes citados: ADI 2.581; ADI 2.682 e ADI 4.898.
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Os estados e o Distrito Federal, dada a compreensão restritiva do 
foro por prerrogativa de função, somente podem conferi-lo a autoridades 
cujos similares na esfera federal também o detenham33.

Assim, como a Constituição Federal de 1988 não vislumbrou na 
advocacia pública, a cargo da Advocacia-Geral da União, atribuições que 
justifiquem essa prerrogativa, não devem os estados-membros identifi-
car na advocacia pública, a cargo das respectivas Procuradorias-Gerais, 
atribuições a ampará-la.

Com base nesses entendimentos, o Plenário julgou parcialmente 
procedente a ação34 para: (i) por unanimidade, declarar a inconstitucionali-
dade dos §§ 4º e 7º do art. 122 da Constituição do Estado do Espírito Santo, 
acrescidos pela EC estadual 35/2001, na redação dada pela EC estadual 
108/2017; (ii) por maioria, reconhecer a constitucionalidade do § 6º do art. 
122 da Constituição do Espírito Santo, alterada pela EC estadual 108/2017; 
(iii) por unanimidade, declarar a constitucionalidade do § 5º do art. 122 
da Constituição do Estado do Espírito Santo, introduzido pela EC estadual 
35/2001, conferindo-lhe interpretação conforme a Constituição Federal de 
1988 de maneira a assentar que a representação judicial e extrajudicial da 
Assembleia Legislativa, a cargo de sua Procuradoria-Geral, encontra limite 
naqueles feitos em que o Legislativo, em nome próprio, esgrima na defesa 
de sua autonomia e independência frente aos demais Poderes; e (iv) por 
unanimidade, modular os efeitos da decisão a fim de: (a) assentar que a 
remuneração dos procuradores estaduais e dos procuradores legislativos 
é aquela fixada em lei no mesmo patamar; ou, se a lei fixar a remuneração 
para apenas uma das carreiras, que a remuneração da outra é igual até 
lei posterior regular o quadro de modo diverso, vedado qualquer tipo de 
33. Precedentes citados: ADI 6.515 e ADI 6.512.
34. Constituição do Estado do Espírito Santo: “Art. 122. A Procuradoria-Geral é o órgão que 

representa o Estado, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, ainda, nos termos da lei 
complementar, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo 
Estadual. § 1º A Procuradoria-Geral tem por chefe o Procurador-Geral do Estado, de livre 
nomeação pelo Governador dentre advogados maiores de trinta e cinco anos, de notável 
saber jurídico e reputação ilibada. § 2º O ingresso nas classes iniciais da carreira de Pro-
curador far-se-á mediante concurso público de provas e títulos. § 3º Lei complementar 
disporá sobre a organização e o funcionamento da Procuradoria-Geral. § 4º Os integrantes da 
Procuradoria-Geral do Estado e da Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa são remu-
nerados por iguais subsídios. § 5º Compete à Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa 
a representação judicial e extrajudicial do Poder Legislativo nos atos praticados pelos seus 
representantes ou por sua administração interna. § 6º A Procuradoria-Geral do Estado tem 
por chefe o Procurador-Geral, nomeado dentre os integrantes de sua carreira. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 22 de maio de 2017) § 7º Os membros integrantes 
da Procuradoria-Geral do Estado e da Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa serão 
julgados e processados perante o Tribunal de Justiça.”
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reajuste automático da remuneração de uma delas quando for modifi cada 
a da outra; e (b) conferir efi cácia ex nunc à declaração de inconstitucio-
nalidade do § 7º do art. 122 da Constituição do Estado do Espírito Santo, 
de modo a preservar a validade de processos judiciais, bem como das 
decisões neles lançadas, que tenham tramitado à luz do foro privilegiado 
previsto no § 7º do art. 122, ora declarado inconstitucional.

ADI 2.820/ES, relator Ministro Nunes Marques, julgamento virtual 
fi nalizado em 2.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

Exercício da advocacia em causa própria 
por policiais e militares–ADI 7.227/DF

ODS: 16

Resumo:
É inconstitucional — por ofensa aos princípios da isonomia, 

da moralidade e da efi ciência administrativa — norma que permite o 
exercício da advocacia em causa própria, mediante inscrição espe-
cial na OAB, aos policiais e militares da ativa, ainda que estritamente 
para fi ns de defesa e tutela de direitos pessoais.

Esta Corte já concluiu que as restrições ao exercício da advocacia 
imposta aos policiais e militares não ofendem a Constituição35. Isso porque 
as incompatibilidades têm a função de resguardar a liberdade e a indepen-
dência da atuação do advogado, afastando-se a subordinação hierárquica 
ou o exercício de atividades de Estado que exijam a imparcialidade em 
favor do interesse público na aplicação da lei36.

O advogado é indispensável à administração da Justiça (CF/1988, 
art. 133), de modo que o seu desempenho não po de ocorrer com sujeição 
a poderes hierárquicos próprios a atividades e regulamentos militares, ou 
ainda a poderes hierárquicos decorrentes da atividade policial civil.

Nesse contexto, os regimes jurídicos a que os policiais e os mili-
tares são submetidos não se compatibilizam com o exercício simultâneo 

35. Precedentes citados: ADI 3.541 e RE 550.005 AgR.
36. Precedentes citados: ADI 5.235 e RE 199.088.
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da advocacia, mesmo que em causa própria, pois inexiste a possibilidade 
de conciliarem as atividades sem que ocorram confl itos de interesses.

As funções estatais relacionadas à preservação da segurança 
pública e da paz social por eles exercidas propiciam uma infl uência in-
devida e privilégios de acesso a autos de inquéritos e processos, entre 
outras vantagens que desequilibram a relação processual. Assim, a incom-
patibilidade constitui medida legal que objetiva impedir abusos, tráfi co 
de infl uência ou práticas que coloquem em risco a independência e a 
liberdade da advocacia.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
converteu a apreciação da medida cautelar em julgamento de mérito e 
julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade dos §§ 3º 
e 4º do art. 28 da Lei 8.906/1994, incluídos pela Lei 14.365/202237.

ADI 7.272/DF, relatora Ministra Cármen Lúcia, julgamento virtual 
fi nalizado em 17.3.2023 (sexta-feira), às 23:59

Desapropriação para atender a interesse 
público: forma de pagamento da 
complementação da prévia indenização–
RE 922.144/MG (Tema 865 RG)

ODS: 16

Tese fi xada:
“No caso de necessidade de complementação da indeni-

zação, ao fi nal do processo expropriatório, deverá o pagamento 

37. Lei 8.906/1994: “Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em causa própria, com as seguin-
tes atividades: (…) V–ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente 
a atividade policial de qualquer natureza; VI–militares de qualquer natureza, na ativa; (…) 
§ 3º As causas de incompatibilidade previstas nas hipóteses dos incisos V e VI do caput
deste artigo não se aplicam ao exercício da advocacia em causa própria, estritamente para 
fi ns de defesa e tutela de direitos pessoais, desde que mediante inscrição especial na OAB, 
vedada a participação em sociedade de advogados. (Incluído pela Lei nº 14.365, de 2022) 
§ 4º A inscrição especial a que se refere o § 3º deste artigo deverá constar do documento 
profi ssional de registro na OAB e não isenta o profi ssional do pagamento da contribuição 
anual, de multas e de preços de serviços devidos à OAB, na forma por ela estabelecida, 
vedada cobrança em valor superior ao exigido para os demais membros inscritos. (Incluído 
pela Lei nº 14.365, de 2022)”
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ser feito mediante depósito judicial direto se o Poder Público não 
estiver em dia com os precatórios.”

Resumo:
Na hipótese em que o ente federativo expropriante estiver 

em mora com a quitação de seus precatórios (CF/1988, art. 100), o 
pagamento da diferença entre o valor das avaliações final e inicial do 
imóvel desapropriado pelo Poder Público deve ser feito por meio de 
depósito judicial direto ao então proprietário, em respeito à natureza 
prévia da indenização (CF/1988, art. 5º, XXIV).

A submissão da desapropriação ao regime de precatórios não 
viola o comando constitucional de indenização prévia e justa, pois se revela 
medida razoável para organizar as finanças públicas do ente público38.

Contudo, a realidade da maioria dos entes expropriantes é ca-
racterizada pelo constante atraso no pagamento das referidas dívidas, 
circunstância que deslegitima o Poder Público, desnatura a natureza prévia 
da indenização e esvazia o conteúdo do direito de propriedade.

Nesse contexto, a medida excepcional, na qual a complementação 
é paga mediante depósito judicial, objetiva não prejudicar injustamente o 
antigo proprietário do imóvel pela demora exagerada no recebimento do 
montante que lhe é devido, em especial porque, além da longa tramitação 
usual das ações de desapropriação, ele perdeu a posse do bem ainda 
no início do processo, mediante depósito dissociado do correto valor de 
mercado.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, ao 
apreciar o Tema 865 da repercussão geral, deu provimento ao recurso 
extraordinário e limitou a eficácia temporal da decisão para que as teses 
ora fixadas sejam aplicadas somente às desapropriações propostas a partir 
da publicação da ata deste julgamento, ressalvadas as ações judiciais 
em curso em que se discuta expressamente a constitucionalidade do 
pagamento da complementação da indenização por meio de precatório 
judicial.

RE 922.144/MG, relator Ministro Luís Roberto Barroso, julgamento 
finalizado em 19.10.2023

38. Precedente citado: RE 176.108.
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Constituição de fundações públicas 
de direito privado para a prestação de 
serviço público de saúde–ADI 4.197/SE

ODS: 3

Tese fi xada:
“É constitucional a constituição de fundação pública de 

direito privado para a prestação de serviço público de saúde.”

Resumo:
Lei estadual pode autorizar a criação de fundação pública de 

direito privado para atuar na prestação de serviço público de saúde.
O art. 5º, IV, do Decreto-Lei 200/1967 (incluído pela Lei 7.596/1987)39

(1) foi recepcionado com efi cácia de lei complementar pela Constituição 
Federal 40. O serviço público de saúde não incide no óbice do desempenho, 
pelas fundações públicas, de atividades que exigem a atuação exclusiva 
do Estado — os denominados serviços públicos inerentes — já que, “a 
assistência à saúde é livre à iniciativa privada” (CF/1988, art. 199).

Ademais, inexiste modelo pré-defi nido pela Constituição Federal 
para a prestação de tais serviços pelo poder público, razão pela qual deve 
prevalecer a autonomia de cada ente federativo para defi nir a forma mais 
efi ciente de realizar as atividades correlatas (CF/1988, art. 18).

Com relação ao regime de pessoal, a jurisprudência desta Corte 
entende que a relação jurídica mantida entre as fundações de direito 
privado instituídas pelo poder público e seus prestadores de serviço é 
regida pela CLT 41, e que a exigência de instituição de regime jurídico único 
não se estende às fundações de direito privado42 .

39. DL 200/1967: “Art. 5º Para os fi ns desta lei, considera-se: (...) IV–Fundação Pública – a entidade 
dotada de personalidade jurídica de direito privado, sem fi ns lucrativos, criada em virtude 
de autorização legislativa, para o desenvolvimento de atividades que não exijam execução 
por órgãos ou entidades de direito público, com autonomia administrativa, patrimônio 
próprio gerido pelos respectivos órgãos de direção, e funcionamento custeado por recursos 
da União e de outras fontes.”

40. CF/1988: “Art. 37. (...) XIX – somente por lei específi ca poderá ser criada autarquia e autorizada 
a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo 
à lei complementar, neste último caso, defi nir as áreas de sua atuação (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)”

41. Precedente citado: ADI 4.247.
42. Precedente citado: RE 716.378 (Tema 545 RG).
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Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por 
unanimidade, conheceu parcialmente da ação e, nessa extensão, a julgou 
improcedente para assentar a constitucionalidade das Leis 6.346/2008, 
6.347/2008 e 6.348/2008, todas do Estado de Sergipe.

ADI 4.197/SE, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual 
fi nalizado em 28.2.2023 (terça-feira), às 23:59

Colaboração premiada: possibilidade de 
utilização no âmbito de ação civil pública 
por ato de improbidade ad ministrativa–
ARE 1.175.650/PR (Tema 1.043 RG)

ODS: 10 e 16

Tese fi xada:
“É constitucional a utilização da colaboração premiada, nos 

termos da Lei 12.850/2013, no âmbito civil, em ação civil pública 
por ato de improbidade administrativa movida pelo Ministério 
Público, observando-se as seguintes diretrizes: (1) Realizado o 
acordo de colaboração premiada, serão remetidos ao juiz, para 
análise, o respectivo termo, as declarações do colaborador e cópia 
da investigação, devendo o juiz ouvir sigilosamente o colaborador, 
acompanhado de seu defensor, oportunidade em que analisará os 
seguintes aspectos na homologação: regularidade, legalidade e 
voluntariedade da manifestação de vontade, especialmente nos 
casos em que o colaborador está ou esteve sob efeito de medidas 
cautelares, nos termos dos §§ 6º e 7º do artigo 4º da referida Lei 
12.850/2013; (2) As declarações do agente colaborador, desacom-
panhadas de outros elementos de prova, são insufi cientes para 
o início da ação civil por ato de improbidade; (3) A obrigação de 
ressarcimento do dano causado ao erário pelo agente colaborador 
deve ser integral, não podendo ser objeto de transação ou acordo, 
sendo válida a negociação em torno do modo e das condições para 
a indenização; (4) O acordo de colaboração deve ser celebrado 
pelo Ministério Público, com a interveniência da pessoa jurídica 



26

interessada e devidamente homologado pela autoridade judicial; 
(5) Os acordos já firmados somente pelo Ministério Público ficam 
preservados até a data deste julgamento, desde que haja previsão 
de total ressarcimento do dano, tenham sido devidamente homo-
logados em Juízo e regularmente cumpridos pelo beneficiado.”

Resumo:
É constitucional o uso do instituto da colaboração premiada 

em ação civil pública por ato de improbidade administrativa ajuizada 
pelo Ministério Público se a pessoa jurídica interessada participar 
como interveniente e se forem observadas as diretrizes ora fixadas 
pelo Supremo Tribunal Federal, cuja finalidade é favorecer a efetiva 
tutela do patrimônio público, da legalidade e da moralidade ad-
ministrativas, e evitar a impunidade de maneira eficiente, com a 
priorização do combate à corrupção.

O art. 6º da Lei 13.964/2019 43, ao dar nova redação ao § 1º do art. 
17 da Lei 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa–LIA), introduziu 
uma nova espécie de justiça consensual/negocial, permitindo, de modo 
expresso, a celebração de acordo — de não persecução cível — no âmbito 
da ação civil pública por ato de improbidade administrativa. Contudo, 
antes mesmo da derrogação da proibição dos referidos modelos de justiça, 
já se verificava a possibilidade de utilização da colaboração premiada com 
base no restante da legislação vigente.

Nesse contexto, atendidos os parâmetros legais, o acordo de 
colaboração poderá ser homologado pelo juiz, desde que não isente o 
colaborador de ressarcir integralmente os danos causados, ainda que a 
forma de como se dará a indenização possa ser objeto de negociação44.

Ademais, como a LIA prevê a legitimidade ativa concorrente entre 
o órgão ministerial e a pessoa jurídica de direito público lesada para o ajui-
zamento da ação, deve ser permitida a sua participação, como intervenien-
te, na celebração do acordo de não persecução cível. O posicionamento 
do interveniente não impedirá a celebração da colaboração premiada 
pelo Ministério Público, porém deverá ser observado e analisado pelo 
magistrado no momento de sua homologação.

43. Lei 13.964/2019: “Art. 6º A Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: "Art. 17..................................................................... § 1º As ações de que trata este 
artigo admitem a celebração de acordo de não persecução cível, nos termos desta Lei.”

44. Precedente citado: RE 852.475 (Tema 987 RG).
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Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, ao 
apreciar o Tema 1.043 da repercussão geral, negou provimento ao recurso 
extraordinário e fi xou a tese jurídica supracitada.

ARE 1.175.650/PR, relator Ministro Alexandre de Moraes, julga-
mento virtual fi nalizado em 30.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

Lei de Improbidade Administrativa: 
constitucionalidade das exigências e 
penalidades de agentes públicos–ADI 4.295/DF

ODS: 16

Resumo:
São constitucionais os dispositivos da Lei de Improbidade 

Administrativa (Lei 8.429/1992–LIA) que ampliam o conceito de 
agente público, impõem obrigações no tocante às informações 
patrimoniais para posse e exercício do cargo, bem como preveem 
sanções — indepe ndentemente das esferas penais, civis e adminis-
trativas — e o acompanhamento dos respectivos procedimentos 
administrativos pelo Ministério Público e pelo Tribunal de Contas.

Conforme jurisprudência desta Corte, é possível o duplo regime 
sancionatório de agentes políticos, à exceção do Presidente da República45.

A proibição do responsável pelo ato de improbidade de contratar 
com o Poder Público, ainda que por intermédio de pessoa jurídica (LIA, 
art. 12, I, II e III), não viola o princípio da incomunicabilidade das puni-
ções (CF/1988, art. 5º, XLV), pois, ao atuar ostensivamente no controle e 
direcionamento da atividade empresarial, evita fraude à sanção imposta.

A obrigatoriedade de todo agente público apresentar sua decla-
ração de imposto de renda e proventos de qualquer natureza (LIA, art. 
13) visa assegurar mecanismos de fi scalização do patrimônio de agentes 
públicos, com o objetivo de resguardar a moralidade e o erário46.

A intimação do Ministério Público e do Tribunal de Contas 
(LIA, art.15) não fere o princípio da separação de Poderes. Em verdade, 

45. Precedentes citados: Pet 3.240 AgR e RE 976.566 (Tema 576 RG).
46. Precedente citado: ADI 4.203.
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concretiza o princípio da eficiência (CF/1988, art. 37, caput), notada-
mente porque cabe ao Parquet — como instituição essencial à função 
jurisdicional do Estado — promover as medidas necessárias à garantia 
de sua missão constitucional e de suas respectivas funções institucionais 
(CF/1988, arts. 127 e 129).

Por fim, a defesa da probidade administrativa não se restringe à 
proteção do erário, sob o prisma patrimonial. Portanto, dada a desnecessi-
dade de comprovação do dano ao patrimônio público para a configuração 
de determinados atos de improbidade, inexiste a alegada violação ao 
devido processo legal.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por 
maioria, conheceu em parte da ação e, nessa extensão, a julgou improce-
dente, para declarar a constitucionalidade dos arts. 2º, 12 e seus incisos, 
13, 15 e 21, I, todos da Lei 8.429/1992.

ADI 4.295/DF, relator Ministro Marco Aurélio, redator do acórdão 
Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 21.8.2023 (se-
gunda-feira), às 23:59

Instituição do Regime Diferenciado 
de Contratações Públicas (RDC)–
ADI 4.645/DF e ADI 4.655/DF

ODS: 16

Resumo:
É constitucional a Lei 12.462/2011, que instituiu o Regime 

Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), aplicável, exclusi-
vamente, às licitações e contratos necessários à realização, entre 
outros, dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2016, bem como da 
Copa das Confederações FIFA de 2013 e da Copa do Mundo FIFA de 
2014.

O princípio constitucional da segurança jurídica faz prevalecer 
a higidez da norma impugnada e afasta a suposta inconstitucionalidade 
formal decorrente da conversão de medida provisória (MP) que original-
mente não dispunha sobre licitações e contratos públicos, mas sobre 
temas afetos à organização da Presidência da República e dos Ministérios, 
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e sobre a aviação civil. Verifi cada a pertinência temática das emendas 
parlamentares ao texto da MP, eventual “contrabando legislativo” realizado 
pelo Congresso Nacional, naquela ocasião, não pode, por si só, invalidar 
a norma, visto que essa medida impactaria, inadvertidamente, inúmeras 
relações jurídicas47.

O regime implementado pelo RDC apresenta mecanismos de 
ganhos de efi ciência e de racionalidade econômica por meio do aumento 
da celeridade e da desburocratização do processo licitatório, bem como 
da criação de incentivos para o cumprimento mais racional do contrato 
administrativo.

Nesse contexto, os dispositivos impugnados da lei que instituiu 
RDC são compatíveis com os princípios da legalidade, da efi ciência, da 
moralidade, da isonomia, da publicidade e da competitividade da licitação 
(CF/1988, art. 37, XXI).

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por 
unanimidade, em apreciação conjunta, conheceu parcialmente das ações 
e, nessas extensões, as julgou improcedentes, para assentar a constitu-
cionalidade formal da Lei 12.462/2011, bem como a constitucionalidade 
material dos diversos dispositivos impugnados.

ADI 4.645/DF, relator Ministro Luiz Fux, julgamento virtual fi nali-
zado em 11.9.2023 (segunda-feira), às 23:59

ADI 4.655/DF, relator Ministro Luiz Fux, julgamento virtual fi nali-
zado em 11.9.2023 (segunda-feira), às 23:59

Prorrogação e (re)licitação de contratos de 
parceria entre município e a iniciativa privada–
ADPF 971/SP, ADPF 987/SP e ADPF 992/SP

ODS: 11 e 16

Resumo:
A adoção do rito de urgência em proposições legislativas é 

prerrogativa regimental atribuída à respectiva Casa Legislativa e 
consiste em matéria “interna corporis”, de modo que não cabe ao 

47. Precedentes citados: ADI 5.127; ADI 5.135: ADI 5.012 e ADI 4.697.
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Poder Judiciário qualquer interferência, sob pena de violação ao 
princípio de separação dos Poderes (CF/1988, art. 2º).

A jurisprudência desta Corte é consolidada no sentido de que o 
Poder Judiciário não pode apreciar o mérito da opção do Poder Legislativo 
pela tramitação abreviada de projeto de lei ou de outras proposições de 
sua competência48.

É constitucional lei municipal que, ao regulamentar apenas o 
seu interesse local, sem criar novas figuras ou institutos de licitação 
ou contratação, estabelece diretrizes gerais para a prorrogação e 
relicitação dos contratos de parceria entre o município e a iniciativa 
privada.

Na espécie, a lei municipal impugnada regulou os serviços públi-
cos de sua própria competência, definindo os institutos da prorrogação 
contratual, da prorrogação antecipada, e da relicitação, além das condi-
ções e formas para a prorrogação dos contratos de parceria, a definição 
dos conceitos e requisitos para a relicitação, e do objeto nos contratos 
de parceria.

Dessa forma, a norma atuou dentro da discricionariedade que 
lhe é conferida (CF/1988, art. 30, I e II), sem avançar em temas de caráter 
geral relacionados à licitação e à contratação 49. Nesse contexto, disciplinou 
somente aspectos da gestão administrativa dos contratos de parceria, 
permitindo ao administrador, com base nas normas gerais federais relacio-
nadas ao tema, decidir do melhor modo para atender ao interesse público.

Ademais, houve plena observância aos requisitos necessários ao 
reconhecimento da higidez da prorrogação antecipada, a saber: (i) que o 
contrato vigente de concessão ou permissão que será prorrogado tenha 
sido previamente licitado; (ii) que o edital de licitação e o contrato original 
autorizem a prorrogação; (iii) que seja viabilizada à Administração Pública, 
na figura do Poder concedente, uma decisão discricionária e motivada; e 
(iv) que essa decisão seja sempre lastreada no critério da vantajosidade50.

Com base nesse entendimento, o Plenário, em apreciação con-
junta, por unanimidade, julgou improcedentes as ações para assentar a 
constitucionalidade da Lei 17.731/2022 do Município de São Paulo/SP.

ADPF 971/SP, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 
finalizado em 26.5.2023 (sexta-feira), às 23:59
48. Precedentes citados: ADI 6.968 e MS 38.199 MC.
49. Precedente citado: RE 1.159.577 AgR.
50. Precedente citado: ADI 5.991.
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ADPF 987/SP, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 
fi nalizado em 26.5.2023 (sexta-feira), às 23:59

ADPF 992/SP, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 
fi nalizado em 26.5.2023 (sexta-feira), às 23:59

Responsabilidade civil do Estado e 
morte de cidadão em ação policial 
armada–ARE 1.382.159 AgR/RJ

Resumo:
No caso de vítima atingida por projétil de arma de fogo 

durante uma operação policial, é dever do Estado, em decorrência 
de sua responsabilidade civil objetiva, provar a exclusão do nexo 
causal entre o ato e o dano, pois ele é presumido.

No contexto de incursões policiais, comprovado o confronto 
armado entre agentes estatais e criminosos (ação), e a lesão ou morte de 
cidadão (dano) por disparo de arma de fogo (nexo), o Estado deve com-
provar a ocorrência de hipóteses interruptivas da relação de causalidade.

A ação de agentes estatais — munidos de armamento letal, em 
área urbana densamente povoada, defl agrando ou reagindo a confronto 
com criminosos — impõe ao ente estatal a demonstração da conformidade 
da intervenção das forças de segurança pública, visto que possui condições 
de elucidar as causas e circunstâncias do evento danos o.

A atribuição desse ônus probatório é decorrência lógica do mo-
nopólio estatal do uso da força e dos meios de investigação. O Estado 
possui os meios para tanto — como câmeras corporais e peritos ofi ciais —, 
cabendo-lhe averiguar as externalidades negativas de sua ação armada, 
coligindo evidências e elaborando os laudos que permitam a identifi ca-
ção das reais circunstâncias da morte de civis desarmados dentro de sua 
própria residência.

Na espécie, a perícia foi inconclusiva sobre a origem do disparo. 
A vítima foi alvejada por projétil de arma de fogo dentro de sua própria 
casa, enquanto deitado na cama com sua mãe, quando ocorria incursão de 
agentes estatais armados, com disparos de armas de fogo. Assim, ausente 
a comprovação pelo Estado de caso fortuito, força maior, culpa exclusiva da 
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vítima, fato de terceiro ou outra circunstância interruptiva do nexo causal, 
mostra-se inafastável o dever de indenizar 51.

Com base nesse entendimento, a Segunda Turma, por maioria, 
deu provimento ao agravo interno e ao recurso extraordinário com agravo 
para julgar procedentes, em parte, os pedidos e condenar o Estado do Rio 
de Janeiro ao pagamento de compensação por danos morais a parentes 
da vítima.

ARE 1.382.159 AgR/RJ, relator Ministro Nunes Marques, redator do 
acórdão Ministro Gilmar Mendes, julgamento em 28.3.2023

Dispensa de licitação para a outorga 
de serviços de transporte coletivo de 
passageiros desvinculados da exploração de 
infraestrutura–ADI 5.549/DF e ADI 6.270/DF

ODS: 8, 9, 11 e 17

Resumo:
É constitucional dispositivo de lei federal 52 que altera o 

regime de outorga da prestação regular de serviços de transporte 
terrestre coletivo de passageiros desvinculados da exploração de 
obras de infraestrutura, permitindo sua realização mediante mera 
autorização estatal, sem a necessidade de licitação prévia, desde 
que cumpridos requisitos específi cos.

A assimetria regulatória estabelece a possibilidade de outorga 
da titularidade do serviço público estatal de transporte mediante autori-
zação, sem a necessidade de licitação, se atendidos requisitos objetivos 

51. CPC/2015: “Art. 373. O ônus da prova incumbe: (...)  II–ao réu, quanto à existência de fato 
impeditivo, modifi cativo ou extintivo do direito do autor.”

52. Lei 12.996/2014: “Art. 3º A Lei n º 10.233, de 5 de junho de 2001, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: “Art. 13 (...) IV - permissão, quando se tratar de: a) prestação regular 
de serviços de transporte terrestre coletivo interestadual semiurbano de passageiros des-
vinculados da exploração da infraestrutura; b) prestação regular de serviços de transporte 
ferroviário de passageiros desvinculados da exploração de infraestrutura; V - autorização, 
quando se tratar de: (...) e) prestação regular de serviços de transporte terrestre coletivo 
interestadual e internacional de passageiros desvinculados da exploração da infraestrutura.”
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estabelecidos pela respectiva agência reguladora, no caso, a Agência 
Nacional de Transporte Terrestres–ANTT (CF/1988, arts. 21, XII, e; e 174, 
caput) 53.

A Constituição Federal elegeu setores que, em razão da sua dinâ-
mica de funcionamento, abrigam atividades cuja oferta pode ser compar-
tilhada entre vários agentes, sem prejuízo dos atributos de continuidade, 
atualidade e adequação do serviço público. Assim, a dispensa de licitação 
não signifi ca que faltará rigidez na seleção das transportadoras.

Nesse contexto, a escolha política de permitir a descentralização 
operacional possibilita a ampliação da competitividade em benefício do 
consumidor e gera uma alocação mais efi ciente de recursos, aumentan-
do o bem-estar da sociedade. Isso porque a maior oferta de prestadores 
contribui para a universalização dos serviços, atingindo uma maior capi-
laridade no atendimento de destinos e rotas, de forma a garantir o direito 
de locomoção, a redução de desigualdades regionais, o desenvolvimento 
nacional, bem como a integração política e cultural dos povos da América 
Latina (CF/1988, art. 4º, parágrafo único).

Com base nesse entendimento, o Plenário, em apreciação conjun-
ta, por maioria, conheceu parcialmente da ADI 6.270/DF e integralmente da 
ADI 5.549/DF; e, quanto ao mérito, por maioria, as julgou improcedentes. 
Em obiter dictum, o Tribunal entendeu que o Poder Executivo e a ANTT 
devem providenciar as formalidades complementares introjetadas no 
acórdão do Tribunal de Contas da União e na Lei 14.298/2022.

ADI 5.549/DF, relator Ministro Luiz Fux, julgamento  fi nalizado em 
29.3.2023

ADI 6.270/DF, relator Ministro Luiz Fux, julgamento fi nalizado em 
29.3.2023

Metrô-DF: satisfação de débitos mediante 
o regime de p recatórios–ADPF 524/DF

53. CF/1988: “Art. 21. Compete à União: (...) XII–explorar, diretamente ou mediante autorização, 
concessão ou permissão: (...) e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e inter-
nacional de passageiros; (...) Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade 
econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fi scalização, incentivo e plane-
jamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. (...)”
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ODS: 11 e 16

Resumo:
Sociedades de economia mista, como o Metrô-DF, desde 

que prestem serviço público essencial em regime de exclusividade 
(monopólio natural) e sem intuito lucrativo, submetem-se ao regime 
constitucional de precatórios para o adimplemento de seus débitos 
54.

O transporte público coletivo de passageiros sobre trilhos configu-
ra serviço público essencial que não concorre com as demais espécies de 
transporte coletivo. A sua atuação, dentro do contexto da política pública 
de mobilidade urbana, é complementar.

A constituição de uma sociedade de economia mista para ge-
renciar a prestação do serviço dos metrôs deve-se, em essência, à maior 
agilidade e operabilidade administrativa, mas a viabilidade econômica, 
normalmente, depende do investimento do Poder Público, desde as de-
sapropriações até os bilionários subsídios.

Nesse contexto, a transferência de recursos deve estar condi-
cionada à observância dos princípios constitucionais de gestão fiscal e 
orçamentária do erário, no que se inclui o regime de pagamentos por 
precatórios. Entendimento diverso pode, entre outros aspectos, subverter 
a programação orçamentária do ente público, em prejuízo de despesas 
com manutenção, investimento em novos equipamentos, recrutamento 
e qualificação profissional.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou 
procedente a arguição, com efeitos erga omnes e vinculantes, para que, 
confirmando a medida cautelar oportunamente deferida, a execução de 
decisões judiciais proferidas contra o Metrô-DF ocorra exclusivamente sob 
o regime de precatórios previsto no art. 100 da CF/1988.

ADPF 524/DF, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual 
finalizado em 21.8.2023 (segunda-feira), às 23:59

54. Precedente citado: ADPF 890.
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SERVIDOR PÚBLICO

Advogados públicos federais e retribuição por 
substituição de integrantes que não exercem 
funções previstas em lei–ADI 5.519/DF

Tese fi xada:
“Não cabe ao Poder Ju    diciário, sob o fundamento de isono-

mia, conceder retribuição por substituição a advogados públicos 
federais em hipóteses não previstas em lei.”

Resumo:
Por inexistir norma constitucional que imponha o deferi-

mento de retribuição fi nanceira por substituição a advogados públi-
cos federais que não exercem funções expressamente especifi cadas 
em lei 55, a concessão, ou não, de benefício dessa natureza confi gura 
juízo de discricionariedade do legislador ordinário, o que impede o 
Poder Judiciário de fazê-lo.

A Lei 11.358/2006, ao fi xar a remuneração devida aos advogados 
públicos federais, estabeleceu parâmetros sufi cientes para remunerar 
esse grupo profi ssional pelo exercício das atividades inerentes ao cargo 
efetivo que ocupam, e excluiu o adicional pela prestação de serviço 
extraordinário56.

55. Lei 8.112/1990: “Art. 38. Os servidores investidos em cargo ou função de direção ou chefi a 
e os ocupantes de cargo de Natureza Especial terão substitutos indicados no regimento 
interno ou, no caso de omissão, previamente designados pelo dirigente máximo do órgão 
ou entidade. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) § 1º O substituto assumirá au-
tomática e cumulativamente, sem prejuízo do cargo que ocupa, o exercício do cargo ou 
função de direção ou chefi a e os de Natureza Especial, nos afastamentos, impedimentos 
legais ou regulamentares do titular e na vacância do cargo, hipóteses em que deverá optar 
pela remuneração de um deles durante o respectivo período. (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) § 2º O substituto fará jus à retribuição pelo exercício do cargo ou função 
de direção ou chefi a ou de cargo de Natureza Especial, nos casos dos afastamentos ou 
impedimentos legais do titular, superiores a trinta dias consecutivos, paga na proporção 
dos dias de efetiva substituição, que excederem o referido período. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)”

56. Lei 11.358/2006: “Art. 5º Além das parcelas de que tratam os arts. 2º, 3º e 4º desta Lei, não são 
devidas aos integrantes das Carreiras a que se refere o art. 1º desta Lei as seguintes espécies 
remuneratórias: (...) XI–adicional pela prestação de serviço extraordinário;”
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Nesse contexto, o deferimento da retribuição questionada confi -
guraria verdadeiro aumento de vencimentos por parte do Poder Judiciário, 
em evidente afronta à Constituição Federal e à pacífi ca jurisprudência 
desta Corte no sentido de vedar o aumento de vencimentos pelo Poder 
Judiciário com base no princípio da isonomia, na equiparação salarial 
e na extensão do alcance de vantagens pecuniárias previstas em norma 
infraconstitucional 57. Esse posicionamento, inclusive, foi consolidado com 
a edição do enunciado da Súmula Vinculante 37.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
julgou improcedente a ação.

ADI 5.519/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual 
fi nalizado em 17.2.2023 (sexta-feira), às 23:59

Aposentadoria especial em razão do 
exercício da função de magistério 
em âmbito estadual–ADI 856/RS

ODS: 8, 10 e 16

Resumo:
É inconstitucional — por invadir a iniciativa privativa do 

chefe do Poder Executivo (CF/1988, art. 61, II, “c” e “e”) e a compe-
tência privativa da União legislar sobre seguridade social e sobre 
diretrizes e bases da educação nacional (CF/1988, art. 22, XXIII 
e XXIV), bem como por violar o núcleo da norma que restringe a 
aposentadoria especial a funções de magistério (CF/1988, art. 40, 
§ 5º) — lei estadual, de iniciativa parlamentar, que estende essa 
modalidade de aposentadoria para atividades administrativas, 
técnico-pedagógicas e outras que não propriamente a de professor, 
inclusive a de representação associativa ou sindical.

A jurisprudência desta Corte reconhece a competência privativa 
do chefe do Poder Executivo para iniciar projetos de lei que envolvam 

57. Precedentes citados: RE 635.051 (monocrática); RE 592.317; ADI 1.822; RE 711.344 AgR e RE 
223.452 AgR.
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alterações no sistema estadual de ensino, defi nição das funções de ma-
gistério e disposições sobre a aposentadoria de servidores58.

Ademais, compete à União editar as normas gerais sobre previ-
dência social (CF/1988, art. 24, XII e § 1º), motivo pelo qual não se admite 
que cada estado fi xe requisitos diferenciados para a concessão de aposen-
tadoria especial. A Lei 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional) regulamentou a aposentadoria especial do professor e defi niu 
quais funções se enquadram como de magistério 59 60.

Nesse contexto, as atividades meramente administrativas não 
podem ser consideradas como magistério, sob pena de ofensa à autori-
dade da decisão proferida na ADI 3.772/DF61.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou 
procedente a ação para, confi rmando a medida cautelar anteriormente 
deferida, declarar a inconstitucionalidade da Lei 9.841/1993 do Estado do 
Rio Grande do Sul 62.

ADI 856/RS, relator Ministro Luiz Fux, julgamento virtual fi nalizado 
em 1º.9.2023 (sexta-feira), às 23:59

Direito do servidor estável à licença 
sem remuneração para desempenho 
de mandato classista–ADI 7.242/GO

ODS: 16

58. Precedentes citados: ADI 1.895; ADI 582; ADI 575 e ADI 1.487 MC. 
59. Lei 9.394/1996: “Art. 67 (...) § 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do 

art. 201 da Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por 
professores e especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando 
exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, 
incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coorde-
nação e assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.301, de 2006)”.

60. Precedentes citados: ADI 3.772 e RE 1.039.644 RG (Tema 965 RG).
61. Precedente citado: Rcl 17.426 AgR. 
62. Lei 9.841/1993 do Estado do Rio Grande do Sul: “Art. 1º–Considerar-se-ão como de efetivo 

exercício nas funções de magistério, para os efeitos de que trata o art. 38, III, ‘b’, da Cons-
tituição do Estado, as atividades docentes, a qualquer título, as administrativas, as técni-
co-pedagógicas e outras específi cas dos demais especialistas em educação exercidas em 
estabelecimentos de 1º e 2º graus em nível de Sistema Estadual de Ensino. Parágrafo único. 
Considerar-se-á, também, como de efetivo exercício nas funções de magistério, o período 
em que o servidor ocupar o cargo de representação associativa ou sindical do Quadro do 
Magistério Público Estadual. Art. 2º–Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Art. 
3º–Revogam-se as disposições em contrário.”
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Resumo:
É constitucional norma estadual que, ao regulamentar o 

afastamento de servidor público estável para o exercício de mandato 
sindical, assegura-lhe o direito de licença sem remuneração.

Na espécie, o dispositivo legal impugnado63 foi editado confor-
me os princípios constitucionais e com a adequação do regime jurídico 
estadual às normas previstas no regime jurídico dos servidores públicos 
federais64, de modo que não representa inovação no ordenamento jurídico, 
tampouco viola o princípio de vedação ao retrocesso social.

Ademais, a simples regulamentação do afastamento ou conces-
são de licença a servidor para o exercício de mandato classista não tem 
aptidão para interferir na organização sindical ou associativa, não ense-
jando ofensa aos direitos da livre associação e à autonomia sindical 65 66.

Com base nesse entendimento, o Tribunal, por unanimidade, 
julgou improcedente a ação.

ADI 7.242/GO, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 
finalizado em 17.4.2023 (segunda-feira), às 23:59

63. Lei 20.943/2020 do Estado de Goiás: “Art. 1º A Lei nº 20.756, de 28 de janeiro de 2020, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: (...) Art. 164. É assegurado ao servidor estável o direito à 
licença sem remuneração para desempenho de mandato em central sindical, confederação, 
federação, associação de classe de âmbito estadual, sindicato representativo da categoria 
de servidores públicos estaduais ou entidade fiscalizadora da profissão, regularmente 
registrados no órgão competente.”

64. Lei 8.112/1990: “Art. 92. É assegurado ao servidor o direito à licença sem remuneração para 
o desempenho de mandato em confederação, federação, associação de classe de âmbito 
nacional, sindicato representativo da categoria ou entidade fiscalizadora da profissão ou, 
ainda, para participar de gerência ou administração em sociedade cooperativa constituída 
por servidores públicos para prestar serviços a seus membros, observado o disposto na 
alínea c do inciso VIII do art. 102 desta Lei, conforme disposto em regulamento e observados 
os seguintes limites: (...) (Redação dada pela Lei nº 11.094, de 2005)”  

65. Precedentes citados: ARE 1.391.596 AgR; ADI 6.051 e ADI 990.
66. CF/1988: “Art. 8º. É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: I–a 

lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o 
registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção 
na organização sindical; (...) Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: (...) VI–é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;”
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Impedimento da aposentadoria voluntária 
e da exoneração a pedido de servidor 
estadual que responde a processo 
administrativo disciplinar–ADI 6.591/DF

ODS: 16

Resumo:
É constitucional norma estadual que impede a exoneração 

a pedido e a aposentadoria voluntária de servidor que responde 
a processo administrativo disciplinar (PAD). Contudo, é possível 
conceder a aposentadoria ao investigado quando a conclusão do 
PAD não observar prazo razoável.

A Administração Pública não possui discricionariedade para deixar 
de aplicar penalidades disciplinares quando os fatos se amoldar em ao 
tipo legal, assim como para estender, de modo desproporcional, o prazo 
para a conclusão do respectivo processo administrativo. Assim, é possível 
a cumulação de sanções — pois se revela como medida razoável e pro-
porcional — necessárias para a observância do princípio democrático 67.

Nesse contexto, a indisponibilidade dos bens para o ressarcimen-
to do dano ou a confi guração de eventual inelegibilidade — penalidades 
aplicáveis quando o servidor é demitido — justifi cam a previsão do art. 172 
da Lei 8.112/1990 68 — que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais 
—, e cuja redação foi replicada pela lei estadual impugnada.

Por outro lado, o tempo de espera para a conclusão do PAD pode 
ser demasiado e acabar atingindo, de forma refl exa, o direito à aposenta-
doria. Se isso ocorrer, é necessário verifi car, à luz do caso concreto, o real 
motivo da demora: se a desídia, entre outras possibilidades, decorre do 
abuso do direito de defesa, pela complexidade do caso, ou pela necessi-
dade de produção de provas.

67. Precedente citado: ADC 30.
68. Lei 8.112/1990: “Art. 172. O servidor que responder a processo disciplinar só poderá ser 

exonerado a pedido, ou aposentado voluntariamente, após a conclusão do processo e o 
cumprimento da penalidade, acaso aplicada. Parágrafo único. Ocorrida a exoneração de que 
trata o parágrafo único, inciso I do art. 34, o ato será convertido em demissão, se for o caso.”
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Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou 
parcialmente procedente a ação para conferir interpretação conforme a 
Constituição ao art. 240 da Lei 6.677/1994 do Estado da Bahia69, a fim de 
assentar que, em caso de inobservância de prazo razoável para a conclu-
são de processo administrativo disciplinar, seja possível a concessão de 
aposentadoria a servidor investigado.

ADI 6.591/DF, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual 
finalizado em 2.5.2023 (terça-feira), às 23:59

Procuradoria estadual: pagamento de “auxílio-
aperfeiçoamento profissional” e regime 
remuneratório de subsídio–ADI 7.271/AP

ODS: 16

Tese fixada:
“O auxílio-aperfeiçoamento previsto na Lei Complementar 

nº 89/2015, do Estado do Amapá, tem caráter excepcional e não 
viola a regra remuneratória do subsídio em parcela única”.

Resumo:
É constitucional — quando caracterizada a natureza in-

denizatória da verba — a concessão de auxílio destinado ao aper-
feiçoamento profissional de membros de procuradoria estadual, 
remunerados sob a forma de subsídio.

O ressarcimento do agente público mediante a concessão de 
verba indenizatória, cuja natureza pressupõe caráter excepcional, transi-
toriedade e vinculação à finalidade específica (CF/1988, art. 37, XI, § 11), é 
compatível com o modelo constitucional de subsídios (CF/1988, art. 39, § 
4º) e com os princípios republicanos e da moralidade.

Na espécie, o “auxílio-aperfeiçoamento profissional” instituído 
pela legislação estadual impugnada possui natureza indenizatória, cuja 
excepcionalidade é justificável apenas durante o prazo em que subsistirem 

69. Lei 6.677/1994 do Estado da Bahia: “Art. 240–O servidor que responde a processo disciplinar 
só poderá ser exonerado a pedido, ou aposentado voluntariamente, após a sua conclusão 
e o cumprimento da penalidade, acaso aplicada. Parágrafo único–Ocorrida a exoneração 
de que trata o artigo 46, o ato será convertido em demissão, se for ocaso.”
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as condições que deram causa à sua instituição, além de ser pago durante 
período determinado e estar vinculado estritamente à participação do 
procurador em cursos que guardem nexo causal com as suas atividades 
institucionais.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou 
improcedente a ação, para assentar a constitucionalidade dos arts. 93, 
VII, e 102, I a IV, e §§ 1º, 2º e 3º, ambos da Lei Complementar 89/2015 do 
Estado do Amapá 70.

ADI 7.271/AP, relator Ministro Edson Fachin, redator do acórdão 
Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 1º.9.2023 (sex-
ta-feira), às 23:59

Servidores públicos estaduais e municipais: 
filho com deficiência e jornada reduzida–
RE 1.237.867/SP (Tema 1.097 RG)

ODS: 3, 8, 10 e 16

Tese fixada:
“Aos servidores públicos estaduais e municipais é aplicado, 

para todos os efeitos, o art. 98, § 2° e § 3°, da Lei 8.112/1990.”

Resumo:
Por analogia, aplica-se aos servidores públicos estaduais 

e municipais que são pais ou cuidadores legais de pessoas com 
70. Lei Complementar 89/2015 do Estado do Amapá: “Art. 93. A percepção do subsídio não exclui 

o pagamento e a percepção das seguintes verbas ou vantagens: (...) VII–auxílio aperfeiçoa-
mento profissional; (...) Art. 102. É devido auxílio-aperfeiçoamento profissional ao Procurador 
do Estado relativo aos seguintes cursos: I–Pós-graduação, no importe de 10% sobre o valor 
do subsídio do Procurador do Estado da classe especial, pelo prazo máximo de 2 (dois) 
anos; II–mestrado, no importe de 15% sobre o valor do subsídio do Procurador do Estado 
da classe especial, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos; III–doutorado, no importe de 20% 
sobre o valor do subsídio do Procurador do Estado da classe especial, pelo prazo máximo 
de 4 (quatro) anos;  (redação dada pela Lei Complementar 136, de 02.04.2022) IV–cursos 
relacionados à atividade institucional da Procuradoria-Geral do Estado, no importe de 5% 
sobre o valor do subsídio do Procurador do Estado da classe especial, pelo prazo máximo de 
2 (dois) meses. § 1º Os cursos terão que possuir relação com a atividade desenvolvida pela 
Procuradoria-Geral do Estado. (redação dada pela Lei Complementar 126, de 30.09.2020) § 2º 
O Procurador do Estado deve comprovar sua matrícula no referido curso para percepção do 
auxílio aperfeiçoamento profissional, o qual somente será devido durante o curso. § 3º Para 
os efeitos desta lei será considerado apenas um curso por período, vedada a indenização 
por curso concomitante.”
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deficiência o direito à jornada de trabalho reduzida, sem neces-
sidade de compensação de horário ou redução de vencimentos, 
nos moldes previstos para os servidores públicos federais na Lei 
8.112/1990 71.

A convivência e o acompanhamento familiar para o desenvol-
vimento e a inclusão das pessoas com deficiência são garantidos por 
normas constitucionais, internacionais e infraconstitucionais. Cabe, no 
caso concreto, aplicar o melhor direito em favor da pessoa com deficiência 
e de seus cuidadores, assim como a imperiosa necessidade de adaptar a 
realidade dessas famílias com o valor fundamental do trabalho.

Nesse contexto, é razoável a adaptação no sentido da redução 
da jornada de trabalho dos servidores públicos sem decréscimo de ven-
cimentos. Tal medida não acarretará ônus desproporcional ou indevido à 
Administração Pública e, concomitantemente, assegurará às pessoas com 
deficiência os direitos e garantias que lhes são prometidos.

Ademais, a inexistência de legislação infraconstitucional, que 
configura omissão do Poder Público, não pode servir de justificativa para 
o não cumprimento de garantias previstas constitucionalmente, sobretudo 
quando envolvem o princípio da dignidade humana, o direito à saúde, o 
melhor interesse das crianças e as regras e diretrizes contidas na Conven-
ção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD).

Assim, por se referir à determinação autoaplicável sem aumento 
de custos ao erário, é plenamente legítima a aplicação da lei federal a 
servidores estaduais ou municipais.

Com base nesse e em outros entendimentos, o Plenário, por una-
nimidade, ao apreciar o Tema 1.097 da repercussão geral, deu provimento 
ao recurso extraordinário.

RE 1.237.867/SP, relator Ministro Ricardo Lewandowski, julgamen-
to virtual finalizado em 16.12.2022 (sexta-feira), às 23:59

71. Lei 8.112/1990: “Art. 98 � Será concedido o horário especial ao servidor estudante, quando 
comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição, sem prejuízo do 
exercício do cargo: (...) §2° Também será concedido horário especial ao servidor portador de 
deficiência, quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, independentemente 
de compensação de horário. § 3° As disposições constantes do § 2° são extensivas ao servidor 
que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência.”
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Terço constitucional de férias: incidência 
sobre a remuneração relativa à totalidade 
do período de duração do descanso previsto 
em lei–RE 1.400.787/CE (Tema 1.241 RG)

ODS: 8

Tese fixada:
“O adicional de 1/3 (um terço) previsto no art. 7º, XVII, da 

Constituição Federal incide sobre a remuneração relativa a todo 
período de férias.”

Resumo:
O art. 7º, XVII, da CF/1988 assegura ao trabalhador o gozo de 

férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que 
o salário normal, sem limitar o tempo da sua duração, razão pela 
qual esse adicional deve incidir sobre todo o tempo de descanso 
previsto em lei.

Esse direito também se estende ao servidor público por força do 
art. 39, § 3º, da CF/1988. Nesse contexto, como a legislação do Município 
de Boa Viagem/CE garante 45 (quarenta e cinco) dias de férias anuais para 
os respectivos professores, o acréscimo de 1/3 há de incidir sobre o valor 
pecuniário a ele correspondente, sendo incabível sua restrição ao período 
de apenas 30 (trinta) dias, em respeito ao princípio da legalidade (CF/1988, 
art. 37, caput).

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada (Tema 1.241 RG) e, no mérito, também por unanimidade, reafir-
mou a jurisprudência dominante sobre a matéria 72 para negar provimento 
ao recurso extraordinário.

RE 1.400.787/CE, relatora Ministra Presidente, julgamento finali-
zado no Plenário Virtual em 15.12.2022.

72. Precedentes citados: AO 623; AO 609; AO 522; AO 516; ADI 2.964 e RE 761.325 AgR. 
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Cobrança de indenização monetária 
pelos danos causados ao meio 
ambiente para a exploração mineral 
no âmbito estadual–ADI 4.031/PA

ODS: 15

Resumo:
É constitucional norma estadual que, independentemente 

da obrigação de reparar o dano, condicione a exploração de recur-
sos minerais ao pagamento de indenização monetária pelos danos 
causados ao meio ambiente. Contudo, viola o texto constitucional o 
estabelecimento de fato gerador dessa indenização que se confunda 
com o da compensação financeira (CF/1988, art. 20, § 1º), o de taxas 
relativas ao poder de polícia 73 ou com o de qualquer outra espécie 
tributária.

As diferentes formas de tutela para alcançar a proteção e a re-
paração integrais do meio ambiente podem ser cumuladas, de modo 
que o explorador de recursos minerais não se sujeita exclusivamente à 
recuperação in natura da degradação ambiental, mas também à inde-
nização monetária.

Os princípios da prevenção, da precaução e do poluidor-pagador 
impõem que os recursos direcionados à reparação do dano (CF/1988, art. 
225, §§ 2º e 3º) sejam verificados em cada caso e estipulados de maneira 
proporcional aos impactos ambientais causados pelo empreendimento, 

73. Precedentes citados: ADI 4.785; ADI 4.786 e ADI 4.787.
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em regular processo administrativo e com direito ao contraditório e à 
ampla defesa 74 75.

Nesse contexto, diante da necessidade de uma correlação entre as 
atividades profiláticas adotadas pelo estado e a cobrança instituída, deve 
ser afastada, como propõe a norma estadual impugnada, a possibilidade 
de instituir fato gerador ou percentual pré-estabelecidos e universais.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por 
unanimidade, conheceu em parte da ação e, nessa extensão, a julgou 
parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade dos §§ 
1º, 2º, 3º e 4º do art. 38 da Lei 5.887/1995, acrescidos pelo art. 2º da Lei 
6.986/2007, ambas do Estado do Pará 76.

74. CF/1988: “Art. 20. São bens da União: (...) § 1º É assegurada, nos termos da lei, à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a participação no resultado da exploração 
de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e 
de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar territorial 
ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 102, de 2019) (Produção de efeito) (...) Art. 225. Todos 
têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações. (...) § 2º Aquele 
que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de 
acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. § 3º 
As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 
pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.”

75. Precedente citado: ADI 3.378.
76. Lei 5.887/1995 do Estado do Pará (na redação dada pela Lei paraense 6.986/2007): “Art. 

38. A lavra de recursos minerais, sob qualquer regime de exploração e aproveitamento, 
sempre respeitada a legislação federal pertinente e os demais atos e normas específicos de 
atribuição da União, dependerá de: I–prévio licenciamento do órgão ambiental competente; 
II–indenização monetária pelos danos causados ao meio ambiente, independentemente da 
obrigação de reparo do dano. § 1º Constitui fato gerador da indenização monetária pelos 
danos causados ao meio ambiente, a saída de produto mineral das áreas da jazida, mina, 
salina ou de outros depósitos minerais de onde provém e se equipara à saída, o consumo 
ou a utilização da substância mineral, em processo de industrialização realizado dentro 
das áreas da jazida, mina, salina ou de outros depósitos minerais, suas áreas limítrofes ou 
ainda em qualquer estabelecimento. § 2º A indenização monetária pelos danos causados 
ao meio ambiente prevista no inciso II deste artigo, será calculada sobre o total das receitas 
resultantes da venda do produto mineral, obtido após a última etapa do processo de benefi-
ciamento adotado e antes de sua transformação industrial, excluídos os tributos incidentes. 
§ 3º O percentual da indenização prevista no inciso II deste artigo, de acordo com as classes 
de substâncias minerais será de: I–bauxita, manganês, ouro e ferro: 3% (três por cento); 
II–pedras preciosas, pedras coradas lapidáveis, carbonatos e metais nobres: 0,2% (dois 
décimos por cento); III–areia, pedra, barro, seixo e demais materiais básicos de construção 
civil, incluindo aterros: 0,5 (cinco décimos por cento); IV–demais substâncias minerais: 2% 
(dois por cento). § 4º A indenização monetária pelos danos causados ao meio ambiente 
prevista no inciso II deste artigo, será lançada mensalmente pelo devedor em documento 
próprio, que conterá a descrição da operação que lhe deu origem, o produto a que se referir 
o respectivo cálculo, em parcelas destacadas, e discriminação dos tributos incidentes, se 
houver, de forma a tornar possível sua correta identificação. (...)”
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ADI 4.031/PA, relatora Ministra Rosa Weber, julgamento virtual 
finalizado em 29.9.2023 (sexta-feira), às 23:59

FAUNA E FLORA

Política Estadual de Desenvolvimento 
Sustentável da Pesca em âmbito estadual 
e proibição da pesca de arrasto motorizado 
no mar territorial costeiro–ADI 6.218/RS

ODS: 14

Resumo:
É constitucional — uma vez observadas as regras do sistema 

de repartição competências e a importância do princípio do desen-
volvimento sustentável como justo equilíbrio entre a atividade eco-
nômica e a proteção do meio ambiente — norma estadual que proíbe 
a atividade de pesca exercida mediante toda e qualquer rede de 
arrasto tracionada por embarcações motorizadas na faixa marítima 
da zona costeira de seu território.

Ao vedar tal atividade, o estado-membro atua no âmbito de sua 
competência concorrente suplementar em matéria de pesca e de proteção 
do meio ambiente (CF/1988, art. 24, VI), a qual é reforçada pela imposição 
de defesa e preservação conferida ao Poder Público (CF/1988, art. 225, § 1º, 
V e VII) 77. Nesse contexto, o mar territorial brasileiro, apesar de integrar o 
domínio da União (CF/1988, art. 20, VI), situa-se, simultaneamente, em seu 
próprio espaço territorial e no dos estados costeiros e municípios confron-
tantes, razão pela qual se sujeita, ao mesmo tempo, a três ordens jurídicas 
sobrepostas: a legislação federal (ou nacional), a estadual e a municipal78.

77. Precedente citado: ADI 861.
78. Precedente citado: ADI 2.080
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A lei estadual objeto de apreciação (Política Estadual de Desen-
volvimento Sustentável da Pesca riograndense) está em consonância com 
as diretrizes e normas gerais da Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável da Aquicultura e da Pesca (Lei 11.959/2009), na qual vedada 
expressamente a prática de toda e qualquer modalidade de pesca preda-
tória no território marítimo brasileiro (art. 6º). Na espécie, os dispositivos 
impugnados se legitimam, também, em razão do conteúdo da Lei Com-
plementar 140/2011.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por 
maioria, julgou improcedente a ação para assentar a constitucionalidade 
do art. 1º, parágrafo único, e do art. 30, VI, e, ambos da Lei 15.223/2018 do 
Estado do Rio Grande do Sul79.

ADI 6.218/RS, relator Ministro Nunes Marques, redatora do acórdão 
Ministra Rosa Weber, julgamento virtual finalizado em 30.6.2023 (sexta-
-feira), às 23:59

Imposição de obrigatoriedade para 
as concessionárias de serviços 
de telecomunicações em âmbito 
estadual–ADI 7.321/AL

ODS: 11

Resumo:
É inconstitucional — por violar a competência da União pri-

vativa para legislar sobre telecomunicações (CF/1988, art. 22, IV) e 
exclusiva para explorar esses serviços (CF/1988, art. 21, XI) — norma 
estadual que institui a obrigatoriedade de licenciamento ambiental 

79. Lei 15.223/2018 do Estado do Rio Grande do Sul: “Art. 1º Fica instituída a Política Estadual 
de Desenvolvimento Sustentável da Pesca no Estado do Rio Grande do Sul, objetivando 
promover o desenvolvimento sustentável da atividade pesqueira como forma de promoção 
de programas de inclusão social, de qualidade de vida das comunidades pesqueiras, de 
geração de trabalho e renda e de conservação da biodiversidade aquática para o usufruto 
desta e das gerações futuras. Parágrafo único. Esta Lei é aplicável a toda atividade de pesca 
exercida no Estado do Rio Grande do Sul, incluindo a faixa marítima da zona costeira, em 
conformidade com o disposto no art. 3º, inciso I, do Decreto Federal 5.300, de 7 de dezembro 
de 2004, e no art. 1º da Lei Federal 8.617, de 4 de janeiro de 1993. (...) Art. 30. É proibida a 
pesca: (...) VI – mediante a utilização de: (...) e) toda e qualquer rede de arrasto tracionada 
por embarcações motorizadas, em todo território do Estado do Rio Grande do Sul, incluindo 
as 12 milhas náuticas da faixa marítima da zona costeira do Estado.”
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para a instalação de Rede de Transmissão de Sistemas de Telefonia 
e de Estações Rádio Base (ERBs) e Equipamentos de Telefonia sem 
Fio em seu território local.

Ainda que sob a justificativa de proteger, defender e conservar o 
meio ambiente local e seus recursos naturais, a lei estadual impugnada, 
ao criar uma obrigação às empresas prestadoras de serviços de teleco-
municações e estipular critérios para a instalação de infraestruturas a ele 
relacionadas, invadiu a competência da União para dispor sobre a matéria 
e interferiu diretamente na relação contratual formalizada entre o Poder 
concedente e as concessionárias 80 81.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou 
procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade dos itens 10.5 
e 10.6 do Anexo I, objeto do art. 4º, § 1º, da Lei 6.787/2006 do Estado de 
Alagoas82, e, por arrastamento, dos itens 10.5 e 10.6 do Anexo VI do mesmo 
diploma legal.

ADI 7.321/AL, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 
finalizado em 2.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

Regras sobre licenciamento ambiental 
em âmbito estadual–ADI 5.014/BA

Resumo:
É constitucional — pois não viola o princípio do pacto federa-

tivo e as regras do sistema de repartição de competências — norma 
estadual que cria modelo simplificado de licenciamento ambiental 
80. CF/1988: “Art. 21. Compete à União: (...) XI–explorar, diretamente ou mediante autorização, 

concessão ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá 
sobre a organização dos serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos insti-
tucionais. (...) Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: (...) IV–águas, energia, 
informática, telecomunicações e radiodifusão.”

81. Precedentes citados: ADPF 732; ADI 5.575; ADI 5.569 e ADI 3.110.
82. Lei 6.787/2006 do Estado de Alagoas: “Art. 4º A localização, construção, instalação, ampliação, 

modificação, reforma, recuperação, operação de estabelecimentos, obras e atividades 
utilizadoras de recursos ambientais, ou consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, 
bem como os empreendimentos e pesquisas científicas capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento do IMA/AL, sem prejuízo 
de outras licenças legalmente exigíveis. § 1º Estão sujeitos ao procedimento de licenciamento 
ambiental, seja para a concessão da licença ou da autorização, os empreendimentos e as 
atividades relacionados no Anexo I e II integrantes desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 7.625, 
de 22.05.2014). (...) ANEXO I EMPREENDIMENTOS SUJEITOS A LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
(...) Obras Diversas 10.5–Rede de Transmissão de Sistemas de Telefonia 10.6–Estações Rádio 
Base (ERB’s) e Equipamentos de Telefonia sem Fio.”
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para regularização de atividades ou empreendimentos em instalação 
ou funcionamento, e para atividades de baixo e médio potencial 
poluidor.

Cabe à União elaborar as normas gerais sobre proteção do meio 
ambiente e responsabilidade por dano ambiental, de modo a fixar, no 
interesse nacional, as diretrizes que devem ser observadas pelas demais 
unidades federativas (CF/1988, art. 24, VI e VIII). Assim, em matéria de licen-
ciamento ambiental, os estados possuem competência suplementar, a fim 
de atender às peculiaridades locais e preencherem lacunas normativas 
que atendam às características e necessidades regionais.

Conforme jurisprudência desta Corte, os estados podem criar 
procedimentos ambientais simplificados em complementação à legislação 
federal83.

Na espécie, a lei estadual impugnada criou a Licença de Regula-
rização (LR) e a Licença Ambiental por Adesão e Compromisso (LAC), as 
quais se situam no âmbito normativo concorrente e concretizam o dever 
constitucional de suplementar a legislação sobre licenciamento ambiental 
(Lei federal 6.938/1981), à luz da predominância do interesse em estabele-
cer procedimentos específicos para atividades e empreendimentos locais.

É constitucional — pois não ofende o princípio da proibição 
ao retrocesso socioambiental — lei estadual que dispensa a facul-
dade de ocorrência de prévias consultas públicas para subsidiar a 
elaboração do Termo de Referência do Estudo de Impacto Ambiental, 
anteriormente prevista em sua redação original.

O referido princípio não é absoluto e somente é tido por inobser-
vado quando o núcleo essencial do direito fundamental já concretizado 
pela norma é desrespeitado, de modo a esvaziar ou até mesmo inviabilizar 
a eficácia do direito social garantido por norma anterior84. Nesse contexto, 
caso se verifique a subsistência de um sistema eficaz de controle ou de 
proteção, o mencionado núcleo continuará a ser tutelado.

Na espécie, as alterações legislativas não eliminaram, no âmbito 
estadual, a participação da sociedade civil no procedimento de conces-
são de licenciamento ambiental, motivo pelo qual inexiste infringência 
ao princípio da participação social (princípio democrático), em especial 

83. Precedentes citados: ADI 4.615 e ADI 6.288.
84. Precedentes citados: ADI 4.717; ADI 4.350; ADI 5.224 e ADC 42.
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porque a proteção ambiental não foi eliminada nem houve dispensa da 
fiscalização ambiental.

Ademais, em se tratando de matéria de competência concorrente, 
nada impede a aplicabilidade de normas federais em âmbito estadual, 
como, por exemplo, a realização de audiências públicas nos moldes de 
resolução do CONAMA85.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou 
improcedente a ação para declarar a constitucionalidade dos arts. 40, 
45, VII e VIII, e 147, todos da Lei 10.431/2006, com a redação que lhes foi 
conferida pela Lei 12.377/2011, ambas do Estado da Bahia86.

85. Resolução CONAMA 9/1987: “Art. 1º. A Audiência Pública referida na RESOLUÇÃO CONAMA 
nº 1/86, tem por finalidade expor aos interessados o conteúdo do produto em análise e do 
seu referido RIMA, dirimindo dúvidas e recolhendo dos presentes as críticas e sugestões 
a respeito. Art. 2º. Sempre que julgar necessário, ou quando for solicitado pôr entidade 
civil, pelo Ministério Público, ou por 50 (cinqüenta) ou mais cidadãos, o Órgão do Meio 
Ambiente promoverá a realização de Audiência Pública. § 1º. O Órgão de Meio Ambiente, a 
partir da data do recebimento do RIMA, fixará em edital e anunciará pela imprensa local a 
abertura do prazo que será no mínimo de 45 dias para solicitação de audiência pública. § 
2º. No caso de haver solicitação de audiência pública e na hipótese do Órgão Estadual não 
realizá-la, a licença não terá validade. § 3º. Após este prazo, a convocação será feita pelo 
Órgão licenciador, através de correspondência registrada aos solicitantes e da divulgação 
em órgãos da imprensa local. § 4º. A audiência pública deverá ocorrer em local acessível aos 
interessados. § 5º. Em função da localização geográfica dos solicitantes se da complexidade 
do tema, poderá haver mais de uma audiência pública sobre o mesmo projeto e respectivo 
Relatório de Impacto Ambiental–RIMA.”

86. Lei 10.431/2006, com a redação dada pela Lei 12.377/201, ambas do Estado da Bahia: “Art. 40. 
Serão realizadas audiências públicas para apresentação e discussão do Estudo de Impacto 
Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental–EIA/RIMA. (...) Art. 45. O órgão am-
biental competente expedirá as seguintes licenças, sem prejuízo de outras modalidades 
previstas em normas complementares a esta Lei: (...) VII–Licença de Regularização (LR): 
concedida para regularização de atividades ou empreendimentos em instalação ou fun-
cionamento, existentes até a data da regulamentação desta Lei, mediante a apresentação 
de estudos de viabilidade e comprovação da recuperação e/ou compensação ambiental 
de seu passivo, caso não haja risco à saúde da população e dos trabalhadores; VIII–Licença 
Ambiental por Adesão e Compromisso (LAC): concedida eletronicamente para atividades 
ou empreendimentos em que o licenciamento ambiental seja realizado por declaração 
de adesão e compromisso do empreendedor aos critérios e pré-condições estabelecidos 
pelo órgão licenciador, para empreendimentos ou atividades de baixo e médio potencial 
poluidor, nas seguintes situações: a) em que se conheçam previamente seus impactos 
ambientais, ou; b) em que se conheçam com detalhamento suficiente as características de 
uma dada região e seja possível estabelecer os requisitos de instalação e funcionamento 
de atividades ou empreendimentos, sem necessidade de novos estudos; c) as atividades ou 
empreendimentos a serem licenciados pelo LAC serão definidos por resolução do CEPRAM. 
(...) Art. 147. O Conselho Estadual de Meio Ambiente–CEPRAM, órgão superior do SISEMA, 
com funções de natureza consultiva, normativa, deliberativa e recursal, tem por finalidade 
apoiar o planejamento e acompanhamento da Política Estadual de Meio Ambiente e de 
Proteção da Biodiversidade e das diretrizes governamentais voltadas para o meio ambiente, a 
biodiversidade e a definição de normas e padrões relacionados à preservação e conservação 
dos recursos naturais, competindo-lhe:”
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ADI 5.014/BA, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual 
finalizado em 10.11.2023 (sexta-feira), às 23:59

Coleta e arquivamento de material 
genético de nascituros e parturientes sem 
prévio consentimento–ADI 5.545/RJ

ODS: 3 e 16

Tese fixada:
“É inconstitucional a lei estadual que preveja o arquiva-

mento de materiais genéticos de nascituros e parturientes, em 
unidades de saúde, com o fim de realizar exames de DNA compa-
rativo em caso de dúvida.”

Resumo:
É inconstitucional — por violar os direitos à intimidade 

e à privacidade (CF/1988, art. 5º, X), bem como os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, na dimensão da proibição 
do excesso — norma estadual que determina a hospitais, casas de 
saúde e maternidades a coleta compulsória de material genético de 
mães e bebês na sala de parto e o subsequente armazenamento à 
disposição da Justiça para o fim de evitar a troca de recém-nascidos 
nas unidades de saúde.

A lei estadual impugnada, a pretexto de proteger o direito à filiação 
biológica, viola o direito à privacidade de pessoas em estado de extrema 
vulnerabilidade, uma vez que há coleta e armazenamento de material 
genético sem prévio consentimento. Nesse contexto, infringe a autonomia 
da vontade da parturiente ao se valer de instrumento coercitivo despropor-
cional para a tutela de interesse eminentemente privado do destinatário 
da norma, além de comprometer a autodeterminação informativa dos 
titulares desses dados, pois os impede de decidir sobre sua divulgação 
e utilização.

Os dados genéticos são classificados como sensíveis, de modo 
que, mesmo que houvesse consentimento da parturiente, o direito à priva-
cidade ainda estaria violado, visto que o texto da lei impugnada é vago em 
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relação ao tratamento dos dados genéticos armazenados, o que constitui 
severo risco à integridade digital dos indivíduos.

A ausência de previsão quanto à destinação dos dados, bem 
como aos mecanismos para sistematizar a coleta, a guarda eficaz e a sua 
posterior exclusão, permite a utilização do material coletado para quais-
quer interesses, como a mercantilização e o perfilamento dos dados, o que 
pode ocasionar uma série de violações a direitos fundamentais, como, por 
exemplo, a discriminação genética de pessoas com doenças congênitas.

Além disso, há medidas mais efetivas e menos custosas e inter-
ventivas na esfera privada dos indivíduos para se evitar a troca de bebês 
nas unidades de saúde. Exemplos disso são o uso de pulseiras numeradas 
na mãe e no filho, o uso de grampo umbilical, a identificação da gestante 
no momento da admissão, em conjunto com a posterior identificação do 
recém-nascido no momento do nascimento, e a possibilidade da perma-
nência do pai no momento do nascimento do filho. De qualquer forma, o 
mais adequado é que o material genético seja coletado a partir do instante 
em que ocorrer a dúvida sobre possível troca.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade dos arts. 1º, 
parte final, e 2º, III, ambos da Lei 3.990/2002 do Estado do Rio de Janeiro 87.

ADI 5.545/RJ, relator Ministro Luiz Fux, julgamento finalizado em 
13.4.2023

87. Lei 3.990/2002 do Estado do Rio de Janeiro: “Art. 1º Ficam os hospitais, casas de saúde e 
maternidades, públicos ou privados, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, obrigados a 
adotarem medidas de segurança que evitem, impeçam ou dificultem a troca de recém-
-nascidos em suas dependências, bem como permitam a identificação posterior, através 
de exame de DNA comparativo em casos de dúvida. Art. 2º Para consecução dos objetivos 
do artigo anterior definem-se como medidas de segurança: I–Utilização de pulseiras de 
identificação numeradas para mãe e filho na sala de parto; II–Utilização de grampo umbilical 
enumerado com o número correspondente ao da pulseira; III–Utilização de kit de coleta de 
material genético de todas as mães e filhos ali internados, coletados na sala de parto para 
arquivamento na unidade de saúde a disposição da Justiça. Art. 3º O descumprimento do 
disposto na presente Lei implicará nas seguintes sanções, independentes das medidas 
judiciais cíveis e criminais cabíveis: I–multa de 5.000 UFIR`s pela não adoção das medidas 
em primeira autuação; II–multa de 10.000 UFIR`s pela não adoção das medidas em segunda 
autuação; III–interdição da maternidade. Art. 4º As instituições referidas no artigo 1º desta Lei 
terão o prazo de 90 (noventa) dias para o cumprimento ao disposto na presente Lei. Art. 5º 
Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.”
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Coisa julgada em matéria tributária: 
limites de sua eficácia temporal quando 
derivada de relação jurídica de trato 
continuado–RE 955.227/BA (Tema 885 
RG) e RE 949.297/CE (Tema 881 RG)

ODS: 8, 10, 16 e 17

Tese fixada:
“1. As decisões do STF em controle incidental de consti-

tucionalidade, anteriores à instituição do regime de repercussão 
geral, não impactam automaticamente a coisa julgada que se 
tenha formado, mesmo nas relações jurídicas tributárias de trato 
sucessivo. 2. Já as decisões proferidas em ação direta ou em sede 
de repercussão geral interrompem automaticamente os efeitos 
temporais das decisões transitadas em julgado nas referidas re-
lações, respeitadas a irretroatividade, a anterioridade anual e a 
noventena ou a anterioridade nonagesimal, conforme a natureza 
do tributo.”

Resumo:
Os efeitos temporais da coisa julgada nas relações jurídicas 

tributárias de trato sucessivo são imediatamente cessados quando 
o STF se manifestar em sentido oposto em julgamento de controle 
concentrado de constitucionalidade ou de recurso extraordinário 
com repercussão geral.

A coisa julgada não pode servir como salvo conduto imutável a 
fim de ser oponível eternamente pelo jurisdicionado somente porque lhe é 
benéfica, de modo que, uma vez modificado o contexto fático e jurídico — 
com o pronunciamento desta Corte em repercussão geral ou em controle 
concentrado — os efeitos das decisões transitadas em julgado em relações 
de trato continuado devem se adaptar, aplicando-se a lógica da cláusula 
rebus sic stantibus.

Na espécie, os contribuintes possuíam o direito de não recolher 
a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) com fundamento em 
decisões transitadas em julgado que consideraram a inconstitucionalida-
de incidental da Lei 7.689/1998 (que institui a referida contribuição). Em 
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2007, sobreveio o julgamento da ADI 15, na qual esta Corte declarou a 
constitucionalidade da norma, retomando-se a cobrança da contribuição 
88. Assim, desde o julgamento de 2007, já estava clara a posição do STF em 
relação à validade da Lei 7.689/1988, interrompendo automaticamente 
(independentemente de ação rescisória) os efeitos temporais das deci-
sões transitadas em julgado que declararam a inconstitucionalidade da 
incidência da CSLL (em relação a fatos geradores posteriores a esse ano).

Caso mantidas essas decisões, haveria notável discrepância pas-
sível de ofender a igualdade tributária e a livre concorrência, pois, em se 
tratando de relação jurídica de trato continuado, o contribuinte dispensado 
do pagamento da CSLL ostentaria vantagem competitiva em relação aos 
demais, já que não destinaria parcela dos seus recursos a essa finalidade.

Ademais, uma decisão da Corte, em controle concentrado ou 
em repercussão geral, que seja contrária à coisa julgada favorável ao 
contribuinte em relações jurídicas tributárias de trato continuado produz 
para ele uma norma jurídica nova (situação semelhante à criação de um 
novo tributo), motivo pelo qual, a depender da espécie do tributo, deve-se 
observar a irretroatividade, a anterioridade anual e a noventena (no caso 
das contribuições para seguridade social, a anterioridade nonagesimal).

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
(i) ao apreciar o Tema 885 da repercussão geral, negou provimento ao 
recurso extraordinário da União; (ii) ao apreciar o Tema 881 da repercussão 
geral, deu provimento ao recurso extraordinário da União; e (iii) fixou, 
para ambos os casos, a tese acima registrada. Por maioria, não modulou 
os efeitos da decisão e entendeu aplicáveis as limitações constitucionais 
temporais ao poder de tributar.

RE 955.227/BA, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento 
finalizado em 8.2.2023

RE 949.297/CE, relator Ministro Edson Fachin, redator do acórdão 
Ministro Roberto Barroso, julgamento finalizado em 8.2.2023

Constitucionalidade de dispositivos 
da Lei da ADPF–ADI 2.231/DF

ODS: 16

88. Precedente citado: ADI 15
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Tese fixada:
“É constitucional a Lei nº 9.882/1999, que dispõe sobre o 

processo e julgamento da arguição de descumprimento de preceito 
fundamental”.

Resumo:
A Lei 9.882/1999 foi editada com estrita observância à ordem 

constitucional e representa verdadeiro marco na mudança do tipo 
de fiscalização realizada pelo Supremo Tribunal Federal, com ênfase 
na tutela dos preceitos fundamentais não amparados pelos outros 
meios de controle concentrado de constitucionalidade.

No que se refere à ADPF incidental ou paralela (Lei 9.882/1999, 
art. 1º, parágrafo único, I), a previsão não representa ampliação das 
competências do STF (CF/1988, art. 102, § 1º), pois objetivou permitir a 
provocação da Corte para apreciar relevantes controvérsias constitucionais 
concretamente debatidas em qualquer juízo ou tribunal, quando inexis-
tente outra forma idônea de tutelar preceitos fundamentais. Ela se revela 
como mecanismo que contribui para uma maior segurança jurídica, eis 
que propicia, de modo eficaz, que uma decisão sobre a mesma questão 
de direito ocorra de forma isonômica e uniforme.

Por sua vez, a possibilidade de suspensão de processos ou dos 
efeitos de decisões judiciais (Lei 9.882/1999, art. 5º, § 3º) representa im-
portante instrumento de economia processual e de uniformização da 
orientação jurisprudencial 89. Essas medidas visam evitar que a tutela de 
preceitos fundamentais se torne ineficaz ou que sejam proferidas decisões 
contraditórias sobre a mesma questão, o que comprometeria a segurança 
jurídica e a efetividade da prestação jurisdicional.

Ademais, a possibilidade de atribuição de efeitos vinculantes e efi-
cácia erga omnes às decisões proferidas em sede de ADPF (Lei 9.882/1999, 
art.10, caput e § 3º) estão intrinsecamente relacionados à própria natureza 
e às finalidades do controle objetivo e concentrado de constitucionalidade.

Já a modulação de efeitos (Lei 9.882/1999, art. 11) implica uma 
ponderação entre a norma violada e as normas constitucionais que pro-
tegem os efeitos produzidos pela lei declarada inconstitucional 90.

89. Precedente citado: ADPF 33 MC
90. Precedente citado: ADI 2.154 ( julgamento virtual finalizado em 31.3.2023, cujo acórdão está 

pendente de publicação).
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Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
conheceu parcialmente da ação e, nessa extensão, a julgou improcedente 
para declarar a constitucionalidade da Lei 9.882/1999.

ADI 2.231/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual 
finalizado em 19.5.2023 (sexta-feira), às 23:59

(In)constitucionalidade de dispositivos 
do Código de Processo Civil de 2015–
ADI 5.492/DF e ADI 5.737/DF

ODS: 10, 16 e 17

Resumo:
A edição da Lei 13.105/2015, conhecida como Código de Pro-

cesso Civil de 2015 (CPC/2015), consagrou o entendimento de que o 
processo não deve ser um fim em si mesmo, devendo-se buscar uma 
adequada mediação entre o direito nele previsto e a sua realização 
prática, a fim de torná-lo efetivo, exigindo-se postura interpretativa 
orientada a reafirmar e reforçar esse objetivo.

Nesse contexto, o caráter nacional e cogente do CPC/2015 impõe 
conferir tratamento uniforme a todos os jurisdicionados submetidos a 
processo no território brasileiro, não se permitindo que ele seja diverso em 
matéria processual conforme a unidade federada na qual ocorre o litígio.

É inconstitucional a regra de competência que autoriza que 
entes subnacionais sejam demandados em qualquer comarca do 
País, pois a fixação do foro deve se restringir aos seus respectivos 
limites territoriais.

Deve ser conferida interpretação conforme a Constituição aos 
artigos 46, § 5º, e 52, parágrafo único, ambos do CPC/2015 91, no sentido 
de que a competência seja definida nos limites territoriais do respectivo 

91. CPC/2015: “Art. 46. A ação fundada em direito pessoal ou em direito real sobre bens móveis 
será proposta, em regra, no foro de domicílio do réu. (...) § 5º A execução fiscal será proposta 
no foro de domicílio do réu, no de sua residência ou no do lugar onde for encontrado. (...) 
Art. 52. É competente o foro de domicílio do réu para as causas em que seja autor Estado 
ou o Distrito Federal. Parágrafo único. Se Estado ou o Distrito Federal for o demandado, a 
ação poderá ser proposta no foro de domicílio do autor, no de ocorrência do ato ou fato que 
originou a demanda, no de situação da coisa ou na capital do respectivo ente federado.”
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estado ou do Distrito Federal, nos casos de promoção de execução fiscal 
e de ajuizamento de ação em que qualquer deles seja demandado.

A possibilidade de litigar em face da União em qualquer parte do 
País (CF/1988, art. 109, §§ 1º e 2º) é compatível com a estruturação nacional 
da Advocacia Pública federal. Contudo, estender essa previsão aos entes 
subnacionais resulta na desconsideração de sua prerrogativa constitucio-
nal de auto-organização (CF/1988, arts. 18, 25 e 125) e da circunstância de 
que sua atuação se desenvolve dentro dos seus limites territoriais.

É inconstitucional a obrigatoriedade de os depósitos ju-
diciais e de valores de RPVs serem realizados somente em bancos 
oficiais (CPC/2015, arts. 535, § 3º, II; e 840, I).

Essa determinação viola os princípios da eficiência administrativa, 
da livre concorrência e da livre iniciativa, assim como cerceia os entes 
federados, notadamente as justiças estaduais, quanto ao exercício de 
suas autonomias.

São constitucionais os dispositivos legais (CPC/2015, arts. 9º, 
parágrafo único, III; e 311, parágrafo único) que, sem prévia citação 
do réu, admitem a concessão de tutela de evidência quando os fatos 
alegados possam ser demonstrados documentalmente e a tese ju-
rídica estiver consolidada em julgamento de casos repetitivos ou 
em súmula vinculante.

Assim, inexiste qualquer ofensa ao princípio do contraditório 
caso haja justificativa razoável e proporcional para a postergação do 
contraditório e desde que se abra a possibilidade de a parte se manifestar 
posteriormente acerca da decisão que a afetou, ou sobre o ato do qual 
não participou.

É constitucional presunção de repercussão geral de recurso 
extraordinário que impugna acórdão que tenha declarado incons-
titucionalidade de tratado ou lei federal (CPC/2015, art. 1.035, § 
3º, III).

Essa previsão se fundamenta, em especial, na necessidade de 
uniformizar a aplicação de lei federal em todo o território nacional.

É constitucional a determinação de vincular a Administração 
Pública à efetiva aplicação de tese firmada no julgamento de casos 
repetitivos relacionados à prestação de serviço delegado (CPC/2015, 
arts. 985, § 2º; e 1.040, IV).
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Ao ampliar os diálogos institucionais entre as entidades pú-
blicas, essa medida assegura maior efetividade no cumprimento de 
decisão judicial ao mesmo tempo em que densifica direitos garantidos 
constitucionalmente.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, em 
apreciação conjunta, por maioria, julgou parcialmente procedentes as 
ações para: (i) declarar constitucionais a expressão “administrativos” do 
art. 15; a expressão “dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” 
do art. 242, § 3º; a referência ao inciso II do art. 311 constante do art. 9º, 
parágrafo único, II, e do art. 311, parágrafo único; o art. 985, § 2º; e o art. 
1.040, IV, todos do CPC/2015; (ii) atribuir interpretação conforme a Cons-
tituição ao art. 46, § 5º, do CPC/2015, para restringir sua aplicação aos 
limites do território de cada ente subnacional ou ao local de ocorrência 
do fato gerador; (iii) atribuir interpretação conforme a Constituição ao 
art. 52, parágrafo único, do CPC/2015, para restringir a competência do 
foro de domicílio do autor às comarcas inseridas nos limites territoriais do 
estado-membro ou do Distrito Federal que figure como réu; (iv) declarar 
a inconstitucionalidade da expressão “de banco oficial”, constante do art. 
535, § 3º, II, do CPC/2015, e conferir interpretação conforme ao dispositivo 
para que se entenda que a “agência” nele referida pode ser de instituição fi-
nanceira pública ou privada. Para dar cumprimento ao disposto na norma, 
poderá a administração do tribunal contratar banco oficial ou, caso assim 
opte, banco privado, hipótese em que serão observadas a realidade do 
caso concreto, os regramentos legais e princípios constitucionais aplicáveis 
e as normas do procedimento licitatório, visando à escolha da proposta 
mais adequada para a administração de tais recursos; e (v) declarar a 
inconstitucionalidade da expressão “na falta desses estabelecimentos” 
do art. 840, I, do CPC/2015, e conferir interpretação conforme ao preceito 
para que se entenda que poderá a administração do tribunal efetuar os 
depósitos judiciais (a) no Banco do Brasil, na Caixa Econômica Federal ou 
em banco do qual o estado ou o Distrito Federal possua mais da metade 
do capital social integralizado, ou, (b) não aceitando o critério preferen-
cial proposto pelo legislador e observada a realidade do caso concreto, 
os regramentos legais e os princípios constitucionais aplicáveis, realizar 
procedimento licitatório visando à escolha da proposta mais adequada 
para a administração dos recursos dos particulares.
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ADI 5.492/DF, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual fina-
lizado em 24.4.2023 (segunda-feira), às 23:59

ADI 5.737/DF, relator Ministro Dias Toffoli, redator do acórdão 
Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 24.4.2023 
(segunda-feira), às 23:59

Lei 9.868/1999 e o rito de processamento 
das ADI e ADC: princípios do contraditório 
e da ampla defesa e modulação 
de efeitos nas ações de controle 
concentrado de constitucionalidade–
ADI 2.154/DF e ADI 2.258/DF

ODS: 16

Resumo: 
Não configura inconstitucionalidade por omissão — por 

alegada ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa 
quanto à participação da sociedade civil no processamento das 
ações declaratórias de constitucionalidade — o veto presidencial 
aos textos constantes do art. 17 e dos §§ 1º e 2º do art. 18 do projeto 
de lei convertido na Lei 9.868/1999 92.

A omissão a ser questionada em ADI deve decorrer da inércia 
estatal em estabelecer medidas necessárias à realização concreta dos 
preceitos constitucionais93. Da leitura dos princípios do contraditório e da 
ampla defesa não se extrai qualquer exigência de produção normativa ou 
suposição de déficit estrutural de suas implementações legais capaz de 

92. Lei 9.868/1999: “Art. 17. O relator determinará a publicação de edital no Diário da Justiça e no 
Diário Oficial contendo informações sobre a propositura da ação declaratória de constitu-
cionalidade, o seu autor e o dispositivo da lei ou do ato normativo. (VETADO) Art. 18. Não se 
admitirá intervenção de terceiros no processo de ação declaratória de constitucionalidade. 
§ 1º Os demais titulares referidos no art. 103 da Constituição Federal poderão manifestar-se, 
por escrito, sobre o objeto da ação declaratória de constitucionalidade no prazo de trinta 
dias a contar da publicação do edital a que se refere o artigo anterior, podendo apresentar 
memoriais ou pedir a juntada de documentos reputados úteis para o exame da matéria. 
(VETADO) § 2º O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos 
postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo estabelecido no 
parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades. (VETADO)”

93. Precedentes citados: ADI 19 e ADI 1.439 MC
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autorizar o ajuizamento da presente ação direta de inconstitucionalidade 
por omissão.

Ademais, a pretensão de que o Tribunal reconheça a legitimida-
de constitucional de normas vetadas pelo presidente da República, no 
exercício de seu legítimo juízo de conveniência, resulta na assunção de 
uma condição de legislador positivo, em afronta à reiterada jurisprudência 
desta Corte e ao princípio da separação dos Poderes 94.

Ainda que potencializado o interesse genérico de defesa da Cons-
tituição como fundamento de participação da sociedade no processo 
decisório da ADC, a intervenção ora pleiteada estaria atendida pela pos-
sibilidade de os legitimados proporem ADI quanto ao mesmo dispositivo, 
com a reunião dos processos para julgamento conjunto95.

Nesse contexto, o veto ao § 2º do art. 18 da Lei 9.868/1999 não 
prejudica a participação social na jurisdição prestada em ADC, pois o 
relator pode requisitar informações, consultar peritos ou designar au-
diência pública para ouvir depoimentos de pessoas com experiência e 
autoridade na matéria submetida à discussão (Lei 9.868/1999, art. 20, § 1º).

É constitucional a norma contida no art. 27 da Lei 
9.868/199996, que permite a modulação de efeitos, pelo Supremo 
Tribunal Federal, da decisão que declara a inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo.

Antes do advento da referida lei, esta Corte, em casos pontais, 
já vinha mitigando a aplicação da teoria da nulidade das leis declaradas 
inconstitucionais 97, de modo que a técnica da modulação dos efeitos foi 
realizada com a finalidade de conservar a própria unidade da Constituição, 
sendo desnecessária a sua autorização expressa no texto constitucional.

94. Precedentes citados: ADI 267 MC; ADI 1.063 MC; Rcl 14.075 AgR; RE 614.407 AgR-segundo; AI 
831.965 AgR; RE 599.850 AgR; RE 595.921 AgR; RE 742.352 AgR; ARE 810.559 ED; ARE 787.994 
AgR; ARE 638.634 AgR; ARE 750.532 AgR; ARE 750.531 ED; AI 494.225 AgR-segundo; RE 602.890 
AgR; ARE 723.248 AgR; ARE 691.852 AgR; AI 702.590 AgR; RE 586.997 AgR; RE 606.179 AgR; 
RE 208.684 EDv-AgR-segundo; RE 473.216 AgR; RE 631.641 AgR; RE 709.315 AgR; AI 764.201 
AgR; AI 744.887 AgR e RE 432.460 ED-AgR-ED.

95. Precedente citado: ADC 1 QO.
96. Lei 9.868/1999: “Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo 

em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo 
Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela 
declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de 
outro momento que venha a ser fixado.”

97. Precedentes citados: RE 79.343; RE 78.533; Rp 882; RE 105.789; Rp 861; RE 122.202; Rp 1.379 
e ADI 1.102.
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Ao modular os efeitos, o STF aplica diretamente a Constituição no 
sentido de limitar a eficácia temporal da declaração de inconstitucionalida-
de de determinada norma. Ponderam-se os possíveis prejuízos da lacuna 
normativa resultante dessa declaração para proteger a segurança jurídica, 
direitos fundamentais ou outros valores constitucionais que devam ser 
preservados.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, em conclusão da 
apreciação conjunta (vide Informativo 456), (i) por unanimidade, julgou 
improcedentes as ações para afastar a suposta inconstitucionalidade por 
omissão dos arts. 17 e 18, §§ 1º e 2º, ambos da Lei 9.868/1999; e (ii) por 
maioria, julgou improcedentes as ações para assentar a constitucionali-
dade do art. 27 da Lei 9.868/1999.

ADI 2.154/DF, relator Ministro Dias Toffoli, redatora do acórdão 
Ministra Cármen Lúcia, julgamento virtual finalizado em 31.3.2023 (sex-
ta-feira), às 23:59

ADI 2.258/DF, relator Ministro Dias Toffoli, redatora do acórdão 
Ministra Cármen Lúcia, julgamento virtual finalizado em 31.3.2023 (sex-
ta-feira), às 23:59

Contratos de mútuo com alienação fiduciária 
de imóvel: possibilidade de execução 
extrajudicial em caso de não pagamento 
da parcela–RE 860.631/SP (Tema 982 RG)

ODS: 6, 8, 10 e 16

Tese fixada:
“É constitucional o procedimento da Lei nº 9.514/1997 para 

a execução extrajudicial da cláusula de alienação fiduciária em 
garantia, haja vista sua compatibilidade com as garantias proces-
suais previstas na Constituição Federal.”

Resumo:
O procedimento que possibilita a execução extrajudicial da 

cláusula de alienação fiduciária em garantia constante nos contratos 
de mútuo de imóvel realizados pelo Sistema Financeiro Imobiliário 
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(SFI) não viola os princípios da inafastabilidade da jurisdição e do 
acesso à justiça (CF/1988, art. 5º, XXXV), da garantia do juiz natural 
(CF/1988, art. 5º, LIII), e do devido processo legal, da ampla defesa 
e do contraditório (CF/1988, art. 5º, LIV e LV). Ele também não in-
fringe o direito à propriedade (CF/1988, art. 5º, XII), visto que a sua 
concretização, quanto ao bem financiado pelo devedor fiduciante, 
ocorre somente com o total adimplemento da dívida, existindo, até 
o cumprimento dessa condição, mera expectativa.

A qualidade da garantia fornecida pelo tomador de crédito contri-
buiu para o crescimento do setor imobiliário e para a redução de riscos e 
custos associados à atividade creditícia, potencializando a disponibilização 
de taxas de juros mais atrativas e, consequentemente, ampliando o acesso 
da população à moradia.

Nesse contexto, exigir a judicialização da execução do procedi-
mento de retomada do imóvel cujo devedor deixa de pagar o financiamen-
to representaria um retrocesso legal no mercado de crédito imobiliário, 
na medida em que, além de gerar graves consequências sistêmicas na 
dinâmica dos financiamentos, poderia penalizar as partes contratantes 
que, mesmo com demandas legítimas, teriam que enfrentar tribunais 
excessivamente congestionados.

Ademais, a lei federal impugnada dispõe de medidas indutivas ao 
cumprimento das obrigações contratuais, sob a orientação de redução da 
complexidade procedimental, cuja aplicação pressupõe o consentimen-
to válido expresso das partes contratantes e a possibilidade de acesso 
ao Poder Judiciário para dirimir controvérsias ou reprimir eventuais 
ilegalidades98.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, ao 
apreciar o Tema 982 da repercussão geral, negou provimento ao recurso 
extraordinário para manter o acórdão recorrido e, por conseguinte, rea-
firmar a constitucionalidade do procedimento da Lei 9.514/1997 que diz 
respeito à execução extrajudicial da cláusula de alienação fiduciária em 
contratos de mútuo.

RE 860.631/SP, relator Ministro Luiz Fux, julgamento finalizado 
em 26.10.2023

98. Precedentes citados: RE 627.106 (Tema 249 RG) e RE 223.075.
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Direito da gestante contratada por 
prazo determinado ou ocupante 
de cargo em comissão à licença-
maternidade e à estabilidade provisória–
RE 842.844/SC (Tema 542 RG)

ODS: 5, 8, 10 e 16

Tese fixada:
“A trabalhadora gestante tem direito ao gozo de licença-

-maternidade e à estabilidade provisória, independentemente 
do regime jurídico aplicável, se contratual ou administrativo, 
ainda que ocupe cargo em comissão ou seja contratada por tempo 
determinado.”

Resumo:
Dada a prevalência da proteção constitucional à maternida-

de e à infância, a gestante contratada pela Administração Pública 
por prazo determinado ou ocupante de cargo em comissão também 
possui direito à licença-maternidade de 120 dias e à estabilidade pro-
visória, desde a confirmação da gravidez até 5 meses após o parto.

A proteção ao trabalho da mulher gestante é medida justa e ne-
cessária que independe da natureza do vínculo empregatício (celetista, 
temporário ou estatutário), da modalidade do prazo do contrato ou da 
forma de provimento (em caráter efetivo ou em comissão).

A garantia constitucional é genérica e incondicional, circunstância 
que atende ao princípio da máxima efetividade dos direitos fundamen-
tais e assegura à trabalhadora gestante não apenas o emprego, mas uma 
gravidez protegida e digna ao nascituro, inclusive no que diz respeito às 
necessidades do período pós-parto, em especial a amamentação.

Ademais, como medida de fortalecimento da igualdade mate-
rial, o referido direito deve ser estendido à universalidade das servidoras, 
pouco importando a modalidade do trabalho, notadamente porque o 
texto constitucional não excluiu as trabalhadoras com vínculo não efetivo99.

99. CF/1988: “Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 
à melhoria de sua condição social: (...) XVIII–licença à gestante, sem prejuízo do emprego e 
do salário, com a duração de cento e vinte dias; (...) Art. 39. (...) § 3º Aplica-se aos servidores 
ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, 
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Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, ao 
apreciar o Tema 542 da repercussão geral, negou provimento ao recurso 
extraordinário.

RE 842.844/SC, relator Ministro Luiz Fux, julgamento fi nalizado 
em 5.10.2023

Implementação de políticas públicas pelo 
Poder Judiciário para garantir o direito à 
saúde–RE 684.612/RJ (Tema 698 RG)

ODS: 3 e 16

Tese fi xada:
“1. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas 

voltadas à realização de direitos fundamentais, em caso de ausên-
cia ou defi ciência grave do serviço, não viola o princípio da sepa-
ração dos Poderes. 2. A decisão judicial, como regra, em lugar de 
determinar medidas pontuais, deve apontar as fi nalidades a serem 
alcançadas e determinar à Administração Pública que apresente 
um plano e/ou os meios adequados para alcançar o resultado; 3. 
No caso de serviços de saúde, o défi cit de profi ssionais pode ser 
suprido por concurso público ou, por exemplo, pelo remaneja-
mento de recursos humanos e pela contratação de organizações 
sociais (OS) e organizações da sociedade civil de interesse público 
(OSCIP).”

Resumo:
Na hipótese de ausência ou defi ciência grave do serviço, a 

intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas voltadas à 
realização de direitos fundamentais não viola o princípio da sepa-
ração dos Poderes (CF/1988, art. 2º), devendo a atuação judicial, via 
de regra, indicar as fi nalidades pretendidas e impor à Administração 
Pública a apresentação dos meios adequados para alcançá-las.

XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando 
a natureza do cargo o exigir.”
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A intervenção casuística do Poder Judiciário, definindo a forma 
de contratação de pessoal e da gestão dos serviços de saúde, coloca em 
risco a própria continuidade das políticas públicas, já que desorganiza a 
atividade administrativa e compromete a alocação racional dos escassos 
recursos públicos. Assim, a participação judicial deve ocorrer em situações 
excepcionais e ser pautada por critérios de razoabilidade e eficiência, res-
peitada a discricionariedade do administrador em definir e implementar 
políticas públicas 100.

Nesse contexto, para viabilizar uma atuação judicial efetiva e or-
ganizada com vistas à concretização de direitos fundamentais, esta Corte 
fixou os seguintes parâmetros a serem observados: (i) a ausência ou a 
grave deficiência do serviço público, decorrente da inércia ou excessiva 
morosidade do Poder Público, devem estar devidamente comprovadas 
nos autos 101; (ii) deve-se questionar se é razoável e faticamente viável 
que a obrigação pleiteada seja universalizada pelo ente público devedor, 
considerados os recursos efetivamente existentes; (iii) determina-se a 
finalidade a ser atingida e não o modo como ela deverá ser alcançada pelo 
administrador, prestigiando-se a resolução consensual da demanda e o 
diálogo institucional com as autoridades públicas responsáveis; (iv) na 
implementação de políticas públicas, a decisão judicial deve apoiar-se em 
documentos ou manifestações de órgãos técnicos, os quais poderão acom-
panhar a petição inicial ou compor a instrução processual; e (v) sempre 
que possível, deve-se permitir a participação de terceiros no processo, 
com a admissão de amici curiae e a designação de audiências públicas.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, ao 
apreciar o Tema 698 da repercussão geral, deu parcial provimento ao 
recurso extraordinário para anular o acórdão recorrido e determinar o 
retorno dos autos à origem para novo exame da matéria, de acordo com 
as circunstâncias fáticas atuais do Hospital Municipal Salgado Filho (Rio 
de Janeiro/RJ) e com os parâmetros ora fixados.

RE 684.612/RJ, relator Ministro Ricardo Lewandowski, redator 
do acórdão Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 
30.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

100. Precedentes citados: RE 592.581 (Tema 220 RG); RE 1.008.166 (Tema 548 RG); ARE 1.230.668 
AgR-EDv-AgR; ARE 1.408.531 AgR; ARE 1.289.323 AgR e ACO 3.473 MC-Ref.

101. Precedente citado: ADPF 347 MC.
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 Liberdade de expressão e proibição 
de manifestação pública de militar 
contra atos de superiores ou resoluções 
do Governo–ADPF 475/DF

ODS: 16

Resumo:
O art. 166 do Código Penal Militar (CPM) é compatível com o 

sistema normativo-constitucional vigente, pois as restrições por ele 
impostas são adequadas e proporcionais quando consideradas as 
peculiaridades das atribuições militares e a singularidade de suas 
carreiras, que possibilita aos seus integrantes a submissão a regime 
disciplinar distinto do aplicado aos servidores públicos civis em 
geral.

O artigo impugnado, ao reprimir a crítica dos militares “a ato 
de seu superior ou assunto atinente à disciplina militar, ou a qualquer 
resolução do Governo”, pretende evitar excessos no exercício à liberdade 
de expressão que comprometam a hierarquia e a disciplina internas, pos-
tulados indispensáveis às instituições militares 102, e, desse modo, impedir 
que se coloquem em risco a segurança nacional e a ordem pública, bens 
jurídicos vitais para a vida em sociedade 103.

Contudo, a norma não limita o exercício da liberdade de expres-
são dos militares para toda e qualquer situação. Podem existir casos em 
que o seu alcance não abrangerá a crítica ou a manifestação realizada 
pelo militar. Nesse contexto, devem ser analisadas e sopesadas as cir-
cunstâncias de cada caso concreto, a fi m de aferir a presença de todas as 
elementares do tipo penal.

102. CF/1988: “Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, ins-
tituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios (...) Art. 142 As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, 
pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, orga-
nizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da 
República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por 
iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.”

103. Precedente citado: ADPF 353
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Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
considerou o art. 166 do CPM104 recepcionado pela Constituição Federal 
de 1988 e, por conseguinte, julgou improcedente a ação.

ADPF 475/DF, relator Ministro Dias Toff oli, julgamento virtual 
fi nalizado em 12.4.2023 (quarta-feira), às 23:59

Proibição da divulgação de assuntos 
funcionais por advogados públicos 
federais–ADI 4.652/DF

ODS: 16

Tese fi xada:
“Considerando-se a natureza do cargo, é constitucional a 

necessidade de ordem ou autorização expressa do Advogado-Geral 
da União para manifestação do advogado público sobre assunto 
pertinente às suas funções, ressalvadas a liberdade de cátedra e a 
comunicação às autoridades competentes acerca de ilegalidades 
constatadas.”

Resumo:
É constitucional a vinculação da manifestação funcional de 

advogado público federal à ordem do Advogado-Geral da União ou 
à sua prévia autorização expressa. Contudo, como essa limitação 
não pode ser prevista de maneira ampla e irrestrita, a fi m de evitar 
arbitrariedades, fi cam dela excepcionados a liberdade acadêmica 
e o dever funcional de representar sobre eventuais ilegalidades 
verifi cadas no exercício do cargo.

A jurisprudência desta Corte é fi rme no sentido da possibilidade 
excepcional de restrição da liberdade de expressão (CF/1988, art. 5º, IV) 
— pressuposto indispensável ao funcionamento da democracia e que se 

104. CPM/1969: “Art. 166. Publicar o militar ou assemelhado, sem licença, ato ou documento 
ofi cial, ou criticar publicamente ato de seu superior ou assunto atinente à disciplina militar, 
ou a qualquer resolução do Governo: Pena–detenção, de dois meses a um ano, se o fato 
não constitui crime mais grave.”
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legitima como expressão da dignidade da humana — em favor de direitos 
igualmente relevantes, desde que ela seja razoável e proporcional105.

Na espécie, as normas impugnadas têm como destinatários os 
agentes públicos, de modo que não cria qualquer espécie de censura 
direcionada à imprensa, inexistindo violação à liberdade dos meios de 
comunicação ou à atividade jornalística.

Ademais, elas possuem como objetivos primordiais o resguardo 
do sigilo necessário ao desempenho da advocacia e, consequentemente, 
a salvaguarda dos interesses públicos envolvidos na atuação da Advoca-
cia-Geral da União, tais como informações que possam impactar de forma 
negativa o seu funcionamento 106.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou 
parcialmente procedente a ação apenas para conferir interpretação con-
forme a Constituição aos arts. 28, III, da Lei Complementar 73/1993107 e 
38, § 1º, III, da Medida Provisória 2.229-43/2001108, de modo a afastar do 
seu âmbito de incidência a possibilidade de manifestação pelo advogado 
público na seara acadêmica (liberdade de cátedra) ou para representar 
sobre ilegalidades de que tenha conhecimento (dever funcional do 
servidor).

ADI 4.652/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual 
fi nalizado em 12.6.2023 (segunda-feira), às 23:59

Aproveitamento de policiais militares 
da reserva para a realização de tarefas 
específi cas por prazo certo–ADI 3.663/MA

ODS: 8 e 10

105. Precedente citado: ADPF 496.
106. Precedente citado: ARE 652.777 RG (Tema 483 RG).
107. Lei Complementar 73/1993: “Art. 28. Além das proibições decorrentes do exercício de cargo 

público, aos membros efetivos da Advocacia-Geral da União é vedado: (...) III–manifestar-se, 
por qualquer meio de divulgação, sobre assunto pertinente às suas funções, salvo ordem, 
ou autorização expressa do Advogado-Geral da União.”

108. Medida Provisória 2.229-43/01: “Art. 38. Os integrantes da Carreira de Procurador Federal 
têm os direitos e deveres que lhes prevê a Lei no 8.112, de 1990, e sujeitam-se às proibições 
e aos impedimentos estabelecidos nesta Medida Provisória. § 1º Ao Procurador Federal é 
proibido: (...) III–manifestar-se, por qualquer meio de divulgação, sobre assunto conexo 
às suas atribuições, salvo ordem, ou autorização expressa, do Advogado-Geral da União.”
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Resumo:
É constitucional — por não caracterizar investidura em cargo 

público nem formação de novo vínculo jurídico concomitante com 
a inatividade (CF/1988, arts. 37, II, XVI e § 10; e 42, § 3º) — norma 
estadual que permite o aproveitamento transitório e por prazo certo 
de policiais militares da reserva remunerada em tarefas relacionadas 
ao planejamento e assessoramento no âmbito da Polícia Militar ou 
para integrarem a segurança patrimonial em órgão da Administração 
Pública.

Os militares dos estados e os servidores públicos civis, atualmen-
te, estão subordinados à mesma regra geral de vedação à cumulação de 
cargos públicos (CF/1988, art. 42, § 3º, c/c o art. 37, XVI) e de vedação à 
percepção simultânea de proventos da aposentadoria (ou da reserva/
reforma, no caso de militares) com a remuneração pelo exercício de cargos 
públicos, ressalvadas as hipóteses de cargos acumuláveis na forma da 
Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão (CF/1988, art. 
37, § 10).

Nesse contexto, e consideradas as particularidades do regime 
jurídico diferenciado dos militares, a norma impugnada, ao permitir o 
aproveitamento dos militares em inatividade mediante o pagamento de 
acréscimo remuneratório, viabiliza mero exercício atípico, voluntário e 
transitório de uma função anômala por quem já possui vínculo jurídico 
com a Administração. O objetivo principal desse instrumento de gestão 
de pessoal é o aproveitamento das habilidades e expertises dos designa-
dos ou, circunstancialmente, medida para suprir a carência de efetivo na 
organização militar.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
julgou improcedente a ação para declarar a constitucionalidade da Lei 
6.839/1996 do Estado do Maranhão.

ADI 3.663/MA, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual 
finalizado em 21.8.2023 (segunda-feira), às 23:59
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Centros Judiciários de Solução de 
Confl itos e Cidadania: facultatividade 
de representação por advogado ou 
defensor público–ADI 6.324/DF

Tese fi xada:
“É constitucional a disposição do Conselho Nacional de 

Justiça que prevê a facultatividade de representação por advogado 
ou defensor público nos Centros Judiciários de Solução de Confl itos 
e Cidadania (CEJUSCs).”

Resumo:
É constitucional o art. 11 da Resolução 125/2010 do CNJ, que 

permite a atuação de memb ros do Ministério Público, defensores pú-
blicos, procuradores e advogados nos Centros Judiciários de Solução 
de Confl ito e Cidadania. Assim, fi ca facultada a representação por 
advogado ou defensor público, medida que se revela incentivadora 
para uma atuação mais efi ciente e menos burocratizada do Poder 
Judiciário para assegurar direitos.

A matéria tratada se insere na competência do CNJ relativa ao 
controle da atuação administrativa dos tribunais (CF/1988, art. 103-B, § 4º, 
I) 109, a qual é interpretada de forma ampliativa por esta Corte, de modo a 
fortalecer a atuação do Conselho na gestão efi ciente dos órgãos do Poder 
Judiciário 110.

Na espécie, a facultatividade da atuação do advogado ou do 
defensor público, na fase pré-processual ou em procedimentos jurisdicio-
nais específi cos e simplifi cados, não viola o contraditório, a ampla defesa 
(CF/1988, art. 5º, LV), o acesso à justiça (CF/1988, art. 5º, XXXV) ou a garantia 
da defesa técnica (CF/1988, arts. 133 e 134). Isso porque a mencionada 

109. CF/1988: “Art. 103-B. O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de 15 (quinze) membros 
com mandato de 2 (dois) anos, admitida 1 (uma) recondução, sendo: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 61, de 2009) (...) § 4º Compete ao Conselho o controle da atuação 
administrativa e fi nanceira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais 
dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto 
da Magistratura: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) I–zelar pela autonomia 
do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da Magistratura, podendo expedir atos 
regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar providências; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)”

110. Precedente citado: ADI 4.938.
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Resolução não afasta a necessidade da presença de advogados nos casos 
em que a lei processual a impõe. Essa opção ocorre somente em proce-
dimentos judiciais em que, por força de lei, é desnecessária a atuação 
do procurador (Lei 13.140/2015, art. 26), como nos juizados e nos atos de 
resolução consensual em momento pré-processual ou de mera informação 
sobre direitos.

A previsão constitucional de indispensabilidade do advogado 
à administração da Justiça (CF/1988, art. 133) não implica a assistência 
ou representação por um profi ssional da área jurídica para todo ato de 
negociação ou de disposição de direitos de uma pessoa maior e capaz111.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
julgou improcedente a ação, a fi m de assentar a constitucionalidade do 
art. 11 da Resolução 125/2010 do CNJ 112.

ADI 6.324/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual 
fi nalizado em 21.8.2023 (segunda-feira), às 23:59

Extensão das imunidades dos 
parlamentares federais aos estaduais–
ADI 5.824/RJ e ADI 5.825/MT

ODS: 16

Resumo:
Por força do § 1º do art. 27 da Constituição Federal de 1988, 

as imunidades materiais e formais conferidas aos membros do Con-
gresso Nacional (deputados federais e senadores) estendem-se aos 
deputados estaduais.

Em relação aos membros do Poder Legislativo, o legislador 
constituinte originário fez essa extensão de forma expressa113. Para tanto, 

111. Precedentes citados: ADI 3.168 e ADI 1.539.
112. Resolução 125/2010 do CNJ: “Art. 11. Nos Centros poderão atuar membros do Ministério 

Público, defensores públicos, procuradores e/ou advogados.”
113. CF/1988: “Art. 27. O número de Deputados à Assembleia Legislativa corresponderá ao triplo 

da representação do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, 
será acrescido de tantos quantos forem os Deputados Federais acima de doze. § 1º Será 
de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais, aplicando- sê-lhes as regras desta 
Constituição sobre sistema eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de 
mandato, licença, impedimentos e incorporação às Forças Armadas.”
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referiu-se, em primeiro lugar, às inviolabilidades, que equivalem à imuni-
dade material, e, em seguida, às demais imunidades, que equivalem às 
imunidades formais.

Isso ficou claro durante os debates constituintes, nos quais, a fim 
de afastar qualquer dúvida quanto à extensão de ambas as imunidades 
aos parlamentares estaduais, optou-se pelo uso de duas palavras distintas: 
inviolabilidade e imunidades. Essa metodologia é no sentido de que, para 
cada palavra do referido § 1º do art. 27, há um parágrafo correspondente 
do art. 53 da Constituição Federal 114.

Nesse contexto, por observância ao princípio republicano, é cons-
titucional norma do constituinte derivado que mantém a exata e rigorosa 
disciplina das regras de repetição obrigatória referentes às imunidades 
parlamentares.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, em apre-
ciação conjunta, julgou improcedentes as ações para declarar a consti-
tucionalidade dos §§ 2º ao 5º do art. 102 da Constituição do Estado do 
Rio de Janeiro115, e os §§ 2º ao 5º do art. 29 da Constituição do Estado do 

114. CF/1988: “Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quais-
quer de suas opiniões, palavras e votos. § 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição 
do diploma, serão submetidos a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal. § 2º Desde 
a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo 
em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão remetidos dentro de vinte e 
quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de seus membros, resolva 
sobre a prisão. § 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido 
após a diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por 
iniciativa de partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, 
poderá, até a decisão final, sustar o andamento da ação. § 4º O pedido de sustação será 
apreciado pela Casa respectiva no prazo improrrogável de quarenta e cinco dias do seu 
recebimento pela Mesa Diretora. § 5º A sustação do processo suspende a prescrição, en-
quanto durar o mandato. § 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar 
sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre 
as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam informações. § 7º A incorporação às 
Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora militares e ainda que em tempo de 
guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. § 8º As imunidades de Deputados 
ou Senadores subsistirão durante o estado de sítio, só podendo ser suspensas mediante 
o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, nos casos de atos praticados fora 
do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis com a execução da medida.” 

115. Constituição do Estado do Rio de Janeiro: “Art. 102 Os Deputados são invioláveis, civil e 
penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. (NR) (...) § 2º Desde a expe-
dição do diploma, os membros da Assembleia Legislativa não poderão ser presos, salvo 
em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão remetidos dentro de vinte 
e quatro horas à Assembleia Legislativa, para que, pelo voto da maioria de seus membros, 
resolva sobre a prisão. § 3º Recebida a denúncia contra o Deputado, por crime ocorrido 
após a diplomação, o Tribunal de Justiça dará ciência à Assembleia Legislativa, que, por 
iniciativa de partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, 
poderá, até a decisão final, sustar o andamento da ação. § 4º O pedido de sustação será 
apreciado pela Assembleia Legislativa no prazo improrrogável de quarenta e cinco dias do 
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Mato Grosso, na redação dada pela Emenda Constitucional 42/2006 116, 
assim como das Resoluções aprovadas pelas respectivas Assembleias 
Legislativas.

ADI 5.824/RJ, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual 
fi nalizado em 16.12.2022 (sexta-feira), às 23:59

ADI 5.825/MT, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual 
fi nalizado em 16.12.2022 (sexta-feira), às 23:59

Ordem dos Advogados do Brasil e dever de 
prestar contas ao Tribunal de Contas da 
União–RE 1.182.189/BA (Tema 1.054 RG)

ODS: 16

Tese fi xada:
“O Conselho Federal e os Conselhos Seccionais da Ordem 

dos Advogados do Brasil não estão obrigados a prestar contas 
ao Tribunal de Contas da União nem a qualquer outra entidade 
externa.”

Resumo:
A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) não se sujeita à 

prestação de contas perante o Tribunal de Contas da União (TCU) e 
a ausência dessa obrigatoriedade não representa ofensa ao art. 70, 

seu recebimento pela Mesa Diretora. § 5º A sustação do processo suspende a prescrição, 
enquanto durar o mandato.”

116. Constituição do Estado do Mato Grosso: “Art. 29 Os Deputados Estaduais são invioláveis, 
civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. (...) § 2º Desde a ex-
pedição do diploma, os Deputados Estaduais não poderão ser presos, salvo em fl agrante 
de crime inafi ançável. Nesse caso, os autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas 
à Assembleia Legislativa, para que, pelo voto da maioria de seus membros, resolva sobre a 
prisão. § 3º Recebida a denúncia contra o Deputado, por crime ocorrido após a diplomação, 
o Tribunal de Justiça dará ciência à Assembleia Legislativa, que, por iniciativa de partido 
político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão 
fi nal, sustar o andamento da ação. § 4º O pedido de sustação será apreciado pela Assembleia 
Legislativa no prazo improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa 
Diretora. § 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato.”
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parágrafo único, da Constituição Federal de 1988 117, já que inexiste 
previsão expressa em sentido diverso.

Esta Corte já afastou a sujeição da OAB aos ditames impostos à 
Administração Pública direta e indireta, dada a sua categoria ímpar no 
elenco das personalidades jurídicas118, na medida em que é uma instituição 
com natureza jurídica própria e dotada de autonomia e independência.

Nesse contexto, considerada a sua função institucional, a OAB 
exerce serviço público independente119, que não se confunde com serviço 
estatal, e cujo controle pode ser realizado por vias diversas da do TCU. 
Assim, é necessário conferir o mais alto grau de liberdade para que a OAB 
tenha condições de cumprir suas funções constitucionalmente privilegia-
das, tendo em vista que os advogados são indispensáveis à administração 
da Justiça (CF/1988, art. 133).

Ademais, a Ordem gere recursos privados arrecadados de seus 
associados, distinguindo-se dos demais conselhos de fiscalização profis-
sional, os quais recolhem contribuição de natureza tributária, que advém 
da movimentação financeira do Estado. Por essa razão, suas finanças não 
se submetem ao controle estatal, tampouco se enquadram no concei-
to jurídico de Fazenda Pública, cujo controle se sujeita às regras da Lei 
4.320/1964.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por 
maioria, ao apreciar o Tema 1.054 da repercussão geral, desproveu o 
recurso extraordinário, de modo a manter o acórdão recorrido, proferido 
pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

117. CF/1988: “Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 
da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legiti-
midade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida 
pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno 
de cada Poder. Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública 
ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores 
públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de 
natureza pecuniária.”

118.Precedente citado: ADI 3.026. 
119. Lei 8.906/1994: “Art. 44. A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), serviço público, dotada 

de personalidade jurídica e forma federativa, tem por finalidade: I–defender a Constituição, 
a ordem jurídica do Estado democrático de direito, os direitos humanos, a justiça social, 
e pugnar pela boa aplicação das leis, pela rápida administração da justiça e pelo aperfei-
çoamento da cultura e das instituições jurídicas; II–promover, com exclusividade, a repre-
sentação, a defesa, a seleção e a disciplina dos advogados em toda a República Federativa 
do Brasil. § 1º A OAB não mantém com órgãos da Administração Pública qualquer vínculo 
funcional ou hierárquico.”
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RE 1.182.189/BA, relator Ministro Marco Aurélio, redator do 
acórdão Ministro Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 24.4.2023 
(segunda-feira), às 23:59

PRECATÓRIOS; REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO VALOR

RPV e autonomia dos estados e 
municípios–ADI 5.421/DF

Resumo:
Os estados e municípios podem redefinir o valor limite da 

Requisição de Pequeno Valor (RPV) visando à adequação de suas res-
pectivas capacidades financeiras e especificidades orçamentárias.

Os entes federados, desde que respeitado o princípio da pro-
porcionalidade, gozam de autonomia para estabelecer o montante cor-
respondente às obrigações de pequeno valor e, dessa forma, afastar a 
aplicação do sistema de precatórios. Eles só não podem estabelecer valor 
demasiado além ou aquém do razoável, tendo como parâmetro as suas 
disponibilidades financeiras 120.

É inconstitucional — por violar a competência privativa da 
União para legislar sobre direito processual (CF/1988, art. 21, I), 
uma vez que as normas que dispõem sobre RPV têm caráter emi-
nentemente processual 121 — legislação estadual que transfere ao 
credor a responsabilidade pelo encaminhamento da documentação 
necessária para solicitação do pagamento do RPV diretamente ao 
órgão público devedor, bem como determina a suspensão do prazo 
para pagamento.

Ademais, a lei estadual impugnada não se aplica aos processos 
judiciais de competência da justiça federal, ainda que no exercício da 

120. Precedentes citados: ADI 2.868 e ADI 4.332.
121. Precedentes citados: RE 632.550 AgR; RE 293.231 e ADI 5.534.
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competência federal delegada, já que para eles prevalece o conteúdo 
de norma editada pelo Conselho da Justiça Federal (CJF), atualmente a 
Resolução 458/2017.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
julgou parcialmente procedente a ação para (i) declarar a inconstitucionali-
dade do caput e do parágrafo único do art. 6º da Lei 14.757/2015 do Estado 
do Rio Grande do Sul; e (ii) dar interpretação conforme a Constituição aos 
incisos do mesmo art. 6º, para limitar sua aplicação aos processos judiciais 
de competência da justiça estadual, de modo que eles não deverão ser 
aplicados aos processos julgados no exercício da competência federal 
delegada, os quais devem ser regidos pela Resolução do CJF 122.

ADI 5.421/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 
finalizado em 16.12.2022 (sexta-feira), às 23:59

122. Lei 14.757/2015 do Estado do Rio Grande do Sul: “Art. 1º Serão consideradas de pequeno 
valor, para os fins do disposto no § 3.º do art. 100 da Constituição Federal, as obrigações que 
o Estado do Rio Grande do Sul, suas Autarquias e Fundações devam quitar em decorrência 
de decisão judicial transitada em julgado cujo valor, devidamente atualizado, não exceda 
a 10 (dez) salários mínimos. Art. 2º O crédito de pequeno valor não estará sujeito ao regime 
de precatórios e deverá ser pago, mediante depósito judicial, no prazo de até 60 (sessenta) 
dias, contados da data em que for protocolada, perante o órgão competente, a requisição 
expedida pelo juízo da execução. Parágrafo único. Nas requisições de pequeno valor expe-
didas por meio eletrônico, o prazo será contado da data de expedição. Art. 3º São vedados 
o fracionamento, a repartição ou a quebra do valor da execução para que o pagamento 
se faça, em parte, na forma estabelecida no ‘caput’ do art. 2º desta Lei e, em parte, com a 
expedição de precatório. Art. 4º Se o valor da execução ultrapassar o montante estabelecido 
no art. 1º desta Lei, o pagamento far-se-á por meio de precatório, sendo facultada à parte 
exequente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo pagamento 
do saldo sem o precatório, na forma prevista no art. 2º desta Lei. Parágrafo único. A opção 
pelo recebimento do crédito na forma prevista nesta Lei implica a renúncia ao restante dos 
créditos porventura existentes oriundos do mesmo processo judicial. Art. 5º As requisições 
de pequeno valor cujo trânsito em julgado da decisão tenha ocorrido antes da entrada em 
vigor desta Lei observarão o limite de 40 (quarenta) salários mínimos. Art. 6º A requisição 
de pequeno valor expedida em meio físico será encaminhada diretamente pelo credor, ou 
seu representante, ao ente devedor responsável pelo pagamento da obrigação, e deverá ser 
instruída com os seguintes documentos e informações: I–indicação do número do processo 
judicial em que foi expedida a requisição; II–indicação da natureza da obrigação a que se 
refere o pagamento; III–comprovante de situação cadastral das partes e dos advogados no 
Cadastro de Pessoa Física − CPF − ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica − CNPJ − do 
Ministério da Fazenda; IV–cópia da memória completa do cálculo definitivo, ainda que objeto 
de renúncia ao valor estabelecido nesta Lei; V–indicação do período compreendido para 
efeito de cálculo do imposto de renda e das contribuições aos sistemas de previdência e 
saúde; e VI–cópia da manifestação da Procuradoria-Geral do Estado de concordância com 
o valor do débito. Parágrafo único. A requisição de pequeno valor que não preencher os 
requisitos do ‘caput’ deste artigo não será recebida pela autoridade competente, ficando 
suspenso o prazo do seu pagamento até a apresentação pelo credor dos documentos ou 
informações faltantes. Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Art. 8º 
Revoga-se a Lei nº 13.756, de 15 de julho de 2011.”



77

Sequestro de verbas públicas para 
pagamento de crédito a portador de moléstia 
grave sem a observância da regra dos 
precatórios–RE 840.435/RS (Tema 598 RG)

ODS: 16

Tese fixada:
“O deferimento de sequestro de rendas públicas para pa-

gamento de precatório deve se restringir às hipóteses enumeradas 
taxativamente na Constituição Federal de 1988.”

Resumo:
É inconstitucional o sequestro de verbas públicas para pa-

gamento de crédito a portador de moléstia grave sem a observância 
das regras dos precatórios.

A interpretação das normas que definem regime excepcional do 
sequestro de recursos financeiros necessários à satisfação de precatório 
não pode ser ampliativa, sob pena de alcançar situações não previstas de 
modo expresso no texto constitucional.

Nesse contexto, a medida deve ser deferida apenas quando não 
verificada a alocação orçamentária do valor necessário à satisfação do seu 
débito ou demonstrada a quebra da ordem de preferência de pagamen-
to (CF/1988, art. 100, § 6º), examinada a partir de balizas observadas no 
próprio texto constitucional (CF/1988, art. 100, caput e §§ 1º e 2º).

Na espécie, a natureza administrativa da decisão proferida no 
processamento do precatório inviabiliza o conhecimento do recurso 
extraordinário123.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, ao 
apreciar o Tema 598 da repercussão geral, negou seguimento ao recurso 
extraordinário e fixou a tese acima registrada.

RE 840.435/RS, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual 
finalizado em 22.9.2023 (sexta-feira), às 23:59

123. Precedentes citados: Súmula 733/STF; SS 5.520 AgR; RE 233.743; RE 387.870 AgR; RE 454.421 
AgR e AI 825.164 ED.



78

Sequestro de verbas públicas para 
pagamento de precatórios anteriores à EC 
62/2009–RE 659.172/SP (Tema 519 RG)

Tese fixada:
“O regime especial de precatórios trazido pela Emenda 

Constitucional nº 62/2009 aplica-se aos precatórios expedidos 
anteriormente a sua promulgação, observados a declaração de 
inconstitucionalidade parcial quando do julgamento da ADI nº 
4.425 e os efeitos prospectivos do julgado”.

Resumo:
As regras estipuladas na EC 62/2009, quanto ao regime es-

pecial de precatórios, são aplicáveis aos já expedidos antes de sua 
promulgação.

A referida emenda constitucional instituiu regime diferenciado 
de pagamento de precatórios para estados, Distrito Federal e municípios, 
ao veicular nova moratória na quitação dos débitos judiciais da Fazenda 
Pública e impor o contingenciamento de recursos para esse fim.

Muito embora esse regime tenha sido declarado inconstitucional 
124, esta Corte resolveu questão de ordem no sentido de modular os efeitos 
da decisão e, assim, conferi-lo uma “sobrevida” de cinco exercícios finan-
ceiros, a contar de 1º/1/2016, mantendo válidos os precatórios já expedidos 
ou pagos 125, de modo que produziu efeitos jurídicos convalidados nesse 
período.

Nesse contexto, entre a data da promulgação da EC 62/2009 até o 
fim do referido período, o sequestro de verbas públicas para pagamento 
de precatórios anteriores à emenda estava autorizado, desde que se en-
quadrassem nas hipóteses constitucionalmente especificadas.

Ademais, a cada novo regime especial de pagamento de débitos 
da Fazenda Pública decorrentes de condenações judiciais, a exemplo da EC 
94/2016 e da EC 113/2021, novas regras atinentes ao sequestro de verbas 
públicas são inseridas. Elas devem ser analisadas no contexto do novo 
regime proposto e não podem ser interpretadas ampliativamente, para não 
alcançar situações não previstas de modo expresso no texto constitucional.

124. Precedente citado: ADI 4.357
125. Precedente citado: ADI 4.425 QO
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Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, ao 
apreciar o Tema 519 da repercussão geral, julgou prejudicado o recurso 
extraordinário em virtude da perda superveniente do objeto e, por maioria, 
fixou a tese acima registrada.

RE 659.172/SP, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual 
finalizado em 22.9.2023 (sexta-feira), às 23:59

Utilização de depósitos judiciais e 
extrajudiciais por estados, Distrito Federal 
e municípios, nos processos em que sejam 
parte–ADI 5.361/DF e ADI 5.463/DF

Resumo:
É constitucional — pois ausente violação ao direito de 

propriedade (CF/1988, arts. 5º, “caput”, e 170, II) e aos princípios 
do devido processo legal (CF/1988, art. 5º, LIV), da separação dos 
Poderes (CF/1988, art. 2º) e do não confisco — a Lei Complementar 
151/2015, que dispõe sobre a destinação prioritária do montante de 
depósitos judiciais e administrativos, tributários e não tributários, 
para o pagamento de precatórios de qualquer natureza dos entes 
federados.

Compete à União legislar privativamente sobre direito civil e 
direito processual (CF/1988, art. 22, I), bem com versar normas gerais em 
matéria de direito financeiro e de orçamento (CF/1988, art. 24, I e II, §§ 1º ao 
4º). A superveniência de emendas constitucionais que também autorizam 
os entes federativos a usarem valores depositados em âmbito judicial 
ou administrativo não ensejou a revogação da lei complementar federal 
impugnada, motivo pelo qual, sob o aspecto formal, inexiste qualquer 
inconstitucionalidade.

Na espécie, o ente federado apenas pode utilizar valores dos de-
pósitos realizados em processos judiciais ou administrativos nos quais 
seja parte, ficando autorizado a fazê-lo em até 70% do montante, pois o 
restante será destinado à integralização do fundo de reserva. A previsão 
para o restabelecimento do saldo disponível no fundo de reserva, caso 
seja inferior a 30% do total dos depósitos realizados, acrescido da correção 
monetária, afasta o argumento de mero receio pela sua malversação, no 
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sentido de que poderia resultar na frustração de devoluções autorizadas 
aos depositantes.

Nesse contexto, o depositante continua com a indisponibilida-
de temporária do valor depositado durante a tramitação do processo e, 
somente receberá de volta a posse do valor sob cautela, devidamente 
corrigido, se vencer o litígio contra o Estado.

Por fim, inexiste semelhança com a figura do empréstimo com-
pulsório (CF/1988, art. 148), eis que o depósito é realizado de modo es-
pontâneo, por opção da própria parte em obter os resultados práticos da 
norma processual. Também não há ofensa à independência do Poder 
Judiciário, porque a quantia dos depósitos judiciais, além de não integrar 
o seu orçamento, possui natureza administrativa, ou seja, não lhe pertence 
nem está disponível para sua livre utilização126.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, em apreciação con-
junta, por unanimidade, julgou improcedentes as ações para declarar a 
constitucionalidade da Lei Complementar 151/2015.

ADI 5.361/DF, relator Ministro Nunes Marques, julgamento virtual 
finalizado em 20.11.2023 (segunda-feira), às 23:59

ADI 5.463/DF, relator Ministro Nunes Marques, julgamento virtual 
finalizado em 20.11.2023 (segunda-feira), às 23:59

Utilização de depósitos judiciais 
para pagamentos de precatórios 
em atraso–ADI 5.679/DF

ODS: 16

Tese fixada:
“Observadas rigorosamente as exigências normativas, não 

ofende a Constituição a possibilidade de uso de depósitos judiciais 
para o pagamento de precatórios em atraso, tal como previsto pela 
EC nº 94/2016.”

Resumo:

126. Precedente citado: ADI 2.855.
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É constitucional — pois inexistente violação ao princípio da 
separação dos Poderes (CF/1988, art. 2º) e aos direitos de proprieda-
de (CF/1988, arts. 5º, “caput”, e 170, II), de acesso à justiça (CF/1988, 
art. 5º, XXXV), do devido processo legal (CF/1988, art. 5º, LIV) e da 
duração razoável do processo (CF/1988, art. 5º, LXXVII) — dispositivo 
de emenda constitucional que possibilita o uso eventual de depósi-
tos judiciais com o fim específico de quitar precatórios atrasados.

A presunção de constitucionalidade, no caso das emendas 
constitucionais, é qualificada em virtude do quórum exigido para a sua 
aprovação, circunstância que reforça a sua legitimidade democrática.

Nesse contexto, não há comprovação de eventual vulneração de 
direitos e garantias fundamentais, bem como inexiste demonstração da 
insolvabilidade do sistema quanto a um possível risco de que os particu-
lares — nos moldes em que idealizado o fundo garantidor — não levantem 
os seus depósitos no momento oportuno.

Ademais, a gestão das contas vinculadas ao pagamento de pre-
catórios é uma atividade administrativa de competência exclusiva dos 
respectivos Tribunais, de modo que ao Poder Judiciário cabe a palavra 
final sobre a titularidade definitiva dos valores depositados127.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
julgou improcedente a ação e revogou a decisão que deferiu em parte a 
medida cautelar pleiteada, para assentar a constitucionalidade do art. 2º 
da EC 94/2016, na parte em que insere o art. 101, § 2º, I e II, no ADCT 128.

127. Precedente citado: ADI 2.855
128. EC 94/2016: “Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acres-

cido dos seguintes arts. 101 a 105: ‘Art. 101. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
que, em 25 de março de 2015, estiverem em mora com o pagamento de seus precatórios 
quitarão até 31 de dezembro de 2020 seus débitos vencidos e os que vencerão dentro desse 
período, depositando, mensalmente, em conta especial do Tribunal de Justiça local, sob 
única e exclusiva administração desse, 1/12 (um doze avos) do valor calculado percentual-
mente sobre as respectivas receitas correntes líquidas, apuradas no segundo mês anterior 
ao mês de pagamento, em percentual suficiente para a quitação de seus débitos e, ainda 
que variável, nunca inferior, em cada exercício, à média do comprometimento percentual 
da receita corrente líquida no período de 2012 a 2014, em conformidade com plano de 
pagamento a ser anualmente apresentado ao Tribunal de Justiça local. (...) § 2º O débito de 
precatórios poderá ser pago mediante a utilização de recursos orçamentários próprios e dos 
seguintes instrumentos: I–até 75% (setenta e cinco por cento) do montante dos depósitos 
judiciais e dos depósitos administrativos em dinheiro referentes a processos judiciais ou 
administrativos, tributários ou não tributários, nos quais o Estado, o Distrito Federal ou os 
Municípios, ou suas autarquias, fundações e empresas estatais dependentes, sejam parte; 
II–até 20% (vinte por cento) dos demais depósitos judiciais da localidade, sob jurisdição do 
respectivo Tribunal de Justiça, excetuados os destinados à quitação de créditos de natureza 
alimentícia, mediante instituição de fundo garantidor composto pela parcela restante dos 
depósitos judiciais, destinando-se: a) no caso do Distrito Federal, 100% (cem por cento) 
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ADI 5.679/DF, relator Ministro Luís Roberto Barroso, julgamento 
virtual finalizado em 29.9.2023 (sexta-feira), às 23:59

Polícia Militar: regras de concurso público 
e percentual de vagas para candidatas 
do sexo feminino–ADI 7.483 MC-Ref/RJ

ODS: 5

Resumo:
Encontram-se presentes os requisitos para a concessão 

da medida cautelar, pois: (i) há plausibilidade jurídica no direito 
alegado pelo requerente, visto que o percentual de 10% reservado às 
candidatas do sexo feminino é reduzido e parece afrontar os ditames 
constitucionais que garantem a igualdade de gênero (CF/1988, art. 
3º, IV; art. 5º, I; art. 7º, XXX c/c o art. 39, § 3º); e (ii) há perigo da 
demora na prestação jurisdicional, dada a informação de que está 
em andamento o concurso público para provimento de vagas no 
curso de formação de soldados e que é iminente a reaplicação da 
prova objetiva, anteriormente anulada por evidência de fraude.

Um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil 
consiste na promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação, vedação 
que se estende ao exercício e preenchimento de cargos públicos. Por sua 
vez, o princípio da igualdade garante os mesmos direitos e obrigações 
aos homens e mulheres e proíbe a diferenciação de salários, de exercício 
de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou 
estado civil 129.

desses recursos ao próprio Distrito Federal; b) no caso dos Estados, 50% (cinquenta por 
cento) desses recursos ao próprio Estado e 50% (cinquenta por cento) a seus Municípios;”

129. CF/1988: “Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: (...) 
IV–promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação. (...) Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: I–homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos 
desta Constituição; (...) Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social: XXX–proibição de diferença de salários, 
de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado 
civil; (...) Art. 39. (...) § 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no 
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Ademais, em recente julgado que incentiva a participação femi-
nina na formação do efetivo das polícias militares e rechaça a adoção de 
restrições em razão do sexo, esta Corte decidiu que não violam o prin-
cípio da isonomia tanto ações afirmativas, com o objetivo de assegurar 
igualdade material entre as pessoas, quanto o tratamento singularmente 
favorecido para a mulher130.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
referendou a medida cautelar anteriormente deferida para suspender o 
concurso para provimento de vagas no curso de formação de soldados 
do quadro da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, decorrente do 
Edital de Abertura 001/2-23–SEPM, de 25 de maio de 2023, inclusive a 
aplicação de nova prova objetiva ou divulgação de quaisquer resultados, 
até o efetivo julgamento de mérito da ação.

ADI 7.483 MC-Ref/RJ, relator Ministro Cristiano Zanin, julgamento 
virtual finalizado em 20.11.2023 (segunda-feira), às 23:59

PROCESSO LEGISLATIVO

Emenda parlamentar em projeto de 
iniciativa do chefe do Poder Executivo 
estadual: Plano de Cargos, Carreira e 
Remunerações dos servidores da educação 
básica roraimense–ADI 6.091/RR

Resumo:
Embora possível a apresentação de emendas parlamentares 

a projetos de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, são 
inconstitucionais os atos normativos resultantes de alterações que 
promovem aumento de despesa (CF/1988, art. 63, I), bem como que 

art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer 
requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)”

130. Precedente citado: ARE 1.424.503 AgR.
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não guardem estrita pertinência com o objeto da proposta original, 
ainda que digam respeito à mesma matéria.

No caso analisado, trata-se de projeto de lei que versa sobre 
regime jurídico e remuneração dos servidores públicos estaduais na área 
da saúde, enviado à Assembleia Legislativa pelo chefe do Poder Executivo 
local, no exercício de sua iniciativa privativa. Todavia, as emendas parla-
mentares instituíram gratificações e aumentos remuneratórios, estabele-
ceram obrigação para realizar concursos públicos, definiram percentuais 
de cargos comissionados e fixaram novos critérios para incrementos remu-
neratórios, com inegável aumento de despesa e em patente desarmonia 
com o objeto do projeto inicial 131 132.

É inconstitucional — por violar a competência privativa da 
União para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional 
(CF/1988, art. 22, XXIV) — norma estadual que dispõe sobre o reco-
nhecimento e a validação de títulos acadêmicos obtidos no exterior.

Consoante jurisprudência desta Corte, as questões afetas à in-
ternalização de títulos acadêmicos expedidos por instituições de ensino 
superior estrangeiras devem ser regulamentadas por normas de caráter 
nacional, pois representam interesse geral, demandando tratamento 
uniforme 133.

A lei estadual impugnada previu o aproveitamento de títulos e 
diplomas de cursos de pós-graduação lato sensu e stricto sensu obtidos 
em instituições sediadas em países membros do Mercosul, e permitiu 
a sua equiparação com os cursos oferecidos por instituições de ensino 
superior sediadas no Brasil com o consequente pagamento de gratificação 
a partir da data do requerimento. Assim, tratou do tema de modo diverso 
do previsto na legislação federal (Lei 9.394/1996, arts. 44 e 48).

131. CF/1988: “Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro 
ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao 
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procura-
dor-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. § 
1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: (...) II–disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica 
ou aumento de sua remuneração; (...) c) servidores públicos da União e Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (...) Art. 63. Não será 
admitido aumento da despesa prevista: I–nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente 
da República, ressalvado o disposto no art. 166, § 3º e § 4º;”

132. Precedentes citados: ADI 3.655; ADI 4.884; ADI 4.827, ADI 4.759; ADI 3.915; ADI 1.333; ADI 
3.288 e ADI 2.350.

133. Precedentes citados: ADI 5.537; ADI 5.168 e ADI 2.501.
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Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
conheceu parcialmente da ação e, nessa extensão, a julgou procedente 
para declarar a inconstitucionalidade formal dos artigos 3º; 8º; 16 (inclusão 
do § 4º ao art. 41 da Lei 892/2013); 17 (inclusão do § 5º do art. 41-A da Lei 
892/2013); 23; 27; 30; 36 (inclusão do § 2º ao art. 112 da Lei 892/2013); e 
37, todos da Lei 1.030/2016 do Estado de Roraima, atribuindo à decisão 
efeitos ex nunc a contar da data da publicação da ata do julgamento.

ADI 6.091/RR, relator Ministro Dias Toff oli, julgamento virtual fi na-
lizado em 26.5.2023 (sexta-feira), às 23:59

Proposta de lei orçamentária estadual: 
deliberação popular mediante 
consulta direta–ADI 2.037/RS

Resumo:
É inconstitucional — por limitar o poder de iniciativa do 

chefe do Poder Executivo (CF/1988, art. 61, § 1º, II, “b” c/c o art. 165, 
III) — lei estadual que obriga a inclusão, na lei orçamentária anual, 
das escolhas manifestadas pela população, em consulta direta, no 
que diz respeito à destinação de parcela voltada a investimentos de 
interesses regional e municipal.

Conforme jurisprudência desta Corte, a vinculação da vontade 
popular na elaboração de leis orçamentárias contraria a competência 
exclusiva do chefe do Poder Executivo 134.

Na   espécie, a lei estadual impugnada, ao considerar as consultas 
populares como etapa obrigatória e preliminar do processo legislativo da 
peça orçamentária, restringe indevidamente prerrogativa reservada ao 

134. Precedente citado: ADI 2.680. 
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governador para apresentar sua proposta 135, além de contrariar o poder 
de emenda atribuído ao Poder Legislativo136 .

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, 
julgou procedente a ação, para declarar a inconstitucionalidade da Lei 
11.179/1998 do Estado do Rio Grande do Sul. Além disso, por unanimidade, 
atribuiu efeito ex nunc à decisão, para que produza efeitos somente a 
partir de seu trânsito em julgado.

ADI 2.037/RS, relator Ministro Nunes Marques, julgamento virtual 
finalizado em 29.9.2023 (sexta-feira), às 23:59

TRIBUTAÇÃO E ORÇAMENTO

Critérios de rateio dos recursos do Fundo de 
Participação dos Estados e do DF–ADI 5.069/DF

ODS: 1, 10 e 17

Resumo:
É inconstitucional, por violar o art. 161, II, da Constituição 

Federal de 1988, norma de lei complementar que distribui os re-
cursos do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal 
(FPE) entre esses entes da Federação sem a devida promoção do 
respectivo equilíbrio socioeconômico.
135. CF/1988: “Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro 

ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao 
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procu-
rador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: (...) II–disponham 
sobre: (...) b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, 
serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; (...) Art. 165. Leis de iniciativa 
do Poder Executivo estabelecerão: (...) III–os orçamentos anuais. (...) § 8º A lei orçamentária 
anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se 
incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação 
de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.” 

136. CF/1988: “Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamen-
tárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do 
Congresso Nacional, na forma do regimento comum.”
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O critério de rateio adotado pela Lei Complementar 143/2013, 
que alterou a redação do art. 2º, II e III, da Lei Complementar 62/1989137 
manteve de forma dissimulada a sistemática fixada no Anexo Único da Lei 
Complementar 62/1989, além de estabelecer uma transição muito longa 
entre a metodologia de rateio originária e a nova.

A sistemática originária previa a distribuição dos recursos do FPE 
em coeficientes fixos e foi declarada inconstitucional pelo STF 138 por não 
promover a justa distribuição de recursos em conformidade com o texto 
constitucional139 e, por conseguinte, não dar cumprimento à principal 
finalidade do Fundo, ou seja, a redução das desigualdades regionais.

137. Lei Complementar 62/1989, redação conferida pela Lei Complementar 143/2013: “Art. 2º. 
Os recursos do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE), observado 
o disposto no art. 4º., serão entregues da seguinte forma: (...) II–a partir de 1º de janeiro de 
2016, cada entidade beneficiária receberá valor igual ao que foi distribuído no correspon-
dente decêndio do exercício de 2015, corrigido pela variação acumulada do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro que vier a substituí-lo e pelo percentual 
equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) da variação real do Produto Interno Bruto 
nacional do ano anterior ao ano considerado para base de cálculo; III–também a partir 
de 1º de janeiro de 2016, a parcela que superar o montante especificado no inciso II será 
distribuída proporcionalmente a coeficientes individuais de participação obtidos a partir 
da combinação de fatores representativos da população e do inverso da renda domiciliar 
per capita da entidade beneficiária, assim definidos: a) o fator representativo da população 
corresponderá à participação relativa da população da entidade beneficiária na população 
do País, observados os limites superior e inferior de respectivamente, 0,07 (sete centésimos) 
e 0,012 (doze milésimos), que incidirão uma única vez nos cálculos requeridos; b) o fator re-
presentativo do inverso da renda domiciliar per capita corresponderá à participação relativa 
do inverso da renda domiciliar per capita da entidade beneficiária na soma dos inversos da 
renda domiciliar per capita de todas as entidades. § 1º. Em relação à parcela de que trata 
o inciso III do caput , serão observados os seguintes procedimentos: I–a soma dos fatores 
representativos da população e a dos fatores representativos do inverso da renda domiciliar 
per capita deverão ser ambas iguais a 0,5 (cinco décimos), ajustando-se proporcionalmente, 
para esse efeito, os fatores das entidades beneficiárias; II–o coeficiente individual de partici-
pação será a soma dos fatores representativos da população e do inverso da renda domiciliar 
per capita da entidade beneficiária, observados os ajustes previstos nos incisos III e IV deste 
parágrafo; III–os coeficientes individuais de participação das entidades beneficiárias cujas 
rendas domiciliares per capita excederem valor de referência correspondente a 72% (setenta 
e dois por cento) da renda domiciliar per capita nacional serão reduzidos proporcionalmente 
à razão entre o excesso da renda domiciliar per capita da entidade beneficiária e o valor de 
referência, observado que nenhuma entidade beneficiária poderá ter coeficiente individual 
de participação inferior a 0,005 (cinco milésimos); IV–em virtude da aplicação do disposto no 
inciso III deste parágrafo, os coeficientes individuais de participação de todas as entidades 
beneficiárias deverão ser ajustados proporcionalmente, de modo que resultem em soma 
igual a 1 (um). § 2º. Caso a soma dos valores a serem distribuídos, nos termos do inciso II 
do caput, seja igual ou superior ao montante a ser distribuído, a partilha dos recursos será 
feita exclusivamente de acordo com o referido inciso, ajustando-se proporcionalmente os 
valores. § 3º. Para efeito do disposto neste artigo, serão considerados os valores censitários 
ou as estimativas mais recentes da população e da renda domiciliar per capita publicados 
pela entidade federal competente.”

138. Precedentes citados: ADI 875; ADI 1.987; ADI 2.727 e ADI 3.243.
139. CF/1988: “Art. 161. Cabe à lei complementar: (…) II–estabelecer normas sobre a entrega 

dos recursos de que trata o art. 159, especialmente sobre os critérios de rateio dos fundos 
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Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou 
parcialmente prejudicada a ação e, na parte remanescente, a julgou pro-
cedente para reconhecer a inconstitucionalidade dos incisos II e III e do 
§ 2º do art. 2º da Lei Complementar 62/1989, alterados pela Lei Comple-
mentar 143/2013, sem pronúncia de nulidade, mantendo-se a aplicação 
desses dispositivos legais até 31/12/2025 ou até a superveniência de nova 
legislação sobre a matéria.

ADI 5.069/DF, relatora Ministra Cármen Lúcia, julgamento virtual 
finalizado em 16.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

Orçamento secreto: uso de emendas do relator 
para inclusão de novas despesas no projeto 
de lei orçamentária anual da União–ADPF 850/
DF, ADPF 851/DF, ADPF 854/DF e ADPF 1.014/DF

ODS: 16

Resumo:
É vedada a utilização das emendas do relator-geral do or-

çamento com a finalidade de criar novas despesas ou de ampliar as 
programações previstas no projeto de lei orçamentária anual, uma 
vez que elas se destinam, exclusivamente, a corrigir erros e omissões 
(CF/1988, art. 166, § 3º, III, alínea “a”).

As emendas do relator (classificadas sob o indicador orçamentário 
RP 9) são incompatíveis com a Constituição Federal em virtude de seu 
caráter anônimo, sem identificação do proponente. Isso porque operam 
com base na lógica da ocultação dos efetivos requerentes, por meio da 
qual todas as despesas nela previstas são atribuídas, indiscriminadamente, 
à pessoa do relator-geral do orçamento, entre parlamentares incógnitos 
e o orçamento público federal.

Assim, a sua utilização para a inclusão, na peça orçamentária, de 
recursos avulsos indicados por bancadas ou parlamentares individuali-
zados, quando não limitados a correções e ajustes técnicos, subverte o 

previstos em seu inciso I, objetivando promover o equilíbrio socioeconômico entre Estados 
e entre Municípios.”
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regramento constitucional para confecção do orçamento público (CF/1988, 
arts. 165 e 166).

Esta Corte já se manifestou no sentido de ser condição de validade 
dos atos que compõem o ciclo orçamentário a sua prática com atenção e 
fidelidade aos postulados republicanos e com a transparência necessária 
à garantia de acesso de todos às informações de interesse público, desde 
a elaboração e o planejamento até a realização das despesas públicas 
(CF/1988, arts. 1º, caput e parágrafo único; 5º, XXXIII; 37, caput e § 3º, II)140 .

Ademais, o condicionamento da liberação de recursos contempla-
dos nas aludidas emendas à adesão de parlamentares aos interesses do 
governo em votações, ainda que potencial, evidencia desvio de finalidade 
na distribuição dos recursos do orçamento, o que é incompatível com o 
princípio constitucional da separação dos Poderes (CF/1988, art. 2º).

Portanto, as indicações de beneficiários e prioridades de des-
pesas operacionalizadas, em caráter primário, por meio de emendas do 
relator-geral do orçamento, são incompatíveis com a ordem constitucional 
democrática e republicana, em especial porque não observam os crité-
rios objetivos orientados pelos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência (CF/1988, art. 37, caput), além de 
desobedecerem os princípios da máxima divulgação, da transparência 
ativa, da acessibilidade das informações, do fomento à cultura da trans-
parência e do controle social, nos termos da Lei de Acesso à Informação 
(Lei 12.527/2011, art. 3º, I a V).

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou 
procedentes os pedidos deduzidos nas ADPFs para (a) declarar incom-
patíveis com a ordem constitucional brasileira as práticas orçamentárias 
viabilizadoras do chamado “esquema do orçamento secreto”, consistentes 
no uso indevido das emendas do relator-geral do orçamento para efeito 
de inclusão de novas despesas públicas ou programações no projeto de 
lei orçamentária anual da União; (b) declarar a inconstitucionalidade 
material do art. 4º do Ato Conjunto das Mesas da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal 1/2021 e do inteiro teor da Resolução CN 2/2021; 
(c) conferir interpretação conforme às leis orçamentárias anuais de 2021 
(Lei 14.144/2021) e de 2022 (Lei 14.303/2022), vedando a utilização das 
despesas classificadas sob o indicador orçamentário RP 9 para o propó-
sito de atender a solicitações de despesas e indicações de beneficiários 

140. Precedentes citados: MS 24.725 MC (monocrática); ADPF 690 MC-Ref; ADPF 129 e MS 28.178
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realizadas por deputados federais, senadores da República, relatores da 
Comissão Mista de Orçamento (CMO) e quaisquer “usuários externos” 
não vinculados aos órgãos da Administração Pública federal, indepen-
dentemente de tal requisição ter sido formulada pelos sistemas formais 
ou por vias informais (cabendo, ainda, aos ministros de Estado titulares 
das pastas beneficiadas com recursos consignados sob a rubrica RP 9 
orientarem a execução desses montantes em conformidade com os 
programas e projetos existentes nas respectivas áreas, afastado o caráter 
vinculante das indicações formuladas pelo relator-geral do orçamento, 
nos moldes do art. 2º, § 1º, do Decreto 10.888/2021); e (d) determinar, a 
todas as unidades orçamentárias e órgãos da Administração Pública em 
geral que realizaram o empenho, liquidação e pagamento de despesas 
classificadas sob o indicador orçamentário RP 9, nos exercícios financeiros 
de 2020 a 2022, a publicação dos dados referentes aos serviços, obras e 
compras realizadas com tais verbas públicas, assim como a identificação 
dos respectivos solicitadores e beneficiários, de modo acessível, claro e 
fidedigno, no prazo de 90 (noventa) dias, nos termos do voto da relatora.

ADPF 850/DF, relatora Ministra Rosa Weber, julgamento finalizado 
em 19.12.2022

ADPF 851/DF, relatora Ministra Rosa Weber, julgamento finalizado 
em 19.12.2022

ADPF 854/DF, relatora Ministra Rosa Weber, julgamento finalizado 
em 19.12.2022

ADPF 1.014/DF, relatora Ministra Rosa Weber, julgamento finali-
zado em 19.12.2022

ORDEM SOCIAL

Validade do programa Bolsa Aluguel 
no Estado do Amapá–ADI 4.727/DF

ODS: 10 e 16
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Resumo:
É constitucional lei estadual que autoriza o Poder Executi-

vo a instituir, no âmbito do ente federado, programa destinado ao 
pagamento de aluguel de imóvel a famílias que residam em local de 
situação de risco iminente ou que tenham seu imóvel atingido por 
catástrofes, utilizando o valor do salário mínimo como parâmetro 
para a concessão do benefício de programa social.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o salário 
mínimo não pode ser usado como indexador de base de cálculo de van-
tagem de servidor público ou de empregado 141, posicionamento que 
foi consolidado com a edição do enunciado da Súmula Vinculante 4 142. 
Contudo, na espécie, não se trata de verba remuneratória de servidor, mas 
de benefício assistencial destinado às pessoas em situação de vulnerabi-
lidade socioeconômica e cujo valor do salário mínimo é previsto como o 
teto da quantia a ser paga, de modo que não incide a proibição consti-
tucional (CF/1988, art. 7º, IV) nem a compreensão sumulada do Tribunal.

Ademais, não usurpa a competência privativa do chefe do Poder 
Executivo norma de origem parlamentar que, embora possa criar despesa 
para a Administração Pública, não trata da estruturação ou atribuição de 
seus órgãos, tampouco do regime jurídico de servidores, mas apenas de-
termina o pagamento de auxílio aluguel pelo Poder Público nas situações 
nela contempladas143.

É inconstitucional norma que estabelece prazos ao chefe 
do Poder Executivo para a apresentação de projetos de lei ou para 
a regulamentação de disposições legais.

Na espécie, a lei amapaense impugnada, de iniciativa do Poder 
Legislativo, criou obrigação ao Poder Executivo e fixou o prazo de 90 dias 
para a regulamentação da norma, em afronta ao princípio da separação 
dos Poderes144, sendo indiferente a finalidade da norma.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou 
parcialmente procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade 

141. Precedente citado: RE 565.714.  
142. Súmula Vinculante 4: “Salvo nos casos previstos na Constituição, o salário mínimo não 

pode ser usado como indexador de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de 
empregado, nem ser substituído por decisão judicial”. 

143. Precedentes citados: ARE 878.911 RG;  RE 871.658 AgR ; ADI 4.723 e ADI 4.288. 
144. Precedentes citados: ADI 821; ADI 3.394; ADI 179 e ADI 4.052. 
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da expressão “no prazo de 90 (noventa) dias”, contida no art. 8º da Lei 
1.600/2011 do Estado do Amapá 145.

ADI 4.727/DF, relator Ministro Edson Fachin, redator do acórdão 
Ministro Gilmar Mendes, julgamento finalizado em 23.2.2023

145. Lei 1.600/2011 do Estado do Amapá: “Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir 
o Programa Bolsa Aluguel, que consiste na concessão de benefício financeiro destinado 
ao subsídio para pagamento de aluguel de imóvel a famílias que atendam os seguintes 
requisitos: I. Residam em assentamentos precários e que devam ser removidas da área 
de risco iminente que não seja passível de adequação urbanística; II. Estejam em área de 
desadensamento ou adequação urbana, nos processos de urbanização de favela e áreas 
de ressaca; III. Cuja residência tenha sido destruída por incêndio, deslizamento, desmoro-
namento, vendaval, ou esteja totalmente interditada pela Defesa Civil; IV. Tenham imóvel 
atingido por catástrofe, fato natural que inviabilize a moradia ou qualquer fato análogo 
que impossibilite a moradia ou exploração econômica do imóvel. Parágrafo único. Com 
base em avaliação técnica, devidamente fundamentada, a indicação das famílias a serem 
beneficiadas ficará sob a responsabilidade dos órgãos competentes da administração. Art. 
2º. O Programa Bolsa Aluguel instituído por esta Lei destina-se às famílias com renda familiar 
per capita de até 3 (três) salários mínimos, e será efetuado na seguinte conformidade: I. 
Período máximo de 12 (doze) meses, prorrogável pelo mesmo período; II. Caso não tenha 
ocorrido ainda o atendimento definitivo pelos programas de habitação de interesse social; 
III. Desde que mantida a pobreza da família beneficiária. § 1º. Por se tratar de benefício 
financeiro exclusivamente destinado ao subsídio para pagamento de locação de imóvel, 
os valores destinados a cada família não poderão ultrapassar a (1) um salário mínimo. § 2º. 
É vedada a concessão do benefício a mais de um membro da mesma família, sob pena de 
suspensão do benefício. Art. 3º. O limite de renda per capita previsto no caput do artigo 2° 
não se aplica nos casos previstos no inciso IV do artigo 1° da presente Lei. Art. 4º. Nos casos de 
catástrofe, ou qualquer outro fato análogo, a família não necessitará comprovar rendimentos, 
sendo beneficiária do programa com a simples demonstração de perda ou deterioração de 
perda do imóvel residencial. Art. 5º. O pagamento às famílias deverá ser preferencialmente 
efetuado mediante depósito bancário, com a indicação dos titulares para saques em dinheiro 
ou por meio de cartão eletrônico. § 1º. A titularidade para o pagamento dos benefícios 
será preferencialmente concedida à mulher responsável pela família. § 2º. O pagamento 
dos benefícios deverá ser realizado diretamente ao beneficiário ou, excepcionalmente, 
conforme o caso e a critério dos órgãos responsáveis, ao locador. § 3º. A Administração 
Pública não será responsável por qualquer ônus financeiro ou legal com relação ao locador, 
em caso de inadimplência ou descumprimento de qualquer cláusula contratual por parte 
do beneficiário. Art. 6º. A localização do imóvel, negociação de valores, contratação da 
locação e pagamento mensal aos locadores será responsabilidade do titular do benefício. 
Parágrafo único. Caberá à Administração prestar orientação e apoio técnico ao beneficiário 
de forma a viabilizar a correta utilização do benefício. Art. 7º. Cessará o benefício, perdendo o 
direito a ele a família que: I–deixar de atender, a qualquer tempo, aos critérios estabelecidos 
no caput dos artigos 1º e 2º da presente Lei; II–sublocar o imóvel objeto da concessão do 
benefício; III–descumprir qualquer das cláusulas do Termo de Responsabilidade, que deverá 
ser lavrado antes da concessão do primeiro benefício mensal. Art. 8º. O Poder Executivo 
regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, estabelecendo normas necessárias 
para operacionalização do Programa. Art. 9º. As despesas decorrentes da execução desta 
Lei correrão por conta de verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 
10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 
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ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

Assembleia Legislativa: eleição para 
o cargo isolado de vice-governador 
em caso de vacância–ADI 999/AL

Resumo:
É inconstitucional — por violar o pressuposto da dupla 

vacância, previsto para     o modelo federal e cuja observância pelos 
estados-membros é obrigatória —, norma de Constituição estadual 
que determina, em caso de vacância, eleição avulsa para o cargo de 
vice-governador pela Assembleia Legislativa.

A Constituição Federal de 1988 prevê que a eleição de governa-
dores e vice-governadores deve ocorrer de forma simultânea, sendo a do 
vice decorrência dos votos recebidos pelo titular. Não há que se falar em 
eleição avulsa do substituto sem o titular146.

A previsão de eleição isolada de um ou de outro, quando ocorrer 
vacância, subverte o modelo constitucional que posicionou a investidura 
no cargo de vice enquanto consequência da eleição do chefe do Poder Exe-
cutivo, na qualidade de seu substituto, sucessor e auxiliar. Nesse contexto, 
para viabilizar a continuidade do projeto político escolhido pela maioria 
do eleitorado, apenas em caso de dupla vacância é que se cogitam novas 
eleições, sejam elas diretas ou indiretas, conforme o período do mandato 
em que ocorrer a última vaga (CF/1988, art. 81).

Ademais, apesar de o procedimento eleitoral em caso de dupla 
vacância ser matéria inserida na autonomia do ente interessado, as hi-
póteses em que a Constituição estabelece eleições indiretas devem ser 
interpretadas de forma restritiva, na medida em que representam exceção 

146. CF/1988: “Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Governador de Estado, para mandato 
de 4 (quatro) anos, realizar-se-á no primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no 
último domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término 
do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá em 6 de janeiro do ano subsequente, 
observado, quanto ao mais, o disposto no art. 77 desta Constituição. (...) Art. 77. A eleição do 
Presidente e do Vice-Presidente da República realizar-se-á, simultaneamente, no primeiro 
domingo de outubro, em primeiro turno, e no último domingo de outubro, em segundo 
turno, se houver, do ano anterior ao do término do mandato presidencial vigente. § 1º A 
eleiçã o do Presidente da República importará a do Vice-Presidente com ele registrado.”
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à soberania popular e dizem respeito à distribuição do poder político e ao 
equilíbrio entre os poderes da República147.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da Emenda 
Constitucional 10/1994 à Constituição do Estado de Alagoas148.

ADI 999/AL, relator Ministro Dias Toff oli, julgamento virtual fi nali-
zado em 23.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

Vinculação da remuneração dos 
deputados estaduais aos valores pagos 
aos deputados federais–ADI 6.545/DF

Resumo:
É inconstitucional — por representar modalidade de reajus-

tamento automático e, desse modo, violar o princípio da reserva 
legal (CF/1988, art. 27, § 2º), o pacto federativo e a vedação à equi-
paração entre espécies remuneratórias (CF/1988, art. 37, XIII) — lei 
estadual que vincula a remuneração dos deputados estaduais à dos 
deputados federais.

Com a edição da EC 19/1998, a fi xação do subsídio dos deputados 
estaduais passou a ser exigida por meio de lei 149 com o estabelecimento do 
percentual de 75% (setenta e cinco por cento) do subsídio dos deputados 
federais como limite máximo ao subsídio dos deputados estaduais.

147. Precedentes citados: ADI 1.057; ADI 4.298; ADI 5.525.e ADI 2.709.
148. Emenda Constitucional 10/1994 do Estado de Alagoas: “Art. 1º O Art. 104 da Constituição do 

Estado de Alagoas passa a viger com a seguinte redação: ‘Art. 104 O Vice-Governador substi-
tuirá o Governador no caso de impedimento e o sucederá no de vacância. § 1º Impedidos o 
Governador e o Vice-Governador do Estado ou vagos os respectivos cargos, serão chamados 
ao exercício do cargo de Governador, sucessivamente, o Presidente da Assembleia Legis-
lativa e o Presidente do Tribunal de Justiça. § 2º Estando vago o cargo de Vice-Governador, 
far-se-á eleição do seu sucessor, cabendo à Assembleia elegê-lo. § 3º Vagando os cargos de 
Governador e de Vice-Governador, far-se-á eleição noventa dias após a abertura da última 
vaga. 4º Ocorrendo a dupla vacância nos dois últimos anos do período governamental, 
a eleição para ambos os cargos será feita trinta dias após a ocorrência da última vaga na 
forma do que dispuser a Lei. § 5º O sucessor, em qualquer dos casos, deverá completar o 
período do seu antecessor.’ Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 
sua publicação revogada as disposições em contrário.”

149. CF/1988: “Art. 27. (...) § 2º O subsídio dos Deputados Estaduais será fi xado por lei de inicia-
tiva da Assembleia Legislativa, na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento daquele 
estabelecido, em espécie, para os Deputados Federais, observado o que dispõem os arts. 
39, § 4º, 57, § 7º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I.”
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Entretanto, não se extrai da regra constitucional autorização para 
que a lei estabeleça pura e simples vinculação do subsídio dos deputa-
dos estaduais ao dos deputados federais, o que faria com que qualquer 
aumento no valor deste implicasse, automaticamente, aumento daquele 
150.

Respeitados os limites constitucionais, os estados federados 
possuem autonomia para a fixação da remuneração de seus agentes 
políticos (CF/1988, art. 25), mas existe vedação expressa à vinculação ou 
equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remu-
neração de pessoal do serviço público, objetivando, justamente, impedir 
as majorações remuneratórias em cadeia 151.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou 
procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei 17.671/2018 
do Estado de Santa Catarina, com extensão da declaração, por arrastamen-
to, aos diplomas anteriores que disciplinaram a matéria de igual forma 
e foram sucessivamente revogados (as leis catarinenses 16.491/2014, 
15.394/2010 e 13.912/2006).

ADI 6.545/DF, relator Ministro Ricardo Lewandowski, redator do 
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, julgamento virtual finalizado em 
12.4.2023 (quarta-feira), às 23:59

ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-

150.Precedentes citados: ADI 5.856 e ADI 3.461. 
151. CF/1988: “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) XIII–é 
vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito 
de remuneração de pessoal do serviço público;”
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ADMINISTRATIVA

Sistema de cotas em universidade pública 
estadual: reserva de vagas para candidatos 
egressos de escolas de ensino médio 
localizadas no estado–RE 614.873/AM

ODS: 4, 10 e 17

Resumo:
É inconstitucional — por violar a garantia de tratamento 

igualitário a todos os cidadãos brasileiros, que veda a criação de dis-
tinções ou preferências entre si (CF/1988, art. 19, III) — lei estadual 
que assegura, de forma infundada e/ou desproporcional, percen tual 
das vagas oferecidas para a universidade pública local a candidatos 
que cursaram integralmente o ensino médio em instituições públicas 
ou privadas da mesma unidade federativa.

Na espécie, a lei estadual impugnada destinou 80% das vagas 
aos candidatos que se enquadrassem na situação acima, de modo que a 
reserva de apenas 20% para aqueles que concluíram o ensino médio ou 
equivalente em ente federativo diverso restringe excessivamente o acesso 
de outras pessoas e, consequentemente, reduz a diversidade entre os 
alunos.

Nesse contexto, em que pese a nobre possibilidade de se corri-
girem distorções socioeconômicas, como ocorre com a implementação 
da política de reserva de vagas (cotas) para alunos egressos de escolas 
localizadas no próprio estado, não pode o ente federativo criar discrimi-
nações regionais infundadas e desproporcionais152 com a fi nalidade de 
favorecer apenas os residentes em determinada região153.

Com base nesse e em outros entendimentos, o Plenário, por 
unanimidade, em preliminar suscitada por questão de ordem, cance-
lou o Tema 474 da repercussão geral, e, no mérito, por maioria, negou 
152. CF/1  988: “Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: (...) 

III–criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si.”
153. Precedentes citados: ADI 4.868 e ADI 4.382.
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provimento ao recuso extraordinário para julgar inconstitucional a Lei 
2.894/2004 do Estado do Amazonas154.

RE 614.873/AM, relator Ministro Marco Aurélio, redator do acórdão 
Ministro Alexandre de Moraes, julgamento finalizado em 19.10.2023

REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS

Agentes penitenciários: concessão 
de porte de arma de fogo por 
norma estadual–ADI 5.076/RO

ODS: 16

Resumo:
É inconstitucional — por violar a competência privativa da 

União para legislar sobre direito penal e material bélico (CF/1988, 
art. 22, I e XXI) — norma estadual que concede, de forma incondicio-
nada, o porte de arma de fogo a agentes penitenciários.

Conforme jurisprudência desta Corte, devidamente observado o 
sistema constitucional de repartição de competências, não é franqueada 
aos estados e ao Distrito Federal a prerrogativa de legislar sobre a matéria 
154. Lei 2.841/2004 do Estado do Amazonas: “Art. 1º–As vagas em cursos e turnos oferecidas 

anualmente pela Universidade do Estado do Amazonas em concursos vestibulares terão a 
distribuição seguinte: I–80% (oitenta por cento) para candidatos que: a) comprovem haver 
cursado as três séries do ensino médio em instituições públicas ou privadas no Estado do 
Amazonas; e, b) não possuam curso superior completo ou não o estejam cursando em 
instituição pública de ensino. II–20% (vinte por cento), para candidatos que comprovem 
haver concluído o ensino médio ou equivalente em qualquer Estado da Federação ou no 
Distrito Federal. § 1º–Sessenta por cento (60%) das vagas a que se refere o inciso I, dos cursos 
ministrados em Manaus, serão destinadas a alunos que tenham cursado as três séries do 
ensino médio em escola pública no Estado do Amazonas. § 2º–Tratando-se de candidato 
aprovado em exame supletivo, a Universidade exigirá, do candidato que disputar as vagas do 
inciso I, a comprovação, na forma do edital respectivo, de residência no Estado do Amazonas 
por pelo menos 3 (três) anos. § 3º–O candidato indicará, no ato da inscrição, o conjunto 
a que pertence a vaga que deseja disputar, responsabilizando-se pelas declarações que 
prestar. § 4º–Na hipótese de não ser suficiente a quantidade de candidatos classificados 
em um dos conjuntos de vagas, a Universidade convocará os do outro conjunto, respeitada 
a ordem de classificação (...)”
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em debate, em especial porque também compete à União autorizar e 
fiscalizar a produção e o comércio de material bélico (CF/1988, art. 21, VI), 
o que lhe viabiliza definir os requisitos sobre o porte funcional de arma 
de fogo155.

Nesse contexto, o Estatuto do Desarmamento156, lei federal que 
trata do tema, previu a possibilidade do porte de arma de fogo pelos 
agentes penitenciários em dedicação exclusiva, com formação funcio-
nal e subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle interno. 
Contudo, essa autorização dependeria necessariamente de comprovação 
da capacidade técnica e de aptidão psicológica para o seu manuseio, 
atestadas nos termos dispostos no regulamento da lei.

A previsão contida na referida norma federal — editada com o 
objetivo de atender aos interesses públicos prioritários e de fixar uma 
política criminal nacional uniforme à luz do pacto federativo, tratando 
de matérias de predominante interesse geral — não autorizou o porte de 
arma de fogo a agentes penitenciários de forma incondicionada, eis que 
sujeito ao preenchimento de requisitos específicos.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou 
procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei 3.230/2013 
157, e, por arrastamento, da Lei 2.775/2012, ambas do Estado de Rondônia.

155. Precedentes citados: ADI 2.729; ADI 5.359; ADI 4.962; ADI 6.977; ADI 6.972; ADI 6.974 e ADI 
4.991.

156. Lei 10.826/2003: “Art. 4º Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá, 
além de declarar a efetiva necessidade, atender aos seguintes requisitos: (...) III – compro-
vação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo, 
atestadas na forma disposta no regulamento desta Lei. (...) Art. 6o É proibido o porte de 
arma de fogo em todo o território nacional, salvo para os casos previstos em legislação 
própria e para (...) VII – os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, 
os integrantes das escoltas de presos e as guardas portuárias; § 1º As pessoas previstas 
nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste artigo terão direito de portar arma de fogo de 
propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou instituição, mesmo 
fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com validade em âmbito nacional 
para aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI. § 1º-B. Os integrantes do quadro efetivo de 
agentes e guardas prisionais poderão portar arma de fogo de propriedade particular ou 
fornecida pela respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, desde que 
estejam: I – submetidos a regime de dedicação exclusiva; II – sujeitos à formação funcional, 
nos termos do regulamento; e III – subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle 
interno. (...) § 2º A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições 
descritas nos incisos V, VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada à comprovação do 
requisito a que se refere o inciso III do caput do art. 4º desta Lei nas condições estabelecidas 
no regulamento desta Lei.”

157. Lei 3.230/2013 do Estado de Rondônia: “Art. 1º. A ementa da Lei nº 2.775, de 11 de junho de 
2012, passa a vigorar com a seguinte redação: ‘Dispõe sobre o porte de arma de fogo aos 
integrantes do quadro efetivo de Agentes Penitenciários do Estado de Rondônia.’ Art. 2º. O 
artigo 1º da Lei nº 2.775, de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação: ‘Art. 1º O porte 
de arma de fogo será deferido aos integrantes do quadro efetivo de Agentes Penitenciários 
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ADI 5.076/RO, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 
finalizado em 10.3.2023 (sexta-feira), às 23:59

Atendimento ao consumidor em 
âmbito estadual: fixação de tempo 
limite de espera–ADI 2.879/SC

ODS: 16

Resumo:
É constitucional — por não violar as regras do sistema 

constitucional de repartição de competências — lei estadual que 
fixa limite de tempo proporcional e razoável para o atendimento 
de consumidores em estabelecimentos públicos e privados, bem 
como prevê a cominação de sanções progressivas na hipótese de 
descumprimento.

Na espécie, não há usurpação da competência privativa da União 
para legislar sobre direito civil (CF/1988, art. 22, I), pois inexiste interferência 
no regime de exploração, na estrutura remuneratória da prestação dos 
serviços ou no equilíbrio dos contratos administrativos. Diferente disso, 
a limitação temporal imposta pela lei estadual impugnada configura um 
mecanismo potencializador de proteção do consumidor 158, cuja compe-
tência legislativa é concorrente (CF/1988, art. 24, VIII).

Ademais, os princípios da livre concorrência e da liberdade de 
exercício de atividades econômicas não são absolutos nem podem negar 
concretude ou esvaziar o princípio da defesa do consumidor (CF/1988, 
art. 170, caput e V), de modo que a imposição legal de limites de tempo 
predeterminados para o atendimento de consumidores revela-se propor-
cional e razoável.

do Estado de Rondônia.’ Art. 3º. O artigo 2º da Lei nº 2.775, de 2012, passa a vigorar com a 
seguinte redação: ‘Art. 2º. A concessão deferida aos integrantes do quadro efetivo de Agentes 
Penitenciários autorizará o porte de arma de fogo, ainda que fora de serviço, em todo o 
Estado de Rondônia, devendo sempre ser conduzida com o respectivo Certificado de Registro 
de Arma de Fogo e com a Carteira de Identidade Funcional.’ Art. 4º. Revoga o artigo 4º da Lei 
nº 2.775, de 11 de junho de 2012. Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

158. Precedentes citados: ADI 5.833; ADI 6.066; ADI 5.745; ADI 5.940 e ADI 2.396.
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Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
julgou improcedente a ação para assentar a constitucionalidade da Lei 
12.465/2002 do Estado de Santa Catarina 159.

ADI 2.879/SC, relator Ministro Nunes Marques, julgamento virtual 
finalizado em 15.9.2023 (sexta-feira), às 23:59

Bombeiros militares voluntários: competência 
para realizar vistorias e fiscalizações 
quanto ao cumprimento de normas de 
segurança nos municípios–ADI 5.354/SC

ODS: 16

Resumo:
É inconstitucional — por invadir a competência privativa da 

União para dispor sobre normas gerais de organização dos corpos de 
bombeiros militares e defesa civil (CF/1988, art. 22, XXI e XXVIII c/c o 
art. 144, V e § 5º) — norma estadual que dispõe de forma contrária à 
legislação federal vigente sobre esses assuntos e viabiliza a delega-
ção de atividades tipicamente estatais a organizações voluntárias 
de natureza privada.

A legislação federal prevê tão somente a possibilidade de o 
município firmar convênio com a respectiva corporação militar estadual, 
caso não conte com unidade de corpo de bombeiros militar instalada 160. 

159. Lei 12.465/2002 do Estado de Santa Catarina: “Art. 1º Fica a pessoa jurídica, pública ou 
privada, prestadora de serviços de qualquer natureza, de atendimento a consumidores, 
obrigada a dar o atendimento solicitado, no prazo de quinze minutos em dias úteis normais 
e de, no máximo trinta minutos, em dias que antecedem a feriados prolongados e nos 
imediatamente seguinte a eles. Art. 2º O não cumprimento ao disposto no artigo anterior, 
sujeitará o infrator às sanções progressivas de: I–advertência; II–multa no valor de R$ 425,64 
(quatrocentos e vinte cinco reais e sessenta e quatro centavos); III–multa no valor de R$ 
851,28 (oitocentos e cinqüenta e um reais e vinte oito centavos); e IV–multa no valor de 
R$ 1.276,92 (um mil duzentos e setenta e seis reais e noventa e dois centavos). Art. 3º O 
Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias, a contar da data de sua 
publicação. Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Art. 5º Revogam-se 
as disposições em contrário.”

160. Lei 13.425/2017: “Art. 3º Cabe ao Corpo de Bombeiros Militar planejar, analisar, avaliar, 
vistoriar, aprovar e fiscalizar as medidas de prevenção e combate a incêndio e a desastres em 
estabelecimentos, edificações e áreas de reunião de público, sem prejuízo das prerrogativas 
municipais no controle das edificações e do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 
urbano e das atribuições dos profissionais responsáveis pelos respectivos projetos. § 2º Os 
Municípios que não contarem com unidade do Corpo de Bombeiros Militar instalada poderão 
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Ademais, ela impede que os corpos de bombeiros voluntários criados 
pelos estados realizem atividades inseridas no poder de polícia161. Quanto 
a esse ponto, a Lei 13.425/2017 nada dispõe sobre a possibilidade de de-
legação dessas atividades a agentes privados.

Esta Corte já decidiu ser vedado aos estados, a partir da sua 
competência legislativa suplementar, inovar ou divergir de disposições 
constantes da lei federal. Ademais, as atividades de fiscalização e punição 
das profissões regulamentadas — tradicionalmente classificadas pela 
doutrina como poder de polícia — não são passíveis de delegação a enti-
dades particulares, de modo que devem ser necessariamente desempe-
nhadas, por sua natureza estatal, pela própria Administração, através de 
seus agentes públicos162.

Desse modo, poderia ser delegada aos corpos de bombeiros 
voluntários apenas a execução de atos materiais, mas não as atividades 
fiscalizatórias e de imposição de sanções.

Na espécie, os diplomas estaduais impugnados permitem que 
os municípios tanto celebrem convênios com os corpos de bombeiros 
voluntários — para que estes verifiquem e certifiquem o atendimento 
às normas de segurança contra incêndio — quanto deleguem, a essas 
mesmas entidades privadas, a competência para realizar vistorias, fisca-
lizações e lavrar autos de infração.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
julgou parcialmente procedente a ação para declarar a inconstitucionalida-
de das expressões “para fins de verificação e certificação do atendimento 
às normas de segurança contra incêndio”, constante do parágrafo único 
do art. 112, da Constituição do Estado de Santa Catarina163, e “podendo os 
Municípios delegar competência aos bombeiros voluntários”, constante 
do parágrafo 1º do art. 12 da Lei catarinense 16.157/2013 164.

criar e manter serviços de prevenção e combate a incêndio e atendimento a emergências, 
mediante convênio com a respectiva corporação militar estadual.”

161. Lei 10.029/2000: “Art. 5o Os Estados e o Distrito Federal poderão estabelecer outros casos 
para a prestação de serviços voluntários nas Polícias Militares e nos Corpos de Bombeiros 
Militares, sendo vedados a esses prestadores, sob qualquer hipótese, nas vias públicas, o 
porte ou o uso de armas de fogo e o exercício do poder de polícia.”

162. Precedentes citados: ADI 5.163 e ADI 1.717.
163. Constituição do Estado de Santa Catarina: “Art. 112. Compete ao Município: (...) Parágrafo 

único. No exercício da competência de fiscalização de projetos, edificações e obras nos 
respectivos territórios, os Municípios poderão, nos termos de lei local, celebrar convênios 
com os corpos de bombeiros voluntários legalmente constituídos até maio de 2012, para 
fins de verificação e certificação do atendimento às normas de segurança contra incêndio.”

164. Lei 16.157/2013 do Estado de Santa Catarina: “Art. 12. Considera-se infração administrativa 
toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas e técnicas concernentes às medidas de 
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ADI 5.354/SC, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual fina-
lizado em 23.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

Cadastro estadual de usuários e 
dependentes de drogas–ADI 6.561/TO

ODS: 10 e 16

Resumo:
É inconstitucional — por invadir a competência privativa da 

União para legislar sobre matéria penal e processual penal (CF/1988, 
art. 22, I), bem como por violar o Estado de direito, os direitos funda-
mentais e o sistema constitucional especial de proteção de dados — 
lei estadual que cria cadastro de usuários e dependentes de drogas, 
com informações concernentes ao registro de ocorrência policial, 
inclusive sobre reincidência.

O exercício da competência concorrente em matéria de direito 
sanitário (CF/1988, art. 24, XII) deve maximizar direitos fundamentais e não 
pode desrespeitar a norma federal. Nesse contexto, a Lei 11.343/2006 (Lei 
de Drogas), que instituiu o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas (Sisnad), dispõe que a sistematização e gestão de informações 
compete à União (art. 8º-A, XII), de modo que os estados não podem criar 
cadastro próprio.

Sob o aspecto material, o referido cadastro revela reprovação 
penal pela conduta autodestrutiva do cidadão e tem viés de seletividade 
e higienização social. Desse modo, é incompatível com o Estado de direito 
e com os direitos fundamentais constitucionalmente protegidos, em es-
pecial, os atinentes à igualdade (CF/1988, art. 5º, caput), à dignidade da 
pessoa humana (CF/1988, art. 1º, III), à intimidade e à vida privada (CF/1988, 
art. 5º, X) e ao devido processo legal (CF/1988, art. 5º, LIV). Além disso, a 
lei estadual impugnada sequer prevê um protocolo claro de proteção e 
tratamento do material cadastrado.

segurança e prevenção a incêndios e pânico. § 1º São autoridades competentes para lavrar 
autos de infração e responsáveis pelas vistorias e fiscalizações os bombeiros militares e 
os Municípios, podendo os Municípios delegar competência aos bombeiros voluntários.”
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Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
julgou procedente a ação, para declarar a inconstitucionalidade da Lei 
3.528/2019 do Estado do Tocantins 165.

ADI 6.561/TO, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual 
finalizado em 1º.9.2023 (sexta-feira), às 23:59

Cobradores de transporte coletivo 
e garantia de trabalho em face da 
automação–ADI 3.899/DF

Resumo:
É inconstitucional — por invadir a competência privativa da União 

para legislar sobre direito do trabalho (CF/1988, art. 22, I) — lei distrital 
que assegura funções de trabalho aos atuais cobradores do Serviço de 
Transporte Público Coletivo de empresa de ônibus que venha a implantar 
dispositivos de leitura e registro de oferta e demanda para a cobrança de 
tarifas pelo sistema de bilhetagem eletrônica.

Na espécie, a lei distrital impugnada trata de matéria eminente-
mente trabalhista, na medida em que visa garantir ao cobrador de ônibus 
a sua permanência no emprego. Nesse contexto, o objetivo da norma é 
conferir a fruição do direito subjetivo de estabilidade parcial no emprego ao 
cobrador que mantinha vínculo de trabalho com concessionária do serviço 
de transporte no momento em que implantada a bilhetagem eletrônica.

Ademais, a Constituição Federal de 1988, com o objetivo de prote-
ger os direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, expressamente atribuiu 
à lei — que é presumidamente federal — a disciplina e a regulamentação da 

165. Lei 3.528/2019 do Estado do Tocantins: “Art. 1º Fica criado o Cadastro de Usuários e De-
pendentes de Drogas no Estado do Tocantins. § 1º Os usuários e dependentes de drogas 
do Estado do Tocantins serão cadastrados pela Secretaria Estadual de Segurança Pública, 
a partir do registro de ocorrência policial ou de outra fonte de informação oficial. § 2º A 
lista de que trata o parágrafo anterior deverá conter: I – o nome do usuário ou dependente; 
II – o nome da droga de posse do usuário apontada no registro de ocorrência policial ou de 
outra fonte de informação oficial; III – a forma pela qual o usuário ou dependente adquiriu a 
droga; IV – outras informações de caráter reservado, objetivando preservar a intimidade do 
cadastrado. § 3º Este cadastro será compartilhado com a Secretaria da Saúde. § 4º O nome 
do usuário será excluído da lista na data em que for requerido, devendo acompanhar este 
pedido o laudo médico e informação oficial sobre a não reincidência, conforme preceitua 
a legislação em vigor. Art. 2º O Cadastro de que trata esta Lei não poderá ser utilizado para 
outros fins que não seja o de propiciar aos Órgãos Públicos o conhecimento dos usuários e 
dependentes de drogas e os meios legais para libertá-los do vício. Art. 3° Esta Lei entra em 
vigor na data de sua publicação.” 
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delicada relação entre automação e perda de postos de trabalho, (CF/1988, 
art. 7º, XXVII).

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou 
procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei 3.923/2006 
do Distrito Federal 166.

ADI 3.899/DF, relator Ministro Nunes Marques, julgamento virtual 
finalizado em 22.9.2023 (sexta-feira), às 23:59

Competência da União para legislar sobre 
contrato de aprendizagem–ADI 3.093/RJ

Resumo:
É inconstitucional — por usurpar a competência privativa 

da União para legislar sobre direito do trabalho (CF/1988, art. 22, 
I) — lei estadual que, ao criar o “estágio supervisionado, educativo e 
profissionalizante” sob a forma de bolsa de iniciação ao trabalho ao 
menor que frequente o ensino regular ou supletivo, constitui relação 
jurídica que se aproxima do instituto do contrato de aprendizagem.

O contrato de aprendizagem possui majoritário propósito educa-
tivo direcionado à inserção do aprendiz no mercado de trabalho, eis que a 
relação se forma sem a participação de instituição de ensino, configurando 

166. Lei 3.923/2006 do Distrito Federal: “Art. 1º A empresa de ônibus do Serviço de Transporte 
Público Coletivo do Distrito Federal que venha a implantar dispositivos de leitura e registro 
de oferta e demanda para a cobrança de tarifas pelo sistema de bilhetagem eletrônica deve 
assegurar, em cada veículo e durante todo o itinerário, funções de um assistente de bordo, 
de forma a manter o emprego de cobrador. Parágrafo único. Mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho, a denominação assistente de bordo poderá ser substituída por outra 
que melhor expresse às novas funções definidas no art. 2º. Art. 2º Ao passarem a assistente 
de bordo, os atuais cobradores poderão ter suas funções ampliadas, com a execução de 
novas atividades, especialmente as relativas a: I – recebimento das tarifas pagas em moeda 
corrente; II – supervisão da utilização pelos usuários dos descontos e gratuidades previstos 
em Lei; III – auxílio aos usuários idosos ou portadores de necessidades especiais; IV – orien-
tação aos usuários quanto a destino, itinerário, localidades e procedimentos relativos à 
coleta de tarifas por meio eletrônico; V – provimento aos usuários de informações sobre o 
Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal. § 1º A ampliação das funções 
prevista neste artigo não poderá resultar em redução salarial. § 2º As condições estabelecidas 
neste artigo farão parte das exigências a serem incluídas nas licitações que venham a ser 
realizadas para a operação do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal. 
Art. 3º O descumprimento desta Lei enseja à aplicação das penalidades decorrentes das 
normas de concessão dos serviços públicos. Art. 4º O disposto nesta Lei aplica-se ao Serviço 
de Transporte Público Alternativo – STPA e ao Serviço de Transporte Público Alternativo 
de Condomínios – STP AC. Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Art. 6º 
Revogam-se as disposições em contrário.”
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relação de natureza trabalhista especial. Diferencia-se do estágio, que tem 
caráter predominantemente educativo relacionado ao projeto pedagógico 
do curso que o estagiário frequenta — tanto que a instituição de ensino 
tem a responsabilidade de participar do vínculo —, motivo pelo qual a 
atribuição normativa sobre o tema é concorrente, por se tratar de educação 
e ensino (CF/1988, art. 24, IX)167.

Na espécie, a lei estadual impugnada prevê a constituição da 
relação jurídica diretamente entre a empresa ou entidade de direito 
público e o menor de 14 a 18 anos incompletos, sem a participação da 
instituição de ensino. Essa circunstância, aliada à não exigência de termo 
de compromisso, afasta a natureza essencialmente educacional capaz de 
configurar o pretendido estágio.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou 
procedente a ação, para declarar a inconstitucionalidade, sem pronúncia 
de nulidade, da Lei 1.888/1991 do Estado do Rio de Janeiro, pelo prazo 
de 24 meses, período em que o legislador estadual deverá reapreciar a 
disciplina do estágio supervisionado, educativo e profissionalizante à luz 
da disciplina estabelecida na Lei federal 11.788/2008. O Tribunal também 
modulou os efeitos da decisão, a fim de que passe a surtir efeitos após o 
prazo de 24 meses a contar da publicação da ata de julgamento.

ADI 3.093/RJ, relator Ministro Nunes Marques, julgamento virtual 
finalizado em 25.8.2023 (sexta-feira), às 23:59

Cômputo de gastos previdenciários 
como despesas com manutenção e 
desenvolvimento do ensino–ADI 6.412/PE

Tese fixada:
“É inconstitucional lei estadual que autoriza o cômputo de 

gastos previdenciários como despesas com manutenção e desen-
volvimento do ensino.”

Resumo:
É inconstitucional — por invadir a competência privativa da 

União para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional 

167. Precedentes citados: ADI 5.477 e ADI 5.752.
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(CF/1988, art. 22, XXIV), bem como para dispor sobre as normas 
gerais de educação (CF/1988, art. 24, IX e § 1º) — lei estadual que 
considera como despesas com manutenção e desenvolvimento do 
ensino as dotações destinadas à previdência de docentes e demais 
profissionais da educação.

A jurisprudência desta Corte entende que a definição do conceito 
de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino é matéria 
atinente aos referidos temas de competência da União168.

Nesse contexto, a Lei federal 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação) não incluiu os gastos com servidores inativos no específico 
rol de despesas previsto nos arts. 70 e 71. Além disso, pela lógica do que 
estabelece o seu art. 71, VI, os dispêndios previdenciários também não 
podem ser considerados como de manutenção e desenvolvimento do 
ensino público169.

Ademais, a EC 108/2020 incluiu o parágrafo 7º ao art. 212 da 
CF/1988, de modo a constitucionalizar a exclusão dos gastos previden-
ciários do referido rol de despesas 170.
168. Precedentes citados: ADI 5.719; ADI 6.049; e ADI 5.691.
169. Lei 9.394/1996: “Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do 

ensino as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições 
educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a: I–remuneração e 
aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; II–aquisição, 
manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao 
ensino; III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; IV–levantamentos 
estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade e 
à expansão do ensino; V–realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos 
sistemas de ensino; VI–concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e priva-
das; VII–amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos 
incisos deste artigo; VIII–aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas 
de transporte escolar. IX – realização de atividades curriculares complementares voltadas 
ao aprendizado dos alunos ou à formação continuada dos profissionais da educação, tais 
como exposições, feiras ou mostras de ciências da natureza ou humanas, matemática, língua 
portuguesa ou língua estrangeira, literatura e cultura. (Incluído pela Lei nº 14.560, de 2023) 
Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas 
realizadas com: I–pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando 
efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de 
sua qualidade ou à sua expansão; II–subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter 
assistencial, desportivo ou cultural; III–formação de quadros especiais para a administração 
pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos; IV–programas suplementares de 
alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas 
de assistência social; V–obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta 
ou indiretamente a rede escolar; VI–pessoal docente e demais trabalhadores da educação, 
quando em desvio de função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do 
ensino.”

170. CF/1988: “Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino. (...) § 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a 
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Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade do art. 6º, 
II, da Lei Complementar 43/2002 do Estado de Pernambuco 171.

ADI 6.412/PE, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual 
finalizado em 1º.9.2023 (sexta-feira), às 23:59

Concessão de áreas estaduais para 
exploração de atividades de ecoturismo 
e extração comercial de madeira e 
subprodutos florestais–ADI 7.008/SP

ODS: 15

Tese fixada:
“1. É constitucional norma estadual que, sem afastar a 

aplicação da legislação nacional em matéria ambiental (inclusive 
relatório de impacto ambiental) e o dever de consulta prévia às co-
munidades indígenas e tradicionais, quando diretamente atingidas 
por ocuparem zonas contíguas, autoriza a concessão à iniciativa 
privada da exploração de serviços ou do uso de bens imóveis do 
Estado; 2. A concessão pelo Estado não pode incidir sobre áreas 
tradicionalmente ocupadas por povos indígenas, remanescentes 
quilombolas e demais comunidades tradicionais.”

Resumo:
É constitucional lei estadual que autoriza à iniciativa privada 

a concessão da exploração dos serviços ou do uso de áreas inerentes 

contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)  § 6º As cotas estaduais e municipais da 
arrecadação da contribuição social do salário-educação serão distribuídas proporcional-
mente ao número de alunos matriculados na educação básica nas respectivas redes públicas 
de ensino.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) § 7º É vedado o uso dos 
recursos referidos no caput e nos §§ 5º e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias 
e de pensões. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020).”

171. Lei Complementar 43/2002 do Estado de Pernambuco: “Art. 6º Constituirão despesas do 
Estado com manutenção e desenvolvimento do ensino, para fins de demonstração do aten-
dimento ao disposto no artigo 212 da Constituição Federal: (...) II – a dotação orçamentária 
específica de que tratam o inciso VII do artigo 62 e o caput do artigo 63 da Lei Complementar 
nº 28, de 14 de janeiro de 2000, referente ao pessoal docente e aos demais profissionais de 
educação em gozo de benefício previdenciário, inclusive seus pensionistas.”
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ao ecoturismo e à exploração comercial de madeireira ou de sub-
produtos florestais, desde que respeite a legislação ambiental 
federal e não incida sobre áreas tradicionalmente ocupadas por 
povos indígenas, remanescentes quilombolas e demais comunidades 
tradicionais.

A lei estadual impugnada disciplina as condições e os requisitos 
mínimos para a outorga das concessões à iniciativa privada da exploração 
de serviços ou do uso de bens imóveis locais. Desse modo, a norma não 
afasta a incidência de normas de proteção ambiental, de caráter geral, edi-
tadas pela União, que compreendem a obrigatoriedade de licenciamento 
para empreendimentos e atividades potencialmente poluidoras. Ademais, 
ela também observa o estatuto protetivo da população indígena, que inclui 
o dever constitucional de consulta prévia às comunidades indígenas e 
tradicionais diretamente afetadas 172.

Entretanto, se a concessão ocorrer em território indígena, estará 
eivada de inconstitucionalidade, por se tratar de área pertencente à União 
(CF/1988, art. 20, XI) e de usufruto exclusivo dos índios (CF/1988, art. 231). 
Da mesma forma, as áreas ocupadas por comunidades tradicionais e de 
remanescentes quilombolas não podem ser cedidas à iniciativa privada 
173. Isso porque elas utilizam suas terras não só como moradia, mas como 

172. CF/1988: “Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 
competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. § 1º São 
terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, 
as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos 
ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, 
segundo seus usos, costumes e tradições. § 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos 
índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas 
do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. § 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, 
incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras 
indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as 
comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na 
forma da lei. § 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os 
direitos sobre elas, imprescritíveis. § 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas 
terras, salvo, ‘ad referendum’ do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia 
que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação 
do Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse 
o risco. § 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham 
por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a 
exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado 
relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando 
a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da 
lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé. § 7º Não se aplica às terras 
indígenas o disposto no art. 174, § 3º e § 4º.”

173. Precedente citado: ADI 4.269.
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elo que mantém a união do grupo e que permite a sua continuidade no 
tempo por sucessivas gerações, de modo a possibilitar a preservação de 
sua identidade, cultura, valores e maneira de viver (CF/1988, arts. 215 e 216; 
ADCT, art. 68; e Convenção 169 da OIT, arts. 13 e 14), sendo indiferente a 
fase em que se encontram a regularização fundiária ou a demarcação e 
proteção das terras.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
julgou parcialmente procedente a ação para conferir interpretação confor-
me a Constituição à Lei 16.260/2016 do Estado de São Paulo, no sentido de 
afastar de sua incidência as terras tradicionalmente ocupadas por comu-
nidades indígenas, remanescentes quilombolas e demais comunidades 
tradicionais.

ADI 7.008/SP, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual 
finalizado em 19.5.2023 (sexta-feira), às 23:59

Contratos de operação de crédito: 
exigência da assinatura física de idosos e 
proteção ao consumidor–ADI 7.027/PB

Resumo:
É constitucional — haja vista a competência suplementar 

dos estados federados para dispor sobre proteção do consumidor 
(CF/1988, art. 24, V e § 2º) — lei estadual que torna obrigatória a assi-
natura física de idosos em contratos de operação de crédito firmados 
por meio eletrônico ou telefônico com instituições financeiras.

Não se vislumbra ofensa à competência privativa da União para 
legislar sobre direito civil e política de crédito (CF/1988, arts. 21, VIII; e 22, 
I e VII), uma vez que a lei estadual impugnada não interfere no objeto do 
contrato pactuado. Com efeito, a norma se destina a garantir o direito à 
informação dos consumidores idosos, bem como a assegurar seu con-
sentimento informado. Ademais, o diploma normativo fixa regras mais 
específicas, com o intuito de resguardar o consumidor, sem infringir as 
normas de natureza geral editadas pela União.

Também não se verifica a alegada inconstitucionalidade material 
do ato normativo decorrente de suposta violação aos princípios da pro-
porcionalidade e da isonomia, ou por restrição à liberdade dos idosos. Isso 
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porque o legislador local se limitou a resguardar o idoso, prevenindo-o de 
fraudes que possam prejudicar o seu patrimônio.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, jugou 
improcedente a ação para reconhecer a constitucionalidade da Lei 
12.027/2021 do Estado da Paraíba174.

ADI 7.027/PB, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 
finalizado em 16.12.2022 (sexta-feira), às 23:59

Corpo de Bombeiros Militar: realização de 
perícia de incêndios e explosões–ADI 2.776/ES

Resumo:
É constitucional norma de Constituição estadual que atribui 

ao corpo de bombeiros militar (CBM) competência para a coorde-
nação e execução de perícias de incêndios e explosões em local de 
sinistros. Contudo, essa competência não pode ser exclusiva, sob 
pena de prejudicar a atuação das polícias civis na apuração criminal 
de fatos que envolvam incidentes dessa natureza.

174. Lei 12.027/2021 do Estado da Paraíba: “Art. 1º Fica obrigada, no Estado da Paraíba, a as-
sinatura física das pessoas idosas em contratos de operação de crédito firmado por meio 
eletrônico ou telefônico com instituições financeiras e de crédito, seus representantes ou 
prepostos. Parágrafo único. Considera-se contrato de operação de crédito para fins desta Lei, 
todo e qualquer tipo de contrato, serviços ou produtos na modalidade de consignação para 
desconto em aposentadorias, pensões, pecúlios, poupanças, contas correntes, tais como 
empréstimos, financiamentos, arrendamentos, hipotecas, seguros, aplicações financeiras, 
investimentos, ou qualquer outro tipo de operação que possua natureza de crédito. Art. 2º 
Os contratos de operação de crédito firmados por meio eletrônico ou telefônico com pessoas 
idosas devem obrigatoriamente ser disponibilizados em meio físico, para conhecimento das 
suas cláusulas e conseguinte assinatura do contratante, considerado idoso por Lei própria. 
Parágrafo único. A instituição financeira e de crédito contratada deve fornecer cópia do 
contrato firmado ao idoso contratante, sob pena de nulidade do compromisso. Art. 3º O 
descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará às instituições financeira e de crédito as 
seguintes penalidades, sem prejuízo de outras previstas em legislação vigente: I–primeira 
infração: advertência; II–segunda infração: multa de 300 (trezentas) UFR-PB (Unidades 
Fiscais de Referência do Estado da Paraíba); III–terceira infração: multa de 600 (seiscen-
tas) UFR-PB (Unidades Fiscais de Referência do Estado da Paraíba); IV–a partir da quarta 
infração: multa de 2.000 (duas mil) UFR-PB (Unidades Fiscais de Referência do Estado da 
Paraíba), por cada infração. Art. 4º A fiscalização do disposto nesta Lei será realizada pelos 
órgãos públicos nos respectivos âmbitos de suas atribuições, os quais serão responsáveis 
pelas sanções decorrentes de infrações às normas nelas contidas, mediante procedimento 
administrativo, assegurados a ampla defesa e o contraditório. Art. 5º Esta Lei entra em vigor 
após 90 (noventa) dias da data de sua publicação.”
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O tema tratado diz respeito a procedimento em matéria proces-
sual (CF/1988, art. 24, XI), de modo que o legislador estadual atuou dentro 
do regular exercício de sua competência concorrente 175.

A investigação criminal não é atribuição exclusiva dos órgãos 
de polícia judiciária176 e esta Corte já assentou a constitucionalidade da 
atribuição da atividade de perícia criminal por instituições independentes 
e autônomas em relação à Polícia Civil177. Assim, revela-se compatível com 
o texto constitucional a execução de perícias de incêndio pelo CBM, pois 
relacionada à função precípua do órgão na realização de procedimento 
de utilidade pública.

Nesse contexto, a atuação conjunta e coordenada dos órgãos de 
segurança pública é medida que (i) confere máxima efetividade às funções 
confiadas a essas corporações para a elucidação de fatores e circunstâncias 
de infrações penais (CF/1988, art. 144, §§ 4º e 5º); e (ii) tem a finalidade 
de resguardar os direitos fundamentais alusivos à ordem, à segurança e 
à incolumidade das pessoas e do patrimônio público. Especificamente 
ao tema incêndios e explosões, o CBM é a instituição que reúne o conhe-
cimento técnico-científico, o treinamento e a habilitação para atuar na 
prevenção, no combate e na mitigação dos incidentes.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
julgou parcialmente procedente a ação, para declarar a inconstitucio-
nalidade parcial, sem redução de texto, do art. 130 da Constituição do 
Estado do Espírito Santo, na redação dada pela EC estadual 12/1997, a 
fim de excluir a interpretação segundo a qual a realização de perícias de 
incêndios e explosões em local de sinistros compete exclusivamente ao 
corpo de bombeiros militar do estado.

ADI 2.776/ES, relator Ministro Nunes Marques, julgamento virtual 
finalizado em 11.9.2023 (segunda-feira), às 23:59

Criação de parcerias público-privadas 
para a execução de obras públicas em 
âmbito municipal–ADPF 282/RO

ODS: 16
175. Precedentes citados: ADI 2.922 e ADI 6.039 MC.
176. Precedente citado: ADI 593.727 (Tema 184 RG).
177. Precedente citado: ADI 2.575.
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Resumo:
É inconstitucional — por invadir a competência privativa 

da União para legislar sobre normas gerais de licitação e contrato 
(CF/1988, art. 22, XXVII) — norma municipal que autoriza a celebra-
ção de contrato de parcerias público-privadas (PPP) para a execução 
de obra pública desvinculada de qualquer serviço público ou social.

A Lei federal 11.079/2004 — que instituiu as normas gerais para 
licitação e contratação de PPP no âmbito da Administração Pública — veda 
expressamente a celebração desse tipo de contrato quando o único objeto 
for a execução de obra pública sem vinculação à prestação de serviço 
público ou social178.

Nesse contexto, o dispositivo municipal impugnado, ao criar nova 
hipótese de PPP em evidente contrariedade ao que previsto na lei federal, 
violou as regras constitucionais de repartição de competência 179.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
julgou parcialmente procedente a ação para declarar a inconstituciona-
lidade do art. 5º, IV, da Lei 1.327/2007 do Município de Ariquemes/RO 180.

ADPF 282/RO, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 
finalizado em 12.5.2023 (sexta-feira), às 23:59

Lei estadual e proibição da instalação 
de usinas hidrelétricas sobre o 
Rio Cuiabá–ADI 7.319/MT

ODS: 16

Resumo:
É inconstitucional — por invadir a competência privativa 

da União para legislar sobre águas e energia (CF/1988, art. 22, IV) e 
para dispor sobre os bens federais (CF/1988, art. 20, III e VIII), bem 

178. Lei 11.079/2004: “Art. 2º Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, 
na modalidade patrocinada ou administrativa. (...) § 4º É vedada a celebração de contrato 
de parceria público-privada: (...) III – que tenha como objeto único o fornecimento de mão-
-de-obra, o fornecimento e instalação de equipamentos ou a execução de obra pública.”

179. Precedente citado: ADI 3.670.
180. Lei 1.327/2007 do Município de Ariquemes/RO: “Art. 5º Pode ser objeto de parceria públi-

co-privada: (...) IV–Obras de infra-estrutura e urbanismo de vias e ou logradouros e outros 
espaços públicos, de terminais rodoviários municipais, intermunicipais e interestaduais 
incluídos as recebidas em delegação, do Estado ou da União.”
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como por ocupar indevidamente o espaço normativo da Agência 
Nacional de Águas (ANA) — lei estadual que proíbe a construção de 
instalações hidrelétricas em toda a extensão de curso de água de 
domínio da União.

A situação normatizada está muito mais relacionada com a 
regulação do aproveitamento energético dos cursos de água (CF/1988, 
arts. 21, XII, b; e 176) e a formulação de normas gerais de proteção do 
meio ambiente do que com eventual competência subsidiária do estado 
federado para dispor sobre temas de competência comum 181.

Ademais, o legislador estadual não pode superar entendimento 
de agência reguladora legalmente constituída para proteger determina-
do bem jurídico sem comprovar que se trata de um juízo baseado em 
evidência 182.

A ANA é a autarquia sob regime especial que detém capacidade 
técnica e legal para definir as condições para aproveitamentos hidrelétricos 
dos reservatórios do Rio Cuiabá. Na espécie, a lei estadual impugnada, sem 
demonstrar erro evidente da ANA, pretendeu substituir o entendimento 
dela sobre a permissão ou não para construção de usinas hidrelétricas 
em trechos daquele rio.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou 
procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei 11.865/2022 
do Estado de Mato Grosso183.

ADI 7.319/MT, relator Ministro Edson Fachin, redator do acórdão 
Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 8.5.2023 (se-
gunda-feira), às 23:59

Lei estadual e regras sobre edificação e 
ampliação de presídios locais–ADI 2.402/ES

Resumo:
É constitucional — por ausência de afronta ao direito social 

à segurança (CF/1988, art. 6º), ao direito de propriedade (CF/1988, 

181. Precedentes citados: ADI 7.076; ADI 6.898 e ADPF 452.
182. Precedente citado: ADI 5.779. 
183. Lei 11.865/2022 do Estado de Mato Grosso: “Art. 1º Fica proibida a construção de Usinas 

Hidrelétricas – UHEs e Pequenas Centrais Hidrelétricas – PCHs, em toda a extensão do Rio 
Cuiabá. Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”
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art. 5º, “caput” e XXII), ao princípio da proporcionalidade, ou à 
competência da União para legislar sobre direito civil (CF/1988, 
art. 22, I) — lei estadual que fixa distância mínima entre presídios e 
contingente máximo da população carcerária.

A ampliação ou construção de unidades prisionais constitui 
matéria de direito penitenciário, cuja competência legislativa é concorrente 
(CF/1988, art. 24, I)184. Nesse contexto, a lei estadual impugnada, ao proibir 
a construção de presídio dentro do raio de vinte quilômetros de outros já 
existentes e a ampliação dos edifícios prisionais com capacidade para qui-
nhentos detentos, objetiva garantir a dignidade dos presos e a segurança 
tanto deles quanto dos habitantes do entorno das unidades prisionais.

Ademais, em se tratando de bem público, o direito de proprie-
dade encontra limites, seja na função social, seja no interesse coletivo, 
que impõe balizas ao administrador para o uso, gozo e disposição da 
propriedade 185.

Na espécie, a lei capixaba não restringe o investimento do estado 
em segurança pública, mas apenas estabelece parâmetros a serem obser-
vados pela Administração Pública estadual, com a imposição de restrições 
adequadas, necessárias e proporcionais. Isso porque elas consideram 
os riscos da superlotação carcerária para a integridade física e mental 
dos presidiários, bem assim a dificuldade de o Estado dispor de outras 
medidas administrativas com o mesmo potencial de eficácia, levando-o 
a utilizar meio menos gravoso de controle da população carcerária e de 
garantia do bem-estar dos detentos e da segurança da população local.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, conheceu 
parcialmente da ação e, nessa extensão, a julgou improcedente para assen-
tar a constitucionalidade da Lei 6.191/2000 do Estado do Espírito Santo 186.

ADI 2.402/ES, relator Ministro Nunes Marques, julgamento virtual 
finalizado em 23.6.2023 (sexta-feira) às 23:59

184. Precedentes citados: ADI 4.118; ADI 6.727; ADI 5.112 e ADI 6.088 
185. Precedente citado: ADI 6.482.
186. Lei 6.191/2000 do Estado do Espírito Santo: “Art. 1º Fica vedada à edificação de presídios 

dentro de um raio de 20 km (vinte quilômetros) dos presídios já existentes. Art. 2º Fica 
vedada à ampliação dos edifícios prisionais que já tenham capacidade para quinhentos 
detentos em suas dependências. Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.”
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Lei estadual que proíbe a fabricação, 
venda e comercialização de armas de 
fogo de brinquedo–ADI 5.126/SP

Resumo:
É constitucional lei estadual que proíbe, no âmbito de seu 

território, a fabricação, a venda e a comercialização de armas de 
brinquedo que simulam armas de fogo reais.

A norma impugnada não usurpa a competência privativa da União 
para legislar sobre direito penal (CF/1988, art. 22, I), tampouco sobre ma-
terial bélico (CF/1988, art. 21, VI, e 22, XXI). Ao contrário, ela dispõe sobre 
matéria afeta ao direito do consumidor e à proteção à infância e à juven-
tude, inserindo-se, portanto, no âmbito da competência concorrente das 
unidades da Federação (CF/1988, art. 24, V, VIII e XV, e art. 227). Dessa forma, 
o estado tem competência suplementar para legislar sobre o assunto, 
podendo inclusive prever sanções administrativas (CF/1988, art. 24, § 2º).

Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Exe-
cutivo a lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, 
não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do 
regime jurídico de servidores públicos.

Na linha da jurisprudência desta Corte, a mera circunstância de 
uma norma demandar atuação positiva do Poder Executivo não a insere 
no rol de leis cuja iniciativa seja privativa de seu chefe 187.

Na espécie, o ato normativo questionado atribui a responsabili-
dade de fiscalização da lei ao Poder Executivo, cabendo a ele designar o 
órgão responsável, bem como estimula a conscientização do disposto na 
lei por meio de propaganda, deixando a regulamentação de como será 
realizada ao critério do Poder Executivo.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou 
improcedente a ação para reconhecer a constitucionalidade da Lei 
15.301/2014 do Estado de São Paulo 188.

187.Precedente citado: ARE 878.911 RG (Tema 917 RG). 
188. Lei 15.301/2014 do Estado de São Paulo: “Artigo 1º – Fica proibido fabricar, vender e co-

mercializar armas de fogo de brinquedo no território do Estado de São Paulo. Artigo 2º 
– As infrações às normas desta lei ficam sujeitas às seguintes sanções administrativas, sem 
prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas específicas: I – advertência 
por escrito; II – multa; III – suspensão das atividades do estabelecimento por 30 (trinta) 
dias; IV – cassação da licença e encerramento das atividades do estabelecimento. § 1º – A 
multa prevista no inciso II será fixada em 1.000 (mil) Unidades Fiscais do Estado de São 
Paulo (UFESPs). § 2º – A suspensão das atividades do estabelecimento por 30 (trinta) dias 
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ADI 5.126/SP, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 
finalizado em 16.12.2022 (sexta-feira), às 23:59

Lei municipal: proibição de nepotismo e 
celebração de contratos com agentes públicos 
municipais–RE 910.552/MG (Tema 1.001 RG)

ODS: 16

Tese fixada:
“É constitucional o ato normativo municipal, editado no 

exercício de competência legislativa suplementar, que proíba a 
participação em licitação ou a contratação: (a) de agentes eletivos; 
(b) de ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança; 
(c) de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer destes; e 
(d) dos demais servidores públicos municipais.”

Resumo:
É constitucional — por não violar o sistema de repartição 

de competências e atender à vedação ao nepotismo — norma mu-
nicipal que proíbe a celebração de contratos do município com 
agentes públicos municipais e respectivos parentes, até o terceiro 
grau. Contudo, esse impedimento não se aplica às pessoas ligadas 
— por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o ter-
ceiro grau, inclusive, ou por adoção — a servidores municipais não 

será aplicada quando o fornecedor reincidir nas infrações do artigo 1º desta lei. § 3º – Na 
hipótese de descumprimento da sanção de suspensão das atividades do estabelecimento 
por 30 (trinta) dias, prevista no inciso III, será instaurado processo para cassação da eficácia 
da inscrição do fornecedor infrator no cadastro de contribuintes do imposto sobre opera-
ções relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS). Artigo 3º – A fiscalização para o 
fiel cumprimento desta lei será exercida pelo Poder Executivo, que, através de ato próprio, 
designará o órgão responsável. Artigo 4º – O Poder Executivo realizará ampla campanha 
educativa nos meios de comunicação para esclarecimento sobre os deveres, proibições 
e sanções impostas por esta lei. Artigo 5º – As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se 
necessário. Artigo 6º – Esta lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua 
publicação oficial.”
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ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança, sob pena 
de infringência ao princípio da proporcionalidade.

Os municípios dispõem de competência legislativa suplementar, 
em matéria de licitação e contratação pública, para atender às suas pecu-
liaridades locais, desde que respeitadas as normas gerais estabelecidas 
pela União e os princípios constitucionais da Administração Pública 189.

De igual modo, a vedação ao nepotismo tem como fundamento 
de validade as normas principiológicas constitucionais que resguardam 
a Administração Pública de ingerências pessoais e favoritismos políticos 
em detrimento do interesse público190.

Nesse contexto, o impedimento de contratar com agentes pú-
blicos ou pessoas a eles vinculadas é imperativo de moralidade e impes-
soalidade somente quando a situação fática permitir que se anteveja o 
risco de influência sobre a conduta dos responsáveis pela licitação ou 
pela execução do contrato, a justificar uma espécie de suspeição. Não 
há como presumi-la nas hipóteses em que a contratação pública ocorra 
com pessoas vinculadas a servidores que não exercem nenhuma função 
de direção, chefia ou assessoramento.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, ao 
apreciar o Tema 1.001 da repercussão geral, deu provimento parcial ao 
recurso para conferir interpretação conforme a Constituição ao art. 96 da 
Lei Orgânica do Município de Francisco Sá/MG191, no sentido de excluir a 
proibição de contratação de pessoas ligadas, por matrimônio ou paren-
tesco, afim ou consanguíneo, até o terceiro grau, inclusive, ou por adoção, 
a servidores municipais que não ocupem cargo em comissão ou função 
de confiança.

RE 910.552/MG, relatora Ministra Cármen Lúcia, redator do 
acórdão Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 
30.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

189. Precedentes citados: ADI 3.059; ADI 927; RE 423.560; ARE 648.476 AgR; RE 1.159.577 AgR; 
ADI 3.735; ADI 3.670 e ADI 2.990.

190. Precedentes citados: RE 579.951 (Tema 66 RG) e RE 570.392 (Tema 29 RG).
191. Lei Orgânica do Município de Francisco Sá/MG: “Art. 96 O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Ve-

readores e os Servidores Municipais, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por 
matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o terceiro grau inclusive, ou por 
adoção não poderão contratar com o Município, subsistindo a proibição até seis meses 
após findas as respectivas funções.”
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Obrigações contratuais de operadoras de 
plano de saúde em relação a pessoas com 
deficiência em âmbito estadual–ADI 7.208/MT

ODS: 3

Tese fixada:
“É inconstitucional, por violação à competência da União 

para legislar sobre direito civil e seguros (CF/1988, art. 22, I e VII), 
lei estadual que estabelece obrigações contratuais para operadoras 
de planos de saúde.”

Resumo:
Compete à União regular o mercado de planos de saúde, o 

que inclui a normatização da matéria (CF/1988, art. 22, VII), bem 
como toda a fiscalização do setor (CF/1988, art. 21, VIII).

Os planos de saúde compartilham com os seguros e a previdência 
privada um forte componente atuarial. Assim, a regulação econômica 
em sentido estrito é confiada ao ente central, de modo que, considerado 
o caráter nacional da atividade regulada, cabe à União, na condição de 
única entidade federativa com abrangência territorial para alcançar todo 
o mercado nacional, o planejamento, a absorção e a distribuição de seus 
efeitos 192.

Na espécie, a lei estadual impugnada busca definir, dentre outros, 
os tratamentos e intervenções terapêuticas que as prestadoras estão obri-
gadas a custear, a cobertura a ser ofertada aos consumidores, a quantidade 
e a duração das sessões. Nesse contexto, ela interfere diretamente na regu-
lação dos planos de saúde, mais especificamente na relação jurídica entre 
as suas operadoras e usuários, matéria que já possui vasta normatização 
federal, seja pela Lei 9.656/1998 ou pelas resoluções da ANS que regulam 
o rol de procedimentos e eventos em saúde.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei 
11.816/222 do Estado do Mato Grosso193.

192. Precedentes citados: ADI 4.701; ADI 7.172; ADI 6.452 e ADI 7.023.
193.Lei 11.816/2022 do Estado do Mato Grosso: “Art. 1º As empresas de seguro-saúde, empre-

sas de medicina de grupo, cooperativas de trabalho médico ou outras que atuam sob a 
forma de prestação direta ou intermediação dos serviços médico-hospitalares e operam 
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ADI 7.208/MT, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual 
finalizado em 24.3.2023 (sexta-feira), às 23:59

Obrigações impostas a concessionárias 
de serviços de abastecimento 
de água–ADI 7.405/MT

ODS: 3

Resumo:
É inconstitucional — por violar a competência dos municí-

pios para legislar sobre assuntos de interesse local, e para organizar 
e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 
serviços públicos de interesse local (CF/1988, art. 30, I e V) 194 — lei 
estadual que obriga as concessionárias dos serviços públicos de 
fornecimento de água a oferecer aos consumidores a opção de pa-
gamento de dívidas por meio de cartão de crédito ou débito antes 

no Estado de Mato Grosso estão obrigadas a garantir o atendimento integral e fornecer o 
tratamento adequado às pessoas com deficiência, nos termos da Lei Federal nº 12.764, de 
27 de dezembro de 2012, e da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, não podendo 
impor restrições de qualquer natureza. § 1º Compreende-se por atendimento integral e 
tratamento adequado como aqueles que cumprem total e integralmente a prescrição 
médica que definiu a melhor intervenção terapêutica ou tratamento ao paciente pelo 
profissional de saúde que o acompanha. § 2º As determinações desta Lei não incluem a 
busca ou fornecimento de medicamentos de quaisquer naturezas. Art. 2º As prestadoras 
de serviço de saúde descritas no caput do art. 1° devem oferecer cobertura necessária para 
multiprofissional, respeitando os termos do médico assistente que acompanha a pessoa 
com deficiência, sob pena de serem compelidas a custear ou reembolsar integralmente as 
despesas com profissionais não credenciados. Parágrafo único A observância à prescrição 
médica indicada ao paciente, respeitando o atendimento multiprofissional ao deficiente, 
abrange a presença de profissionais capacitados e especializados nas áreas prescritas, bem 
como a quantidade e a duração das sessões e a aplicação da técnica indicada pelo médico 
assistente que acompanha o paciente com deficiência. Art. 3º A fiscalização, apuração de 
denúncias e autuação por descumprimento desta Lei é de responsabilidade dos órgãos 
de proteção ao consumidor, sem prejuízo da atuação do Ministério Público. Art. 4º O não 
cumprimento dos preceitos desta Lei sujeitará às operadoras de plano ou seguro de saúde 
infratoras, sem descartar a responsabilidade solidária das clínicas de tratamento, à multa 
de 1.000 (mil) Unidades Padrão Fiscal de Mato Grosso–UPF/MT para cada caso apurado, 
aplicando-se o dobro em caso de reincidência. Parágrafo único. Os valores decorrentes 
da cobrança das multas serão integralmente revertidos para capacitação, treinamento e 
melhoria das condições de trabalho dos profissionais que atuam junto às pessoas com 
deficiência nas clínicas e centros de atendimento do Estado de Mato Grosso. Art. 5º Esta Lei 
entra em vigor na data de sua publicação.”

194. CF/1988: “Art. 30. Compete aos Municípios: I–legislar sobre assuntos de interesse local; (...) 
V–organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços 
públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;” 
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da suspensão dos serviços, bem como impõe aos agentes conces-
sionários que efetuam as suspensões de fornecimento do serviço o 
porte da máquina do cartão.

Em hipóteses semelhantes, esta Corte reconheceu a invalidade de 
normas estaduais por invasão da esfera de competência dos municípios 
para legislar sobre fornecimento de água, suas condições e formas de 
prestação, destacando ser vedado aos estados-membros interferir nas 
relações jurídico-contratuais estabelecidas entre o poder concedente 
municipal e as empresas concessionárias 195.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
converteu a apreciação da medida cautelar em julgamento de mérito, 
conheceu parcialmente da ação direta apenas no que se refere à prestação 
dos serviços públicos de abastecimento de água, e, nessa extensão, decla-
rou a inconstitucionalidade da expressão “concessionárias dos serviços 
públicos de fornecimento de água”, contida no art. 1º da Lei 12.035/2023 
do Estado de Mato Grosso.

ADI 7.405/MT, relatora Ministra Cármen Lúcia, julgamento virtual 
finalizado em 24.11.2023 (sexta-feira), às 23:59

Obrigatoriedade de fornecimento 
do certificado de composição 
química de combustíveis em 
âmbito estadual–ADI 3.752/SP

Resumo:
É constitucional — por não violar o princípio do pacto fe-

derativo nem as regras do sistema de repartição de competências 
— lei estadual que obriga todas as refinarias e distribuidoras de 
combustíveis operantes em seu território a fornecerem certificado 
de composição química de cada produto, quando houver entrega de 
álcool, gasolina “C” comum, gasolina aditivada, gasolina premium 
e diesel.

Na espécie, a lei estadual impugnada dispõe sobre temática inse-
rida na competência concorrente da União, estados e do Distrito Federal 
195. Precedentes citados: ADI 3.661; ADI 4.454; ADI 2.337; ADI 2.790; ADI 2.340; ADI 2.077 e ADI 

1.842.
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para legislar sobre produção e consumo, bem como sobre proteção do 
meio ambiente e controle da poluição (CF/1988, art. 24, VI e VIII). Ela não 
trata de qualquer aspecto diretamente relacionado à energia (CF/1988, 
arts. 21, XII, b; e 22, IV).

Ademais, a norma atende ao comando constitucional da pro-
moção da defesa do consumidor (CF/1988, art. 5º, XXXII), com fins de 
concretizar o direito fundamental de acesso à informação (CF/1988, art. 5º, 
XIV). Inclusive, as defesas do consumidor e do meio ambiente constituem 
princípios gerais da ordem econômica, de observância obrigatória por 
todos os atores, atividades e relações econômicas (CF/1988, art. 170, V e VI).

Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte reconhece a consti-
tucionalidade de atos normativos estaduais voltados a garantir a proteção 
do consumidor, particularmente quanto ao direito de obter informações 
corretas, claras, precisas e ostensivas sobre a natureza, a procedência e 
a qualidade dos produtos, no caso, dos combustíveis comercializados196.

Além disso, o texto constitucional prevê como de competência 
material comum a todos os entes federativos a implementação de medidas 
direcionadas a cuidar da saúde pública, proteger o meio ambiente e com-
bater a poluição (CF/1988, art. 23, II e VI), motivo pelo qual é pertinente a 
atuação de órgão do estado para fiscalizar e controlar o cumprimento de 
lei com esse objeto.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por 
unanimidade, julgou improcedente a ação para declarar a constitucio-
nalidade da Lei 10.994/2001 do Estado de São Paulo197.

196. Precedentes citados: ADI 2.832 e ADI 1.980.
197. Lei 10.994/2001 do Estado de São Paulo: “Artigo 1.º - Ficam obrigadas as refinarias e distri-

buidoras, em todo o Estado de São Paulo, a fornecer Certificado de Composição Química de 
cada produto, quando da entrega dos combustíveis: álcool, gasolina ‘C’ comum, gasolina 
aditivada, gasolina ‘premium’ e diesel. Artigo 2.º - O Certificado de Composição Química de 
cada produto deverá ficar em cada posto revendedor de combustível para ser apresentado à 
fiscalização, quando solicitado. Artigo 3.º - Do Certificado de Composição Química deverão 
constar, de forma clara e precisa, todos os componentes químicos (ainda que traços), as 
diversas cadeias químicas, as misturas, bem como as porcentagens de todos os componentes 
químicos. Artigo 4.º - O certificado mencionado nos artigos anteriores deverá ser assinado 
por químico habilitado pelo Conselho Regional de Química. Artigo 5.º - Cada base distribui-
dora terá, no mínimo, um químico habilitado, laboratório e equipamentos que possibilitem a 
análise e a emissão dos certificados. Artigo 6.º - A elaboração do Certificado de Composição 
Química a que se refere o Artigo 1.º dar-se-á segundo métodos de análise determinados 
pelo Conselho Regional de Química, obedecendo aos padrões internacionais de análise 
de combustíveis e atendendo aos padrões e normas do órgão regulamentador: Agência 
Nacional do Petróleo. Artigo 7.º - Compete à Secretaria do Meio Ambiente a fiscalização e 
o controle da presente lei. Artigo 8.º - O descumprimento do disposto na presente lei, por 
qualquer das partes, implicará a aplicação de multa de 1.000 (um mil) Unidades Fiscais 
do Estado de São Paulo – UFESPs ao infrator. Parágrafo único - A reincidência implicará a 
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ADI 3.752/SP, relator Ministro Nunes Marques, julgamento virtual 
finalizado em 7.11.2023 (terça-feira), às 23:59

Proibição de destruição e inutilização 
de bens apreendidos em operações de 
fiscalização ambiental–ADI 7.203/RO

ODS: 11

Resumo:
É inconstitucional — por violar a competência da União para 

legislar sobre normas gerais de proteção ao meio ambiente e sobre 
direito penal e processual penal (CF/1988, arts. 24, VI e VII; e 22, 
I) — lei estadual que proíbe os órgãos ambientais e a polícia militar 
de destruírem e inutilizarem bens particulares apreendidos em 
operações de fiscalização ambiental.

O Poder Público e toda a sociedade possuem o dever de defen-
der e preservar um meio ambiente ecologicamente equilibrado, sendo 
permitida a aplicação de sanções penais e administrativas às condutas e 
atividades a ele lesivas (CF/1988, art. 225, caput, e § 3º).

As diretrizes traçadas pela legislação editada pela União (Lei 
9.605/1998 e Decreto 6.514/2008), em determinadas situações e aten-
didos todos os requisitos, permitem o uso do poder de polícia quando 
constatada a infração ambiental, adotando-se a medida administrativa 

aplicação em dobro da pena. Artigo 9.º - O Poder Executivo expedirá normas regulamen-
tadoras para o cumprimento da presente lei, no prazo máximo de 90 (noventa) dias a partir 
da sua publicação. Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Artigo 11 
- Ficam revogadas as disposições em contrário.”
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de destruição e inutilização dos produtos, subprodutos e instrumentos 
da infração 198 199.

Nesse contexto, a sistemática adotada pela lei impugnada é in-
compatível com a legislação federal, uma vez que o afastamento da sanção 
configura extravasamento da atuação legislativa estadual em detrimento 
das diretrizes gerais estabelecidas pela União, o que, de acordo com a 
jurisprudência desta Corte é hipótese de reconhecimento de inconstitu-
cionalidade formal 200.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei 
5.299/2022 do Estado de Rondônia201.

198. Lei 9.605/1998: “Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instru-
mentos, lavrando-se os respectivos autos. (...) § 3º Tratando-se de produtos perecíveis ou 
madeiras, serão estes avaliados e doados a instituições científicas, hospitalares, penais e 
outras com fins beneficentes. § 4° Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão 
destruídos ou doados a instituições científicas, culturais ou educacionais. § 5º Os instrumen-
tos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida a sua descaracterização por 
meio da reciclagem. (...) Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes 
sanções, observado o disposto no art. 6º: (...) IV–apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer 
natureza utilizados na infração; V–destruição ou inutilização do produto; (...) VIII–demolição 
de obra; (...) § 6º A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão 
ao disposto no art. 25 desta Lei.” 

199. Decreto 6.514/2008: “Art. 3º As infrações administrativas são punidas com as seguintes 
sanções: (...) V–destruição ou inutilização do produto; (...) Art. 101. Constatada a infração 
ambiental, o agente autuante, no uso do seu poder de polícia, poderá adotar as seguintes 
medidas administrativas: (...) V–destruição ou inutilização dos produtos, subprodutos e 
instrumentos da infração (...) Art. 111. Os produtos, inclusive madeiras, subprodutos e ins-
trumentos utilizados na prática da infração poderão ser destruídos ou inutilizados quando: 
I–a medida for necessária para evitar o seu uso e aproveitamento indevidos nas situações 
em que o transporte e a guarda forem inviáveis em face das circunstâncias; ou II–possam 
expor o meio ambiente a riscos significativos ou comprometer a segurança da população e 
dos agentes públicos envolvidos na fiscalização. Parágrafo único. O termo de destruição ou 
inutilização deverá ser instruído com elementos que identifiquem as condições anteriores 
e posteriores à ação, bem como a avaliação dos bens destruídos (...) Art. 134. Após decisão 
que confirme o auto de infração, os bens e animais apreendidos que ainda não tenham 
sido objeto da destinação prevista no art. 107, não mais retornarão ao infrator, devendo 
ser destinados da seguinte forma: (...) IV–os instrumentos utilizados na prática da infração 
poderão ser destruídos, utilizados pela administração quando houver necessidade, doados 
ou vendidos, garantida a sua descaracterização, neste último caso, por meio da reciclagem 
quando o instrumento puder ser utilizado na prática de novas infrações; V–os demais petre-
chos, equipamentos, veículos e embarcações descritos no inciso IV do art. 72 da lei nº 9.605, 
de 1998, poderão ser utilizados pela administração quando houver necessidade, ou ainda 
vendidos, doados ou destruídos, conforme decisão motivada da autoridade ambiental;” 

200. Precedentes citados: ADI 6.650; ADI 6.672; ADI 5.675 e ADI 7.007 MC-Ref. 
201. Lei 5.299/2022 do Estado de Rondônia: “Art. 1º Fica proibido aos órgãos ambientais de 

fiscalização e polícia militar do Estado de Rondônia, a destruição e inutilização de bens 
particulares apreendidos nas operações/fiscalizações ambientais no estado. Parágrafo 
único. Aos bens apreendidos na prática de infrações ambientais serão dados a destinação 
que prevê o art. 25, § 5°, da Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e/ou o disposto 
no art. 105 do Decreto Federal n° 6.514, de 22 de julho de 2008.” 
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ADI 7.203/RO, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 
finalizado em 28.2.2023 (terça-feira), às 23:59

Proibição de pulverização aérea de 
agrotóxicos no âmbito estadual–ADI 6.137/CE

ODS: 3, 14 e 15

Resumo:
É constitucional — por representar norma mais protetiva à 

saúde e ao meio ambiente do que as diretrizes gerais da legislação 
federal, bem como estabelecer restrição razoável e proporcional 
às técnicas de aplicação de pesticidas — norma estadual que veda 
a pulverização aérea de agrotóxicos na agricultura local e sujeita o 
infrator ao pagamento de multa.

A jurisprudência desta Corte 202 é firme no sentido de que a prote-
ção do meio ambiente e a defesa da saúde são matérias de competência 
concorrente da União, dos estados e do Distrito Federal (CF/1988, arts. 23, 
II e VI; e 24, VI e XII).

Nesse contexto, atuando conforme o sistema constitucional de 
repartição de competências, o legislador cearense proibiu a utilização 
da técnica de pulverização aérea em seu território sem contrariar a regu-
lamentação da Lei 7.802/1989, a qual se limitou a traçar os parâmetros 
gerais sobre a matéria e estabelecer atividades de coordenação e ações 
integradas203.

Na espécie, estudos técnicos constataram os riscos envolvidos 
pela prática e apontaram peculiaridades locais que tornam proporcional 
a vedação estabelecida em favor do direito à saúde e dos princípios cons-
titucionais da prevenção e da precaução 204.

Ademais, a livre iniciativa não impede a regulamentação das ati-
vidades econômicas pelo Estado, notadamente quando ela se mostrar 

202. Precedentes citados: ADI 1.278; ADI 2.730; ADI 3.470; ADPF 672 MC-Ref; RE 761.056 AgR e 
RE 286.789.

203. Lei 7.802/1989: “Art. 10. Compete aos Estados e ao Distrito Federal, nos termos dos arts. 23 
e 24 da Constituição Federal, legislar sobre o uso, a produção, o consumo, o comércio e o 
armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins, bem como fiscalizar o uso, o 
consumo, o comércio, o armazenamento e o transporte interno.”

204. Precedentes citados: RE 835.558 (Tema 648 RG); ADPF 101 e ADPF 656 MC.
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indispensável ao resguardo de outros valores constitucionais. Assim, o 
Tribunal tem privilegiado a proibição do retrocesso socioambiental, ao 
ponderar o direito à livre iniciativa com a defesa do meio ambiente e a 
proteção da saúde humana.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
conheceu parcialmente da ação e, nesta extensão, a julgou improcedente 
para reconhecer a constitucionalidade do § 1º e do caput do art. 28-B 
da Lei 12.228/1993 do Estado do Ceará 205, incluídos pela Lei estadual 
16.820/2019.

ADI 6.137/CE, relatora Ministra Cármen Lúcia, julgamento virtual 
finalizado em 26.5.2023 (sexta-feira), às 23:59

Proibição de soltura de fogos de artifício 
e artefatos pirotécnicos que produzem 
estampido em âmbito municipal–
RE 1.210.727/SP (Tema 1.056 RG)

ODS: 11, 15 e 16

Tese fixada:
“É constitucional – formal e materialmente – lei municipal 

que proíbe a soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos 
produtores de estampidos.”

Resumo:
É constitucional — por dispor sobre a proteção do meio 

ambiente e a proteção e defesa da saúde, matérias de competência 
legislativa concorrente entre a União, estados e DF (CF/1988, art. 24, 
VI e XII), e estabelecer restrição necessária, adequada e proporcional 
no âmbito de sua competência suplementar e nos limites de seu 
interesse local (CF/1988, art. 30, I e II) — lei municipal que veda a 
soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos produtores de 
estampidos.

205. Lei 12.228/1993 do Estado do Ceará: “Art. 28-B. É vedada a pulverização aérea de agrotóxicos 
na agricultura no Estado do Ceará. § 1º A infração ao art. 1º sujeita o infrator ao pagamento 
de multa de 15 mil (quinze mil) UFIRCEs.”
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A lei municipal que confere regulamentação mais protetiva, con-
siderados os impactos negativos à saúde e ao meio ambiente advindos 
dos efeitos ruidosos causados com a queima de fogos de artifício e outros 
artefatos similares206, atua nos limites do regular exercício de sua compe-
tência legislativa 207.

Na espécie, a proibição imposta pela Lei 6.212/2017 do Muni-
cípio de Itapetininga/SP 208 observa a disciplina normativa estabelecida 
no âmbito federal. Nesse sentido, a Resolução CONAMA 02/1990 — que 
dispõe sobre o Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição 
Sonora — expressamente autoriza a fixação, a níveis estadual e municipal, 
de limites de emissão de ruídos em valores mais rígidos.

Nesse contexto, o legislador itapetingano privilegiou o princípio da 
proteção à saúde e ao meio ambiente equilibrado, em regulamentação da 
máxima fruição da liberdade jurídica dos particulares e da livre exploração 
de atividades econômicas. Ademais, a restrição é justificável em razão de 
premissas empíricas, motivo pelo qual, diante da realidade fática local, 
inexiste ofensa aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, ao 
apreciar o Tema 1.056 da repercussão geral, negou provimento ao recurso 
extraordinário.

RE 1.210.727/SP, relator Ministro Luiz Fux, julgamento virtual fina-
lizado em 8.5.2023 (segunda-feira), às 23:59

Proibição do uso de “linguagem 
neutra” nas escolas e em editais de 
concursos públicos–ADI 7.019/RO

ODS: 4

Tese fixada:

206. Precedente citado: ADPF 567
207. Precedentes citados: RE 586.224 (Tema 145 RG); ADI 2.142 e ADPF 672 MC-Ref. 
208. Lei 6.212/2017 do Município de Itapetininga/SP: “Art. 1º Fica proibido na zona urbana do 

Município de Itapetininga a soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos que produ-
zam estampido. Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis 
às seguintes penalidades: I- multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) à pessoa física infratora, 
e de R$ 10.000,00 (dez mil reais) à pessoa jurídica infratora. II- dobra do valor da multa na 
reincidência. Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber. Art. 4º Esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.”
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“Norma estadual que, a pretexto de proteger os estudantes, 
proíbe modalidade de uso da língua portuguesa viola a competên-
cia legislativa da União.”

Resumo:
É inconstitucional — por violar a competência privativa da 

União para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional 
(CF/1988, art. 22, XXIV) — lei estadual que veda a adoção da “lin-
guagem neutra” na grade curricular e no material didático de ins-
tituições de ensino públicas e privadas, assim como em editais de 
concursos públicos locais.

Embora os estados possuam competência para legislar concor-
rentemente sobre educação, devem observar as normas gerais editadas 
pela União (CF/1988, art. 24, IX).

Nesse contexto, a União editou, no exercício de sua competência 
nacional, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/1996), 
cujo sentido engloba as regras que tratam de currículos, conteúdos pro-
gramáticos, metodologia de ensino ou modo de exercício da atividade 
docente 209. Portanto, no âmbito da competência concorrente, a União 
fixa as regras minimamente homogêneas em todo território nacional210.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade formal 
da Lei 5.123/2021 do Estado de Rondônia211.

209. Precedente citado: ADPF 457.
210. Lei 9.394/1996: “Art. 9º A União incumbir-se-á de: (...) IV–estabelecer, em colaboração com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a educação 
infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus con-
teúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;”

211. Lei 5.123/2021 do Estado de Rondônia: “Art. 1º Fica garantido aos estudantes do Estado de 
Rondônia o direito ao aprendizado da língua portuguesa de acordo com a norma culta e 
orientações legais de ensino estabelecidas com base nas orientações nacionais de Educação, 
pelo Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa (VolP) e da gramática elaborada nos 
termos da reforma ortográfica ratificada pela Comunidade dos Países de Língua Portugue-
sa–CPLP. Art. 2º O disposto no artigo anterior aplica-se a toda Educação Básica no Estado de 
Rondônia, nos termos da Lei Federal nº 9.394/96, assim como aos Concursos Públicos para 
acesso aos cargos e funções públicas do Estado de Rondônia. Art. 3º Fica expressamente 
proibida a denominada ‘linguagem neutra’ na grade curricular e no material didático de 
instituições de ensino públicas ou privadas, assim como em editais de concursos públicos. 
Art. 4º A violação do direito do estudante estabelecido no artigo 1º desta Lei acarretará 
sanções às instituições de ensino privadas e aos profissionais de educação que concorrerem 
ministrar conteúdos adversos aos estudantes, prejudicando direta ou indiretamente seu 
aprendizado à língua portuguesa culta. Art. 5º As Secretarias responsáveis pelo ensino básico 
do Estado de Rondônia deverão empreender todos os meios necessários para a valorização 
da língua portuguesa culta em suas políticas educacionais, fomentando iniciativas de defesa 
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ADI 7.019/RO, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual 
finalizado em 10.2.2023 (sexta-feira), às 23:59

Regras relativas ao processo e julgamento de 
impeachment do governador–ADI 3.466/DF

ODS: 16

Resumo:
É inconstitucional — por violação às regras previstas na 

Lei federal 1.079/1950 — norma de Constituição estadual ou de 
Lei Orgânica distrital que atribuem à Assembleia ou à Câmara 
Legislativa o julgamento do governador pela prática de crime de 
responsabilidade.

Conforme jurisprudência desta Corte — cujo entendimento foi 
consolidado com o enunciado da Súmula Vinculante 46212 — ainda que 
a autoridade em julgamento esteja vinculada a outro ente federativo, a 
definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento das res-
pectivas normas de processo e julgamento são da competência legislativa 
privativa da União.

Nesse contexto, editou-se a Lei federal 1.079/1950, que, em seu 
art. 78, § 3º — norma recepcionada pela Constituição Federal de 1988 213 
—, prevê a realização do julgamento dos crimes de responsabilidade dos 
governadores mediante um “tribunal especial” 214.

aos estudantes na aplicação de qualquer aprendizado destoante das normas e orientações 
legais de ensino. Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com instituições 
públicas e privadas voltadas à valorização da língua portuguesa no Estado de Rondônia. 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

212. Súmula Vinculante 46: “A definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento 
das respectivas normas de processo e julgamento são da competência legislativa privativa 
da União.”

213. Precedente citado: ADI 1.628.
214. Lei 1.079/1950: “Art. 78. O Governador será julgado nos crimes de responsabilidade, pela 

forma que determinar a Constituição do Estado e não poderá ser condenado, senão à perda 
do cargo, com inabilitação até cinco anos, para o exercício de qualquer função pública, 
sem prejuízo da ação da justiça comum. (...) § 3º Nos Estados, onde as Constituições não 
determinarem o processo nos crimes de responsabilidade dos Governadores, aplicar-se-á o 
disposto nesta lei, devendo, porém, o julgamento ser proferido por um tribunal composto de 
cinco membros do Legislativo e de cinco desembargadores, sob a presidência do Presidente 
do Tribunal de Justiça local, que terá direito de voto no caso de empate. A escolha desse 
Tribunal será feita–a dos membros do legislativo, mediante eleição pela Assembléia: a dos 
desembargadores, mediante sorteio.”
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Isso porque a concentração do juízo de admissibilidade da acu-
sação e do julgamento dos crimes de responsabilidade do governador 
unicamente perante o Poder Legislativo local, que é unicameral, ofende 
o desenho institucional de um juízo bifásico (CF/1988, art. 86).

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
julgou procedente a ação para declarar inconstitucionais as expressões 
“e julgar” e “ou perante a própria Câmara Legislativa, nos crimes de res-
ponsabilidade”, inseridas, respectivamente, no inciso XXIV do artigo 60 
e no caput do artigo 103, ambos da Lei Orgânica do Distrito Federal 215.

ADI 3.466/DF, relator Ministro Eros Grau, redator do acórdão 
Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 12.4.2023 
(quarta-feira), às 23:59

Regulamentação das condições e percentuais 
mínimos de servidores de carreira para 
cargos comissionados–ADO 44/DF

Resumo:
Não há omissão legislativa nem inércia do legislador ordiná-

rio quanto à edição de lei nacional que discipline a matéria do inciso 
V do art. 37 da Constituição Federal 216, cabendo a cada ente federado 
definir as condições e percentuais mínimos para o preenchimento 
dos cargos em comissão para servidores de carreira, a depender de 
suas necessidades burocráticas.

A EC 19/1988 sistematizou a redação do mencionado dispositivo 
ao determinar a exclusividade do exercício das funções de confiança e 

215. Lei Orgânica do Distrito Federal: “Art. 60. Compete, privativamente, à Câmara Legislativa do 
Distrito Federal: (...) XXIV – processar e julgar o Governador nos crimes de responsabilidade, 
bem como adotar as providências pertinentes, nos termos da legislação federal, quanto ao 
Vice-Governador e Secretários de Estado do Distrito Federal, nos crimes da mesma natureza 
ou conexos com aqueles; (redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 44/2005) (...) Art. 
103. Admitida acusação contra o Governador, por dois terços da Câmara Legislativa, será 
ele submetido a julgamento perante o Superior Tribunal de Justiça, nas infrações penais 
comuns, ou perante a própria Câmara Legislativa, nos crimes de responsabilidade.”

216. CF/1988: “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) V - as 
funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e 
os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições 
e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia 
e assessoramento; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)”
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reservar ao domínio normativo de lei o estabelecimento dos casos, condi-
ções e percentuais mínimos dos cargos em comissão a serem preenchidos 
por servidores de carreira. Por sua vez, o inciso II do art. 37 da CF/1988217 
permite a ocupação de cargo em comissão por servidores não efetivos.

Assim, inexiste impedimento para a produção de efeitos por 
aquela norma constitucional de eficácia contida, o que afasta a depen-
dência de sua regulamentação. Inclusive, a matéria já é objeto de disciplina 
de atos normativos em vigor, como o art. 27 do Decreto 10.829/2021218, 
que regulamenta Lei 14.204/2021.

Ademais, a matéria relativa a regime jurídico-administrativo de 
servidor público compete à União, mas, também, a cada ente da federação 
(CF/1988, art. 39, caput). Dessa forma, eventual lei nacional que disponha 
sobre os casos, condições e percentuais mínimos de cargos em comissão 
pode vir a afrontar a autonomia e a competência de cada um dos entes 
da Federação para tratar do tema e adequar a matéria às suas específicas 
necessidades 219.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
julgou improcedente a ação.

ADO 44/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 
finalizado em 17.4.2023 (segunda-feira), às 23:59

Vagas para alunos com deficiência 
em escola pública mais próxima de 
sua residência–ADI 7.028/AP

ODS: 4

Tese fixada:
“É inconstitucional lei estadual que (a) reduza o conceito 

de pessoas com deficiência previsto na Constituição, na Convenção 

217. CF/1988: “Art. 37. (...) II–a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação 
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;”  

218. Decreto 10.829/2021: “Art. 27. O Poder Executivo federal destinará a servidores de carreira, 
no mínimo, sessenta por cento do total de cargos em comissão existentes na administração 
pública direta, autárquica ou fundacional.”

219. Precedentes citados: RMS 24.287; RE 1.069.936 AgR e RE 986.269 AgR.
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Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, de 
estatura constitucional, e na lei federal de normas gerais; (b) des-
considere, para a aferição da deficiência, a avaliação biopsicosso-
cial por equipe multiprofissional e interdisciplinar prevista pela 
lei federal; ou (c) exclua o dever de adaptação de unidade escolar 
para o ensino inclusivo.”

Resumo:
É inconstitucional norma estadual que, a pretexto de legis-

lar sobre os direitos das pessoas com deficiência (PcD), restringe o 
conceito de PcD estabelecido na Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência — incorporada ao direito interno como 
norma constitucional (Decreto 6.949/2009) 220 —, bem como contra-
ria regras gerais sobre o tema previstas na Lei federal 13.146/2015 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).

Na espécie, a competência legislativa suplementar (CF/1988, art. 
24, XIV e § 2º) não autoriza que determinada unidade federativa restrinja 
o conteúdo de lei federal quanto ao alcance da proteção destinada às 
PcD — seja com a segregação daqueles com tipo de deficiência específica, 
seja com a modificação dos critérios para aferição da deficiência — ou, 
ainda, no que diz respeito à valorização e priorização do ensino inclusivo 221.

Ademais, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de incen-
tivar a educação livre de discriminação (CF/1988, art. 208, III), de modo que 
não se justifica eximir as escolas, ainda sem preparo, do dever de prestar 
a educação inclusiva222.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade: da expres-
são “física, mental ou sensorial”, constante do art. 1º, caput; da expressão 

220. Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência: “Art. 1º. (...) Pessoas 
com deficiência são aquelas que têm impedimentos de natureza física, intelectual ou senso-
rial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade com as demais pessoas”.

221. Lei 13.146/2015: “Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas. § 1º A avaliação da deficiência, quando 
necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e 
considerará: (...). Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implemen-
tar, incentivar, acompanhar e avaliar: I–sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 
modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida;”

222. Precedentes citados: ADI 5.357 MC-Ref e ADI 6.590 MC-Ref.
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“decorrentes de problemas visuais, auditivos, mentais, motores, ou má 
formação congênita”, constante do art. 1º, § 4º, ambos da Lei 2.151/2017 
do Estado do Amapá; bem como dos arts. 1º, § 5º, e 3º, da mesma lei 
amapaense 223.

ADI 7.028/AP, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual 
fi nalizado em 16.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

SERVIDORES PÚBLICOS

Aposentadoria compulsória: fi xação de 
idade e efi cácia temporal–ADI 5.378/DF

Resumo:
É inconstitucional lei estadual que, editada no período entre 

a promulgação da EC 88/2015 (7.5.2015) e a publicação da Lei Com-
plementar 152/2015 (03.12.2015), estende a idade de aposentadoria 
compulsória para cargos que não estejam expressamente indicados 
na Constituição Federal de 1988.

Na  linha da jurisprudência desta Corte, por se tratar de norma 
geral de reprodução obrigatória pelos estados-membros, estes não 
possuem competência para legislar sobre o tema, de modo que é vedado 
ao constituinte estadual estabelecer limite de idade para aposentadoria 
compulsória diverso do fi xado pela Constituição Federal 224.

223. Lei 2.151/2017 do Estado do Amapá: “Art. 1º Fica assegurada à pessoa com defi ciência física, 
mental ou sensorial a prioridade de vaga em escola pública, que esteja localizada mais 
próxima de sua residência. (...) § 4º Consideram-se defi ciências, para efeitos desta Lei, todas 
aquelas classifi cadas pela Organização Mundial da Saúde e que necessitam de assistência 
especial, decorrentes de problemas visuais, auditivos, mentais, motores, ou má formação 
congênita. § 5º As defi ciências dos estudantes benefi ciados serão comprovadas por meio 
de laudo médico fornecido por instituições médico-hospitalares públicas e competentes 
para prestar tal comprovação. (...) Art. 3º Ficam excluídos da prioridade de que o art. 1º os 
estabelecimentos de ensino que não possuam as condições necessárias para educação de 
portadores de defi ciência mental e sensorial.”

224. Precedente citado: ADI 4.698.
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Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade do inciso 
II do artigo 57 da Constituição do Estado de Alagoas e do artigo 45 de seu 
ADCT, ambos na redação dada pela EC 40/2015 225. Além disso, o Tribunal, 
por maioria, modulou os efeitos temporais da decisão, a fim de que ela os 
produza apenas após a data da inclusão em pauta desta ação no Plenário 
Virtual do STF.

ADI 5.378/DF, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual 
finalizado em 16.12.2022 (sexta-feira), às 23:59

SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS

Condenação criminal transitada em 
julgado: possibilidade de nomeação e 
posse de aprovados em concurso público–
RE 1.282.553/RR (Tema 1.190 RG)

ODS: 8 e 10

Tese fixada:
“A suspensão dos direitos políticos prevista no artigo 15, 

III, da Constituição Federal (‘condenação criminal transitada em 
julgado, enquanto durarem seus efeitos’) não impede a nomeação 
e posse de candidato aprovado em concurso público, desde que 
não incompatível com a infração penal praticada, em respeito aos 

225. Emenda 40/2015 à Constituição do Estado de Alagoas: “Art. 1º O art. 57 da Constituição 
Estadual passa a vigorar com a seguinte alteração: ‘Art. 57 (...) II – compulsoriamente, com 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade ou aos 75 
(setenta e cinco) anos de idade, na forma da Lei Complementar;’ Art. 2º O Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido do seguinte artigo 45: ‘Art. 45. Até que 
entre em vigor a Lei Complementar de que trata o inciso II do art. 57 da Constituição Estadual, 
os Desembargadores e Juízes de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, os 
membros do Ministério Público Estadual e os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado 
de Alagoas, aposentar-se-ão, compulsoriamente, aos 75 (setenta e cinco) anos de idade’. Art. 
3º Esta Emenda Constitucional entrega em vigor na data da sua publicação.”
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princípios da dignidade da pessoa humana e do valor social do tra-
balho (CF, art. 1º, III e IV) e do dever do Estado em proporcionar as 
condições necessárias para a harmônica integração social do con-
denado, objetivo principal da execução penal, nos termos do artigo 
1º da LEP (Lei nº 7.210/84). O início do efetivo exercício do cargo 
ficará condicionado ao regime da pena ou à decisão judicial do 
juízo de execuções, que analisará a compatibilidade de horários.”

Resumo:
É possível a nomeação e a posse de condenado criminal-

mente, de forma definitiva, devidamente aprovado em concurso 
público, desde que haja compatibilidade entre o cargo a ser exercido 
e a infração penal cometida, sendo que o efetivo exercício dependerá 
do regime de cumprimento da pena e da inexistência de conflito de 
horários com a jornada de trabalho.

Não se pode interpretar a norma constitucional (CF/1988, art. 15, 
III) como restritiva de outros direitos senão daqueles em relação aos quais 
se cumpre a finalidade da suspensão dos direitos políticos.

Essa suspensão funciona como efeito automático da condenação 
criminal definitiva e visa a impedir que o condenado participe da vida 
política do Estado, com a consequente restrição da capacidade eleitoral 
ativa e passiva226. Assim, a exigência de quitação das obrigações eleitorais 
para fins de investidura em cargo público (Lei 8.112/1990, art. 5º, III) não 
deve ser aplicável àquele cujo exercício do voto encontra-se obstaculizado 
pelos efeitos da condenação criminal.

Ademais, ainda que o pleno gozo dos direitos políticos também 
seja um requisito legal para a investidura em cargo público (Lei 8.112/1990, 
art. 5º, II), a condenação criminal transitada em julgado não impede, por si 
só, a nomeação e posse do condenado regularmente aprovado em con-
curso, visto que os seus direitos civis e sociais permanecem devidamente 
assegurados e, portanto, o direito de trabalhar e de ter acesso aos cargos 
públicos 227.

226. CF/1988: “Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se 
dará nos casos de: (...) III–condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem 
seus efeitos;”

227. Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais): “Art. 1º A execução penal tem por objetivo efetivar 
as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica 
integração social do condenado e do internado.”
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A ressocialização dos presos no País é um desafio que deve ser 
enfrentado dando-lhes a possibilidade de estudo e de trabalho, motivo 
pelo qual o princípio da dignidade da pessoa humana (CF/1988, art. 1º, III) 
impõe ao Estado o dever de proporcionar condições favoráveis à integra-
ção social do condenado por meio da valorização do trabalho no âmbito 
da iniciativa privada e, fundamentalmente, na esfera pública (CF/1988, 
art. 1º, IV).

Na espécie, o condenado foi aprovado em concurso público para 
o cargo de auxiliar de indigenismo, o qual não se mostra incompatível 
com a condenação por tráfico de drogas. Além disso, é beneficiário do 
livramento condicional, de modo que inexiste conflito de horários para o 
exercício das atribuições do cargo.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, ao 
apreciar o Tema 1.190 da repercussão geral, negou provimento ao recurso 
extraordinário.

REFORMA TRABALHISTA

Reforma Trabalhista: possibilidade 
de acordo individual para adoção da 
jornada 12 por 36 horas–ADI 5.994/DF

Resumo:
É constitucional — na medida em que privilegia a liberdade 

de escolha do trabalhador e reforça o equilíbrio entre os valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa — norma da “Reforma Traba-
lhista” (Lei 13.467/2017) que permite, por meio de acordo individual 
escrito entre o empregador e o trabalhador, a adoção da jornada 
de 12 horas de trabalho seguidas por 36 horas ininterruptas de 
descanso.

A Constituição Federal não proíbe a jornada de 12 x 36 horas. 
Embora preveja a duração normal do trabalho não superior a 8 horas 
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diárias e 44 semanais, ela admite a relativização do tempo trabalhado 
mediante a compensação de horários e a redução da jornada, ainda que 
por acordo ou convenção coletiva de trabalho (CF/1988, art. 7º, XIII). Na 
espécie, as 4 horas diárias a mais são compensadas por 36 horas seguidas 
de descanso.

Nesse contexto, a possibilidade de acordo individual para a re-
ferida finalidade privilegia a liberdade do trabalhador em optar por uma 
jornada já amplamente utilizada no ordenamento brasileiro, além de equi-
librar os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa 228, fundamentos da 
República Federativa do Brasil (CF/1988, art. 1º, IV, c/c o art. 170, caput).

Ademais, a jurisprudência desta Corte reconhece a constitucio-
nalidade dessa jornada para os bombeiros civis e, até mesmo antes do 
advento da “Reforma Trabalhista”, a Súmula 444 do Tribunal Superior do 
Trabalho já previa a sua aceitação229.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou 
improcedente a ação para reconhecer a constitucionalidade do art. 59-A, 
caput e parágrafo único, da CLT, na redação dada pela Lei 13.467/2017 230.

ADI 5.994/DF, relator Ministro Marco Aurélio, redator do acórdão 
Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 30.6.2023 (sex-
ta-feira), às 23:59

Reforma trabalhista: regras para 
uniformização da jurisprudência na 
Justiça do Trabalho–ADI 6.188/DF

ODS: 16

Resumo:

228. Precedente citado: ADPF 324.
229. Precedente citado: ADI 4.842.
230. CLT/1943: “Art. 59-A.  Em exceção ao disposto no art. 59 desta Consolidação, é facultado 

às partes, mediante acordo individual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo de 
trabalho, estabelecer horário de trabalho de doze horas seguidas por trinta e seis horas 
ininterruptas de descanso, observados ou indenizados os intervalos para repouso e alimen-
tação. (Incluído pela Lei 13.467, de 2017) Parágrafo único.  A remuneração mensal pactuada 
pelo horário previsto no caput deste artigo abrange os pagamentos devidos pelo descanso 
semanal remunerado e pelo descanso em feriados, e serão considerados compensados os 
feriados e as prorrogações de trabalho noturno, quando houver, de que tratam o art. 70 e 
o § 5º do art. 73 desta Consolidação. (Incluído pela Lei 13.467, de 2017)”
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É inconstitucional — por violar o princípio da separação de 
Poderes e a autonomia dos tribunais — iniciativa do Poder Legisla-
tivo que cerceia a atribuição dos Tribunais Regionais do Trabalho e 
do Tribunal Superior do Trabalho, derivada da própria função ju-
risdicional que lhes é inerente, de estabelecer, alterar ou cancelar 
enunciados sumulares.

Embora a Constituição Federal de 1988 confira à União a iniciativa 
privativa para legislar em matéria de processo, permanecem como com-
petência do Poder Judiciário a definição de seus regimentos internos e a 
iniciativa de leis que disponham sobre sua autonomia política, orgânica 
e administrativa 231 232.

Nesse contexto, ao dispor acerca da uniformização da jurispru-
dência pelos tribunais, o CPC não fixou quórum, número de sessões ou 
outro parâmetro para a consecução dessa incumbência, eis que se trata 
de questão reservada aos órgãos jurisdicionais colegiados de cada uma 
das cortes de justiça, segundo balizas interna corporis233.

Ademais, não há qualquer circunstância distintiva que autorize 
um tratamento anti-isonômico entre as várias cortes de justiça, em especial 

231. CF/1988: “Art. 96. Compete privativamente: I–aos tribunais: a) eleger seus órgãos direti-
vos e elaborar seus regimentos internos, com observância das normas de processo e das 
garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o funcionamento dos 
respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos; (...) Art. 99. Ao Poder Judiciário é asse-
gurada autonomia administrativa e financeira. § 1º Os tribunais elaborarão suas propostas 
orçamentárias dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes na 
lei de diretrizes orçamentárias. § 2º O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros 
tribunais interessados, compete: I–no âmbito da União, aos Presidentes do Supremo Tri-
bunal Federal e dos Tribunais Superiores, com a aprovação dos respectivos tribunais; II–no 
âmbito dos Estados e no do Distrito Federal e Territórios, aos Presidentes dos Tribunais de 
Justiça, com a aprovação dos respectivos tribunais. § 3º Se os órgãos referidos no § 2º não 
encaminharem as respectivas propostas orçamentárias dentro do prazo estabelecido na lei 
de diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para fins de consolidação da 
proposta orçamentária anual, os valores aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados 
de acordo com os limites estipulados na forma do § 1º deste artigo. § 4º Se as propostas 
orçamentárias de que trata este artigo forem encaminhadas em desacordo com os limites 
estipulados na forma do § 1º, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para fins 
de consolidação da proposta orçamentária anual. § 5º Durante a execução orçamentária 
do exercício, não poderá haver a realização de despesas ou a assunção de obrigações que 
extrapolem os limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, exceto se previamente 
autorizadas, mediante a abertura de créditos suplementares ou especiais.”

232. Precedentes citados: ADI 1.606; ADI 4.243; ADI 2.012; ADI 2.907; ADI 2.700; HC 143.333; AI 
727.503 AgR-ED-EDv-AgR-ED; MS 28.447; ADI 1.642 e ADI 98.

233. CPC/2015: “Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, 
íntegra e coerente. § 1º Na forma estabelecida e segundo os pressupostos fixados no regimen-
to interno, os tribunais editarão enunciados de súmula correspondentes a sua jurisprudência 
dominante. § 2º Ao editar enunciados de súmula, os tribunais devem ater-se às circunstâncias 
fáticas dos precedentes que motivaram sua criação.”
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porque os tribunais integrantes da Justiça do Trabalho também são órgãos 
do Poder Judiciário (CF/1988, art. 92).

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou 
procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade do art. 702, I, 
f, §§ 3º e 4º da CLT (Decreto-Lei 5.452/1943), na redação dada pela Lei 
13.467/2017 234.

ADI 6.188/DF, relator Ministro Ricardo Lewandowski, redator do 
acórdão Ministro Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 21.8.2023 
(segunda-feira), às 23:59

Reforma Trabalhista: tabelamento e 
limitação dos valores de indenização 
por danos extrapatrimoniais oriundos 
da relação de trabalho–ADI 6.050/
DF, ADI 6.069/DF e ADI 6.082/DF

ODS: 8, 9, 10 e 16

Resumo:
É constitucional o tabelamento para fins de fixação do valor 

de indenização por dano moral trabalhista previsto na Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT). Contudo, os montantes elencados na lei 
não podem ser interpretados como um “teto”, mas apenas servem 
como parâmetro para a fundamentação da decisão judicial, de modo 
a permitir que ela, desde que devidamente motivada, determine o 
pagamento de quantias superiores.

234. CLT/1943: “Art. 702–Ao Tribunal Pleno compete: I–em única instância: (...) f) estabelecer ou 
alterar súmulas e outros enunciados de jurisprudência uniforme, pelo voto de pelo menos 
dois terços de seus membros, caso a mesma matéria já tenha sido decidida de forma idên-
tica por unanimidade em, no mínimo, dois terços das turmas em pelo menos dez sessões 
diferentes em cada uma delas, podendo, ainda, por maioria de dois terços de seus membros, 
restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de sua 
publicação no Diário Oficial; (…) § 3º As sessões de julgamento sobre estabelecimento ou 
alteração de súmulas e outros enunciados de jurisprudência deverão ser públicas, divulgadas 
com, no mínimo, trinta dias de antecedência, e deverão possibilitar a sustentação oral pelo 
Procurador-Geral do Trabalho, pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 
pelo Advogado-Geral da União e por confederações sindicais ou entidades de classe de 
âmbito nacional. § 4º O estabelecimento ou a alteração de súmulas e outros enunciados de 
jurisprudência pelos Tribunais Regionais do Trabalho deverão observar o disposto na alínea 
f do inciso I e no § 3º deste artigo, com rol equivalente de legitimados para sustentação oral, 
observada a abrangência de sua circunscrição judiciária.”
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Diante da discrepância das decisões judiciais no País, a “Reforma 
Trabalhista” (Lei 13.467/2017), ao estabelecer esses indicadores e referen-
ciais, buscou, na medida do possível, garantir tratamento isonômico aos 
empregadores e empregados.

Conforme jurisprudência desta Corte, é inconstitucional a tarifa-
ção prévia e abstrata dos montantes de indenização por dano extrapatri-
monial mediante modelo legislativo que subtraia totalmente do juiz o seu 
arbitramento, tornando-o um mero aplicador de cifras pré-determinadas 
que não podem ser adaptadas às especificidades do caso concreto 235. 
Todavia, isso não equivale à proibição de métodos que auxiliem, a partir 
da listagem de critérios interpretativos objetivos, na quantificação do dano, 
pois aptos a balizarem o livre convencimento motivado do magistrado.

Ademais, na hipótese de eventuais lacunas na aplicação da legis-
lação trabalhista, é possível o emprego supletivo do Código Civil (Título IX) 
no âmbito das relações trabalhistas, contanto que não haja contrariedade 
com o regime previsto na CLT.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, em apre-
ciação conjunta, julgou parcialmente procedentes as ações para conferir 
interpretação conforme a Constituição e estabelecer que: (i) as redações 
conferidas aos art. 223-A e 223-B, ambos da CLT 236, não excluem o direito 
à reparação por dano moral indireto ou dano em ricochete (dano reflexo) 
no âmbito das relações de trabalho, a ser apreciado nos termos da le-
gislação civil; e (ii) os critérios de quantificação de reparação por dano 
extrapatrimonial previstos no art. 223-G, caput e § 1º, da CLT, deverão ser 
observados pelo julgador como orientativos de fundamentação da decisão 
judicial, sendo constitucional, porém, o arbitramento judicial do dano em 
valores superiores aos limites máximos dispostos nos incisos I a IV do § 1º 
do art. 223-G, quando consideradas as circunstâncias do caso concreto e 
os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da igualdade 237.

235. Precedentes citados: RE 447.584 e ADPF 130.
236. CLT/1943: “Art. 223-A. Aplicam-se à reparação de danos de natureza extrapatrimonial de-

correntes da relação de trabalho apenas os dispositivos deste Título. (Incluído pela Lei nº 
13.467, de 2017) Art. 223-B. Causa dano de natureza extrapatrimonial a ação ou omissão que 
ofenda a esfera moral ou existencial da pessoa física ou jurídica, as quais são as titulares 
exclusivas do direito à reparação. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017).”

237. CLT/1943: “Art. 223-G.  Ao apreciar o pedido, o juízo considerará: I–a natureza do bem jurídico 
tutelado; II–a intensidade do sofrimento ou da humilhação; III–a possibilidade de superação 
física ou psicológica; IV–os reflexos pessoais e sociais da ação ou da omissão; V–a extensão e a 
duração dos efeitos da ofensa; VI–as condições em que ocorreu a ofensa ou o prejuízo moral; 
VII–o grau de dolo ou culpa; VIII–a ocorrência de retratação espontânea; IX–o esforço efetivo 
para minimizar a ofensa; X–o perdão, tácito ou expresso; XI–a situação social e econômica 
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ADI 6.050/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 
finalizado em 23.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

ADI 6.069/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 
finalizado em 23.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

ADI 6.082/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 
finalizado em 23.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

RESCISÃO TRABALHISTA

Extinção de entidades da Administração 
Pública estadual e condicionamento, por 
decisão judicial, à prévia conclusão de 
negociação coletiva–ADPF 486/RS

ODS: 8 e 16

Resumo:
São nulas — por violarem os princípios da separação dos 

Poderes e da legalidade — as decisões judiciais que condicionam a 
rescisão de contratos de trabalho de empregados públicos não está-
veis à prévia conclusão de negociação coletiva, de modo a impedir 
que o estado federado realize atos tendentes a descontinuar a ati-
vidade das fundações, sociedades de economia mista e autarquias 
estaduais.

A extinção de entidades da Administração Pública indireta 
deve ser autorizada por lei, inexistindo outras condicionantes no texto 

das partes envolvidas; XII–o grau de publicidade da ofensa. . (Incluído pela Lei nº 13.467, 
de 2017). § 1o  Se julgar procedente o pedido, o juízo fixará a indenização a ser paga, a cada 
um dos ofendidos, em um dos seguintes parâmetros, vedada a acumulação (Incluído pela 
Lei nº 13.467, de 2017): I–ofensa de natureza leve, até três vezes o último salário contratual 
do ofendido; II–ofensa de natureza média, até cinco vezes o último salário contratual do 
ofendido; III–ofensa de natureza grave, até vinte vezes o último salário contratual do ofen-
dido; IV–ofensa de natureza gravíssima, até cinquenta vezes o último salário contratual do 
ofendido.” (todos incluídos pela Lei nº 13.467, de 2017).”
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constitucional 238. Ademais, é atribuição do chefe do Poder Executivo o 
tratamento da organização da Administração Pública, podendo criar e 
extinguir entidades da Administração indireta, mediante lei, conforme 
o melhor interesse da administração, devendo os funcionários dessas 
entidades serem concursados e regidos pela CLT, observadas as exceções 
expressamente previstas constitucionalmente.

Na espécie, os pronunciamentos da Justiça do Trabalho condi-
cionam a implementação de programa de desestatização à conclusão de 
negociações coletivas, o que enseja conflito entre os Poderes, na medida 
em que interferem na gestão estadual e obstaculizam a execução de de-
cisões políticas tomadas pelo Poder Executivo e acolhidas pelo Poder 
Legislativo estadual.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por 
maioria, não conheceu do pedido de aditamento à inicial e, no mérito, 
julgou parcialmente procedente a ação para declarar a nulidade das alu-
didas decisões judiciais.

ADPF 486/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 
finalizado em 30.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

VERBAS REMUNERATÓRIAS, 
INDENIZATÓRIAS E BENEFÍCIOS

Piso salarial nacional de enfermeiro, 
técnico e auxiliar de enfermagem e 
parteira–ADI 7.222 MC-Ref-segundo/DF

ODS: 3, 8 e 16

Resumo:
À luz do princípio federativo (CF/1988, arts. 1º, “caput”; 18; 

25; 30; e 60, § 4º, I), o piso salarial nacional da enfermagem deve 

238. Precedente citado: ADI 1.348. 
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ser pago pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios na 
medida dos repasses dos recursos federais.

Mesmo após a edição da EC 127/2022 e da Lei 14.581/2023, 
previu-se uma forma apenas parcial e temporária de a União transferir 
os recursos financeiros para custear a implementação do piso salarial 
nacional aos entes subnacionais, razão por que inexiste a indicação de 
uma fonte segura capaz de arcar com os encargos financeiros impostos 
aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios para além do corrente 
ano de 2023.

Nesse contexto, o pagamento a ser efetuado pelos entes subna-
cionais e seus órgãos da Administração Pública indireta está condicionado 
ao aporte de recursos pela União (CF/1988, art. 198, §§ 14 e 15)239. Eventual 
insuficiência dessa complementação financeira, portanto, impõe à União 
providenciar crédito suplementar. Se inexistir fonte que possa fazer frente 
aos custos exigidos, não será demandado dos referidos entes o cumpri-
mento do piso da Lei 14.434/2022.

No caso de carga horária reduzida, o piso salarial deve ser 
proporcional às horas trabalhadas.

O piso corresponde ao valor mínimo a ser pago em função da 
jornada de trabalho completa (CF/1988, art. 7º, XIII), de modo que a remu-
neração pode ser reduzida proporcionalmente se a jornada de trabalho 
for inferior, à luz do senso comum e da ideia mínima de justiça 240.

Em relação aos profissionais celetistas em geral, a nego-
ciação coletiva entre as partes é exigência procedimental impres-
cindível à implementação do piso salarial nacional. Nesse caso, 
prevalecerá o negociado sobre o legislado.
239. CF/1988: “Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada 

e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes: (...) § 14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira com-
plementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem 
como aos prestadores de serviços contratualizados que atendam, no mínimo, 60% (sessenta 
por cento) de seus pacientes pelo sistema único de saúde, para o cumprimento dos pisos 
salariais de que trata o § 12 deste artigo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 127, de 
2022) § 15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da assistência financeira com-
plementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem 
como aos prestadores de serviços contratualizados que atendam, no mínimo, 60% (sessenta 
por cento) de seus pacientes pelo sistema único de saúde, para o cumprimento dos pisos 
salariais de que trata o § 12 deste artigo serão consignados no orçamento geral da União 
com dotação própria e exclusiva. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 127, de 2022)”

240. CF/1988: “Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 
à melhoria de sua condição social: (...) XIII–duração do trabalho normal não superior a oito 
horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução 
da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;”
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Esse ajuste entre os sindicatos laborais e patronais viabiliza a 
adequação do piso salarial à realidade dos diferentes hospitais e enti-
dades de saúde pelo País e atenua o risco de externalidades negativas, 
especialmente demissões em massa e prejuízo aos serviços de saúde 241. 
Não havendo acordo, incidirá a Lei 14.434/2022, que tem a sua eficácia 
diferida pelo prazo de 60 dias (CLT, art. 616, § 3º, por aplicação analógica), 
contados da data de publicação da ata deste julgamento, inclusive se já 
houver convenção ou acordo coletivo em vigor sobre o assunto242.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, referen-
dou a decisão de 15.5.2023, que revogou parcialmente a medida cautelar 
deferida em 4.9.2022, acrescida de complementação, a fim de que sejam 
restabelecidos os efeitos da Lei 14.434/2022 243, à exceção da expressão 
“acordos, contratos e convenções coletivas” (art. 2º, § 2º), com a 

241. Precedente citado: RE 999.435.
242. CLT/1943: “Art. 616–Os Sindicatos representativos de categorias econômicas ou profissionais 

e as empresas, inclusive as que não tenham representação sindical, quando provocados, 
não podem recusar-se à negociação coletiva. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 
28.2.1967) (...) 3º Havendo convenção, acordo ou sentença normativa em vigor, o dissídio 
coletivo deverá ser instaurado dentro dos sessenta dias anteriores ao respectivo termo final, 
para que o novo instrumento possa ter vigência no dia imediato a esse termo.”

243. Lei 14.434/2022: “Art. 1º A Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes arts. 15-A, 15-B, 15-C e 15-D: ‘Art. 15-A. O piso salarial nacional dos Enfermeiros 
contratados sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decre-
to-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, será de R$ 4.750,00 (quatro mil setecentos e cinquenta 
reais) mensais. Parágrafo único. O piso salarial dos profissionais celetistas de que tratam 
os arts. 7º, 8º e 9º desta Lei é fixado com base no piso estabelecido no caput deste artigo, 
para o Enfermeiro, na razão de: I–70% (setenta por cento) para o Técnico de Enfermagem; 
II–50% (cinquenta por cento) para o Auxiliar de Enfermagem e para a Parteira.’ ‘Art. 15-B. O 
piso salarial nacional dos Enfermeiros contratados sob o regime dos servidores públicos 
civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, nos termos da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, será de R$ 4.750,00 (quatro mil setecentos e cinquenta reais) 
mensais. Parágrafo único. O piso salarial dos servidores de que tratam os arts. 7º, 8º e 9º 
desta Lei é fixado com base no piso estabelecido no caput deste artigo, para o Enfermeiro, 
na razão de: I–70% (setenta por cento) para o Técnico de Enfermagem; II–50% (cinquenta por 
cento) para o Auxiliar de Enfermagem e para a Parteira.’ ‘Art. 15-C. O piso salarial nacional 
dos Enfermeiros servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de suas 
autarquias e fundações será de R$ 4.750,00 (quatro mil setecentos e cinquenta reais) mensais. 
Parágrafo único. O piso salarial dos servidores de que tratam os arts. 7º, 8º e 9º desta Lei é 
fixado com base no piso estabelecido no caput deste artigo, para o Enfermeiro, na razão de: 
I–70% (setenta por cento) para o Técnico de Enfermagem; II–50% (cinquenta por cento) para 
o Auxiliar de Enfermagem e para a Parteira.’ ‘Art. 15-D. (VETADO).’ Art. 2º Esta Lei entra em 
vigor na data de sua publicação. § 1º O piso salarial previsto na Lei nº 7.498, de 25 de junho 
de 1986, entrará em vigor imediatamente, assegurada a manutenção das remunerações e dos 
salários vigentes superiores a ele na data de entrada em vigor desta Lei, independentemente 
da jornada de trabalho para a qual o profissional ou trabalhador foi admitido ou contratado. 
§ 2º Os acordos individuais e os acordos, contratos e convenções coletivas respeitarão o 
piso salarial previsto na Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, considerada ilegal e ilícita a 
sua desconsideração ou supressão.”
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implementação do piso salarial nacional por ela instituído nos seguintes 
moldes:

em relação aos servidores públicos civis da União, autarquias e 
fundações públicas federais (Lei 7.498/1986, art. 15-B), a imple-
mentação do piso salarial nacional deve ocorrer na forma prevista 
na Lei 14.434/2022;
em relação aos servidores públicos dos estados, Distrito Federal, 
municípios e de suas autarquias e fundações (Lei 7.498/1986, art. 
15-C), bem como aos profissionais contratados por entidades 
privadas que atendam, no mínimo, 60% de seus pacientes pelo 
SUS (Lei 7.498/1986, art. 15-A):
(ii.a) a implementação da diferença remuneratória resultante do 
piso salarial nacional deve ocorrer na extensão do quanto dispo-
nibilizado, a título de “assistência financeira complementar”, pelo 
orçamento da União (CF/1988, art. 198, §§ 14 e 15, com redação 
dada pela EC 127/2022);
(ii.b) eventual insuficiência da “assistência financeira comple-
mentar” mencionada no item “ii.a” instaura o dever da União de 
providenciar crédito suplementar, cuja fonte de abertura serão 
recursos provenientes do cancelamento, total ou parcial, de do-
tações tais como aquelas destinadas ao pagamento de emendas 
parlamentares individuais ao projeto de lei orçamentária destina-
das a ações e serviços públicos de saúde (CF/1988, art. 166, § 9º) 
ou direcionadas às demais emendas parlamentares (inclusive de 
Relator-Geral do Orçamento). Não sendo tomada tal providência, 
não será exigível o pagamento por parte dos entes referidos no 
item “ii”; e
(ii.c) uma vez disponibilizados os recursos financeiros suficientes, 
o pagamento do piso salarial deverá ser proporcional nos casos 
de carga horária inferior a 8 (oito) horas por dia ou 44 (quarenta 
e quatro) horas semanais.
Além disso, pelo voto médio, o Plenário também referendou o 

seguinte item “i” da decisão, nestes termos: em relação aos profissionais 
celetistas em geral (Lei 7.498/1986, art. 15-A), a implementação do piso 
salarial nacional deverá ser precedida de negociação coletiva entre as 
partes, como exigência procedimental imprescindível, levando em conta 
a preocupação com demissões em massa ou prejuízos para os serviços 
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de saúde. Não havendo acordo, incidirá a Lei 14.434/2022, desde que 
decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação 
da ata deste julgamento.

ADI 7.222 MC-Ref-segundo/DF, relator Ministro Roberto Barroso, 
redatores do acórdão Ministros Roberto Barroso e Gilmar Mendes (voto 
conjunto), julgamento virtual finalizado em 30.6.2023 (sexta-feira), às 23:59
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CONTRATOS

Plano de Auxílio aos estados e ao Distrito 
Federal: desistência e não ajuizamento 
de ações judiciais como condição 
para a concessão e manutenção 
dos benefícios–ADI 7.168/DF

ODS: 8

Tese fixada:
“É constitucional a exigência legal de renúncia expressa e 

irrevogável pelos Estados-membros ao direito em que se fundam 
ações judiciais que discutem dívida ou contrato objeto de renego-
ciação com a União.”

Resumo:
É constitucional — por ausência de ofensa aos princípios 

da inafastabilidade da jurisdição e aos postulados da razoabilidade 
e da proporcionalidade — dispositivo legal que, nos contratos de 
refinanciamento das dívidas dos estados e do Distrito Federal com 
a União, impõe como condição para a concessão e a manutenção dos 
benefícios previstos na lei a desistência e o não ajuizamento de ações 
judiciais que tenham por objeto a dívida ou o contrato renegociado.

A jurisprudência desta Corte, diante da faculdade em celebrar 
o termo aditivo de repactuação, já reconheceu o caráter voluntário da 
adesão ao programa de renegociação da dívida previsto pela Lei Comple-
mentar (LC) 156/2016, a qual estabelece o Plano de Auxílio aos estados 
e ao Distrito Federal244. Nesse contexto, o ente devedor pode escolher se 
mantém a discussão judicial sobre a dívida específica ou se, em juízo de 
oportunidade e conveniência, desiste do processo judicial correspondente 
para que o seu débito receba o tratamento mais benéfico proporcionado 
pela lei.

244. Precedentes citados: Pet 7.444 e ACO 3.085 AgR.
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Essa exigência legal tem por escopo a própria concretização ope-
racional do referido Plano de Auxílio, em especial a apuração e a conso-
lidação segura dos saldos devedores, uma vez que elimina interferências 
externas, assegura previsibilidade aos contratantes e distribui de forma 
mais equitativa os ônus do ajuste entre as partes envolvidas.

Ademais, a condição imposta não gera situação de vantagem 
desproporcional por parte da União, pois concede benesse financeira aos 
entes mediante a prorrogação do prazo de pagamento de seus débitos e 
a redução dos valores das prestações mensais das dívidas.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
julgou improcedente a ação para declarar a constitucionalidade do art. 
1º, § 8º, da LC 156/2016245.

ADI 7.168/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual 
finalizado em 17.2.2023 (sexta-feira), às 23:59

FEDERALISMO FISCAL

ICMS: efeitos da concessão de benefícios 
fiscais sobre o cálculo da parcela devida 
aos municípios na repartição de receitas 
tributárias–RE 1.288.634/GO (Tema 1.172 RG)

Tese fixada:
“Os programas de diferimento ou postergação de paga-

mento de ICMS — a exemplo do FOMENTAR e do PRODUZIR, do 

245. LC 156/2016: “Art. 1o  A União poderá adotar, nos contratos de refinanciamento de dívidas 
celebrados com os Estados e o Distrito Federal com base na Lei nº 9.496, de 11 de setem-
bro de 1997, e nos contratos de abertura de crédito firmados com os Estados ao amparo 
da Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, mediante celebração de termo 
aditivo, o prazo adicional de até duzentos e quarenta meses para o pagamento das dívidas 
refinanciadas. (...) § 8º A concessão do prazo adicional de até duzentos e quarenta meses de 
que trata o caput deste artigo e da redução extraordinária da prestação mensal de que trata 
o art. 3º depende da desistência de eventuais ações judiciais que tenham por objeto a dívida 
ou o contrato ora renegociados, sendo causa de rescisão do termo aditivo a manutenção 
do litígio ou o ajuizamento de novas ações.”
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Estado de Goiás — não violam o sistema constitucional de reparti-
ção de receitas tributárias previsto no art. 158, IV, da Constituição 
Federal, desde que seja preservado o repasse da parcela perten-
cente aos municípios quando do efetivo ingresso do tributo nos 
cofres públicos estaduais.”

Resumo:
A obrigação de transferência da quota pertencente aos muni-

cípios sobre o produto da arrecadação do ICMS, relativa à repartição 
constitucional das receitas tributárias, só ocorre quando há o efetivo 
recolhimento do tributo, isto é, quando configurada a receita pública 
por parte do estado-membro.

O Fundo de Participação e Fomento à Industrialização do Estado 
de Goiás (Fomentar) e o Programa de Desenvolvimento Industrial de Goiás 
(Produzir) são benefícios fiscais convalidados tanto pelo Conselho Nacio-
nal de Polítca Fazendária (CONFAZ) como pela Lei Complementar 160/2017 
e cujos regramentos não violam o texto constitucional 246.

Os referidos programas, apesar de não o explicitarem, tratam da 
hipótese de postergação ou diferimento do recolhimento de ICMS, pois 
os termos “financiamento” e “empréstimo” neles utilizados consistem, em 
verdade, na redução do montante de ICMS a ser recolhido no mês, com 
o pagamento do restante em parcelas subsequentes. Logo, as parcelas 
“financiadas”/”emprestadas” ainda não ingressaram nos cofres estaduais.

Por não tratarem de parcela do produto de ICMS já arrecadado, 
a qual seria devida aos municípios, a controvérsia relativa ao repasse de 
programas dessa natureza se distingue daquela tratada no Tema 42 da 
repercussão geral 247. Por outro lado, com base no entendimento firmado 
no julgamento do Tema 653 da repercussão geral 248, não se pode exigir — à 
luz do conceito técnico de arrecadação — o repasse aos municípios da 
parcela diferida/postergada de ICMS.

A conclusão precoce pela obrigatoriedade de transferência 
apenas com base no ICMS escriturado fere a autonomia federativa dos 

246. CF/1988: “Art. 158. Pertencem aos Municípios: (...) IV – vinte e cinco por cento do produto da 
arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e 
sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.”

247. Precedente citado: RE 572.762 (Tema 42 RG).
248. Precedente citado: RE 705.423 (Tema 653 RG). 
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estados para implementar seus programas de benefícios fiscais, além de 
permitir impacto negativo em seu equilíbrio fiscal.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, ao 
apreciar o Tema 1.172 da repercussão geral, conheceu do recurso extraor-
dinário e negou-lhe provimento, além de julgar prejudicado o pedido de 
suspensão nacional dos processos que discorram sobre o tema.

RE 1.288.634/GO, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento 
virtual finalizado em 16.12.2022 (sexta-feira), às 23:59

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

LDO distrital: cálculo do limite da despesa 
total com pessoal para o exercício 
financeiro e exclusão dos valores 
relativos aos contratos de terceirização 
de mão-de-obra–ADI 5.598 MC/DF

ODS: 17

Resumo:
É inconstitucional — por violar a competência da União para 

estabelecer normas gerais sobre direito financeiro e orçamentário 
(CF/1988, art. 24, I, II e §§ 1º a 4º) e por afrontar o princípio do equilí-
brio fiscal (CF/1988, art. 169) — lei distrital que, ao tratar do cálculo 
do limite da despesa total com pessoal para o exercício financeiro, 
estabelece regime contrário ao fixado na Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF).

Na espécie, os diplomas distritais questionados, ao preverem que 
não se qualificam como substituição de servidores e empregados públicos 
os contratos de terceirização de mão-de-obra cujo objeto é o desempenho 
de atividades com determinadas características, invadem a competência 
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da União e se antecipam ao intérprete da legislação federal, em sentido 
colidente com o propósito do art. 18, § 1º, da LC 101/2000, a LRF 249.

Nesse contexto, o legislador distrital não pode, a pretexto de su-
plementar e especificar o sentido da referida norma geral federal, alterar 
o seu significado de modo a afastar a sua incidência sobre hipótese em 
que, na realidade, deveria incidir.

Ademais, as leis impugnadas, que dispõem sobre as diretrizes 
orçamentárias para os exercícios financeiros de 2017 e 2018 do Distri-
to Federal, conferem ao Poder Executivo a possibilidade de excluir do 
cômputo das despesas com pessoal, discricionariamente, todo e qualquer 
contrato de terceirização firmado pela Administração distrital, de modo 
a consagrar a realização de despesa com pessoal em excesso aos limites 
estabelecidos na LRF250.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
converteu o julgamento da medida cautelar em julgamento definitivo 
de mérito, conheceu parcialmente da ação e, nessa extensão, a julgou 
procedente para declarar a inconstitucionalidade formal e material do 
art. 51, § 1º, da Lei 5.695/2016251, e do art. 53, § 1º, da Lei 5.950/2017252, 
ambas do Distrito Federal.
249. LRF/2000: “Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total 

com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 
pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de 
membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vanta-
gens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive 
adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como 
encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. § 1º Os 
valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de 
servidores e empregados públicos serão contabilizados como ‘Outras Despesas de Pessoal’.”

250. Precedente citado: ADI 5.449 MC-Ref.
251. Lei 5.695/2016 do Distrito Federal: “Art. 51. O disposto no art. 18, § 1º, da LRF, aplica-se 

para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal. § 1º Não se consideram como 
substituição de servidores e empregados públicos, para efeito do caput, os contratos de 
terceirização relativos à execução indireta de atividades que, simultaneamente: I–sejam 
acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de com-
petência legal do órgão ou entidade; II–atenda a pelo menos uma das seguintes situações: 
a) não se refiram a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de 
pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou b) se refiram 
a cargo ou categoria extinta, total ou parcialmente, c) tenha sua desnecessidade declarada 
por meio de ato administrativo.”

252. Lei 5.950/2017 do Distrito Federal: “Art. 53. O disposto no art. 18, § 1º, da LRF, aplica-se 
para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal. § 1º Não se consideram como 
substituição de servidores e empregados públicos, para efeito do caput, os contratos de 
terceirização relativos à execução indireta de atividades que, simultaneamente: I – sejam 
acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de com-
petência legal do órgão ou entidade; II–atenda a pelo menos uma das seguintes situações: 
a) não se refiram a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de 
pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário; b) se refiram 
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ADI 5.598/DF, relatora Ministra Rosa Weber, julgamento virtual 
finalizado em 24.3.2023 (sexta-feira), às 23:59

Lei de Diretrizes Orçamentárias estadual: 
limitação das despesas previstas em folha 
complementar pertencentes ao Poder 
Judiciário e ao Ministério Público e exigência 
de participação conjunta–ADI 7.340 MC-Ref/CE

ODS: 16

Resumo:
Encontram-se presentes os requisitos para a concessão da 

medida cautelar, pois (i) há plausibilidade jurídica quanto às alega-
ções de que a norma cearense em debate não oportunizou a devida 
participação do Poder Judiciário e do Ministério Público cearenses 
no ciclo orçamentário para o exercício de 2023; e (ii) há perigo da 
demora na prestação jurisdicional, porque, na execução mensal do 
orçamento público do ente cearense, a norma impugnada renovou 
a inconstitucional limitação da autonomia financeira do Poder Ju-
diciário e do Ministério Público estaduais outrora verificada na LDO 
2022 (Lei 17.573/2021 do Estado do Ceará).

Em apreciação envolvendo objeto similar ao do presente caso, 
esta Corte fixou a seguinte tese de julgamento: “É inconstitucional a limi-
tação de despesas da folha complementar do Ministério Público Estadual 
do Estado do Ceará em percentual da despesa anual da folha normal de 
pagamento, sem a devida participação efetiva do órgão financeiramente 
autônomo no ato de estipulação em conjunto dessa limitação na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias”253.

Nesse contexto, a grande probabilidade de a norma que dispõe 
sobre as diretrizes para a elaboração e execução da lei orçamentária 
cearense para o exercício de 2023 não ter possibilitado a participação 
do Poder Judiciário e do Ministério Público estaduais, revela a aparente 

a cargo ou categoria extinta, total ou parcialmente; c) tenha sua desnecessidade declarada 
por meio de ato administrativo.” 

253. Precedente citado: ADI 7.073.
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inconstitucionalidade do objeto ora hostilizado, por violação à sistemática 
orçamentária e financeira254.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, refe-
rendou a medida cautelar deferida, com eficácia ex tunc, para: (i) declarar 
a inconstitucionalidade da expressão “e Judiciário, no Ministério Público 
Estadual”, contida no art. 74, § 5º, da Lei 18.159/2022 do Estado do Ceará255; 
(ii) determinar que, até o julgamento definitivo do mérito desta ação, não 
haja qualquer limitação por parte dos Poderes Executivo e Legislativo 
que se fundamente no objeto ora impugnado em termos de execução 
orçamentária do Poder Judiciário e do Ministério Público cearenses, no 
que se refere às despesas em folha suplementar em função de percentual 
dos gastos em folha normal de pagamento, inclusive quanto ao mês de 
janeiro de 2023; e (iii) determinar aos Poderes Executivo e Legislativo do 
Estado do Ceará que se abstenham de incluir norma limitativa da execução 
de despesas previstas em folha suplementar do Poder Judiciário ou do 
Ministério Público estaduais, sem prévia e devida participação destes, sob 
pena de responsabilidade em todas esferas cabíveis de quem der causa 
ou impedir o cumprimento integral dessa decisão.

ADI 7.340 MC-Ref/CE, relator Ministro André Mendonça, julgamen-
to virtual finalizado em 17.3.2023 (sexta-feira), às 23:59

254. CF/1988: “Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira. 
§ 1º Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias dentro dos limites estipulados 
conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias. (...) Art. 127. O 
Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis. (...) § 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional 
e administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a 
criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de 
provas ou de provas e títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá 
sobre sua organização e funcionamento. § 3º O Ministério Público elaborará sua proposta 
orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias. (...) Art. 
168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos 
suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do 
Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, 
em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.”

255. Lei 18.159/2022 do Estado do Ceará: “Art. 74. Para efeito da elaboração e execução da 
despesa de pessoal, os Poderes e órgãos consignarão dotações específicas, distinguindo 
pagamento da folha normal e pagamento da folha complementar. (...) § 5º As despesas da 
folha complementar do exercício de 2023 não poderão exceder a 1% (um por cento) da 
despesa anual da folha normal de pagamento de pessoal projetada para o exercício de 2023, 
em cada um dos Poderes, Executivo, Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do 
Estado, e Judiciário, no Ministério Público Estadual e na Defensoria Pública, ressalvados o 
caso previsto no inciso I do § 3º deste artigo, e os casos definidos em lei específica.”
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REPASSE DE VERBAS PÚBLICAS

Complementação ao Fundef: pagamento de 
débito originado de erro no cálculo das verbas 
a serem repassadas pela União e regime de 
precatórios–RE 635.347/DF (Tema 416 RG)

ODS: 16

Teses fixadas:
1. “A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor 

mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média nacional 
impõe à União o dever de suplementação de recursos.” 2. “Sendo tal 
obrigação imposta por título executivo judicial, aplica-se a sistemáti-
ca dos precatórios, nos termos do art. 100 da Constituição Federal.”

Resumo:
Quando ordenado em título executivo judicial, deve ser ob-

servada a sistemática dos precatórios (CF/1988, art. 100, “caput”) 
para o pagamento das quantias que deixaram de ser repassadas pela 
União a título de complementação financeira ao Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef).

A adoção de parâmetros nacionais não descaracteriza o caráter 
regional dos fundos de natureza contábil, gerenciados pelos estados fe-
derados, e objetiva igualar os investimentos em educação na Federação. 
Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte256 dispõe que o montante da 
referida complementação deve ser calculado com base no valor mínimo 
nacional por aluno extraído da média nacional, de modo que o erro no 
cômputo impõe à União o dever de suplementar os recursos.

A metodologia de cálculo que frustre a equiparação do valor 
mínimo por aluno à média nacional esbarra não apenas na própria razão 
de criação do Fundef, mas em um dos objetivos fundamentais da Repú-
blica: a redução das desigualdades sociais e regionais (CF/1988, art. 3º, III).

256. Precedentes citados: ACO 648; ACO 660; ACO 669 e ACO 700. 
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Ademais, como inexiste exceção constitucional específica, as 
quantias devidas devem ser quitadas conforme o regime de precatórios, 
independentemente de sua destinação vinculada à educação257.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
ao apreciar o Tema 416 da repercussão geral, deu parcial provimento ao 
recurso extraordinário para determinar que o pagamento da complemen-
tação da União ao Fundef observe a sistemática dos precatórios.

RE 635.347/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento 
virtual finalizado em 30.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

RESPONSABILIDADE FISCAL

Adesão ao Regime de Recuperação Fiscal: 
regras de ajuste financeiro e restrições 
temporárias aos entes aderentes–ADI 6.930/DF

ODS: 16

Resumo:
As vedações à reposição de vacâncias de cargos públicos 

durante a vigência do Regime de Recuperação Fiscal afrontam a au-
tonomia dos estados e municípios, o princípio da proporcionalidade, 
bem como o princípio da continuidade do serviço público. Contudo, 
a realização de concursos públicos e o provimento de cargos pelos 
entes aderentes devem respeitar os requisitos legais usuais: (a) 
autorização da autoridade estadual ou municipal competente; (b) 
avaliação das prioridades do ente político; e (c) existência de viabi-
lidade orçamentária na admissão.

Em regra, o legislador nacional pode limitar a admissão de pessoal 
por entes federados em recuperação fiscal, sobretudo considerando que 
um dos problemas crônicos da Federação brasileira consiste no controle 

257. Precedentes citados: ADPF 528 e RE 1.428.399 RG (Tema 1.256 RG
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das despesas públicas com pessoal. Contudo, limitações dessa natureza 
devem respeitar a intangibilidade do pacto federativo e a necessária har-
monia das relações políticas entre os entes estatais brasileiros 258.

Na espécie, a submissão da referida reposição de vacâncias à 
autorização no Plano de Recuperação Fiscal — ato administrativo com-
plexo que demanda anuência de diversos órgãos federais, além de apro-
vação final do Presidente da República — viola a autonomia dos estados 
e municípios, o princípio da proporcionalidade, na vertente da proibição 
do excesso e interfere diretamente na continuidade administrativa dos 
serviços públicos estaduais e municipais259.

A submissão dos investimentos executados por fundos pú-
blicos especiais ao teto de gastos ofende os princípios da eficiência 
e da proporcionalidade, na medida em que não atinge o objetivo 
pretendido de contribuir ou de fomentar a responsabilidade fiscal 
dos entes subnacionais.

Essa vinculação, quando não destinada ao pagamento de des-
pesas obrigatórias, especialmente as relacionadas ao custeio de pessoal, 
compromete a execução de investimentos em melhorias efetivas nos res-
pectivos serviços públicos, já que as verbas públicas não retornarão ao 
caixa único do Tesouro por expressa vedação legal e, por isso, não poderão 
ser empregados em investimentos públicos.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por 
unanimidade, julgou parcialmente procedente a ação para conferir inter-
pretação conforme a Constituição: (i) ao art. 8º, IV, da LC 159/2017, com a 
redação conferida pela LC 178/2021, para autorizar a reposição de cargos 
vagos pelos entes federados que aderirem ao Regime de Recuperação 
Fiscal instituído por aquele diploma normativo260; e (ii) ao art. 2º, § 4º, da 
LC 159/2017, com a redação conferida pela LC 178/2021, de modo a excluir 
do teto de gastos os investimentos executados com recursos afetados 
aos fundos públicos especiais instituídos pelo Poder Judiciário, pelos 

258. Precedente citado: ACO 2.661 MC-Ref
259. Precedente citado: ADI 6.442
260.LC 159/2017: “Art. 8º São vedados ao Estado durante a vigência do Regime de Recuperação 

Fiscal: (...) IV–a admissão ou a contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas as 
reposições de: (Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021) a) cargos de chefia 
e de direção e assessoramento que não acarretem aumento de despesa; (Incluída pela Lei 
Complementar nº 178, de 2021) b) contratação temporária; e (Incluída pela Lei Comple-
mentar nº 178, de 2021) c) (VETADO); (Incluída pela Lei Complementar nº 178, de 2021)” 
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Tribunais de Contas, pelo Ministério Público, pelas Defensorias Públicas 
e pelas Procuradorias-Gerais dos estados e do Distrito Federal261.

ADI 6.930/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual 
finalizado em 30.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

Criação de fundos destinados ao equilíbrio 
fiscal em âmbito estadual–ADI 5.635/DF

Tese fixada:
“São constitucionais as Leis 7.428/2016 e 8.645/2019, 

ambas do Estado do Rio de Janeiro, que instituíram o Fundo 
Estadual de Equilíbrio Fiscal – FEEF e, posteriormente, o Fundo 
Orçamentário Temporário – FOT, fundos atípicos cujas receitas 
não estão vinculadas a um programa governamental específico 
e detalhado.”

Resumo:
É constitucional lei estadual que institui fundo atípico com 

a finalidade de promover o equilíbrio fiscal da respectiva unidade 
federada, desde que suas receitas possuam destinação genérica, 
podendo atender a quaisquer demandas.

261. LC 159/2017: “Art. 2º O Plano de Recuperação Fiscal será formado por leis ou atos nor-
mativos do Estado que desejar aderir ao Regime de Recuperação Fiscal, por diagnóstico 
em que se reconhece a situação de desequilíbrio financeiro, por metas e compromissos 
e pelo detalhamento das medidas de ajuste, com os impactos esperados e os prazos para 
a sua adoção. (Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021) (...) § 4º  Não se 
incluem na base de cálculo e no limite de que trata o inciso V do § 1º: (Redação dada pela 
Lei Complementar nº 178, de 2021) I–as transferências constitucionais para os respectivos 
Municípios estabelecidas nos arts. 158 e 159, §§ 3º e 4º, e as destinações de que trata o art. 
212-A, todos da Constituição Federal; (Incluído pela Lei Complementar nº 178, de 2021) 
II–as despesas custeadas com as transferências de que trata o art. 166-A da Constituição 
Federal;    (Incluído pela Lei Complementar nº 178, de 2021) II–as despesas custeadas com 
recursos de transferências previstas nos arts. 166 e 166-A da Constituição Federal; (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 189, de 2022) III–as despesas custeadas com doações e as 
transferências voluntárias definidas no art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000;    (Incluído pela Lei Complementar nº 178, de 2021) III–(revogado); (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 189, de 2022) IV–as despesas em saúde e educação realizadas pelo 
ente em razão de eventual diferença positiva entre a variação anual das bases de cálculo das 
aplicações mínimas de que tratam o § 2º do art. 198 e o art. 212 da Constituição Federal e a 
variação do IPCA no mesmo período. (Incluído pela Lei Complementar nº 178, de 2021) V–as 
despesas custeadas com recursos de transferências da União com aplicações vinculadas, 
conforme definido pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Economia. (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 189, de 2022)” 
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Na espécie, trata-se de regramento que faz a redução parcial e 
transitória de benefícios fiscais de ICMS em prol da formação de fundo 
local voltado ao equilíbrio fiscal do ente instituidor. Assim, a natureza ju-
rídica dos depósitos destinados ao fundo é de ICMS, cuja matéria se insere 
na competência tributária dos estados federados e do Distrito Federal. 
Nesse contexto, para que inexista ofensa ao princípio da não afetação da 
receita de impostos262, as receitas que compõem o fundo não podem ser 
vinculadas a programas governamentais específicos.

Ademais, não se evidencia a criação de empréstimo compulsório 
ou de nova espécie tributária. A medida adotada pela legislação estadual 
impugnada é adequada, necessária e proporcional, eis que as vantagens 
advindas do maior equilíbrio fiscal do estado superam o custo individual 
de cada contribuinte.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por 
maioria, julgou parcialmente procedente a ação, para conferir interpre-
tação conforme a Constituição ao art. 2º da Lei 7.428/2016 263 e ao art. 2º 
da Lei 8.645/2019 264, ambas do Estado do Rio de Janeiro, de modo a: (i) 
afastar qualquer exegese que vincule as receitas vertidas ao FEEF/FOT a 
um programa governamental específico; e (ii) garantir a não cumulativi-
dade do ICMS relativo ao depósito instituído, sem prejuízo da vedação ao 
aproveitamento indevido dos créditos. Além disso, o Tribunal salientou 
serem aplicáveis aos depósitos em questão as regras próprias do ICMS.

262. CF/1988: “Art. 167. São vedados: (...) IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo 
ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se 
referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de 
saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da 
administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 
e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, 
previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo;”

263. Lei 7.428/2016 do Estado do Rio de Janeiro: “Art. 2º – A fruição do benefício fiscal ou incentivo 
fiscal, já concedido ou que vier a ser concedido, fica condicionada ao depósito ao FEEF do 
montante equivalente ao percentual de 10% (dez por cento) aplicado sobre a diferença 
entre o valor do imposto calculado com e sem a utilização de benefício ou incentivo fiscal 
concedido à empresa contribuinte do ICMS, nos termos do Convênio ICMS 42, de 3 de maio 
de 2016, já considerado no aludido percentual a base de cálculo para o repasse constitucional 
para os Municípios (25%).”

264. Lei 8.645/2019 do Estado do Rio de Janeiro: “Art. 2º A fruição de incentivos fiscais e de 
incentivos financeiro-fiscais fica condicionada ao depósito no fundo disciplinado no artigo 
1º, de percentual de 10% (dez por cento), aplicado sobre a diferença entre o valor do imposto 
calculado com e sem a utilização de benefícios ou incentivos fiscais concedidos à empresa 
contribuinte do ICMS, já considerada, no aludido percentual, a base de cálculo para o repasse 
constitucional para os municípios.”
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ADI 5.635/DF, relator Ministro Luís Roberto Barroso, julgamento 
virtual finalizado em 17.10.2023 (terça-feira), às 23:59

Lei de Responsabilidade Fiscal e o limite 
de gastos com pessoal–ADC 69/DF

ODS: 8, 10 e 17

Resumo:
São constitucionais — à luz do regime constitucional de re-

partição de competências (CF/1988, arts. 24, I; e 169, “caput”) e do 
equilíbrio federativo — dispositivos da Lei Complementar 101/2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal) que incluem, no cálculo dos gastos 
com pessoal pela Administração Pública, as despesas com inativos 
e pensionistas, bem como o imposto de renda retido na fonte.

No plano financeiro, a Constituição Federal (CF/1988, art. 169, 
caput) estabelece que a despesa com pessoal ativo e inativo da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios deve respeitar os limites 
fixados em lei complementar de caráter nacional, no caso, a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal–LRF 265.

Uma vez atribuída competência ao ente central para regular 
a questão de modo geral e uniforme por meio de uma lei nacional, os 
entes subnacionais devem obediência ao regramento editado, sendo-lhes 
vedado escolher as regras que irão adotar.

Nesse contexto, o entendimento que fundamenta a exclusão do 
imposto de renda retido na fonte do limite de despesa de pessoal contraria 
diretamente o disposto no art. 19 da LRF — que enumera as parcelas não 
integrantes do referido cálculo —, de forma que manifestações subnacio-
nais em sentido ampliativo usurpam a competência legislativa da União 
para editar normas gerais sobre direito financeiro (CF/1988, art. 24, I).

Ademais, excepcionadas as hipóteses previstas na LRF (art. 19, § 
1º, VI), a desconsideração dos valores pagos a inativos e pensionistas para 
o cálculo do limite de gastos com pessoal afronta a sistemática prevista 

265. Precedente citado: ADPF 548. 
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pela referida lei (art. 18, caput), bem como os dispositivos constitucionais 
acima referidos 266.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
converteu o julgamento da cautelar em deliberação de mérito e julgou 
procedente a ação para declarar a constitucionalidade do art. 18, caput, 
e do art. 19, caput, e §§ 1º e 2º, ambos da LRF 267.

ADC 69/DF, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento 
virtual finalizado em 30.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

266. Precedente citado: ADI 6.129 MC.
267. LRF/2000: “Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total 

com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 
pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares 
e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos 
e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, 
inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, 
bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 
(...) Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com 
pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder 
os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados: I–União: 50% (cinqüenta 
por cento); II–Estados: 60% (sessenta por cento); III–Municípios: 60% (sessenta por cento). § 
1o Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas 
as despesas: I–de indenização por demissão de servidores ou empregados; II–relativas a 
incentivos à demissão voluntária; III–derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 
6o do art. 57 da Constituição; IV–decorrentes de decisão judicial e da competência de período 
anterior ao da apuração a que se refere o § 2o do art. 18; V–com pessoal, do Distrito Federal 
e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas com recursos transferidos pela União na 
forma dos incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e do art. 31 da Emenda Constitucional 
no 19; VI–com inativos e pensionistas, ainda que pagas por intermédio de unidade gestora 
única ou fundo previsto no art. 249 da Constituição Federal, quanto à parcela custeada 
por recursos provenientes: (Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021) a) da 
arrecadação de contribuições dos segurados; b) da compensação financeira de que trata 
o § 9o do art. 201 da Constituição; c) de transferências destinadas a promover o equilíbrio 
atuarial do regime de previdência, na forma definida pelo órgão do Poder Executivo federal 
responsável pela orientação, pela supervisão e pelo acompanhamento dos regimes próprios 
de previdência social dos servidores públicos. (Redação dada pela Lei Complementar nº 
178, de 2021) § 2o Observado o disposto no inciso IV do § 1o, as despesas com pessoal 
decorrentes de sentenças judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão 
referido no art. 20. § 3º Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, é 
vedada a dedução da parcela custeada com recursos aportados para a cobertura do déficit 
financeiro dos regimes de previdência. (Incluído pela Lei Complementar nº 178, de 2021)”
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APOSENTADORIA ESPECIAL

Atividades de risco e aposentadoria 
especial com proventos calculados com 
base na integralidade e paridade: direito 
de servidor público independentemente 
das regras das EC 41/2003 e 47/2005–
RE 1.162.672/SP (Tema 1.019 RG)

ODS: 16

Tese fixada:
“O servidor público policial civil que preencheu os requi-

sitos para a aposentadoria especial voluntária prevista na LC nº 
51/85 tem direito ao cálculo de seus proventos com base na regra 
da integralidade e, quando também previsto em lei complementar, 
na regra da paridade, independentemente do cumprimento das 
regras de transição especificadas nos arts. 2º e 3º da EC 47/05, 
por enquadrar-se na exceção prevista no art. 40, § 4º, inciso II, da 
Constituição Federal, na redação anterior à EC 103/19, atinente ao 
exercício de atividade de risco.”

Resumo:
Até o advento da EC 103/2019, era constitucional a adoção, 

pelo legislador complementar, de requisitos e critérios diferencia-
dos, inclusive relativos ao cálculo e ao reajuste de proventos, a fim 
de garantir a integralidade e a paridade na aposentação especial 
voluntária dos policiais.

O art. 40, § 4º, II, da Constituição Federal, na redação conferida 
pela EC 20/1998 ou pela EC 47/2005, permitia que a aposentadoria especial 
de servidores que exercessem atividade de risco fosse concedida com a 
integralidade e a paridade, sem a necessidade de cumprimento das regras 
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de transição previstas nas EC 41/2003 e 47/2005, o que passou a ser exigido 
somente com o advento da EC 103/2019 268 269.

Na espécie, a Lei Complementar 51/1985, que regula a aposenta-
doria especial dos ocupantes das carreiras policiais, constitui a regra geral 
no tocante ao regime de aposentadoria dos servidores policiais civis e 
garante a integralidade dos proventos em âmbito nacional 270.

Já o direito à paridade, no âmbito da aposentadoria especial vo-
luntária, precisa estar previsto em lei complementar da unidade federada 
à qual pertence o servidor policial civil. Assim, a lei complementar de cada 
ente da Federação poderá regular a hipótese excepcional do art. 40, § 4º, 
II, da CF, até o advento da EC 103/2019.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por 
unanimidade, ao apreciar o Tema 1.019 da repercussão geral, negou pro-
vimento a ambos os recursos extraordinários.

RE 1.162.672/SP, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual 
finalizado em 1º.9.2023 (sexta-feira), às 23:59

268. CF/1988: “Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos 
efetivos terá caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 
federativo, de servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019) (...) § 4º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para 
concessão de benefícios em regime próprio de previdência social, ressalvado o disposto 
nos §§ 4º-A, 4º-B, 4º-C e 5º. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) § 
4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade 
e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de servidores com deficiência, 
previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional 
e interdisciplinar. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) § 4º-B. Poderão 
ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de 
contribuição diferenciados para aposentadoria de ocupantes do cargo de agente peni-
tenciário, de agente socioeducativo ou de policial dos órgãos de que tratam o inciso IV 
do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos I a IV do caput do art. 144. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) § 4º-C. Poderão ser estabelecidos por 
lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de servidores cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a 
agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, 
vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)”

269. Precedente citado: ADI 5.403.
270. Precedente citado: ADI 5.039.
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APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

Aposentadoria por invalidez de pessoa 
com deficiência mental: análise da 
capacidade para a prática de atos da 
vida civil e pagamento do benefício ao 
curador–RE 918.315/DF (Tema 1.096 RG)

ODS: 1, 10 e 16

Tese fixada:
“A enfermidade ou doença mental, ainda que tenha sido 

estabelecida a curatela, não configura, por si, elemento suficiente 
para determinar que a pessoa com deficiência não tenha discerni-
mento para os atos da vida civil.”

Resumo:
É inconstitucional — por ofensa aos princípios da propor-

cionalidade e da dignidade da pessoa humana — norma que prevê 
o pagamento da aposentadoria por invalidez decorrente de doença 
mental somente ao curador do segurado, condicionado à apresen-
tação do termo de curatela, ainda que provisório.

No caso concreto, a norma distrital impugnada, ao exigir a figura 
do curador para viabilizar o pagamento do referido benefício, além de não 
observar a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, no 
que diz respeito à teoria as incapacidades, contraria a sistemática estabe-
lecida no Código Civil 271 e no Estatuto da Pessoa com Deficiência272, cuja 

271. Código Civil de 2002: “Art. 1.767. Estão sujeitos a curatela: I–aqueles que, por enfermidade 
ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para os atos da vida civil; 
II–aqueles que, por outra causa duradoura, não puderem exprimir a sua vontade; III -os 
deficientes mentais, os ébrios habituais e os viciados em tóxicos; IV–os excepcionais sem 
completo desenvolvimento mental; V–os pródigos. (...) Art. 1.771. Antes de pronunciar-se 
acerca da interdição, o juiz, assistido por especialistas, examinará pessoalmente o arguido 
de incapacidade. (...) Art. 1.772. Pronunciada a interdição das pessoas a que se referem os 
incisos III e IV do art. 1.767, o juiz assinará, segundo o estado ou o desenvolvimento mental 
do interdito, os limites da curatela, que poderão circunscrever-se às restrições constantes 
do art. 1.782.”

272. Estatuto da Pessoa com Deficiência: “Art. 84. A pessoa com deficiência tem assegurado 
o direito ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições com as demais 
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compreensão não conduz ao entendimento de sujeição de toda pessoa 
com doença mental à interdição e, por conseguinte, à curatela.

Nesse contexto, não basta a constatação da enfermidade ou de-
ficiência mental para efetivar-se a interdição, pois é imprescindível que 
a pessoa a ser tutelada não possua o necessário discernimento para os 
atos da vida civil.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, ao 
apreciar o Tema 1.096 da repercussão geral, conheceu do recurso extraor-
dinário e deu-lhe provimento para reformar o acórdão recorrido na íntegra 
e declarar a inconstitucionalidade do § 7º do art. 18 da Lei Complementar 
769/2008 do Distrito Federal 273.

RE 918.315/DF, relator Ministro Ricardo Lewandowski, julgamento 
virtual finalizado em 16.12.2022 (sexta-feira), às 23:59

APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO

Regime previdenciário de servidores 
estáveis nos termos do art. 19 do ADCT–
RE 1.426.306/TO (Tema 1.254 RG)

ODS: 8 e 16

pessoas. § 1º Quando necessário, a pessoa com deficiência será submetida à curatela, con-
forme a lei. § 2º É facultado à pessoa com deficiência a adoção de processo de tomada de 
decisão apoiada. § 3º A definição de curatela de pessoa com deficiência constitui medida 
protetiva extraordinária, proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada caso, e 
durará o menor tempo possível.”

273. Lei Complementar 769/2008 do Distrito Federal: “Art. 18. A aposentadoria por invalidez 
é devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado 
incapaz de readaptação para o exercício das atribuições do cargo, de forma compatível com 
a limitação que tenha sofrido, e deve ser paga, com base na legislação vigente, a partir da 
data da publicação do respectivo ato e enquanto o servidor permanecer nessa condição. 
(...) § 7° O pagamento do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente de doença 
mental será feito somente ao curador do segurado, condicionado à apresentação do termo 
de curatela, ainda que provisório.”
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Tese fixada:
“Somente os servidores públicos civis detentores de cargo 

efetivo (art. 40, CF, na redação dada pela EC 20/98) são vinculados 
ao regime próprio de previdência social, a excluir os estáveis nos 
termos do art. 19 do ADCT e os demais servidores admitidos sem 
concurso público.”

Resumo:
Após se aposentarem com vínculo no Regime Geral de Pre-

vidência Social (RGPS), os servidores cuja estabilidade foi adquirida 
pela regra excepcional do art. 19 do ADCT não possuem o direito de 
converter a sua aposentadoria para o Regime Próprio de Previdência 
Social (RPPS) do respectivo estado-membro, por não serem deten-
tores de cargo efetivo.

A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que os 
beneficiados pela estabilidade excepcional prevista no art. 19 do ADCT274 
não dispõem das vantagens privativas dos servidores ocupantes de cargo 
efetivo, o que afasta a possibilidade de participação no RGPS.

Nesse contexto, a partir da EC 20/1998, que conferiu nova redação 
ao art. 40 da CF/1988 275, o vínculo no RPPS é exclusividade dos servido-

274. ADCT: “Art. 19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, da administração direta, autárquica e das fundações públicas, em exercício na 
data da promulgação da Constituição, há pelo menos cinco anos continuados, e que não 
tenham sido admitidos na forma regulada no art. 37, da Constituição, são considerados 
estáveis no serviço público. § 1º O tempo de serviço dos servidores referidos neste artigo 
será contado como título quando se submeterem a concurso para fins de efetivação, na 
forma da lei. § 2º O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes de cargos, funções 
e empregos de confiança ou em comissão, nem aos que a lei declare de livre exoneração, 
cujo tempo de serviço não será computado para os fins do “caput” deste artigo, exceto se 
se tratar de servidor. § 3º O disposto neste artigo não se aplica aos professores de nível 
superior, nos termos da lei.”

275. CF/1988: “Art. 40–Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime 
de previdência de caráter contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
20, de 15/12/98)”; “Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado 
regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respec-
tivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios 
que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.” (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)”; “Art. 40. O regime próprio de previdência 
social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, me-
diante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposentados e 
de pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. (...) 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)”
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res investidos em cargo efetivo, isto é, aqueles aprovados em concurso 
público.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, reconhe-
ceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada 
(Tema 1.254 da repercussão geral) e, no mérito, por unanimidade, reafir-
mou a jurisprudência dominante sobre a matéria276 para não conhecer do 
recurso extraordinário interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) e dar provimento ao apelo extraordinário interposto pelo Instituto 
de Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins (IGEPREV/TO).

RE 1.426.306/TO, relatora Ministra Presidente, julgamento finali-
zado no Plenário Virtual em 13.6.2023

13º SALÁRIO

13º salário e sua integração na base de cálculo 
de contribuições previdenciárias–ADI 1.049/DF

Resumo:
É constitucional a exclusão da gratificação natalina (13º 

salário) da base de cálculo de benefício previdenciário, notadamente 
diante da inexistência de ofensa à garantia constitucional da irredu-
tibilidade do valor dos benefícios da seguridade social.

O 13º salário possui natureza salarial e, como tal, pode ser tributa-
do mediante contribuição previdenciária, conforme enunciado da Súmula 
688 do STF 277. Contudo, os benefícios previdenciários são calculados com 
base nos valores das contribuições e no tempo de trabalho, motivo pelo 
qual a gratificação natalina, ao somar uma parcela de contribuição às 

276. Precedentes citados: ADPF 573; ARE 1.069.876 AgR; ARE 1.364.531; ARE 1.381.190; RE 
1.362.166 (monocrática); RE 1.364.524; RE 1.364.535; RE 1.369.863; RE 1.381.716; RE 
1.392.419; RE 1.403.847; RE 1.416.017; RE 1.421.314; RE 1.375.560 AgR; RE 1.381.167 AgR 
e RE 1.380.122 AgR-EDv.

277. Súmula 688: “É legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário.”
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doze anuais, tem potencial para distorcer o aspecto temporal do cálculo 
do benefício.

É constitucional, em especial diante da ausência de violação 
ao direito adquirido, a eliminação do abono de permanência em 
serviço do rol dos benefícios previdenciários sujeitos à carência de 
180 contribuições mensais, já que mantido esse período de carência 
para as demais prestações pecuniárias previstas (aposentadoria 
por idade, aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria 
especial).

No entanto, inexiste direito adquirido para aqueles que não 
preencheram os requisitos necessários até a data da entrada em vigor da 
lei impugnada. Essa norma, a partir de então, tem o poder de modificar, 
legitimamente, a relação previdenciária, a qual, por se inserir em um amplo 
regime jurídico, pode passar por alterações que eventualmente afastem 
expectativas de direito 278.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
conheceu parcialmente da ação e, nessa extensão, a julgou improcedente 
para assentar a constitucionalidade do art. 28, § 7º, da Lei 8.212/1991279 
e do art. 25, II, da Lei 8.213/1991280, ambos alterados pela Lei 8.870/1994.

ADI 1.049/DF, relator Ministro Nunes Marques, julgamento virtual 
finalizado em 3.3.2023 (sexta-feira), às 23:59

278. Precedente citado: RE 278.718.
279. Lei 8.212/1991: “Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: (…) § 7º O décimo-terceiro 

salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, exceto para o cálculo de 
benefício, na forma estabelecida em regulamento.”

280.Lei 8.213/1991: “Art. 25. A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de Previ-
dência Social depende dos seguintes períodos de carência, ressalvado o disposto no art. 
26: (…) II – aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria 
especial: 180 contribuições mensais.” 
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REFORMA PREVIDENCIÁRIA

Reforma previdenciária: critérios de cálculo 
para a pensão por morte–ADI 7.051/DF

ODS: 8

Tese fixada:
“É constitucional o art. 23, caput, da Emenda Constitu-

cional 103/2019, que fixa novos critérios de cálculo para a pensão 
por morte no Regime Geral e nos Regimes Próprios de Previdência 
Social”.

Resumo:
É constitucional — à luz da autocontenção judicial no con-

trole de constitucionalidade de Emendas à Constituição Federal e da 
adequada consideração das capacidades institucionais e dos efeitos 
sistêmicos na tomada de decisões judiciais envolvendo matérias 
atinentes à Previdência Social — o art. 23, “caput”, da EC 103/2019, 
que alterou o cálculo do benefício da pensão por morte.

O dispositivo impugnado281 teve como propósito a restauração 
do equilíbrio financeiro e atuarial do sistema previdenciário, de modo 
que inexiste ofensa ao princípio da contributividade. Desse modo, a ins-
tituição da pensão por morte deve considerar, além da necessidade dos 
dependentes, a possibilidade real do sistema de arcar com esse custo.

Ademais, essa reforma previdenciária resguardou os direitos ad-
quiridos (EC 103/2019, art. 3º) e não violou as legítimas expectativas ou 
a segurança jurídica, pois, mesmo ausente regra de transição específica 

281. EC 103/2019: “Art. 23. A pensão por morte concedida a dependente de segurado do Regime 
Geral de Previdência Social ou de servidor público federal será equivalente a uma cota 
familiar de 50% (cinquenta por cento) do valor da aposentadoria recebida pelo segurado ou 
servidor ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente 
na data do óbito, acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o 
máximo de 100% (cem por cento).”
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para as pensões, as regras incidentes sobre a aposentadoria acabam por 
produzir reflexos no cálculo do benefício por morte282 .

Nesse contexto, a ocorrência de um decréscimo relevante no valor 
do benefício — que exigirá um planejamento financeiro maior dos segura-
dos com dependentes — não significa violação a nenhuma cláusula pétrea, 
eis que o núcleo essencial do direito à previdência social e do princípio 
da dignidade da pessoa humana não oferece parâmetros precisos para 
o cálculo da prestação pecuniária. Além disso, vedou-se que o benefício 
seja inferior ao salário-mínimo quando for a única fonte de renda formal 
do dependente.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou 
improcedente a ação.

ADI 7.051/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual 
finalizado em 23.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL

Sistema previdenciário estadual e 
participação do Ministério Público–ADI 4.824/PI

ODS: 16

Tese fixada:
“1. É constitucional norma de lei estadual que imponha ao 

Ministério Público (i) a vinculação ao regime próprio de previdência 

282. EC 103/2019: “Art. 3º A concessão de aposentadoria ao servidor público federal vinculado a 
regime próprio de previdência social e ao segurado do Regime Geral de Previdência Social 
e de pensão por morte aos respectivos dependentes será assegurada, a qualquer tempo, 
desde que tenham sido cumpridos os requisitos para obtenção desses benefícios até a data 
de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, observados os critérios da legislação 
vigente na data em que foram atendidos os requisitos para a concessão da aposentadoria 
ou da pensão por morte.”



171

social do respectivo ente federado; e (ii) a participação, juntamente 
com os poderes e demais órgãos autônomos, do custeio previden-
ciário. 2. É inconstitucional norma de lei estadual que autorize a 
Secretaria de Estado de Fazenda a reter o valor correspondente 
às contribuições previdenciárias devidas pelo Ministério Público, 
seus membros e servidores.”

Resumo:
É inconstitucional — por violar a independência do Minis-

tério Público — norma estadual que permite que a Secretaria de 
Fazenda do estado retenha, na fonte, as contribuições previdenciá-
rias devidas pelo órgão ministerial, e por seus membros e servidores.

A autonomia financeira e orçamentária do Parquet envolve o 
direito de exigir o repasse das dotações orçamentárias previstas em seu 
favor, em duodécimos, até o dia 20 de cada mês (CF/1988, art. 168), inde-
pendentemente das circunstâncias vivenciadas pelo ente político, tais 
como crise econômica e calamidade financeira. Essa autonomia impede 
retenções ou contingenciamentos pelo Poder Executivo, devendo o 
repasse dos duodécimos abranger a integralidade das verbas destinadas 
ao órgão autônomo, ao qual cabe gerenciar os próprios recursos.

São constitucionais normas estaduais que impõem: (i) a 
vinculação do Ministério Público ao regime próprio de previdência 
social daquela unidade federativa e (ii) a participação do referido 
órgão no financiamento do sistema previdenciário estadual, inclusi-
ve mediante o custeio do abono de permanência dos seus membros 
e servidores.

É uma imposição constitucional a inclusão de servidores e 
membros do Ministério Público estadual no regime próprio de previdência 
social do estado. O art. 40, § 20, da CF/1988, inserido pela EC 41/2003, 
estabeleceu a unicidade de regime previdenciário e de unidade gestora 
em cada ente federativo, vedando a existência de leis que privilegiem 
determinadas categorias do serviço público.

A ótica contributiva e solidária do regime de repartição simples 
(CF/1988, art. 40, caput) impõe que o Estado também responda por even-
tuais insuficiências, motivo pelo qual não se deve considerar apenas o 
Poder Executivo se o regime próprio de previdência social é único para 
todo o ente federado.
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Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por 
unanimidade, julgou parcialmente procedente a ação para declarar a 
inconstitucionalidade do art. 7º da Lei Complementar 39/2004 do Estado 
do Piauí 283.

ADI 4.824/PI, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual 
finalizado em 10.3.2023 (sexta-feira), às 23:59

Sistema previdenciário estadual e 
participação do Poder Judiciário–ADI 4.859/PI

ODS: 16

Tese fixada:
“1. É constitucional norma de lei estadual que imponha ao 

Poder Judiciário (i) participar, juntamente com os demais poderes 
e órgãos autônomos, da cobertura de déficit e do custeio do regime 
próprio de previdência social e (ii) realizar o pagamento do abono 
de permanência dos seus membros e servidores. 2. É inconstitucio-
nal norma de lei estadual que autorize a Secretaria de Estado de 
Fazenda a reter o valor correspondente às contribuições previden-
ciárias devidas pelo Poder Judiciário, seus membros e servidores.”

Resumo:
É inconstitucional — por violar a independência do Poder Ju-

diciário — norma estadual que permite que a Secretaria de Fazenda 
do estado retenha, na fonte, as contribuições previdenciárias 
devidas pelo Poder Judiciário, e por seus membros e servidores.

A autonomia financeira e orçamentária do Poder Judiciário 
envolve o direito de exigir o repasse das dotações orçamentárias previs-
tas em seu favor, em duodécimos, até o dia 20 de cada mês (CF/1988, 

283. LC 39/2004 do Estado do Piauí: “Art. 7º À Secretaria de Fazenda do Estado do Piauí compete 
reter na fonte e recolher à conta específica do Fundo de Previdência Social do Estado do 
Piauí as contribuições advindas dos respectivos planos de custeio do Regime Próprio de 
Previdência Social do Estado do Piauí, quando do repasse das disponibilidades financeiras 
para custeio das despesas de pessoal da administração direta, autárquica e fundacional dos 
Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas. 
Parágrafo Único. Aplica-se o que está determinado no caput ao que está previsto nos arts. 
3° e 6° desta lei.”
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art. 168), independentemente das circunstâncias vivenciadas pelo ente 
político, tais como crise econômica e calamidade financeira. autonomia 
impede retenções ou contingenciamentos pelo Poder Executivo, devendo 
o repasse dos duodécimos abranger a integralidade das verbas destinadas 
ao Poder Judiciário, ao qual cabe gerenciar os próprios recursos.

São constitucionais normas estaduais que impõem a partici-
pação do Poder Judiciário no financiamento do sistema previdenciá-
rio estadual mediante (i) a cobertura de déficits e o custeio do regime 
próprio de previdência social; (ii) o recolhimento da contribuição 
patronal relativa a seus servidores inativos e pensionistas; ou (iii) o 
custeio do abono de permanência dos seus membros e servidores.

A ótica contributiva e solidária do regime de repartição simples 
(CF/1988, art. 40, caput) impõe que o Estado também responda por even-
tuais insuficiências, motivo pelo qual não se deve considerar apenas o 
Poder Executivo se o regime próprio de previdência social é único para 
todo o ente federado.

No que se refere à obrigação do Poder Judiciário estadual de 
recolher a contribuição patronal relativa aos seus servidores inativos e 
pensionistas, o STF, com fundamento no princípio da solidariedade, já 
reputou constitucional a cobrança de contribuição por aposentados e 
pensionistas 284. Como decorrência, a contribuição patronal deve continuar 
a ser paga pelo empregador, isto é, pelo órgão ou entidade de origem do 
servidor inativo ou instituidor da pensão.

Relativamente ao custeio do abono de permanência, trata-se de 
contraprestação pela continuidade em serviço para além do tempo neces-
sário, de caráter remuneratório. Assim sendo, compete a cada Poder ou 
órgão autônomo arcar com o pagamento dessa parcela para os respectivos 
membros e servidores públicos.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por 
unanimidade, conheceu em parte da ação e, nessa extensão, a julgou 
parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade do art. 7º 
da Lei Complementar 39/2004 do Estado do Piauí 285.

284. Precedente citado: ADI 3.105.
285. LC 39/2004 do Estado do Piauí: “Art. 7º À Secretaria de Fazenda do Estado do Piauí compete 

reter na fonte e recolher à conta específica do Fundo de Previdência Social do Estado do 
Piauí as contribuições advindas dos respectivos planos de custeio do Regime Próprio de 
Previdência Social do Estado do Piauí, quando do repasse das disponibilidades financeiras 
para custeio das despesas de pessoal da administração direta, autárquica e fundacional dos 
Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas. 
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ADI 4.859/PI, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual 
finalizado em 10.3.2023 (sexta-feira), às 23:59

Parágrafo Único. Aplica-se o que está determinado no caput ao que está previsto nos arts. 
3° e 6° desta lei.”
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DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL
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AÇÃO RESCISÓRIA

Cabimento de ação rescisória e 
efeitos do empate em julgamento de 
processo de extradição–AR 2.921/DF

ODS: 16

Resumo:
É cabível o ajuizamento de ação rescisória em face de 

acórdão proferido pelo STF em processo de extradição, pois este 
possui cunho predominantemente administrativo, não havendo que 
se falar na hipótese de julgamento de natureza penal.

A extradição constitui instrumento de cooperação jurídica inter-
nacional e possui natureza jurídica de ato administrativo, diplomático e 
jurídico.

Na espécie, trata-se de ação rescisória ajuizada contra acórdão 
da Segunda Turma desta Corte que, diante do empate na votação decor-
rente da ausência de ministro por motivo de licença médica, concluiu pela 
prevalência do v oto mais favorável ao réu e julgou improcedente o pedido 
extradicional (Ext 1.560/DF). Como o objeto em discussão é justamente 
a verifi cação da validade da prevalência desse voto em caso de empate, 
atrai-se a hipótese de cabimento da rescisória referente à manifesta vio-
lação a literal dispositivo de norma jurídica (CPC/2015, art. 966, V).

Verifi cada a ocorrência de empate em julgamento de proces-
so de extradição, é necessário o seu adiamento para que a decisão 
seja tomada somente depois do voto de desempate, visto que a 
aplicação de solução mais favorável ao réu se restringe aos casos 
expressamente previstos na legislação.
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A partir da leitura sistemática de dispositivos regimentais 286 e 
na linha da jurisprudência desta Corte 287, vê-se que há preferência pela 
votação majoritária em julgamentos colegiados, com a obtenção do 
voto de desempate, especialmente quando o empate se deve a situa-
ção totalmente solucionável, como no caso concreto (licença médica). 
Nesse contexto, o Código de Processo Penal (CPP/1941, arts. 615, § 1º, 
e 664, parágrafo único) dispõe sobre a necessidade de colheita do voto 
do presidente do Tribunal, da Câmara ou da Turma, se não tiver votado, 
oportunidade em que proferirá, então, o voto de desempate, conhecido 
como “voto de qualidade”.

A solução favorável ao réu, no caso de empate em habeas corpus 
ou recurso criminal, configura situação excepcionalíssima, que não pode 
ser estendida a casos distintos dos estabelecidos na lei.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou 
parcialmente procedente a ação para (i) afastar a proclamação do resul-
tado prolatada no mencionado processo de extradição; e (ii) determinar 
a remessa dos autos à Segunda Turma para fins de aplicação do art. 150, 
§§ 1º e 2º, do RISTF, com a tomada do voto do ministro ausente para a 
conclusão do julgamento.
286. RISTF: “Art. 13 São atribuições do Presidente: (…) IX–proferir voto de qualidade nas decisões 

do Plenário, para as quais o Regimento Interno não preveja solução diversa, quando o 
empate na votação decorra de ausência de Ministro em virtude de: a) impedimento ou 
suspeição; b) vaga ou licença médica superior a 30 (trinta) dias, quando seja urgente a 
matéria e não se possa convocar o Ministro licenciado. (...) Art. 146. Havendo, por ausência 
ou falta de um Ministro, nos termos do art. 13, IX, empate na votação de matéria cuja solução 
dependa de maioria absoluta, considerar-se-á julgada a questão proclamando-se a solução 
contrária à pretendida ou à proposta. Parágrafo único. No julgamento de habeas corpus e de 
recursos de habeas corpus proclamar-se-á, na hipótese de empate, a decisão mais favorável 
ao paciente. (...) Art. 150. O Presidente da Turma terá sempre direito a voto. § 1º Se ocorrer 
empate, será adiada a decisão até tomar-se o voto do Ministro que esteve ausente. § 2º 
Persistindo a ausência, ou havendo vaga, impedimento ou licença de Ministro da Turma, por 
mais de um mês, convocar-se-á Ministro da outra, na ordem decrescente de antiguidade. 
§ 3º Nos habeas corpus e recursos em matéria criminal, exceto o recurso extraordinário, 
havendo empate, prevalecerá a decisão mais favorável ao paciente ou réu. (...) Art. 205. 
Recebidas as informações ou transcorrido o respectivo prazo, sem o seu oferecimento, o 
Relator, após vista ao Procurador-Geral, pedirá dia para julgamento, ou, quando a matéria 
for objeto de jurisprudência consolidada do Tribunal, julgará o pedido. Parágrafo único. O 
julgamento de mandado de segurança contra ato do Presidente do Supremo Tribunal Federal 
ou do Conselho Nacional da Magistratura será presidido pelo Vice-Presidente ou, no caso de 
ausência ou impedimento, pelo Ministro mais antigo dentre os presentes à sessão. Se lhe 
couber votar, nos termos do art. 146, I a III, e v, e seu voto produzir empate, observar-se-á 
o seguinte: i – não havendo votado algum Ministro, por motivo de ausência ou licença que 
não deva perdurar por mais de três meses, aguardar-se-á o seu voto; ii – havendo votado 
todos os Ministros, salvo os impedidos ou licenciados por período remanescente superior 
a três meses, prevalecerá o ato impugnado.”

287. Precedentes citados: HC 74.761; AP 969; RC 1.468 segundo; AP 433; Inq 3.998 AgR; Inq 4.011 
e Inq 4.005.
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AR 2.921/DF, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento 
fi nalizado em 30.3.2023

ASSOCIAÇÕES

Associações genéricas e inaplicabilidade 
do Tema 1.119 RG–ARE 1.339.496 AgR/RJ

Resumo:
Não se aplica às associações genéricas — que não represen-

tam qualquer categoria econômica ou profi ssional específi ca — a 
tese fi rmada no Tema 1.119 da sistemática da repercussão geral, sendo 
insufi ciente a mera regularidade registral da entidade para sua 
atuação em sede de mandado de segurança coletivo, pois passível 
de causar prejuízo aos interesses dos benefi ciários supostamente 
defendidos.

No julgamento do aludido Tema 288, o STF considerou que a subs-
tituição processual pelas associações teria sede direta no art. 5º, LXX, b, da 
CF/1988289 , e fi xou a seguinte tese: “É desnecessária a autorização expres-
sa dos associados, a relação nominal destes, bem como a comprovação 
de fi liação prévia, para a cobrança de valores pretéritos de título judicial 
decorrente de mandado de segurança coletivo impetrado por entidade 
associativa de caráter civil”.

Con tudo, ao apreciar os embargos de declaração opostos contra 
o acórdão que fi xou a tese, esta Corte ressalvou, expressamente, não ter 

288. Precedente citado: ARE 1.293.130 RG (Tema 1.119 RG)
289. CF/1988: “Art. 5º (...) LXX – o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: (...) b) 

organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcio-
namento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;”
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analisado se as associações genéricas poderiam ter seus associados be-
nefi ciados por decisões em mandado de segurança coletivo290.

Nesse contexto, a mera criação e o registro da associação não 
impõem ou autorizam, no aspecto da atuação processual, a automática 
e autêntica legitimidade ativa das associações, sendo necessário à regular 
substituição processual, que se determine, minimamente, o seu objeto 
social, a partir do qual defi nido o conjunto de se us associados291.

Com base nesse e em outros entendimentos, a Segunda Turma, 
por maioria, deu provimento ao agravo regimental da União (Fazenda 
Nacional) para negar provimento ao agravo em recurso extraordinário da 
Associação Brasileira de Contribuintes Tributários (ABCT).

ARE 1.339.496 AgR/RJ, relator Ministro Edson Fachin, redator do 
acórdão Ministro André Mendonça, julgamento em 7.2.2023

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

Regime especial de pagamento de 
precatórios: sequestro de recursos fi nanceiros 
estaduais em razão de seu descumprimento–
RE 597.092/RJ (Tema 231 RG)

ODS: 16

Tese fi xada:
“É constitucional o sequestro de verbas públicas pela au-

toridade judicial competente nas hipóteses do § 4º do art. 78 do 
ADCT, cuja normatividade veicula regime especial de pagamento de 
precatórios de observância obrigatória por parte dos entes federa-
tivos inadimplentes na situação descrita pelo caput do dispositivo”

290. Precedente citado: ARE 1.293.130 ED (Tema 1.119 RG).
291. Precedente citado: RE 612.043 (Tema 499 RG).
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Resumo:
No caso de atraso na quitação das parcelas de precatório, 

o sequestro de verbas públicas pela autoridade judicial é consti-
tucional, pois configurado descumprimento ao regime especial 
de pagamento (ADCT, art. 78), cuja adesão dos entes federativos 
inadimplentes é obrigatória.

Originalmente, somente a preterição da ordem de pagamento 
ensejava a realização de sequestro da quantia necessária à satisfação 
do débito (CF/1988, art. 100, § 2º, na redação original)292. No entanto, a 
partir da EC 30/2000, todas as modificações referentes à sistemática dos 
precatórios passaram a admitir o sequestro para a quitação das parcelas 
nas hipóteses de não alocação orçamentária para satisfazer os valores 
devidos, como, por exemplo, a previsão contida no art. 103 do ADCT293.

Nesse contexto, o regime especial do art. 78 do ADCT 294 é impo-
sitivo, visto que os precatórios se encontram vencidos, em desrespeito à 
normatividade geral sobre a matéria (CF/1988, art. 100).

292.CF/1988: “Art. 100 (...) § 2º–As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consig-
nados ao Poder Judiciário, recolhendo-se as importâncias respectivas à repartição compe-
tente, cabendo ao Presidente do Tribunal que proferir a decisão exeqüenda determinar o 
pagamento, segundo as possibilidades do depósito, e autorizar, a requerimento do credor 
e exclusivamente para o caso de preterimento de seu direito de precedência, o seqüestro 
da quantia necessária à satisfação do débito. (Redação original)” 

293. ADCT: “Art. 103. Enquanto os Estados, o Distrito Federal e os Municípios estiverem efetuando 
o pagamento da parcela mensal devida como previsto no caput do art. 101 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, nem eles, nem as respectivas autarquias, fundações 
e empresas estatais dependentes poderão sofrer sequestro de valores, exceto no caso de 
não liberação tempestiva dos recursos. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 2016) 
Parágrafo único. Na vigência do regime especial previsto no art. 101 deste Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, ficam vedadas desapropriações pelos Estados, pelo Distrito 
Federal e pelos Municípios, cujos estoques de precatórios ainda pendentes de pagamento, 
incluídos os precatórios a pagar de suas entidades da administração indireta, sejam supe-
riores a 70% (setenta por cento) das respectivas receitas correntes líquidas, excetuadas as 
desapropriações para fins de necessidade pública nas áreas de saúde, educação, segurança 
pública, transporte público, saneamento básico e habitação de interesse social. (Incluído 
pela  Emenda constitucional nº 99, de 2017)”

294. ADCT: “Art. 78. Ressalvados os créditos definidos em lei como de pequeno valor, os de 
natureza alimentícia, os de que trata o art. 33 deste Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e suas complementações e os que já tiverem os seus respectivos recursos li-
berados ou depositados em juízo, os precatórios pendentes na data de promulgação desta 
Emenda e os que decorram de ações iniciais ajuizadas até 31 de dezembro de 1999 serão 
liquidados pelo seu valor real, em moeda corrente, acrescido de juros legais, em prestações 
anuais, iguais e sucessivas, no prazo máximo de dez anos, permitida a cessão dos créditos. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 30, de 2000) § 1º É permitida a decomposição de 
parcelas, a critério do credor. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 30, de 2000) § 2º As 
prestações anuais a que se refere o caput deste artigo terão, se não liquidadas até o final do 
exercício a que se referem, poder liberatório do pagamento de tributos da entidade devedora. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 30, de 2000) (Vide Emenda Constitucional nº 62, 
de 2009) § 3º O prazo referido no caput deste artigo fica reduzido para dois anos, nos casos 
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Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
apreciando o Tema 231 da repercussão geral, negou provimento ao recurso 
extraordinário.

RE 597.092/RJ, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual 
fi nalizado em 23.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

EFETIVAÇÃO DOS JULGADOS

Constitucionalidade da previsão de medidas 
atípicas para assegurar o  cumprimento 
de ordens judiciais–ADI 5.941/DF

ODS: 3, 4, 10, 11 e 16

Resumo:
São constitucionais — desde que respeitados os direitos fun-

damentais da pessoa humana e observados os valores especifi cados 
no próprio ordenamento processual 295, em especial os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade — as medidas atípicas previs-
tas no CPC/2015 destinadas a assegurar a efetivação dos julgados.

de precatórios judiciais originários de desapropriação de imóvel residencial do credor, 
desde que comprovadamente único à época da imissão na posse. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 30, de 2000) § 4º O Presidente do Tribunal competente deverá, vencido 
o prazo ou em caso de omissão no orçamento, ou preterição ao direito de precedência, a 
requerimento do credor, requisitar ou determinar o seqüestro de recursos fi nanceiros da 
entidade executada, sufi cientes à satisfação da prestação. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 30, de 2000)”

295. CPC/2015: “Art. 1º O processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado conforme os 
valores e as normas fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa 
do Brasil, observando-se as disposições deste Código; (...) Art. 8º Ao aplicar o ordenamento 
jurídico, o juiz atenderá aos fi ns sociais e às exigências do bem comum, resguardando e pro-
movendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, 
a legalidade, a publicidade e a efi ciência. (...) Art. 805. Quando por vários meios o exequente 
puder promover a execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o 
executado. Parágrafo único. Ao executado que alegar ser a medida executiva mais gravosa 
incumbe indicar outros meios mais efi cazes e menos onerosos, sob pena de manutenção 
dos atos executivos já determinados.”
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A duração razoável do processo, que decorre da inafastabilidade 
da jurisdição, deve incluir a atividade satisfativa (CF/1988, art. 5º, LXXVIII; e 
CPC/2015, art. 4º). Assim, é inviável a pretensão abstrata de retirar determi-
nadas medidas do leque de ferramentas disponíveis ao magistrado para 
fazer valer o provimento jurisdicional, sob pena de inviabilizar a efetividade 
do próprio processo, notadamente quando inexistir uma ampliação ex-
cessiva da discricionariedade judicial.

A previsão de uma cláusula geral, contendo uma autorização ge-
nérica, se dá diante da impossibilidade de a legislação considerar todas 
as hipóteses possíveis no mundo contemporâneo, caracterizado pelo 
dinamismo e pelo risco relacionados aos mais diversos ramos jurídicos.

Assim, as medidas atípicas devem ser avaliadas d e forma ca-
suística, de modo a garantir ao juiz a interpretação da norma e a melhor 
adequação ao caso concreto, aplicando ao devedor ou executado aquela 
que lhe for menos gravosa, mediante decisão devidamente motivada.

A discricionariedade judicial não se confunde com arbitrariedade, 
razão pela qual qualquer abuso deverá ser coibido pelos meios processuais 
próprios, que são os recursos previstos no ordenamento processual.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou 
improcedente a ação para assentar a constitucionalidade do art. 139, IV, 
do CPC/2015 296.

ADI 5.941/DF, relator Ministro Luiz Fux, julgamento fi nalizado em 
9.2.2023

296. CPC/2015: “Art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, in-
cumbindo-lhe: (...) IV- determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais 
ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive 
nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária;”
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FAZENDA PÚBLICA

Condenações da Fazenda Pública 
transitadas em julgado: relações jurídicas 
não-tributárias e índice de juros de mora 
aplicável–RE 1.317.982/ES (Tema 1.170 RG)

Tese fi xada:
“É aplicável às condenações da Fazenda Pública envolven-

do relações jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios 
estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada 
pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da referida legisla-
ção, mesmo havendo previsão diversa em título executivo judicial 
transitado em julgado.”

Resumo:
A partir da vigência da Lei 9.494/1997, na redação dada pela 

Lei 11.960/2009, o índice de juros moratórios previsto em seu art. 
1º-F é o que deve incidir para as condenações da Fazenda Pública 
que envolvam relações jurídicas não tributárias.

Esta Corte, ao julgar o RE 870.947/SE (Tema 810 RG), declarou a 
constitucionalidade do referido dispositivo, especifi camente quanto à 
fi xação de juros moratórios em condenações oriundas de relação jurídica 
não tributária, cuja incidência deve se dar de forma imediata relativamente 
aos processos em andamento, inclusive aqueles em fase de execução.

Em virtude de os juros moratórios constituírem efeitos continua-
dos do ato, a pretensão de recebimento se renova todo mês, de modo 
que inexiste ofensa à coisa julgada, pois não há desconstituição do título 
judicial exequendo, mas a penas aplicação de normas supervenientes 
cujos efeitos imediatos alcançam situações jurídicas pendentes, por força 
do princípio tempus regit actum 297.

297. Precedentes citados: AI 842.063 (Tema 435 RG); ACO 683 AgR-ED; MS 32.435 AgR; RE 1.331.940
(monocrática); ARE 1.317.431 (monocrática); RE 1.314.414 (monocrática); ARE 1.318.458
(monocrática); RE 1.219.741 (monocrática); ARE 1.315.257 (monocrática); e ARE 1.311.556 
AgR (monocrática).  
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Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, deu 
provimento ao recurso extraordinário para reformar o acórdão recorrido, 
a fi m de que seja aplicado o índice de juros moratórios estabelecido pelo 
art. 1º-F da Lei 9.494/1997, na redação dada pela Lei 11.960/2009 298, e 
fi xou a tese supracitada.

RE 1.317.982/ES, relator Ministro Nunes Marques, julgamento 
virtual fi nalizado em 11.12.2023 (segunda-feira), às 23:59

IMPEDIMENTOS

Código de Processo Civil: regra sobre 
impedimentos de juízes–ADI 5.953/DF

ODS: 16

Resumo:
É inconstitucional — por violar os princípios do juiz natural, 

da razoabilidade e da proporcionalidade — o inciso VIII do art. 144 
do Código de Processo Civil (CPC/2015), que estabelece que o ma-
gistrado está impedido de atuar nos processos em que a parte seja 
cliente do escritório de advocacia de seu cônjuge, companheiro ou 
parente consanguíneo ou afi m, em linha reta ou colateral, até o ter-
ceiro grau, inclusive, ainda que essa mesma parte seja representada 
por advogado de escritório diverso.

As hipóteses de exceção de impedimento devem ser aferidas ob-
jetivamente pelo magistrado, de forma a viabilizar uma atuação imparcial 
e desinteressada.

298. Lei 9.494/1997, na redação dada pela Lei 11.960/2009: “Art. 1º-F Nas condenações impostas à 
Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fi ns de atualização monetária, 
remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o 
efetivo pagamento, dos índices ofi ciais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta 
de poupança.” 



185

Nesse contexto, uma cláusula aberta e excessivamente abrangen-
te, como a prevista no dispositivo impugnado, é irrazoável e inviabiliza, so-
bremaneira, a efetividade da jurisdição, pois defi ne causa de impedimento 
sem dar ao juiz o poder ou os meios para pesquisar a carteira de clientes 
do escritório de seu familiar, limitando a sua averiguação às informações 
apresentadas por terceiros.

Ademais, a regra prevista pelo dispositivo impugnado gera uma 
presunção absoluta de impedimento, em contrariedade ao princípio do 
juiz natural (CF/1988, art. 5º, XXXVII e LIII).

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou 
procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade do inciso VIII do 
art. 144 do CPC (Lei 13.105/2015) 299.

ADI 5.953/DF, relator Ministro Edson Fachin, redator do acórdão 
Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual fi nalizado em 21.8.2023 (se-
gunda-feira), às 23:59

JUIZADOS ESPECIAIS

Juizados Especiais: inexigibilidade da execução 
do título executivo judicial e efeitos da 
decisão   com trânsito em julgado em face de 
declaração de inconstitucionalidade proferida 
pelo STF–RE 586.068/PR (Tema 100 RG)

ODS: 16

Teses fi xadas:

299. CPC/2015:  “Art. 144. Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer suas funções no pro-
cesso:  (...)  VIII–em que fi gure como parte cliente do escritório de advocacia de seu cônjuge, 
companheiro ou parente, consanguíneo ou afi m, em linha reta ou colateral, até o terceiro 
grau, inclusive, mesmo que patrocinado por advogado de outro escritório;”



186

“1) É possível aplicar o artigo 741, parágrafo único, do 
CPC/1973, atual art. 535, § 5º, do CPC/2015, aos feitos submetidos 
ao procedimento sumaríssimo, desde que o trânsito em julgado da 
fase de conhecimento seja posterior a 27.8.2001; 2) É admissível a 
invocação como fundamento da inexigibilidade de ser o título judi-
cial fundado em ‘aplicação ou interpretação tida como incompatível 
com a Constituição’ quando houver pronunciamento jurisdicional, 
contrário ao decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, 
seja no controle difuso, seja no controle concentrado de constitucio-
nalidade; 3) O art. 59 da Lei 9.099/1995 não impede a desconstitui-
ção da coisa julgada quando o título executivo judicial se amparar 
em contrariedade à interpretação ou sentido da norma conferida 
pela Suprema Corte, anterior ou posterior ao trânsito em julgado, 
admitindo, respectivamente, o manejo (i) de impugnação ao cum-
primento de sentença ou (ii) de simples petição, a ser apresentada 
em prazo equivalente ao da ação rescisória.”

Resumo:
As decisões definitivas de Juizados Especiais podem ser 

invalidadas quando se fundamentarem em norma, aplicação ou 
interpretação jurídicas declaradas inconstitucionais pelo Plenário 
do STF — em controle difuso ou concentrado de constitucionalidade 
— antes ou depois do trânsito em julgado.

O princípio fundamental da coisa julgada (CF/1988, art. 5º, 
XXXVI) não é absoluto. Em se tratando de processos submetidos ao rito 
sumaríssimo, o seu âmbito de incidência deve ser atenuado para ceder 
à força normativa da Constituição, quando o título judicial conflitar com 
inconstitucionalidade declarada por este Tribunal. Ademais, a aplicação 
ou interpretação constitucional proferida pelo STF, ainda que em sede de 
controle incidental, serve de orientação aos tribunais inferiores.

Nesse contexto, o art. 59 da Lei 9.099/1995 — que inadmite ação 
rescisória nas causas processadas nos Juizados Especiais — não impede a 
desconstituição da coisa julgada firmada sob esse procedimento especial.

Assim, se o pronunciamento do STF for anterior à formação do 
trânsito em julgado, deve ser admitida a impugnação ao cumprimento de 
sentença, pois descumprido claramente precedente que deveria ter sido 
observado para a hermenêutica da questão constitucional, o qual repercu-
tiria na conclusão do caso concreto. Já na hipótese em que for posterior à 



187

coisa julgada, a insurgência deve ser arguida mediante simples petição, a 
ser apresentada em prazo equivalente ao da ação rescisória (2 anos), dada 
a necessidade de adotar procedimentos judiciais mais céleres e informais 
na resolução de confl itos de menor complexidade. Evidentemente, para 
possuir tamanha efi cácia expansiva, é necessário que a manifestação do 
STF ocorra em sua composição plenária.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por 
maioria e em conclusão de julgamento (Informativo 968), ao apreciar o 
Tema 100 da repercussão geral, deu provimento ao recurso extraordinário 
para, aplicando o parágrafo único do art. 741 do CPC/1973300 (norma idên-
tica ao § 5º do art. 535 do CPC/2015), reformar o acórdão recorrido da 2ª 
Turma Recursal do do Estado do Paraná e restabelecer a decisão lavrada 
pelo Juízo de 1º grau do Juizado Especial Federal de origem quanto ao 
mérito da impugnação ao cumprimento de sentença formulada pelo INSS.

RE 586.068/PR, relatora Ministra Rosa Weber, redator do acórdão 
Ministro Gilmar Mendes, julgamento fi nalizado em 9.11.2023

JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA

Competência para julgar ação em que 
servidor celetista pleiteia parcela de natureza 
administrativa–RE 1.288.440/SP (Tema 1.143 RG)

ODS: 16

Tese fi xada:

300. CPC/1973: “Art. 741. Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão versar 
sobre: (...) Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso II do caput deste artigo, con-
sidera-se também inexigível o título judicial fundado em lei ou ato normativo declarados 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação 
da lei ou ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como incompatíveis com a 
Constituição Federal.”
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“1. A Justiça Comum é competente para julgar ação ajuiza-
da por servidor celetista contra o Poder Público, em que se pleiteia 
parcela de natureza administrativa, modulando-se os efeitos da 
decisão para manter na Justiça do Trabalho, até o trânsito em 
julgado e correspondente execução, os processos em que houver 
sido proferida sentença de mérito até a data de publicação da pre-
sente ata de julgamento.”

Resumo:
Compete à Justiça Comum o julgamento de ação na qual 

servidor celetista demanda parcela de natureza administrativa 
contra o Poder Público.

Por se tratar de parcela administrativa, a causa de pedir e o pedido 
da ação fundamentam-se em norma estatutária. Assim, embora o vínculo 
do servidor seja de natureza celetista, a apreciação do litígio não compõe 
a esfera de competência da Justiça do Trabalho, conforme entendimento 
fixado por esta Corte ao interpretar o art. 114, I, da Constituição Federal 
de 1988 301.

Ademais, por razões de segurança jurídica, os efeitos da decisão 
devem ser modulados, a fim de manter na Justiça trabalhista, até o trânsito 
em julgado e correspondente execução, os processos em que proferida 
sentença de mérito até a data de publicação da ata do presente julgamento 
302.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, ao apre-
ciar o Tema 1.143 da repercussão geral, negou provimento ao recurso 
extraordinário.

RE 1.288.440/SP, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento 
virtual finalizado em 30.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

301. Precedentes citados: RE 960.429 (Tema 992 RG); RE 655.283 (Tema 606 RG) e RE 846.854 
(Tema 544 RG).

302. Precedentes citados: RE 600.091; RE 594.435 ED; RE 586.453 e RE 960.429 ED-segundos.
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Investigação de agentes com foro privilegiado 
perante o respectivo Tribunal de Justiça: 
necessidade de prévia autorização judicial 
para a instauração–ADI 7.447/PA

ODS: 16

Resumo:
A instauração de inquérito e demais atos investigativos em 

desfavor de agentes públicos detentores de foro por prerrogativa de 
função depende da prévia autorização do órgão judicial competente 
pela supervisão das investigações penais originárias.

As hipóteses de foro por prerrogativa de função, por consti-
tuírem exceções aos princípios do juiz natural (CF/1988, art. 5º, XXXVI e 
LIII) e da igualdade (CF/1988, art. 5º, caput), devem ser interpretadas 
restritivamente303.

Conforme jurisprudência desta Corte 304, as investigações contra 
autoridades com prerrogativa de foro perante o STF submetem-se ao 
prévio controle judicial, circunstância que inclui a autorização judicial 
para as investigações 305.

Nesse contexto, e diante do caráter excepcional das hipóteses 
constitucionais de foro privilegiado, que possuem diferenciações em nível 
federal, estadual e municipal, a razão jurídica que justifi ca a necessidade de 
supervisão judicial de atos investigatórios de autoridades com prerrogativa 

303. Precedente citado: ADI 2.553.
304. Precedentes citados: Pet 3.825 QO e Inq 2.411 QO.
305. Regimento Interno do STF/1980: “Art. 21. São atribuições do Relator: (...) XV – determinar a 

instauração de inquérito a pedido do Procurador-Geral da República, da autoridade policial 
ou do ofendido, bem como o seu arquivamento, quando o requerer o Procurador-Geral 
da República, ou quando verifi car: (Redação dada pela Emenda Regimental n. 44, de 2 de 
junho de 2011) a) a existência manifesta de causa excludente da ilicitude do fato; (Incluída 
pela Emenda Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) b) a existência manifesta de causa 
excludente da culpabilidade do agente, salvo inimputabilidade; (Incluída pela Emenda Regi-
mental n. 44, de 2 de junho de 2011) c) que o fato narrado evidentemente não constitui crime; 
(Incluída pela Emenda Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) d) extinta a punibilidade 
do agente; ou (Incluída pela Emenda Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) e) ausência 
de indícios mínimos de autoria ou materialidade. (Incluída pela Emenda Regimental n. 44, 
de 2 de junho de 2011).”
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de foro no STF é igualmente aplicável às autoridades que a possuem nos 
tribunais de segundo grau de jurisdição 306.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
confi rmou a medida cautelar anteriormente deferida (Informativo 1110) 
e julgou parcialmente procedente a ação para: (i) atribuir interpretação 
conforme a Constituição ao art. 161, I, a e b, da Constituição do Estado 
do Pará, e aos arts. 24, XII, 116, 118, 232, 233 e 234, todos do Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, de modo a estabelecer 
a necessidade de autorização judicial para a instauração de investigações 
penais originárias perante o Tribunal de Justiça do Estado do Pará, seja 
pela Polícia Judiciária, seja pelo Ministério Público; e (ii) determinar o 
imediato envio dos inquéritos policiais e procedimentos de investigação 
da Polícia Judiciária e do Ministério Público instaurados ao Tribunal de 
Justiça, para imediata distribuição e análise do desembargador relator 
sobre a existência de justa causa para a continuidade da investigação.

ADI 7.447/PA, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento 
virtual fi nalizado em 20.11.2023 (segunda-feira), às 23:59

PARTES E PROCURADORES

Honorários advocatícios contratuais: 
pagamento com verbas do FUNDEF/FUNDEB 
e natureza jurídica autônoma dos juros 
moratórios–RE 1.428.399/PE (Tema 1.256 RG)

ODS: 16

Tese fi xada:

306. Precedentes citados: AP 933 QO; AP 912; RE 1.322.854 AgR; ADI 7.083 e ADI 6.732.
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“1. É inconstitucional o emprego de verbas do FUNDEF/
FUNDEB para pagamento de honorários advocatícios contratuais. 
2. É possível utilização dos juros de mora inseridos na condena-
ção relativa a repasses de verba do FUNDEF, para pagamento dos 
honorários contratuais.”

Resumo:
É inconstitucional — por caracterizar desvio de verbas 

constitucionalmente vinculadas — o pagamento de honorários ad-
vocatícios contratuais com recursos alocados no FUNDEF/FUNDEB. 
Contudo, essa vinculação não se aplica aos encargos moratórios 
do débito da condenação, motivo pelo qual o valor correspondente 
pode ser destacado e retido do precatório para aquela finalidade.

A jurisprudência do STF consolidou-se no sentido de que os 
recursos alocados no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF)/Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB) devem ser utilizados exclusivamente 
em ações de desenvolvimento e manutenção do ensino. Entretanto, tendo 
em vista que os juros de mora legais têm natureza jurídica autônoma em 
relação à da verba em atraso 307, o advogado pode receber o pagamento 
de honorários por meio de parcela adicional do precatório exclusivamente 
quanto à cobrança de encargos moratórios.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada (Tema 1.256 da repercussão geral) e reafirmou a jurisprudência 
dominante sobre a matéria308 para dar parcial provimento ao recurso ex-
traordinário, a fim de permitir que a verba honorária seja destacada tão 
somente dos valores correspondentes aos juros moratórios incidentes no 
valor do precatório devido pela União.

RE 1.428.399/PE, relatora Ministra Presidente, julgamento finali-
zado no Plenário Virtual em 16.6.2023

307. Precedente citado: RE 855.091 (Tema 808 RG).
308. Precedentes citados: ADPF 528; ARE 1.354.886 AgR; ARE 1.122.521 AgR; ARE 1.122.529 AgR-

-segundo; ARE 1.204.479 AgR-ED; ARE 1.279.796 AgR-segundo; ARE 1.299.060 AgR-segundo; 
ARE 1.375.480 AgR-ED; RE 1.086.215 AgR-ED e RE 1.274.672 AgR-segundo.
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DIREITO 
TRIBUTÁRIO
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Majoração de alíquota de contribuição 
previdenciária de servidores públicos 
estaduais–ADI 2.521/PE

Resumo:
A majoração da alíquota para o custeio do Regime Próprio 

de Previdência Social de servidores públicos estaduais de 10% para 
13,50% e, posteriormente, para 14%, revela-se razoável e propor-
cional, de modo que não produz efeito confi scatório nem atenta 
contra o princípio da irredutibilidade remuneratória.

Conforme jurisprudência desta Corte, é constitucional a criação 
ou o aumento de alíquota de contribuição social, quando efetivada à luz 
da razoabilidade e da proporcionalidade e com o objetivo de preservação 
do equilíbrio fi nanceiro e atuarial do respectivo regime, isto é, para conter 
eventual défi cit 309.

Na espécie, o quadro defi citário refl etido nos demonstrativos 
das contas públicas do estado justifi ca a referida medida, razão pela qual 
eventual pronunciamento de invalidade dos dispositivos legais impugna-
dos — com o retorno da alíquota de 10% após mais de duas décadas — 
inevitavelmente ensejaria severas consequências aos seus cofres públicos.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
conheceu parcialmente da ação e, nessa extensão, a julgou improcedente 
para assentar a constitucionalidade do art. 71, I e II, da Lei Complementar 
28/2000 do Estado de Pernambuco.

ADI 2.521/PE, relator Ministro Nunes Marques, julgamento virtual 
fi nalizado em 22.9.2023 (sexta-feira), às 23:59

Majoração escalonada de alíquota de 
contribuição previdenciária de servidores 
públicos ativos, inativos e pensionistas, e de 
militares no âmbito estadual–ADI 5.944/CE

309. Precedentes citados: ARE 875.958 (Tema 933 RG) e ADI 6.122.
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Resumo:
A majoração escalonada de 11% para 14% da alíquota de 

contribuição previdenciária de servidores públicos estaduais ativos, 
inativos e pensionistas, e de militares, destinada a custear o Regime 
Próprio de Previdência Social, revela-se razoável e proporcional, de 
modo que não ofende o princípio tributário da vedação ao confisco.

Conforme jurisprudência consolidada desta Corte, a ausência 
de estudo atuarial específico e prévio à edição de lei que aumente a con-
tribuição previdenciária de seus servidores públicos não implica vício de 
inconstitucionalidade, mas mera irregularidade que pode ser sanada pela 
demonstração do déficit financeiro ou atuarial que justifique a medida 
fiscal 310.

Nesse contexto, inexiste, na espécie, afronta ao equilíbrio finan-
ceiro e atuarial do regime previdenciário.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
julgou improcedente a ação, para assentar a constitucionalidade do art. 
1º da Lei Complementar 167/2016, que alterou o art. 5º, §§ 1º, 2º e 3º, da 
Lei Complementar 159/2016, ambas do Estado do Ceará 311.

ADI 5.944/CE, relator Ministro André Mendonça, julgamento virtual 
finalizado em 22.9.2023 (sexta-feira), às 23:59

310. Precedentes citados: ARE 875.958 (Tema 933 RG); ADI 6.122; ADI 7.026 e ADI 2.034.
311. Lei Complementar 159/2016 do Estado do Ceará: “Art. 5º A contribuição previdenciária dos 

contribuintes do Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, será 
calculada sobre a remuneração, proventos e pensão, observando o disposto no §18, do 
art.40 da Constituição Federal e neste artigo. §1º A contribuição social do servidor público 
estadual ativo, de quaisquer dos Poderes do Estado, do Ministério Público e da Defensoria 
Pública, incluídas as autarquias e fundações, bem como dos militares, dos agentes públicos 
e dos membros de Poder, será de 12% (doze por cento) em 2017, 13% (treze por cento) em 
2018 e 14% (quatorze por cento) em 2019, para a manutenção do SUPSEC, incidente sobre a 
totalidade da base de contribuição definida em lei. §2º A contribuição social dos aposentados 
e militares da reserva remunerada e reforma, bem como dos respectivos pensionistas de 
quaisquer dos Poderes do Estado, incluídas suas autarquias e fundações, para a manutenção 
do SUPSEC, será de 12% (doze por cento) em 2017, 13% (treze por cento) em 2018 e 14% 
(quatorze por cento) em 2019, incidente sobre a parcela que ultrapassar o limite máximo 
de contribuição e benefício do Regime Geral de Previdência Social – RGPS. §3º A alíquota 
especial de contribuição previdenciária será de 24% (vinte e quatro por cento) em 2017, 
26% (vinte e seis por cento) em 2018 e 28% (vinte e oito por cento) em 2019, sobre o valor 
total da base de cálculo da contribuição.”



195

CRÉDITO TRIBUTÁRIO

ICMS: creditamento decorrente de aquisição 
de bens de uso e consumo empregados 
na elaboração de produtos destinados à 
exportação–RE 704.815/SC (Tema 633 RG)

Tese fi xada:
“A imunidade a que se refere o art. 155, § 2º, X, ‘a’, CF/88 

não alcança, nas operações de exportação, o aproveitamento de 
créditos de ICMS decorrentes de aquisições de bens destinados 
ao uso e consumo da empresa, que depende de lei complementar 
para sua efetivação.”

Resumo:
É necessário lei complementar para efetivar o direito ao 

aproveitamento de créditos de ICMS decorrentes da aquisição de 
bens de uso e consumo empregados na elaboração de produtos 
destinados à exportação.

A EC 42/2003, que alterou a redação dada ao art. 155, § 2º, X, a, da 
Constituição Federal de 1988312, teve como fi nalidades (i) garantir estatura 
constitucional à desoneração das exportações; (ii) vedar a concessão 
ou prorrogação de benefícios e incentivos fi scais ou fi nanceiros; e (iii) 
realçar que a transi   ção para o novo modelo de ICMS ocorreria por meio 
de lei complementar.

Nesse contexto, ela não alterou a sistemática de creditamento nas 
mercadorias destinadas à exportação adotada originalmente pela CF/1988, 
qual seja, o critério de crédito físico, mediante o qual apenas os bens que 

312. CF/1988: “Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: (...) 
II–relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao Estado onde se processar 
o inventário ou arrolamento, ou tiver domicílio o doador, ou ao Distrito Federal; (...) § 2º O 
imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: (...) X–não incidirá: a) sobre operações 
que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre serviços prestados a destinatários no 
exterior, assegurada a manutenção e o aproveitamento do montante do imposto cobrado 
nas operações e prestações anteriores; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, 
de 19.12.2003)
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se integrem fi sicamente à mercadoria dão ensejo ao creditamento, pois 
já submetidos à dupla incidência tributária, na entrada e na saída da mer-
cadoria. Isso porque não se pode inferir uma ruptura desse modelo para o 
do crédito fi nanceiro, que prescreve que todo e qualquer bem ou insumo 
utilizado na elaboração da mercadoria, ainda que consumido durante o 
processo produtivo, daria direito a crédito de ICMS.

O que ocorreu foi uma ampliação da imunidade que até então 
incidia somente em relação aos produtos industrializados e passou a 
abranger todas as mercadorias destinadas ao exterior, inclusive os pro-
dutos primários e os semielaborados.

Uma ruptura dos parâmetros atuais pode ocorrer apenas se 
constar expressamente do texto constitucional ou de algum fato novo 
que, por si só, seja sufi ciente para abalar o contexto consolidado pelo texto 
constitucional, pela lei e pela jurisprudência do STF. Ademais, o princípio 
da não exportação de tributos não possui força normativa para alterar o 
texto constitucional ou a interpretação adotada por esta Corte quanto 
à sistemática do creditamento do ICMS313, sendo certo que os “créditos 
fi nanceiros” não podem ser subentendidos.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por 
maioria, ao apreciar o Tema 633 da repercussão geral, deu provimento 
ao recurso extraordinário.

RE 704.815/SC, relator Ministro Dias Toff oli, redator do acórdão 
Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual fi nalizado em 7.11.2023 (ter-
ça-feira), às 23:59

Prescrição intercorrente tributária e prazo 
de um ano de suspensão da execução 
fi scal–RE 636.562/SC (Tema 390 RG)

ODS: 16

Tese fi xada:

313. Precedentes citados: RE 754.917 (Tema 475 RG); RE 447.470 AgR; AI 685.740 AgR-ED; RE 
200.168; AI 250.852 ED; AI 487.396 AgR; AI 807.119 AgR; RE 644.541 AgR; AI 488.345 ED e RE 
601.967 (Tema 346 RG).
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“É constitucional o art. 40 da Lei 6.830/1980 (Lei de Execu-
ção Fiscal – LEF), tendo natureza processual o prazo de um ano de 
suspensão da execução fiscal. Após o decurso desse prazo, inicia-se 
automaticamente a contagem do prazo prescricional tributário de 
cinco anos.”

Resumo:
É constitucional — por não afrontar a exigência de lei com-

plementar para tratar da matéria (CF/1988, art. 146, III, “b”) — o art. 
40 da LEF 314 — lei ordinária nacional — quanto à prescrição inter-
corrente tributária e ao prazo de um ano de suspensão da execução 
fiscal. Contudo, o § 4º do aludido dispositivo deve ser lido de modo 
que, após o decurso do prazo de um ano de suspensão da execução 
fiscal, a contagem do prazo de prescrição de cinco anos seja iniciada 
automaticamente.

A competência privativa da União para legislar sobre direito 
processual (CF/1988, art. 22, I), assim como a norma do art. 146, III, b, 
da CF/1988 315, garantem a uniformidade do tratamento da matéria em 
âmbito nacional e, consequentemente, a preservação da isonomia entre 
os sujeitos passivos nas execuções fiscais em todo o País.

Nesse contexto, inexiste vício de inconstitucionalidade formal, 
pois o dispositivo impugnado, embora positivado mediante lei ordinária, 
não extrapola a norma constitucional a que atende. Ao estabelecer o termo 
inicial para a prescrição intercorrente, ele apenas prevê um marco proces-
sual para a contagem do prazo, sem que deixe de observar o prazo de cinco 
anos, estabelecido na Lei 5.172/1966 (Código Tributário Nacional–CTN). 
Em outras palavras, o legislador ordinário se limitou a transpor o modelo 

314. LEF/1980: “Art. 40–O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o 
devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não 
correrá o prazo de prescrição. § 1º – Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos 
autos ao representante judicial da Fazenda Pública. § 2º – Decorrido o prazo máximo de 
1 (um) ano, sem que seja localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o Juiz 
ordenará o arquivamento dos autos. § 3º – Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o 
devedor ou os bens, serão desarquivados os autos para prosseguimento da execução. § 
4º – Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, 
depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente 
e decretá-la de imediato. § 5º – A manifestação prévia da Fazenda Pública prevista no § 4º 
deste artigo será dispensada no caso de cobranças judiciais cujo valor seja inferior ao mínimo 
fixado por ato do Ministro de Estado da Fazenda.”

315. CF/1988: “Art. 146. Cabe à lei complementar: (...) III–estabelecer normas gerais em matéria de 
legislação tributária, especialmente sobre: (...) b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição 
e decadência tributários;”
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estabelecido no art. 174 do CTNn316, adaptando-o às particularidades da 
prescrição observada no curso de uma execução fi scal.

No entanto, impedir o início automático da contagem do prazo da 
prescrição intercorrente — após o término da suspensão — pode acarretar 
a eternização das execuções fi scais, em contrariedade aos princípios da 
segurança jurídica e do devido processo legal, bem como à exigência da 
razoável duração do processo, o que justifi ca a necessidade de se conferir 
interpretação conforme a Constituição ao § 4º do art. 40 da LEF.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, ao 
apreciar o Tema 390 da repercussão geral, negou provimento ao recurso 
extraordinário.

RE 636.562/SC, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento 
virtual fi nalizado em 17.2.2023 (sexta-feira), às 23:59

Restituição administrativa de indébito 
reconhecido na via judicial: necessidade de 
observância do regime constitucional de 
precatórios–RE 1.420.691/SP (Tema 1.262 RG)

Tese fi xada:
“Não se mostra admissível a restituição administrativa 

do indébito re conhecido na via judicial, sendo indispensável a 
observância do regime constitucional de precatórios, nos termos 
do art. 100 da Constituição Federal.”

Resumo:
A restituição de indébito tributário reconhecido na via judi-

cial não pode ser efetivada administrativamente, eis que deve plena 
observância ao regime constitucional de precatórios (CF/1988, art. 
100).

316. CTN/1966: “Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 
contados da data da sua constituição defi nitiva. Parágrafo único. A prescrição se interrompe: 
I–pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fi scal; (Redação dada pela Lcp 
nº 118, de 2005) II–pelo protesto judicial; III–por qualquer ato judicial que constitua em 
mora o devedor; IV–por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor.”
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Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública em decorrência 
de pronunciamentos jurisdicionais devem ser realizados por meio da 
expedição de precatório ou de requisição de pequeno valor, conforme o 
valor da condenação.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucio-
nal suscitada (Tema 1.262 da repercussão geral) e reafi rmou a jurispru-
dência dominante sobre a matéria317 para dar provimento ao recurso 
extraordinário.

RE 1.420.691/SP, relatora Ministra Presidente, julgamento fi nali-
zado no Plenário Virtual em 21.8.2023 (segunda-feira)

IMPOSTOS

Cobrança de diferencial de alíquota do ICMS 
de empresas optantes do Simples Nacional: 
necessidade de lei estadual em sentido 
estrito–ARE 1.460.254/GO (Tema 1.284 RG)

Tese fi xada:
“A cobrança do ICMS-DIFAL de empresas optantes do 

Simples Nacional deve ter fundamento em lei estadual em sentido 
estrito.”

Resumo:
É constitucional a cobrança de diferencial de alíquota do 

ICMS de empresas optantes do Simples Nacional   , desde que prevista 
em lei estadual em sentido estrito.

317.Precedentes citados: RE 1.387.512 AgR; RE 1.388.631 AgR; RE 1.405.737 AgR; RE 1.069.065
(monocrática); RE 1.380.072 (monocrática); RE 1.386.635 (monocrática); RE 1.394.095 AgR
(monocrática); RE 1.400.737 (monocrática) e RE 1.403.643 (monocrática). 
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No caso, é necessário que o ente federativo que detém a com-
petência tributária edite lei específica para a cobrança do imposto. Não 
basta a previsão em lei complementar federal que autorize a cobrança do 
diferencial de alíquota nem previsões legislativas gerais que não estabele-
çam todos os critérios capazes de instituir a obrigação tributária.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada (Tema 1.284 da repercussão geral) e reafirmou a jurisprudência 
dominante sobre a matéria 318 para conhecer do agravo e negar provimento 
ao recurso.

ARE 1.460.254/GO, relator Ministro Presidente, julgamento virtual 
finalizado em 21.11.2023

Cobrança de ICMS para operações 
internas em âmbito estadual: concessão 
de benefício fiscal em função da origem 
da mercadoria–ADI 5.363/MG

ODS: 10, 16 e 17

Resumo:
É inconstitucional — por violar a proibição da discriminação 

tributária entre bens e serviços em razão de sua procedência ou 
destino (CF/1988, art. 152) — norma estadual que concede benefícios 
fiscais de ICMS em operações que envolvam produtos originados em 
seu próprio território.

O gasto tributário destinado a fomentar operações com cesta 
básica visa dar concretude ao direito fundamental à alimentação (CF/1988, 
arts. 6º, caput; 7º, IV; 208, VII; e 212, § 4º). Desse modo, a concessão de 
benefício fiscal a um de seus produtos somente é válida quando aplicável 
a todos da mesma espécie indicada, sem qualquer restrição quanto à 
respectiva origem 319.

Na espécie, a norma estadual impugnada, ao limitar o custo 
aos produtos com base na origem, criou uma distinção entre entes da 
318. Precedentes citados: RE 598.677 (Tema 456 RG); Rcl 57.237 AgR; RE 970.821 (Tema 517 RG); 

Rcl 57.003 AgR; Rcl 60.342 AgR; Rcl 57.744 AgR e Rcl 57.994 (decisão monocrática).
319. Precedente citado: ADI 3.410.
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Federação e entre contribuintes que não é admitida pelo texto constitu-
cional, em especial porque prejudica os consumidores320.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, conheceu 
parcialmente da ação e, nessa extensão, a julgou procedente para: (i) 
declarar a inconstitucionalidade das expressões “desde que produzidos 
no Estado” presente no Item 22, a e b, da Parte 1 do Anexo II; e “produzidos 
no Estado” constante dos Itens 14 e 14.1 da Parte 1 do Anexo X, todos do 
Decreto 48.589/2023 do Estado de Minas Gerais (atual Regulamento esta-
dual do ICMS–RICMS/MG); e (ii) dar interpretação conforme a Constituição 
aos artigos 45; 112, I, f, 1; e 185, IX; aos Itens 4, 5, 8, 9, 10, 11, 13, 57 e 58 da 
Parte 6 do Anexo II; aos Itens 10 e 11 da Parte 1 do Anexo IV; ao art. 153, I 
e II, da Parte 1 do Anexo VII; aos Itens 16.0, 16.1, 17.0, 17.1, 18.0, 18.1, 24.0, 
24.1, 24.2, 24.3, 24.4 e 24.5 da Tabela 17 da Parte 2 do Anexo VII; e ao art. 
323, II, a, b, c e d, da Parte 1 do Anexo VIII, todos também do RICMS/MG, 
de modo a afastar qualquer restrição à respectiva aplicação ou aplicação 
diferenciada baseada na origem dos bens tributados.

ADI 5.363/MG, relator Ministro Luiz Fux, julgamento virtual fi nali-
zado em 11.9.2023 (segunda-feira), às 23:59

Diferencial de alíquotas de ICMS e critérios 
para a defi nição do local da operação 
ou da prestação e do estabelecimento 
responsável pelo recolhimento–ADI 7.158/DF

ODS: 9

Tese fi xada:
“É constitucional o critério previsto no § 7º do art. 11 da 

Lei Complementar nº 87/1996, na redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 190/2022, que considera como Estado destinatário, para 
efeito do recolhimento do diferencial de alíquota do ICMS, aquele 
em que efetivamente ocorrer a entrada física da mercadoria ou 

320. CF/1988: “Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer 
diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência 
ou destino.”
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o fim da prestação do serviço, uma vez que conforme a Emenda 
Constitucional nº 87/2015.”

Resumo:
O § 7º do art. 11 da Lei Complementar (LC) 87/1996, incluído 

pela LC 190/2022321 , além de não alterar o fato gerador do ICMS, tal 
como previsto pelo art. 155, II, da CF/1988322 — eis que permanece 
exigindo a ocorrência de circulação jurídica para a incidência do 
imposto —, está em consonância com a EC 87/2015.

O art. 11 da Lei Complementar 87/1996 dispõe sobre o aspecto 
espacial do ICMS, na medida em que estipula critérios diversos para a 
definição do local da operação ou da prestação, para efeito de cobrança 
do imposto e definição do estabelecimento responsável pelo recolhimen-
to. Já o art. 155, II, da CF/1988, indica o elemento material da obrigação 
tributária. Trata-se de normas que fixam aspectos distintos da relação 
jurídico-tributária.

Destarte, o legislador infraconstitucional — ao fixar como sujeito 
ativo do diferencial de alíquotas do ICMS (DIFAL-ICMS) o estado em que 
efetivamente ocorrer a entrada física da mercadoria ou o fim da prestação 
do serviço, quando outro for o domicílio fiscal do adquirente ou tomador 
— visa garantir o equilíbrio na arrecadação tributária daquele imposto 
pelas unidades federadas, sejam elas produtoras ou destinatárias das 
mercadorias ou serviços (§ 7º do art. 11 da LC 87/1996, na redação dada 
pela LC 190/2022).

Nesse contexto, o diferencial de alíquotas nas operações interes-
taduais cabe ao estado em que localizado o consumidor final, ou seja, à 

321. LC 87/1996: “Art. 11. O local da operação ou da prestação, para os efeitos da cobrança do 
imposto e definição do estabelecimento responsável, é: (...) V–tratando-se de operações 
ou prestações interestaduais destinadas a consumidor final, em relação à diferença entre 
a alíquota interna do Estado de destino e a alíquota interestadual: (...) b) o do estabeleci-
mento do remetente ou onde tiver início a prestação, quando o destinatário ou tomador 
não for contribuinte do imposto. (...) § 7º Na hipótese da alínea ‘b’ do inciso V do caput 
deste artigo, quando o destino final da mercadoria, bem ou serviço ocorrer em Estado 
diferente daquele em que estiver domiciliado ou estabelecido o adquirente ou o tomador, 
o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual será devido 
ao Estado no qual efetivamente ocorrer a entrada física da mercadoria ou bem ou o fim da 
prestação do serviço.”

322. CF/1988: “Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 
(...) II–operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior;
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unidade federada em que efetivamente ocorrer a entrada física da mer-
cadoria ou bem ou o fi m da prestação do serviço 323.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, 
julgou improcedentes as ações para reconhecer a constitucionalidade do 
§ 7º do art. 11 da LC 87/1996, na redação dada pela LC 190/2022.

ADI 7.158/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual 
fi nalizado em 6.2.2023 (segunda-feira), às 23:59

Direito a crédito de ICMS requerido por 
distribuidora de combustíveis nas operações 
com diferimento do pagamento do 
tributo–RE 781.926/GO (Tema 694 RG)

ODS: 16

Tese fi xada:
“O diferimento do ICMS relativo à saída do álcool etílico 

anidro combustível (AEAC) das usinas ou destilarias para o 
momento da saída da gasolina C das distribuidoras (Convênios 
ICMS 80/1997 e 110/2007) não gera o direito de crédito do imposto 
para as distribuidoras.”

Resumo:
As distribuidoras de combustíveis não possuem direito 

a crédito do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) relativo ao álcool etílico anidro combustível (AEAC) adquirido 
de usinas ou destilarias quando ocorrer o diferimento do pagamento 
daquele tributo (consistente em substituição tributária para trás).

A “gasolina C”, comercializada pelas distrib  uidoras, resulta da 
mistura de “gasolina A”, insumo adquirido de refi narias com o AEAC, 
insumo adquirido das usinas e destilarias pelo regime de diferimento.

323. CF/1988: “Art. 155. (...) § 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: (...) VII–nas 
operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor fi nal, contribuinte ou 
não do imposto, localizado em outro Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual e caberá 
ao Estado de localização do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a 
alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota interestadual; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 87, de 2015)” 
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Nesse contexto, o ICMS referente à saída do álcool anidro das 
usinas ou destilarias é postergado para o momento em que ocorrer a saída 
da “gasolina C” dos estabelecimentos distribuidores de combustíveis. O 
estado federado não cobra o ICMS quando da própria saída do AEAC das 
usinas ou destilarias para as distribuidoras. As usinas, as destilarias e as 
refi n arias também nada pagam a título do ICMS quando da saída do álcool 
em questão. Assim, sem o recolhimento anterior do ICMS, não é possível o 
creditamento pelas distribuidoras em razão da aquisição do AEAC, ainda 
que o imposto fi que “destacado” na nota fi scal de venda do álcool 324.

A técnica do diferimento respeita a não cumulatividade, que 
busca afastar o efeito cascata da tributação. Ausente esse efeito, inexiste 
qualquer violação ao preceito do art. 155, § 2º, I, da CF/1988 325. Ademais, 
a cobrança unifi cada do ICMS não se confunde com cobrança cumulativa 
do imposto 326.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por 
maioria, ao apreciar o Tema 694 da repercussão geral, negou provimento 
ao recurso extraordinário.

RE 781.926/GO, relator Ministro Dias Toff oli, julgamento virtual 
fi nalizado em 24.3.2023 (sexta-feira), às 23:59

Incidência de ISS sobre cessão de 
direito de uso de espaços em cemitérios 
para sepultamento–ADI 5.869/DF

Resumo:
É constitucional a incidência de ISS sobre a cessão de direito 

de uso de espaços em cemitérios para sepultamento, pois confi gu-
ra operação mista que, como tal, engloba a prestação de serviço 
consistente na guarda e conservação de restos mortais inumados.

324. Precedente citado: ADI 4.171. 
325. CF/1988: “Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 

(...) II – operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações 
e as prestações se iniciem no exterior; (...) § 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao 
seguinte: I – será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação 
relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas 
anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal;”

326. Precedente citado: RE 91.848.
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A jurisprudência desta Corte evoluiu substancialmente no que 
se refere às hipóteses de incidência do ISS: superou-se a classifi cação 
eminentemente civilista de obrigações de dar ou de fazer327 para conferir 
maior relevância à lista de serviços defi nida por lei complementar e ao 
caráter imaterial da prestação de serviços. Nesse contexto, em que pese a 
dissociação da “prestação de serviço” da “obrigação de fazer”, mantém-se 
a ideia de que o ISS incide sobre o oferecimento de utilidade a outrem, 
podendo se realizar, ou não,  com “obrigação de dar” 328.

Na espécie, a inclusão da atividade de “cessão de uso de espaços 
em cemitérios para sepultamento” não se restringe a uma mera obrigação 
de dar, no sentido de locação do espaço físico pura e simples, visto que 
também abrange a prestação de serviços relativos à guarda ou à custó-
dia de cadáveres ou restos mortais, os quais se enquadram no conceito 
tradicional de serviços.

Ademais, as obrigações mistas (fornecimento de mercadoria con-
junto com prestação de serviços) encontram-se sujeitas ao ISS, desde que 
previstas em lei complementar329.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
julgou improcedente a ação para reconhecer a constitucionalidade do 
subitem 25.05 da lista de serviços anexa à Lei Complementar 116/2003, 
o qual prevê a incidência do ISS sobre a cessão de uso de espaços em 
cemitérios para sepultamento.

ADI 5.869/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 
fi nalizado em 17.2.2023 (sexta-feira), às 23:59

IOF: incidência em contratos de mútuo sem 
participação de instituições fi nanceiras–
RE 590.186/RS (Tema 104 RG)

Tese fi xada:
“É constitucional a incidência do IOF sobre operações de 

crédito correspondentes a mútuo de recursos fi nanceiros entre 

327. Precedente citado: RE 116.121.
328. Precedentes citados: RE 651.703 (Tema 581 RG) e ADI 1.945.
329. Precedentes citados: RE 603.136 (Tema 300 RG); RE 651.703 (Tema 581 RG) e RE 592.905

(Tema 125 RG) e ADI 6.034.
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pessoas jurídicas ou entre pessoa jurídica e pessoa física, não se 
restringindo às operações realizadas por instituições financeiras.”

Resumo:
O âmbito de incidência do Imposto sobre Operações Finan-

ceiras (IOF) nos contratos de empréstimo de recursos financeiros 
não se limita às operações de crédito praticadas por instituições 
financeiras.

Conforme jurisprudência desta Corte 330, inexiste qualquer dis-
posição constitucional ou do Código Tributário Nacional que preveja a 
mencionada limitação.

O referido contrato, cuja previsão se encontra na Lei 9.779/1999 
331, insere-se na espécie “operações de crédito”, ainda que firmado entre 
particulares. Nesse contexto, a Constituição Federal autoriza a instituição 
do IOF 332, por se tratar de negócio jurídico realizado com o objetivo de se 
obter, junto a terceiro e sob vínculo de confiança, a disponibilidade de 
recursos que serão restituídos após período de tempo específico e com 
sujeição dos riscos inerentes à operação.

Ademais, apesar de o IOF ter sido criado como instrumento de 
regulação do mercado financeiro e da política monetária, sua função re-
gulatória não é exclusiva, de modo que a incidência do imposto também 
não fica restrita a operações do mercado financeiro 333.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, ao 
apreciar o Tema 104 da repercussão geral, negou provimento ao recurso 
extraordinário.

RE 590.186/RS, relator Ministro Cristiano Zanin, julgamento virtual 
finalizado em 6.10.2023 (sexta-feira), às 23:59

330. Precedente citado: ADI 1.763.
331. Lei 9.779/1999: “Art. 13. As operações de crédito correspondentes a mútuo de recursos 

financeiros entre pessoas jurídicas ou entre pessoa jurídica e pessoa física sujeitam-se à 
incidência do IOF segundo as mesmas normas aplicáveis às operações de financiamento e 
empréstimos praticadas pelas instituições financeiras.”

332. CF/1988: “Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: (...) V–operações de crédito, 
câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários;”

333. Precedente citado: RE 583.712 (Tema 102 RG).
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ISS: incidência sobre atividades de 
franquia postal–ADI 4.784/DF

Tese fixada:
“É constitucional a cobrança do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza (ISS) sobre a franquia postal.”

Resumo:
É constitucional a cobrança do ISS — contida no item 17.08 

da lista de serviços anexa à Lei Complementar 116/2003 — sobre o 
contrato de franquia postal.

Reitera-se, nesse sentido, o posicionamento desta Corte 334 no 
sentido da constitucionalidade da incidência do ISS sobre o contrato de 
franquia, pois configurada a materialidade “serviços de qualquer natu-
reza não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei complementar” 
(CF/1988, art. 156, III).

O referido contrato representa uma relação complexa, visto que 
abrange não só a cessão do direito de uso de marca, mas diversas outras 
obrigações a serem cumpridas pelos contratantes. A unidade contratual 
desse misto de obrigações é intrínseca, de modo que não é possível, para 
fins de incidência do ISS, realizar o fracionamento entre aquelas “de dar” 
e as “de fazer”.

Nesse contexto, a natureza complexa das relações jurídicas sub-
metidas à incidência do referido imposto não é impeditivo à configuração 
da materialidade tributária.

Com base nesse e em outros entendimentos, o Plenário, por 
maioria, conheceu parcialmente da ação e, nessa extensão, a julgou im-
procedente, para declarar a constitucionalidade do item 17.08 da lista de 
serviços anexa à Lei Complementar 116/2003 335.

ADI 4.784/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual 
finalizado em 11.9.2023 (segunda-feira), às 23:59

334. Precedente citado: RE 603.136 (Tema 300 RG).
335. Lista de serviços anexa à LC 116/2003: “17.08 – Franquia (franchising).”



208

ISS: incidência sobre atividades r elativas 
à hospedagem–ADI 5.764/DF

Resumo:
É constitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza (ISS) sobre as atividades relativas à hospedagem 
de qualquer natureza, prevista no subitem 9.01 da lista de serviços 
anexa à Lei Complementar 116/2003.

Os contratos que veiculam hospedagem de qualquer natureza, 
nos meios dispostos na referida lista, são preponderantemente de serviços. 
Ademais, o ISS incide sobre as atividades que representam obrigações de 
fazer e obrigações mistas, que incluem obrigação de dar 336.

Não se pode fazer confusão entre a relação negocial de hospe-
dagem e o contrato de locação de bem imóvel, de modo que é indevido 
excluir da base de cálculo desse tributo municipal a parcela da locação 
da unidade habitacional, visto que a circulação de serviço prevista con-
tratualmente tem caráter singular e ganha sentido econômico com sua 
visualização unitária.

Assim, dada a prevalência da uniformização da legislação federal, 
reforça-se o entendimento do STJ de que todas as parcelas que integram 
o preço do serviço de hotelaria compõem a base de cálculo do ISS.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por 
unanimidade, julgou improcedente a ação, para assentar a constitucio-
nalidade do subitem 9.01 da lista de serviços anexa à Lei Complementar 
116/2003 337.

ADI 5.764/DF, relator Ministro André Mendonça, julgamento virtual 
fi nalizado em 29.9.2023 (sexta-feira), às 23:59

336. Precedentes citados: RE 651.703 (Tema 581 RG); RE 603.136 (Tema 300 RG) e RE 784.439
(Tema 296 RG).

337. Lista de serviços anexa à Lei Complementar 116/2003: “9 – Serviços relativos a hospeda-
gem, turismo, viagens e congêneres. 9.01 – Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, 
apart-service condominiais, fl at, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite 
service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com 
fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da 
diária, fi ca sujeito ao Imposto Sobre Serviços).”
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ISS: modifi cação do local de incidência 
tributária para serviços de planos 
de saúde e fi nanceiros–ADI 5.835/
DF, ADI 5.862/DF e ADPF 499/DF

Resumo:
São inconstitucionais — por violarem o princípio da seguran-

ça jurídica e representarem ameaça à estabilidade do pacto federa-
tivo fi scal — dispositivos de leis complementares federais que, ao 
alterar a Lei Complementar 116/2003 (que dispõe sobre o Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza–ISSQN, de competência dos 
municípios e do Distrito Federal, e dá outras providências), fi xaram 
o recolhimento do tributo no domicílio do tomador de serviços, em 
hipóteses específi cas.

Essa modifi cação — promovida pela Lei Complementar 157/2016 
e, posteriormente, pela Lei Complementar 175/2020 — exigiria que a nova 
disciplina normativa apontasse com clareza e confi abilidade o conceito 
de “tomador de serviços”, o que não ocorreu.

A ausência dessa defi nição e a existência de diversas leis muni-
cipais que tratam do tema, em suas respectivas localidades, geram forte 
abalo no princípio da segurança jurídica, apto a potencializar os confl itos 
de competência entre unidades federadas e um retrocesso nas relações, 
comprometendo a regularidade da atividade econômica, com consequen-
te desrespeito à própria razão de existência do artigo 146 da Constituição 
Federal 338.
338. CF/1988: “Art. 146. Cabe à lei complementar: I–dispor sobre confl itos de competência, em 

matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; II–regular as 
limitações constitucionais ao poder de tributar; III–estabelecer normas gerais em matéria de 
legislação tributária, especialmente sobre: a) defi nição de tributos e de suas espécies, bem 
como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos 
geradores, bases de cálculo e contribuintes; b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição 
e decadência tributários; c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado 
pelas sociedades cooperativas. d) defi nição de tratamento diferenciado e favorecido para 
as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou 
simplifi cados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no 
art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239. Parágrafo único. A lei 
complementar de que trata o inciso III, d, também poderá instituir um regime único de 
arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, observado que: I–será opcional para o contribuinte; II–poderão ser estabelecidas 
condições de enquadramento diferenciadas por Estado; III–o recolhimento será unifi cado 
e centralizado e a distribuição da parcela de recursos pertencentes aos respectivos entes 
federados será imediata, vedada qualquer retenção ou condicionamento; IV–a arrecadação, 
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Com base nesse e em outros entendimentos, o Plenário, por 
maioria, em apreciação conjunta, confi rmou os efeitos da medida caute-
lar deferida na ADI 5.835/DF, extinguiu parcialmente as ações pela perda 
superveniente de parte do objeto, e, quanto ao remanescente, as julgou 
procedentes para declarar a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei Com-
plementar 157/2016 e do art. 14 da Lei Complementar 175/2020, bem 
como, por arrastamento, dos artigos 2°, 3°, 6°, 9°, 10 e 13 da Lei Comple-
mentar 175/2020.

ADI 5.835/DF, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento 
virtual fi nalizado em 2.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

ADI 5.862/DF, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento 
virtual fi nalizado em 2.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

ADPF 499/DF, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento 
virtual fi nalizado em 2.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

LC 190/2022: regulamentação da cobrança 
do Difal alusivo ao ICMS, princípio da 
anterioridade tributária e produção de efeitos–
ADI 7.066/DF; ADI 7.070/DF e ADI 7.078/CE

ODS: 10; 16 e 17

Resumo:
A aplicação da LC 190/2022, que regulamentou a cobrança 

do Diferencial de Alíquotas do ICMS (Dif   al), não precisa observar 
os prazos constituci onais de anterioridade anual e nonagesimal, 
porque não houve instituição ou majoração de tributo. No entanto, 
o legislador complementar pode determinar prazo de 90 dias para 
a cobrança do Difal/ICMS de forma a garantir maior previsibilidade 
para os contribuintes.

A LC 190/2022 não modifi cou a hipótese de incidência, tampouco 
da base de cálculo, mas apenas a destinação do produto da arrecadação, 
por meio de técnica fi scal que atribuiu a capacidade tributária ativa a outro 

a fi scalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos entes federados, adotado 
cadastro nacional único de contribuintes.”
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ente político e cuja eficácia pode ocorrer no mesmo exercício, pois não 
corresponde a instituição nem majoração de tributo. Em verdade, a LC 
190/2022, visou sanar vício formal apontado pelo STF 339.

Nesse contexto, ao contribuinte não é imposta repercussão 
econômica relacionada à obrigação principal da relação tributária; são 
determinadas somente obrigações acessórias, as quais, na linha do que 
decidido neste Tribunal, não se sujeitam ao princípio da anterioridade 340.

A instituição do Difal se deu mediante leis estaduais ou do DF, 
que foram editadas após a EC 87/2015, na expectativa da sanção da lei 
complementar em debate.

Contudo, embora as anterioridades tributárias sejam inexigíveis 
em face da LC 190/2022, o legislador complementar pode assegurar, dentro 
da razoabilidade e em seu nível de competência, outras salvaguardas, a 
balizar o poder de tributar. Nesse sentido, é constitucional o art. 3º da LC 
190/2022 no que determinou lapso temporal mínimo de noventa dias da 
data da publicação da lei complementar para que ela passasse a produzir 
efeitos.

Portanto, a cobrança do Difal pelas unidades federativas sujeita-se, 
cumulativamente, à observância das anterioridades geral e nonagesimal 
341 — tendo em conta a publicação das leis estaduais e do DF —, bem assim 
à produção de efeitos estipulada na LC 190/2022.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por 
unanimidade e em julgamento conjunto, considerou improcedentes os 
pedidos formulados na ADI 7.070 e na ADI 7.078 e, por maioria, reputou 
improcedente o pleito deduzido na ADI 7.066, reconhecendo a constitu-
cionalidade do art. 3º da LC 190/2022 342 no que estabelecida a produção 
dos efeitos da lei complementar após decorridos noventa dias de sua 
publicação.

339. Precedentes citados: ADI 5.469 e RE 1.287.019 (Tema 1.093 RG).
340. Enunciado sumular citado: Súmula Vinculante 50. 
341. CF/1988: “Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado 

à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: (...) III – cobrar tributos: (...) b) no 
mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; 
c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu 
ou aumentou, observado o disposto na alínea b;”

342. LC 190/2022: “Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 
observado, quanto à produção de efeitos, o disposto na alínea “c” do inciso III do caput do 
art. 150 da Constituição Federal.”
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ADI 7.066/DF, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento 
fi nalizado em 29.11.2023

ADI 7.070/DF, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento 
fi nalizado em 29.11.2023

ADI 7.078/CE, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento 
fi nalizado em 29.11.2023

Lei municipal e cobrança do IPTU: delegação 
à esfera administrativa da avaliação 
individualizada de imóvel novo não 
previsto na Planta Genérica de Valores 
à época do lançamento do imposto–
ARE 1.245.097/PR (Tema 1.084 RG)

ODS: 16

Tese fi xada:
“É constitucional a lei municipal que delega ao Poder Exe-

cutivo a avaliação individualizada, para fi ns de cobrança do IPTU, 
de imóvel novo não previsto na Planta Genérica de Valores, desde 
que fi xados em lei os critérios para a avaliação técnica e assegurado 
ao contribuinte o direito ao contraditório.”

Resumo:
É compatível com o princípio da legalidade tributária, 

desde que fi xe os critérios para a avaliação técnica e assegure ao 
contribuinte o direito ao contraditório, lei municipal que confere à 
esfera administrativa, para efeito de cobrança do Imposto Predial 
e Territorial Urbano (IPTU), a competência para apurar — mediante 
avaliação individualizada — o valor venal de imóvel novo não pre-
visto na Planta Genérica de Valores (PGV) à época do lançamento 
do tributo.

O surgimento de imóveis novos — decorrentes de parc elamento 
de solo urbano ou de inclusão de área anteriormente rural em zona urbana, 
que não constem originalmente na PGV, pois ganharam nova matrícula 
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e passaram a ter existência autônoma em relação ao imóvel original — 
permite ao município realizar uma avaliação individualizada para apurar o 
seu valor venal, com base em requisitos técnicos legais. Nessas hipóteses, 
o IPTU poderá ser lançado e o contribuinte terá resguardado o seu direito 
ao contraditório em relação à quantia atribuída pelo Fisco municipal.

Nenhum imposto tem o seu valor em concreto veiculado em lei, 
de modo que a quantif﻿icação da base calculada cabe à atividade admi-
nistrativa de lançamento. Nesse contexto, o referido procedimento de 
mensuração, amparado em critérios legais, não representa majoração de 
base de cálculo mediante ato infralegal.

Na espécie, a lei municipal impugnada delega à Administração 
tributária local a realização de avaliação técnica individualizada de imóveis 
novos com base em critérios objetivos, também utilizados para a elabora-
ção da própria PGV, devidamente aprovada pelo Poder Legislativo. Além 
disso, a expressão “quaisquer outros dados informativos obtidos pela 
Administração” não revela um conteúdo vago, mas permite a utilização 
de informações tecnicamente admitidas.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
ao apreciar o Tema 1.084 da repercussão geral, conheceu do agravo para 
dar parcial provimento ao recurso extraordinário, a fim de afastar as pre-
liminares e reconhecer a constitucionalidade do art. 176, I, f, e § 5º, da Lei 
7.303/1997 do Município de Londrina/PR (Código Tributário municipal) 343.

ARE 1.245.097/PR, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento 
virtual finalizado em 2.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

343. Lei 7.303/1997 do Município de Londrina/PR: “Art. 176. O valor dos imóveis será apurado 
com base nos dados fornecidos pelo Cadastro Imobiliário levando em conta, a critério 
da repartição, os seguintes elementos: I – no caso de terrenos: a) o valor declarado pelo 
contribuinte; b) o índice médio de valorização correspondente à região em que esteja situado 
o imóvel; c) os preços dos terrenos nas últimas transações de compra e venda; d) a forma, 
as dimensões, os acidentes naturais e outras características do terreno; e) existência de 
equipamentos urbanos tais como água, esgoto, pavimentação, iluminação, limpeza pública 
e outros melhoramentos implantados pelo Poder Público; f) quaisquer outros dados infor-
mativos obtidos pela Administração e que possam ser tecnicamente admitidos. (...) § 5º Os 
critérios previstos nos incisos I e II serão utilizados para apurar o valor venal dos imóveis 
não previstos na Planta Genérica de Valores à época do lançamento do tributo.”
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Leis Complementares 192/2022 e 194/2022: 
STF e autocomposição federativa 
referente à fi xação de alíquotas do 
ICMS incidentes sobre combustíveis–
ADPF 984/DF e ADI 7.191 2º JULG/DF

ODS: 8, 9, 16 e 17

Resumo:
O papel do STF no contexto da autocomposição, conside-

radas as variáveis político-fi scal-orçamentárias, é o de reconstruir 
pontes para devolver à arena político-legislativa solução fi nal mais 
adequada para a tutela dos interesses envolvidos após a conclusão 
da mediação/conciliação.

A questão constitucional examinada nas ações relaciona-se com 
temas centrais do federalismo, como a aut onomia fi nanceira e a partilha 
dos recursos tributários. Nesse contexto, os atores do pacto federativo 
— União, todos os estados e o Distrito Federal —, na linha do federalis-
mo cooperativo 344, buscaram solucionar os impasses advindos das Leis 
Complementares (LC) 192/2022 e 194/2022 e seus desdobramentos, cujas 
negociações foram anteriormente infrutíferas.

No acordo, com refl exos sobre outras demandas pendentes nesta 
Corte, chegou-se a uma solução quanto à compensação devida pela União 
aos estados federados e ao Distrito Federal em decorrência da redução do 
ICMS determinada pela LC 194/2022, com explicitações e condicionantes. 
Em atitude de boa-fé, os entes estaduais e distrital celebraram convênio 
para adoção do ICMS uniforme e monofásico para todos os combustíveis, 
inclusive a gasolina.

Assim, o acerto político-jurídico realizado no bojo das duas ações 
possuirá efi cácia erga omnes e efeito vinculante nos exatos termos pro-
postos e o cumprimento da autocomposição será objeto de acompanha-
mento por este Tribunal.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por 
maioria, em apreciação conjunta, homologou o acordo fi rmado entre 
a União e todos os entes estaduais e distrital para encaminhá-lo ao 

344. Precedente citado: ADO 25 QO.
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Congresso Nacional, a fi m de que sejam tomadas as providências cabíveis 
ao aperfeiçoamento da LC 192/2022 e da LC 194/2022, devendo a União 
apresentar o correspondente Projeto de Lei Complementar (PLP) e o Tri-
bunal de Contas da União ser comunicado do resultado deste julgamento.

ADPF 984/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 
fi nalizado em 2.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

ADI 7.191 2º JULG/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento 
virtual fi nalizado em 2.6.2023 (sexta-feira), às 23:59

Operações com energia elétrica: inclusão da 
TUSD e TUST na base de cálculo do ICMS e 
competência legislativa–ADI 7.195 MC-Ref/DF

ODS: 9

Resumo:
Vislumbram-se presentes os requisitos para a manutenção 

da cautelar: (i) a fumaça de bom direito decorre da alegada ilegi-
timidade da defi nição dos parâmetros para a incidência do ICMS 
(imposto estadual) por norma editada pelo Poder Legislativo federal, 
ainda que veiculada por meio de lei complementar, bem como da 
adoção do termo “operações”; e (ii) o perigo da demora se revela 
em face dos prejuízos bilionários sofridos pelos cofres estaduais em 
decorrência da norma legal impugnada.

Ainda existe uma indefi nição (a questão é objeto de análise pelo 
Tema repetitivo 986 no STJ, cujo julgamento encontra-se pendente) sobre 
qual seria a base de cálculo adequada do ICMS na tributação da energia 
elétrica, ou seja, se a base de cálculo passível de ser tributável correspon-
deria ao valor da energia efetivamente consumida ou ao valor da operação, 
o que incluiria, no último caso, os encargos setoriais denominados Tarifa 
de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) e Tarifa de Uso do Sistema de 
Transmissão (TUST).

Há indícios, ainda, de que o Poder Legislativo federal, ao editar 
a norma complementar questionada, desbordou do poder conferido 
pela Constituição Federal para disciplinar questões relativas ao ICMS. 
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Aparentemente, o art. 155, II, e § 3º, da CF/1988 345, e o art. 34, § 9º, do ADCT 346 
disciplinaram a questão no sentido de atestar a incidência da exação sobre 
o total das operações e não do montante relativo ao exclusivo consumo 
do bem, no caso, da energia elétrica.

Ademais, revela-se urgente a concessão da medida diante da 
manifestação da Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON), a qual 
instou os estados a excluir os valores da TUSD e da TUST da base do ICMS, 
sob pena de atuarem ilegalmente e em clara lesão a direitos do consumi-
dor de energia elétrica.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, referen-
dou a decisão que concedeu a medida cautelar pleiteada, para suspender 
os efeitos do art. 3º, X, da LC 87/1996, com a redação dada pela LC 194/2022 
347, até o julgamento do mérito da ação.

ADI 7.195 MC-Ref/DF, relator Ministro Luiz Fux, julgamento virtual 
finalizado em 3.3.2023 (sexta-feira), às 23:59

345. CF/1988: “Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 
(...) II–operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior; (...) § 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso 
II do caput deste artigo e o art. 153, I e II, nenhum outro imposto poderá incidir sobre ope-
rações relativas a energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, 
combustíveis e minerais do País.”

346. ADCT: “Art. 34. O sistema tributário nacional entrará em vigor a partir do primeiro dia do 
quinto mês seguinte ao da promulgação da Constituição, mantido, até então, o da Consti-
tuição de 1967, com a redação dada pela Emenda nº 1, de 1969, e pelas posteriores. (...) § 9º 
Até que lei complementar disponha sobre a matéria, as empresas distribuidoras de energia 
elétrica, na condição de contribuintes ou de substitutos tributários, serão as responsáveis, 
por ocasião da saída do produto de seus estabelecimentos, ainda que destinado a outra 
unidade da Federação, pelo pagamento do imposto sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias incidente sobre energia elétrica, desde a produção ou importação até a 
última operação, calculado o imposto sobre o preço então praticado na operação final e 
assegurado seu recolhimento ao Estado ou ao Distrito Federal, conforme o local onde deva 
ocorrer essa operação.”

347. LC 87/1996: “Art. 3º O imposto não incide sobre: (...) X–serviços de transmissão e distribui-
ção e encargos setoriais vinculados às operações com energia elétrica. (Incluído pela Lei 
Complementar nº 194, de 2022)”
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SANÇÕES TRIBUTÁRIAS

Débito tributário: multa isolada pela 
não homologação de declaração 
de compensação–ADI 4.905/DF

ODS: 10 e 16

Resumo:
É inconstitucional — por violar o direito fundamental de 

petição e o princípio da proporcionalidade — a aplicação de multa 
isolada pela mera não homologação de declaração de compensação 
quando não caracterizados má-fé, falsidade, dolo ou fraude.

Atendidos os requisitos legais, a compensação tributária confi gura 
direito subjetivo do sujeito passivo que não se subordina à apreciação 
de conveniência e oportunidade da administração tributária. Por sua 
vez, a declaração de compensação é um pedido lato sensu submetido à 
análise da administração, que decidirá de forma defi nitiva, expressa ou 
tacitamente, pela homologação ou não.

Nesse contexto, a norma impugnada não se mostra proporcio-
nal, porque (i) não é adequada para coibir fraudes, falsidade ou abuso de 
direito, eis que essas condutas não fazem parte do preceito antecedente 
para a aplicação da sanção; e (ii) a penalidade de multa não atende ao 
teste da necessidade, po  r existirem mecanismos menos gravosos ao con-
tribuinte de boa-fé para a proteção dos interesses do Fisco.

Ademais, a aplicação automática da referida multa inibe o sujeito 
passivo — atingindo principalmente os contribuintes de boa-fé — de 
pleitear a homologação da declaração de compensação, de modo que 
representa obstáculo ao exercício de seu direito de petição.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, conhe-
ceu em parte da ação e, nessa extensão, a julgou procedente para declarar 
a inconstitucionalidade do § 17 do art. 74 da Lei 9.430/1996, incluído pela 
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Lei 12.249/2010 e alterado pela Lei 13.097/2015348, e, por arrastamento, a 
inconstitucionalidade do inciso I do § 1º do art. 74 da Instrução Normativa 
da Receita Federal do Brasil 2.055/2021.

ADI 4.905/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual 
fi nalizado em 17.3.2023 (sexta-feira), às 23:59

Multa automática pela simp  les negativa 
do pedido de compensação tributária–
RE 796.939/RS (Tema 736 RG)

ODS: 16 e 17

Tese fi xada:
“É inconstitucional a multa isolada prevista em lei para 

incidir diante da mera negativa de homologação de compensação 
tributária por não consistir em ato ilícito com aptidão para propi-
ciar automática penalidade pecuniária.”

Resumo:
O pedido de compensação tributária não homologado, ao 

invés de confi gurar ato ilícito apto a ensejar sanção tributária auto-
mática (Lei 9.430/1996, art. 74, § 17), confi gura legítimo exercício do 
direito de petição do contribuinte (CF/1988, art. 5º, XXXIV).

Esse pedido de compensação não se compatibiliza com a função 
repressora das multas tributárias, pois a automaticidade da sanção, sem se 
considerar a índole subjetiva do agente, tornaria ilícito o próprio exercício 
de um direito subjetivo público garantido pela Constituição349.

348. Lei 9.430/1996: “Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trân-
sito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita 
Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de 
débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele 
Órgão. (...) § 17. Será aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do 
débito objeto de declaração de compensação não homologada, salvo no caso de falsidade 
da declaração apresentada pelo sujeito passivo.”

349. CF/1988: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantin-
do-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) XXXIV – são 
a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: a) o direito de petição 
aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; b) a 
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Além disso, o art. 74, § 17, da Lei 9.430/1996350 viola o princípio do 
devido processo legal em suas duas dimensões351. Quanto à dimensão pro-
cessual, não se observa, no processo administrativo fiscal sob exame, uma 
garantia às partes em relação ao exercício de suas faculdades e poderes 
processuais. Quanto à material, inexiste razoabilidade, pois a legitimida-
de tributária é ignorada na hipótese, dada a insatisfação simultânea do 
binômio eficiência e justiça fiscal por parte do Estado.

Nesse contexto, somente a partir de um necessário juízo concreto, 
motivado e fundamentado em relação à observância, ou não, do princípio 
da boa-fé pelo contribuinte que pretende a compensação tributária na 
via administrativa, será possível afirmar eventual abusividade no exercí-
cio do seu direito constitucional de petição, e aplicar a sanção tributária 
correspondente.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, ao 
apreciar o Tema 736 da repercussão geral, conheceu do recurso extraor-
dinário e negou-lhe provimento para declarar a inconstitucionalidade do 
já revogado § 15, e do atual § 17 do art. 74 da Lei 9.430/1996.

RE 796.939/RS, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual 
finalizado em 17.3.2023 (sexta-feira), às 23:59

obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento 
de situações de interesse pessoal;”

350. Lei 9.430/1996: “Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trân-
sito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita 
Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de 
débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele 
Órgão. (...) § 17. Será aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do 
débito objeto de declaração de compensação não homologada, salvo no caso de falsidade 
da declaração apresentada pelo sujeito passivo.”

351. Precedentes citados: ADI 173; ARE 915.424 AgR e ADPF 156.




